


























BANCO DO . 
BRASIL SA. 


RELATÓRIO 
Coe sa 











E DEP e O RO e 


o E) E o mA 
E A M 
a eo * 
o + 
ss A - 
N 





< 


Ss 
= 
So 
< 
po 
as) 
O 
fo 
O 
Q 
£Z 
< 
am) 


67 


RELATÓRIO 19 


DSi Do Ti tsc ei ds eia 


Apresentado à Assembléia || 
Geral Ordinária dos Acionist 


as | 


8 | 


em 22 de abril de 196 





E Edifício-Sede - 


BRASÍLIA — Distrito Federal 





/, 


Do ogofgins DER 








“DIRETORIA 
“APRESENTAÇÃO —— 
“Análise Global da Atuação do Banco 











Synopsis in English 
ÍNDICE GERAL 














DIRETORIA em 31-12-67 


PRESIDENTE 
Nestor Jost 


DIRETORES 


CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS GERAIS E PATRIMÔNIO 


Oswaldo Roberto Colin 


CARTEIRA DE ABMINISTRAÇÃO DO PESSOAL 


Ney Silla 


CARTEIRA DE CÂMBIO 


Genival de Almeida Santos 


CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


Ernane Galvêas 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Zona Norte 


“Zona Cantio 


Zona Sul 


Ivan Macêdo Melo 


(Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraiba, Rio Grande do Norte, sa 


Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas, Acre e Territórios de Rorai- 
ma e Amapá) É 


João Berthelot Napoleão de Andrade 


(Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, Minas Gerais, Goiás, Mato. 


Grosso, Distrito Federal e Território de Rondônia) 


José Antônio de Mendonça Filho 
(São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio ço do Sul) 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


1.º Zona Arthur Ferreira dos Santos 
(Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara e Agências no Exterio:) 

2.º Zona Boaventura Farina 
(Minas Gerais, São Paulo, Goiás e Disiio Federal) - 

3.º Zona Paulo Konder Bornhausen 
(Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso) 

4.º Zona Cláudio Pacheco Brasil 
(Acre, Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia e Territórios de Rondônia, 
Roraima e Amapá) 

. TONSELHO FISCAL 

Membros Efetivos Suplentes 

Péricles de Vasconcelos Garcia César Pires de Mello 

(Representante do Tesouro Nacional) ú he 

Carloman da-Silva Oliveira Clemente Mariani Bittencourt 


João Jabour 


João Rodrigues Teixeira Junior 
José Mendes de Oliveira Castro 


Jorge de Toledo Dodsworth 
José do Nascimento Britto 


Pedro Magalhães Corrêa — José Willemsens Junior 


POR DD O ED NE O ND 222 o o 









 govêrno, o Presidente Costa e Silva externou o firme pro- 
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ão do: nivel ia progresso por que aspira todo o Pais. 





mos q direção do Banco, e em pronta resposta à 









os “rurass “de até 50 vêzes o maior ERA minimo e em 18% a dos de 
bóias Por outro lado, em razão da liderança que exerce no sistema 


O dos meios de pagamento, norteando suas operações em função do Or 
Monetário Nacional. 
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definição do Pre-' 


nacional, o Banco portou-se como peça principal no mecanismo, de 
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4 análise do comportamento de nossas disponibilidades e aplicações em 1967 
evidencia a elevação dos depósitos voluntários do público e a acentuada con. 
tribuição do Banco do Brasil no financiamento do setor primário da economia, 
onde a necessidade de crédito é mais sentida. Em sintonia com a política eco- 
nômico-financeira do Govêrno, nossa atuação foi dirigida em busca do fortale- 
cimento proritário das atividades básicas e essenciais ao processo de desenvol- 


vimento. 


No campo em que age como arrecadador e distribuidor de recursos do Tesouro 
Nacional e de outros órgãos governamentais, teve o Banco ativa participação, 
recebendo progressivamente tarefas novas da mais diversa natureza. Ademais, 
alargou sua faixa de atendimento ao público, ampliando seus serviços e os 


tornando ainda mais eficientes, com a utilização de moderna técnica bancária. 


Finalmente, pôde nossa Instituição alcançar expressivo indice de produtividade, 
revelado pela expansão de suas atividades, sem que para tanto fósse compelida 
a aumentar, em escala equivalente, o quadro de pessoal. Enquanto no último 
triênio a média anual de ingresso situou-se em 3.293 funcionários, admitiram-se 
em 1967 apenas 758 servidores, dos quais foram nomeados sômente 289 pela 
atual administração, ocorrência para a qual contribuiram, fundamentalmente, 
atém da reforma administrativa, a racionalização e mecanização de serviços e 
mtenso programa de capacitação e especialização de pessoal. 


Pretendemos que o presente Relatório e os documentos — balanços semestrais, 
demonstrativos de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal — encaminhados 
aos Senhores Acionustas, na forma das prescrições legais e estatutárias, ofereçam 
substancial matéria a acurado exame da atuação do Banco do Brasil no decor- 
rer do ano de 1967. q! 


Desejamos registrar nossos agradecimentos, cada vez mais afirmativos, ao funcio- 
nalismo desta Casa pela sua inteligente, eficaz e dedicada colaboração às reali- 


zações do Banco, cujo mérito procuramos também realçar nesta oportunidade. 


Em 22 de fevereiro de 1968 











E 
00) 
Z 
Q 

Êo 
O 

RO 
Z 
ne 





I 


PARTE 


+ (O 
Sie, 
Õ Z 
5 Fa 
Q 
fá 
fic 
Sem 068] 
e 
a O» 
< 
Ss 
EH 
< 
< 
A 








EMPRÉSTIMOS 

DEPÓSITOS 

CAPITAL, RESERVAS E OUTROS RECURSOS | 
RESULTADOS FINANCEIROS 


O BANCO DO BRASIL COMO AGENTE FINANCEIRO Na GOVERNO 
FEDERAL 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


Esgadit, 
co, é cd 














ANÁLISE GLOBAL DA 
ATUAÇÃO DO BANCO 


EMPRÉSTIMOS 


Setor Oficial 


Tesouro Nacional 





E contormidade com o disposto na Lei n.º 4.595, de 31-12-64, não 
bi mais compete ao Banco do Brasil conceder créditos ao Tesouro 


Todavia, registra o balanço de 29-12-67, na rubrica “Empréstimos em 
Conta”, a existência de saldos do Tesouro Nacional, os quais, confrontados 


com os do balanço de 30-12-66, evidenciam as variações retratadas no quadro 
a seguir: 


RO) 


: EMPRÉSTIMOS EM CONTA 








Carteira de Crédito Geral. dao 
Saldos em Fim de Ano : 
NCrg 1.000 

2 Eri ESPECIFICAÇÃO | 1966 | 1967 VARIAÇÃO 
f - E] k É 
* Tesouro Nacional 
ide Operações anteriores à Lei nº 4595/64 3.423.573 3.422.245 — 1.328 
papa E DO RR 1.896 956.228 954.332 

x o cada pe É AA Pro 3.425.469 4.378.473 953.004 , 


CE sp 














Ocorre, entretanto, que, para a amortização parcial das “Operações ante- 
riores à Lei n.º 4.595/64”, já existem contabilizados no próprio Banco recursos 
no montante de NCr$ 1.401 milhões, oriundos da encampação de emissões, 
autorizada pela mesma Lei, com o que se reduz a responsabilidade efetiva do 
Tesouro para com o Banco. Não se etetivou, ainda, o acêrto contábil em vir- 
tude de ser necessário, conforme disposições legais (artigo 47 da Lei n.º 4.595), 
submeter ao Poder Legislativo a lista completa dos débitos a amortizar, o que 
depende da ultimação de estudos que estão sendo procedidos, em conjunto, 


com o Ministério da Fazenda. 


Quanto ao saldo da rubrica “Outros Débitos”, verifica-se aumento da ordem 
de NCr$ 954 milhões, valor que, basicamente, corresponde ao resultado nega- 
“ 


tivo do balanceamento das contas “Receita da União” e “Despesa da União” 


(cêrca de-NCr$ 953 milhões). Ressalte-se, porém, que em face da mecânica con- 


tábil implantada pelo Decreto-lei n.º 96, de 30-12-66, a posição das contas - 


do Tesouro Nacional no Banco do Brasil é apurada mensalmente, consideran- 
do-se, inclusive, *os suprimentos e recursos em trânsito e os saldos de outras 
contas de depósitos do Govêrno Federal. Na eventual ocorrência de deficit, é 


êste levado a débito do Banco Central do Brasil, hipótese que não se verificou 


em dezembro de 1967. Assim, também em 1967, já então dentro da sistemática | 


estabelecida pelo Decreto-lei n.º 96, de 30-12-66, foram cumpridas as disposi- 


ções legais que regulam as relações do Banco do Brasil com o Tesouro Nacional. 


“ 


Governos Estaduais e Municipais 


O saldo das operações realizadas com os Governos Estaduais sofreu, em 


1967, elevação da ordem de NCr$ 1,3 milhões, em decorrência, especialmente, 
de dois novos empréstimos no valor global de NCr$ 2 milhões e de amortizações 


etetuadas por diversos Estados. . 


— 12 — 


EPE E PU = E O” E atu a assstuímíãíããíãõíã a 


No que se refere às operações com os Governos Municipais, registra-se re- 
dução no saldo devedor, da ordem de NCr$ 400 mil, correspondente a liqui- 


dações que se efetivaram ao longo do ano em exame. 


Autarquias 


x 


As Autarquias Econômicas — ligadas à produção 'e à comercialização de pro- 
dutos essenciais — notadamente o Instituto do Açúcar e do Álcool (4a) e o 
Instituto Riograndense do Arroz (rca), receberam no decorrer de 1967 


amparo financeiro superior ao prestado nos anos precedentes. 


BANCO DO BRASIL | 
Empréstimos a Autarquias 
Saldos em Fim de Ano 








%o VARIAÇÃO 
ANOS NCr$ MILHÕES - 
Nominal Real (*) 
| 

RR EE o ir de 37 — = 
IOGA AL sein e cm 94 154,1 32,4 
LOBO qro elas aa raia miar 219 133,0 73,5 
LOGO ni festa despesa Sa é E 245 11,9 — 20,0 


ROB e crer pote isjeto ie a ai 467 90,6 52,9 





(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 = 100. 


Pela Carteira de Crédito Geral foram assistidas em maior escala as autar- 
quias já mencionadas, cabendo registrar que ao Instituto do Açúcar e do Álcool 
se concederam dois tinanciamentos no valor global de NCr$ 268 milhões, obje- 
tivando proporcionar amparo necessário ao normal escoamento, no mercado 
interno, da produção açucareira do País. Dêsse montante, NCr$ 172 milhões 


destinaram-se à região Sul e NCr$ 96 milhões à região Norte. 


a 1) 








CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


Empréstimos a Autarquias 











Saldos em Fim de Ano á 
NCr$ MILHÕES % VARIAÇÃO REAL (*) 
ANOS 
» IAA IRGA Outras Total IAA | IRGA, ES Total - 
1088, içõs 19 7 11 37 — - =-— — 
o RSA 57 22 15 94 57,9 57,1 —273 32,4 
1965 ..... "8 5 20 103 00 —818 00 =S43A 2" 
MAS Too 160 0 2 162 50,0 —1000 —8715.. 125 
BBQRA cos 218 15 14 247 89 — 200,0 22,2 
s 
(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 = 100. Hj ”» 
ed P 


Relativamente ao setor orizícola, foi deferido financiamento ao Instituto 
Riograndense do Arroz no valor de NCr$ 25 milhões para a aquisição do pro- 
duto, objetivando a formação de estoques reguladores do abastecimento, de 
contormidade com programa elaborado pela Cia. Brasileira de Alimentos 


(COBAL) . 


No quadro, a coluna “Outras” refere-se principalmente a empréstimós con- 


cedidos a autarquias estaduais. 


Dedicou o Banco em 1967 assistência mais acentuada à exportação de açúcar, de- 
correndo daí a elevação dos empréstimos da Carteira de Comércio Exterior às 
Autarquias, cujo saldo passou de NCr$ 83 milhões em 1966 para NCr$ 220 
milhões em 1967. Ao Instituto do Açúcar e do Álcool foi concedido financia- 
mento no moniante de NCr$ 297 milhões, para permitir a colocação, no mer- 
cado externo, de 14 milhões de sacos de açúcar demerara da região Centro-Sul 
e cêrca de 21 milhões de sacos da região Norte-Nordeste, safras de 1966/67 e 
1967/68. 


E, ER 





| 
| 
| 
| 
| 
| 
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CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
Empréstimos a Autarquias 
Saldos em Fim de Ano 


% VARIAÇÃO 


ANOS NCr$ MILHÕES 
Nominal | Real (*) 
TESTE E a goes sean UR Ult Ao 05 POW GSE AMU CA 


ROB Enaoo 4 5 O 0,1 os poe 
ESG Do ça A RR ÇÕ 0,4 300,0 100,0 
RSRS Satie Db a 116,0 28.900,0 22.400,0 
RB cias ais 83,1 — 284 — 487 
RD Pu 220,1 164,9 “ u30 


(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 = 100. 





Sociedades de Economia Mista 


As Sociedades de Economia Mista, dado o papel relevante que desempe- 
nham na aceleração do processo de industrialização do País, como fornecedoras 
de insumos básicos, continuaram a receber do Banco do Brasil, no decorrer de 
1967, o estímulo financeiro necessário ao desenvolvimento de suas atividades. 


Apresentamos a seguir quadro dessas aplicações no quinquênio 1963/67: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos a Sociedades de Economia Mista 
Saldos em Fim de Ano ; 
ESTAD EE E ET SO ES EST RE E DSR SE ——— amam + —— pa 
) %o VARIAÇÃO 





ANOS NCr$ MILHÕES 
Nominal Real (1) 
LOGS eb RS sro odio 8 — — 
DOG Ro cu iate 24 200,0 62,5 
19651) .4.5 NR 36 50,0 ari 
IB Anes oe RE Ds ge os . 52 44,4 0,0 
TEA capo BE PRA e 90 (2) 3,1 E 42,9 


SS e 
(1) Deflator: indice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 


Base: 1963 = 100. ] A 
(2) Inclui Cia. Aços Especiais Itabira — aCESITA - 


E A 








A evolução dos dados anuais revela-se em ritmo crescente, tornando-se mais 


signiticativa quando analisada a série dos valôres reais. Em relação ao ano an- 
terior, o incremento nominal em 1967 foi de 73,1% e de 42,9% em têrmos 


reais. 


Entre as Sociedades de Economia Mista — que vêm sendo atendidas em 
escala compatível com o vulto da produção e o alto sentido econômico das 
atividades a que estão voltadas — destacam-se a Cia. Siderúrgica Nacional, Usi.. 
nas Siderúrgicas de Minas Gerais, Cia. Siderúrgica Paulista, Cia. Aços Espe- 
ciais Itabira (ACESITA), Cia. Ferro e Aço de Vitória, Fábrica Nacional de Mo- 
tores e Petróleo Brasileiro S.A. (PETROBRÁS). Tal assistência, cumpre assinalar, 
se efetua em perfeita sintonia com a orientação governamental, visando ao 
tortalecimento dos setores básicos. 


BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 
Autarquias Econômicas e Sociedades-de Economia Mista 
NCr$ Milhões Saldos em Fim de Ano 





Setor Privado 


y À 
As aplicações. do sistema bancário em favor do setor privado da economia, 
a 81-12-67, registravam saldo de NCr$ 11.783 milhões, que representa um in- 
cremento nominal de 55,7% com relação a 31-12-66. Considerado o aumento 
do Índice Geral de Preços (dezembro a dezembro) de 24,5%, aquêle saldo teria 
crescido de 25%. : 


= NUA ee 
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SISTEMA BANCÁRIO 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 


Rca des Saldos em Fim de Ano 


12,5 


ERR K 
“a aa, 
Ear = 


Demais Bancos . 


25 casei parse» iodo Pb 


Banco do Brasil 





1963 1964 à 1965 1966 1967 


Tomando o ano de 1963 como base, verifica-se que o financiamento ao 
setor privado, pelo sistema bancário, tem oscilado, acusando, em têrmos reais, 
queda de 1963 para 1964, recuperação em 1965, nôvo declínio em 1966 e final- 
mente alta sensível de 1966 para 1967. 


SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ao Setor Privado 


"Saldos em Fim de Ano 
MEC aeee 
“% VARIAÇÃO 


ANOS NCr$ MILHÕES 
Bo] é Nominal | Real (*) 


o ts Sa 
DOGS Sae qro a aero iria 1.952 — — 


OR UR a uia 3.511 99 — 6,3 
1965 .... “ca 5.783 64,7 22,5 
E ge 7.568 30,9 — 59 
BISBR a qtas meti é é 11.783 55,7 25,0 


Fonte: Banco Central do Brasil e Banco do Brasil. 
(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) e 
Base: 1963 = 100. E 


A nes 


Entes 


Por setores de atividade econômica, os empréstimos apresentaram, em re- 
lação ao ano precedente, índices de erescimento real significativos, conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 


SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ao Setor Privado 
Saldos em Fim de Ano 





NCr$ MILHÕES % VARIAÇÃO 
SETORES TE em aa. 

1966 | 1967 Nominal Real (*) 

Ro a a E 
Lavoura ......... 1.650 2.502 516 218 
Pecuária ..sc. 471 835 7.8 425 
Indústria ........ 3.031 4.479 41,8 18,7 
Comércio ........ 1.729 2.740 58,5 27,3 
ARIPOS = E Seat dt 687 1.227 “ 78,6 43,5 
RR 7.568 11.783 55,7 25,0 


“ 


Fonte: Banco Central do Brasil e Banco do Brasil. 
(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 





Base: 1966 = 100. 


SISTEMA BANCÁRIO. 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 


Posição em 31-12.67 


| Banco do Brasil 





Comércio — 





L 


Outros 


28% 





Fis Nba | ) 








O grupamento setorial dos saldos dos empréstimos do Sistema Bancário, em 
91-12-67, evidencia que os Bancos particulares dispensam maior assistência à 
indústria e ao comércio, enquanto a lavoura é a mais beneficiada pelo Banco 
do Brasil, que lhe concedeu cêrca de 41% de suas aplicações globais. 


SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos ao Setor Privado 


Saldos em 31-12-67 


————————e——————————————————————— e e ——mem 











SISTEMA BANCARIO - BANCO DO BRASIL DEMAIS BANCOS 

SETORES 

NCr$ % NCr$ % NCr$ % 

Milhões s/Total Milhões s/Total Milhões s/Total 
* Lavoura ..... 2.502 21,2 1.515 40,9 987 12,2. 
Pecuária ..... 835 71 436 11,8 399 5,0 
Indústria ..... 4.479 38,0 1.196 82,3 3.283 40,6 
Comércio ..... 2.740 23,3 451 12,2 2.289 28,3 
Outros ....... SR a dep) 10,4 104 2,8 1.129 USD 
TOTAL ..... 11.783 100,0 3.702 100,0 8.081 100,0 





Isoladamente, as aplicações do Banco do Brasil registram, no período, as se- 
guintes variações: 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos ao Setor Privado 


Saldos em Fim de Ano 
Ds sn 
| 
1966 fa 1967 A % VARIAÇÃO 





SETORES | [oo E E E 
NCr$ Milhões Nominal Real (*) 
ElWÇlÃWlWlWoãÃão [DD 
DO Lavoura 4... 1.068 1.515 419 140 
— Pecuária ........ 283 436 541. 231 
“Indústria ........ 991 1.196 20,7 = 80 
Comércio ..... A 296 451 52,4 22,3 
Outros cia o! 35 104 197,1 137,1 
TOTAL ..iiis 2.673 3.702 38,5 2 


a 
j 


; 4 
0 (*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — , 
e Base: 1966 = 100. | 


AO =s 








BANCO DO BRASIL > ue 


% io ja 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO | ARE: E 
NCrS Bilhões Saldos em Fim do A à , Es a É F 





Evidencia-se no quadro anterior que, exceção da indústria, em. que se 
registrou pequena queda, tôdas as demais atividades econômicas se beneficia- 
ram com um aumento real de aplicações, por parte do Banco do Brasil, tendo 
sido, no total, de 11,2% a expansão real. O elevado percentual de crescimen- 
to dos saldos relativos a “outros empréstimos” perde significação quando con 


siderados os valôres absolutos, que não chegam a 3% do total. 


Nas aplicações globais do sistema bancário, as do Banco do Brasil participaram 
com o saldo de NCr$ 3.702 milhões, ao fim do período. No tocante à distribuição 
regional, e não obstante o empenho do Banco em estimular a demanda de 
crédito nas áreas menos desenvolvidas do País, permanece o tradicional aspecto 
de maior concentração na região Sul, que absorveu 53,1% do total dos finan- 
ciamentos, contra 25,0% da região Leste e 11,6% da região Nordeste. Todavia, 
a maior taxa de expansão no período ocorreu na região Leste, com 51,7%, em 


o 


confronto com 36,2%, na região Sul e 82,8% na região Nordeste. 


EN. a 


E, tdo ars 


A amis“ omie 


CE 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos ao Setor Privado 


Saldos em Fim de Ano - 


. 





1966 “1967 % S/TOTAL % 

REGIÕES 
VARIA- 

, NCr$ Milhões 1966 1967 ÇÃO 

| a 

NOBLE nao a cio ; 48 55 1,8 1,5 14,6 
Nordeste- ..,..... 325 430 121 11,6 32,3 
ES DA RR 609 924 22,8 25,0 51,7 
RRRar Boro, 1.443 1.966 54,0 58,1 36,2 
Centro-Oeste 248 327 9,3 8,8 31,9 


Agricultura 


O saldo das aplicações do sistema bancário no setor rural, em 31-12-67, 
alcançou o montante de NCr$ 3.337 milhões, sendo NCr$ 2.502 milhões na 
- lavoura e NCr$ 835 milhões na pecuária. Em relação a igual data do ano 
anterior verificou-se, em têrmos nominais, incremento da ordem de 57,3%, 
expresso, em têrmos reais, por 26,3%. 


Daquele total, de NCr$ 3.337 milhões, NCr$ 1.951 milhões correspondiam 
às aplicações do Banco do Brasil, equivalentes à 58,59%. Convém assinalar que 
a participação da rêde bancária privada é mais substancial na fase de comer- 
cialização dos produtos colhidos, cujo financiamento exige prazos curtos. Mesmo 
após os incentivos que têm sido propiciados pelas autoridades monetárias, visan- 
do a interessar a rêde bancária privada no financiamento das atividades rurais, 
nota-se que os empréstimos por ela concedidos continuam vinculados mais à 
comercialização do que à produção. 


No crédito a médio e longo prazo, como o que se destina ao custeio da 
produção e do financiamento para formação do capital fixo e semi-fixo das 
emprêsas rurais, a contribuição do Banco do Brasil, históricamente, tem emas 
em tôrno de 90% do total proporcionado por todo o sistema bancário, con- 


forme demonstrado no quadro a seguir: 


a 





SISTEMA BANCÁRIO 
Financiamentos à Produção Agropecuária 


NCr$ 1.000 








O pe A 9.721 1.004 10.725 90,6 e 

1 TER DDD 15.368 1.298 18.606 gado ua ARA 
E MR 16.843 1.508 18.351 91,8 mi Ea há 
RR po 17.679 1.792 19.471 90,8 RAVES 
ap E 24.657 3.133 27.790 88,7 uses 
o fa VIR PD 33.312 3.880 37.192 89,6 ma 
* A 42.607 5.647 48.254 883 um) 
TT NDA 60.332 6.924 6t.256 897 War Ê. 
made SEO 86.747 9.459 96.206 902 sas o 
o A RR 162.122 16.724 118.846 907 pa AN 
PRECE A 265.739 26.323 292.062 Bi;O O, o PA 
BSS scpessçé cio 527.239 59.519 586.758 89,9 Ag BRT 
Ia o. 912.464 80.744 993.208 918 a bárcha! 
md o ia PAIO! 129.816 1.248.207 896 BROS | 
Fonte: Anuário Estatístico do Brasil — 1967 — IBGE. a e 
(*) Inclusive Casas Bancárias. F: yr a E 


Lavoura — Do saldo das aplicações na lavoura em 31-12-67, no importe de 
NCr$ 2.502 milhões, o Banco do Brasil participava com NCr$ 1.515 milhões, 
ou 60,5%. 


A Carteira de Crédito Agricola e Industrial (crear) tem preponderância no 
amparo creditício prestado pelo Banco à lavoura. Por sua vez, a Carteira de Cré- 
dito Geral (crEGE) complementa essa assistência com substancial parcela na fase 
de escoamento e comercialização das safras, procurando assegurar a melhoria da 
renda real do agricultor e, ao mesmo tempo, o abastecimento normal dos cen- 
tros consumidores. Por intermédio da Carteira de Comércio Exterior, o Banco 
proporciona empréstimos "para aquisição de produtos de exportação (espe- 
cialmente açúcar). 


No tocante ao custeio de entressafra, a cargo da CREAI, continuaram em 
destaque as culturas de arroz, milho, algodão, cana-de-açúcar e trigo. Foram 
mantidos sob regime prioritário os empréstimos para custeio de produtos agrí- 
colas de primeira necessidade (arroz, algodão, amendoim, feijão, milho e-soja). 


tdo dy JE E 








tm consonância com a política do Govêrno, que objetiva provocar a Revo- 


lução Tecnológica na Agricultura, enfase especial foi dada aos financiamentos 


x 


curígidos a Investimentos visando à melhoria das condições de exploração das 
lavouras. Assim, do saldo das aplicações da CREAI (exceto para comerciali- 
zação), 42% Telacionavam-se com investimentos nas propriedades agrícolas, 
salientando-se os créditos destinados à execução de melhoramentos e à mecani- 
zação das lavouras (compra de máquinas e implementos agrícolas para o trato 
da terra, máquinas para beneticiamento e colheita dos produtos e para serviços 
de irrigação) . No que se refere sômente a tratores, foram financiados durante 
o ano, para atividades agropastoris, 8.570, quantidade superior à produção na- 
cional em igual período, que atingiu 6.219 unidades. Salientam-se igualmente 
as aplicações em fertilizantes, que alcançaram NCr$ 71 milhões. Note-se que, 
embora expressivo, êsse montante não traduz o total dos recursos para a fina- 
lidade, isto porque muitas parcelas relativas à compra dêsse insumo foram con- 


tabilizadas na verba geral de custeio. 











Res Had — CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
ERRAR, Empréstimos A Lavoura 
eq RS Saldos em 31-12-67 
— ESPECIFICAÇÃO ; NCr$S 1.000 
e tetç da É gd RP RR a 499.912 
PEREOMRRntESS . ooo. iosooo SU = ca 70.571 
Intáquinas Agrícolas .iciicesisisamee ce sios 279.385 
Outros Investimentos ....... 125.522 
GOMA End Db lo PR SR 975.390 


Do ponto de vista regional, absorveu o Sul mais da metade do saldo da as- 
- sistência propiciada pelo Banco à lavoura (57,4%), seguindo-se as regiões 


Leste (16,3%), Nordeste (12,6%), Centro-Oeste (12,2%) e Norte (1,5%) 


E NO 








BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Lavoura 
Saldos em Fim de Ano 











1966 1967 % VARIAÇÃO 
REGIÕES 
NCr$ Milhões Nominal - Real (*) 
á y 
Norte“; ragRo nes 19 22 15,8 — 63 
Nordeste ........ 150 191 na 20 
rasbit sad ,s cd 162 248 s31 E TA N 
o SEA AR Rei 594 870 46,5 1118 : E 
Centro-Oeste .... 143 184 . 28,7 35. Tá 
tabs 
BRASIL... 1.068 1615 o 48 140,8 


E ESET O ERR mei RES PS 
(*) - Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — | 
Base: 1966 = 100. : y 


Em têrmos reais, como se vê do quadro anterior, observa-se, em 1967, expansão 
da ordem de 14%, recaindo na região Leste o incremento de 22,8% em relação 
a 1966. Excluído o Norte, onde o saldo dos empréstimos acusa queda de 5,3%, 


registrou-se elevação em tôdas as demais regiões do País. 


O declínio das aplicações na região Norte e a reduzida ampliação no Nor-| 
deste podem ser expiicados pelo sensível decréscimo da renda dos produtores 
em 1966, em face da séria crise de mercado sofrida pelos principais produtos 
regionais (algodão, agave, juta e fumo), que se refletiu não só no índice de 
solvabilidade dos empréstimos agrícolas como também sôbre o ânimo dos rura- 


listas na safra seguinte. 


Pecuária — Os empréstimos do sistema bancário à pecuária somavam NCr$ 835: 
milhões em 81-12-67, sendo o setor de menor participação percentual no con- 
Junto das atividades financiadas (7,1%). “Tal como ocorreu em relação à 
lavoura, a parcela do Banco do Brasil na assistência à pecuária superou me- 


tade do total concedido pelo sistema bancário (52,2%). . 


Rm 








à LES pp - EA 
* Considerando a reduzida produtividade da pecuária nacional (desfrute de 
cérca de 9% para bovinos e de 16% para suínos, segundo estatísticas oficiais), 
em tace dos métodos rotineiros de exploração ainda vigentes, conclui-se ser 


urgente a adoção de novas técnicas no setor, constituindo o crédito bancário 


um dos principais fatôres estimulantes dessa transformação. 


Visando a êsse objetivo, o Banco do Brasil, através de sua Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial, vem desenvolvendo uma política de seleção dos 
créditos, esquematizando linhas de financiamentos prioritários para empreen- 


dimentos capazes de propiciar a melhoria da alimentação, do manejo e do 





apuro genético dos rebanhos. Obedecida essa orientação, atenção especial foi 
BRR a ME E y 

dada aos Hinanciamentos dirigidos ao melhoramento das condições de explo- 
ração “das Emprêsas rurais, com o-fim de incrementar a produção e a produ- 

tividade dos plantéis (construção de cêrcas internas, com vistas ao pastoreio 


* rotativo; de currais, siios, instalações de profilaxia, bretes, aguadas; conversão 


de campos nativos em pastagens de maior rentabilidade etc.). Destinaram-se 


“ linhas especiais de crédito para aquisição de reprodutores de alta linhagem, 


inclusive no exterior, incentivando a melhoria genética dos plantéis e a subs- 


* tituição de raças consideradas de baixo rendimento. 


| Us resultados dessa orientação estão expressos na composição o" saldos 
apresentados pelas aplicações da crEAI, no setor, em 31-12-67. Pelo quadro 
a seguir, verifica-se que, do montante de NCr$ 356 milhões referentes à pecuária, 
NCr$ 295 milhões, ou 82,9%, relacionavam-se com investimentos. Saliente-se 
que, na verba de custeio, estão incluídos os créditos concedidos aos criadores 
para retenção de crias, da mais alta significação para êsses produtores, eis que 
lhes oterecem recursos para o atendimento das despesas de manutenção de suas 
propriedades, permitindo-lhes reter a produção de bezerros, até que seja com- 
pletada a tase de recria e mesmo a de engorda, facultando-lhes, ademais, . 2 


conservação das crias fêmeas, para reposição de matrizes e ampliação do rebanho. 


EI 


pecuária, cabe destaque à região a que registrou expansão 
cando-se em primeiro lugar com um saldo de a top 


elevação ocorreu na região Norte, 
e SRA 
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Indústria 


A assistência financeira proporcionada à indústria pela rêde bancária, con- 
trontados os saldos de 31 de dezembro de 1966 e 1967, revelou incremento, no 
valor nominal, de 47,8%, equivalente a elevação de NCr$ 3.031 milhões para 


NCr$ 4.479 milhões, que se traduz, em têrmos reais, pela significativa expansão 
de 18,7%. 


Vale salientar que. a oscilação do valor real dos empréstimos às atividades 
industriais, de 1963 a 1967, denota o mesmo padrão de comportamento com 
relação ao conjunto do setor privado. 


SISTEMA BANCÁRIO 
Empréstimos à Indústria 
Saldos em Fim de Ano 


——————ee——————e eee eee 





% VARIAÇÃO 
ANOS NCr$ MILHÕES ] 
Nominal Real (*) 
| 

DOBRA A ie ie se nea 795 
NERO aço TO 1.401 76,2 —8,2 
HELD EA E PR 2.341 67,1 : 24,2 
1966 = EEN ari RISE 3.031 29,5 —7,0 
lt cds PED 4.479 47,8 18,7 


Fonte: Banco Central do Brasil e Banco do Brasil. 
(*) Deflator: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 = 100. 


A participação -percentual da indústria nos empréstimos do sistema bancá- 
rio permanece superior à das demais atividades econômicas, correspondendo, 
em 1967, a 38%, compatível com as necessidades financeiras de nosso parque 
tabril, que vem exercendo liderança no processo de desenvolvimento econômico 
nacional. 


No ano de 1967 figura o Banco do Brasil com 26,7% do total dos emprés- 
timos concedidos à indústria, percentual inferior ao de 32,7% observado em : 
1966. O Banco tem sua ação dirigida segundo a política governamental, condi- 
zente com a realidade brasileira, agindo ora como corretor de distorções, ora 
“oterecendo o indispensável apoio financeiro à aceleração de determinada ativi- 


dade econômica. Dêsse modo, sua maior ou menor participação no contexto 
do sistema bancário não é, necessàriamente, apropriado indicador conjuntural 





| 
| 














do setor, nem tampouco representa instrumento válido com vistas a analisar 
se resultou adequada a sua atuação. Com efeito, na medida em que o sistema 
bancário se retrai no tinanciamento de atividades consideradas básicas ou es- 
senciais, desloca o Banco do Brasil recursos de um para outro setor, no sentido, 
tanto quanto possível, da harmonia econômica global. 


Us saldos dos empréstimos do Banco do Brasil concedidos à Indústria 
totalizaram, a 31 de dezembro de 1967, NCrS 1.196 milhões. 


Sem embargo da expressiva concentração do parque fabril na região Centro- 
Sul — cêrca de 95%, da transtormação industrial do País — tem sido marcant= 
a atuação do Banco do Brasil nas regiões menos desenvolvidas, chegando a 
assumir a posição ativa de oferecer créditos, num esfôrço tendente a corrigir 
as causas estruturais de desníveis econômicos. 








PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
EMPRESTIMOS DO BANCO DO BRASIL À INDÚSTRIA 
% das Regiões — 
PRODUÇÃO EMPRÉSTIMOS DO BANCO 
INDUSTRIAL (1) DO BRASIL (2) . 
REGIÕES ; ESA . 

1964 1965 1964 | 1965 | 1966 | 1967 á 
pias A eua 05 06 0,6 08 01 Ep 
Nordeste ....... 52 sa 139 35 Sa E 
Leste ...... Leal 23,1 23,7 274 28,4 24 264. 
NPR DR | 7,6 69,9 556 567 60,8 59,9 
Centro-Oeste ... 0,6 08. 25 18 Err E 


BRASIL ....... 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 





(1) Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
(2) Exclusive CACEX. 


Consoante os dados disponíveis mais atualizados e que se referem a 1964 e 
1965, a região Norte-Nordeste participa com apenas 5,8% no valor da trans- 
tormação industrial; não obstante, beneficia-se de empréstimos concedidos pelo 
Banco que têm variado de 10% a 15% sôbre o total, o que demonstra a 
preocupação de propiciar-se assistência financeira visando ao progresso econô- 
mico dessas regiões menos favorecidas. 


O Banco do Brasil, além de efetuar empréstimos a curto prazo — 90 a 120 
dias — especificamente a cargo de sua Carteira de Crédito Geral (CREGE), vem 


ca 

















hnanciando capital-Ge-giro das emprêsas em modalidade que se poderia con- 
vencionar de médio prazo — 1 a 2 anos — por intermédio da Carteira de Cré- 
dito Agrícola e Industrial (crrar). Destarte, verifica-se em 1967, relativamente 
ao ano anterior, moderada expansão nominal de 13,7% nos empréstimos de 
curto prazo, apurando-se, por outro lado, relevante incremento nominal de 
49,1% (real de 20,0%) nos empréstimos a médio prazo para capital-de-giro. 


“À crEAI dedica-se também à concessão de empréstimos para investimentos, 
particularmente a pequenas e médias emprêsas industriais, que vêm demons- 
trando tirme evolução. Os recursos específicos do Banco pata essa rubrica 
toram retorçados pelo Fundo de Desenvolvimento Industrial (rpr) a partir de 
1963 e em 1967 também pelo Fundo para Importação de Bens de Produção 
(FIBEP) e pelo Fundo Alemão de Desenvolvimento (rap). 


O incremento nominal de empréstimos da CREAI para investimentos, incluindo 
recursos próprios e dos Fundos, foi de 26,8% com relação a 1966. 


BANCO DO BRASIL 


Empréstimos à Indústria 








1966 1967 % VARIAÇÃO 
xs ê go ESPECIFICAÇÃO | 
+ NCr$ Milhões Nominal Real (*) 
sê | 
E Enipitnl=de-Giro ..cunecsererescssero 896 1.076 20,1 — 86 
é ) 
| Curto Prazo (cREGE) .............. 700 196 13,7 = BR 
a Curto Prazo (CACEX € CAMIO) .... 21 19 — 95 —928,6 
Médio Drdzo (CREA) qessdesctrerao 115 261 49,1 20,0 
* Investimentos (CREA) ........ SRS 95 120 26,3 11 
+ | 991 1.196 20,7 — 30 


ne assi RA DRA DAR 


Mic E Deflator: fndice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
i Base: 1966 = 100. 


Us empréstimos da GREAI à indústria registravam, em 31 de dezembro de 1967, . 
o montante de NCr$ 381 milhões, com incremento nominal, em confronto com 
“o ano precedente (NCr$ 270 milhões), da ordem de 41,1%, correspondente”à 


— expressiva elevação real de 13,3%. 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Empréstimos à Indústria 
Saldos em Fim de Ano 





NCr$ MILHÕES 





ESPECIFICAÇÃO 
1966 | 1967 
PE E nas o ego e | 
Pará Contar ATO ide 2º. ds asolo ts o ra RR A a OD 175 261 
Recursos próprios — Aquisição de matéria-prima e 
OUBIRRRE to drero 6's < diet e Dee o Oo afeto ia 6 SD RR O tre 128 195 
Recursos do Fundo para Democratização do Capital 
dás | Emprésas (FONDECE) S..s..s ess roxo CUaerr aço» 47 66 
POr LES DINONDO Dos eãia nora rs fareis VDa sr 0 E ia RD ns 95 120 
E INOCULSOS -PEODELORS A é ct at PF aminitio o Pa dia DES 52 47 
Recursos do Fundo para Importação de Bens de Pro- 
UÇÃO: CEEE) PESA sia nat E ne alo a o ca ao EO — 20 
Recursos do Fundo para Desenvolvimento Industrial 
CEDER »/s Dias meto sirtiua GCI pe col Da o fora À 43 52 
Recursos do Fundo Alemão de Desenvolvimento (rap) E 1 
QUEM, 7 sonia entes us SATA SR Ss Sr RN 270 381 





Analisa-se, a seguir, a participação relativa dos créditos da cREAr, segundo as 


classes de indústrias, comparada à produção industrial. 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
E Créditos à Indústria de Transformação 
Valôres Percentuais 





CRÉDITOS CONCEDIDOS 


PRODUÇÃO ÍNDICE 
INDUSTRIAS 1966 (*) , 
1967 ; 
o 1965 1966 b b/a 
Minerais não me- 
tálicos ....... E 44 1,2 1,4 29 0,66 
Metalúrgica ..... 122) 44 32 8,9 0,73 
Mecânica ........ 32 1,9 28 2,9 0,91 
Material elétrico e 
de comunicações 58 0,9 de é: 2,6 0,45 
Material de trans- E : 
AE 8,4 0,9 1,0 6,8 0,81 
Papel e papelão . 29 1,3 0,9 11 0,38 
Ma es ssaess; 11,3 54 5,0 3,4 0,30 
aro AP 112 18,6 18,4 18,8 1,68 
Vestuário ....... 30 31 2,9 2,6 0,87 
Produtos - alimen-, 
o APPA 19,2 432 52,8 36,5 1,90 
Debe sscszso. 18,4 19.1 95 135 0,73 
BOTAR 2 si Pos 100,0 100,0 100,0 100,0 





(*) Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
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ão vio percentual do cedo Vator pd q da a partcipa- 


l indo com 11,3% na produção, recebeu empréstimos que represen- 
4% do total (índice de 0,30). 


evolução dos anos de 1966 e 1967, nota-se que os maiores incre- 


“e da de material de transporte (1,0 para 6,8%) . 


ltar que o exame feito no item “Metalúrgica” não leva 


lomia Mista, já analisadas em lugar pertinente neste Relatório. 


o da Fábrica Nacional de Motores e da Petrobrás, per- 
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SISTEMA- BANCÁRIO 
Empréstimos ao Comércio 


Saldos em Fim de Ano “vz 
DD SS te RES ir moto, 
%k VARIAÇÃO 
ANOS NCr$ MILHÕES 
Nominal | Real (*) 

. 
E O E AR 565 a a 
Da q der Ep A pa DS 920 62,8 —15,2 
AD dano Do soca das o é 1.472 60,0 19,2 
oo PSP Sa 1.729 175 —15,6 
DR ss coeso es 2.740 58,5 27,3 





(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 = 100. 
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A análise de comportamento do crédito bancário às atividades privadas em 
geral e ao comércio em particular, nos últimos 5 anos, permite observar que 
recaíram mais sensivelmente sôbre o setor terciário as quedas dos valóres reais.. 
Mesmo em 1965, período em que se verificou ampliação creditícia em têr- 
mos reais, o comércio foi o menos beneficiado e, em consegiiência, sua parti- 
cipação relativa apresenta-se decrescente. Os efeitos das. dificuldades por que 
passou o setor nos últimos anos ficaram em parte corrigidos em 1967, quando a 
expansão real do crédito ao comércio foi maior que a verificada para o con- 
junto das demais atividades. . 


SISTEMA BANCÁRIO 
Variação Real dos Empréstimos ao Setor Privado (*) 








Percentagens 
DEMAIS x 
ANOS SPMMENCIO ATIVIDADES TOTAL 
E RS RASA ARA —152' o 1 ME — às 
Es... sebo DRE 19,2 23,7 225 
O TRA OD aa +; — 28 — 59 q 
app RD 27,3 244 25,0 >" 


(9 Em relação ao ano anterior. 
Deflator: Indios Geral do Pregos” dj FG diaiantebi 6 ça 
1963 = 100. 
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A política tinanceira do Banco do Brasil teve marcada influência no compor- 
“tamento do sistema bancário junto à atividade comercial. Sem minimizar a 
importância do comércio, o Banco vem destinando a maior parte dos incre- 
mentos creditícios aos setores secundário e primário da economia. 

f Todavia, os empréstimos do Banco do Brasil ao comércio apresentaram de 

1966 para 1967 incremento nominal de 52,4%, que redundou em acréscimo real 


“de 22,8%. 
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Empréstimos ao Comércio 











Saldos em Fim de Ano 





RE % VARIAÇÃO 
PR anos - | NCr$ MILHÕES SEA 
! Nominal | Real (*) 
ú | 
eennenaaca criar 118 q — pe 
cet ERR 180 52,5 —20,0 
232 DBO — 43 
À 296 27,6 — 89 
E o PS 451 22,3 


















: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
"Base: 1963 = 100. ' 


; Do Slldo de NCr$ 451 milhões em 31-12-67, NCr$ 446 milhões se referiam a 
“operações da Carteira de Crédito Geral (crecr) e NCr$ 5 milhões a financia- 
mento das exportações de bens de capital e de consumo duráveis, efetuado 
pela Carteira de Comércio Exterior (cacex). 


EO 
ww» 


O Banco do Brasil exerce sua política creditícia de estimulo às exportações não 
“só através de sua Carteira especializada, mas também por intermédio da CREGE, 
7 que tem sua ação estendida a todo o País, ao passo que a CACEX opera nos 
ores centros de E Pantera 








anciamento de produtos exportáveis, a CREGE destinou, no ano de 1967, 
185 milhões, valor equivalente a 41% das suas aplicações no comércio. 
e considerar, todavia, que boa parte dos produtos constantes de nossa pautá 
ortação dirige-se também, e com forte percentagem, ao consumo interno. 


O E 


Na cREGE, os três grandes produtos de exportação — caté, algodão e açúcar — 
registraram, em conjunto, a 31 de dezembro de 1967, saldo de NCr$ 157 mi- 
thoes, correspondente a 35,2% dos empréstimos comerciais e a 83,5% da comer- 
cialização de produtos agropecuários e de extração vegetal. ei 
Para o café, em particular, as operações somaram NCr$ 123 milhões, cabendo 
ressaltar que o Banco do Brasil, cuja posição mostrava-se menos relevante em 
relação à rêde bancária privada no linanciamento à comercialização do café, 
retomou a liderança, tendo incrementado os empréstimos em 73,2%, em têrmos 
nominais, com reterência a 1966. Tal elevação deve-se a algumas importantes 
medidas postas em prática pelo Banco na safra anterior, cujos resultados, con- 
siderados bons, se transformaram em normas de caráter permanente. 


O algodão, que hoje ocupa o segundo pósto entre os produtos agrícolas na pauta 
de nossas exportações, também nos financiamentos comerciais do Banco do 
Brasil coloca-se logo depois do café, com NCr$ 26 milhões em 31-12-67. 


Quanto ao açúcar, que nos últimos anos vem propiciando apreciável soma de 

divisas ao País, os empréstimos apresentam-se com ó saldo de NCr$ 8 milhões, 
somente inferior ao do caté, algodão e arroz. 
BANCO DO BRASIL 

Empréstimos ao Comércio 

Saldos em Fim de Ano 








1966 1967 
ESPECIFICAÇÃO c 
NCr$ * NCr$ a 
Milhões % Milhões » re 
Comercialização da Produção , 

Agropecuária e Extrativa .. 120.200 40,6. 187.903 41,7 
ES A RR | 71.152 24,0 123.243. ZA 
IRADO: rc sis E VA 18.153 6,2 25.685 a 
ACURA SILOS wo at IR 2.793 0,9 8.001 1,8 
ASR o oo nt co RO oraio 56 8.457 2,9 6.313 1,4 
odds ss aeee Sa 673 0,2 3.744 0,8 
e AR Sd E Ee A A 6.253 21 9.495 21 
CQUITOS, ms ii do ipidaa é es 12.719 43 11.422 2,5 

Comercialização de Veículos .. 41.885 14,2 53.447 11,9 
Comercialização de Papel de 

DIODREDEM O Sg so nona cosa - 5.690 1,9 5.821 13 
Comercialização .de Mercado- . 

TIBS ENT ACTERAS sonia tiro aaa 100,749 34,0 137.470 30,5 


CERCAS (ro do ota ss o cris 6 DE — — 4491 o: MO 
K Comercialização de produtos .! 

agrícolas e industriais para 

exportação (CACEX) ...!.... 2.550 0,9 4.042 0,9 
sc Conercialinação de produtos É 

agrícolas e industriais de im- 





portação (CAMIO) .,........ — — 962 0,2 
Diversos ....... SA ir AP ERA 24.948 Z 8,4 56.487 12,5 
DOTEL: ASR ra UR nt a 296.022 100,0 450.623 100,0 

Nota — Exclusive adiantamentos sôbre contratos de câmbio. > 
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— Us empréstimos concedidos para a comercialização de veículos, embora acusando 
aumento nominal de 28% em cotejo com 1966, tiveram reduzida sua partici- 


* pação relativa. 


or sua vez, as operações de desconto e caução de papéis representativos de 
compra e venda de mercadorias em geral revelaram incremento de 36,5% sôbre 
— o saldo de 31 de dezembro de 1966. 
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SP A região Sul continua preponderando na distribuição do crédito ao comércio, 
com 48,7% do total. Observa-se que a redução sofrida em 1966, nessa participa- 
ção, toi recuperada em. 1967. A região Leste, a segunda beneficiada pelos cré- 
tos ao setor, teve sua parcela ligeiramente diminuída para 30,1%, havendo 
te o Nordeste e o Norte registrado queda em seus percentuais, que 
em 13,8% e 3,4%, respectivamente. Já o Centro-Oeste confirmou sua 
- ascensional verificada nos últimos quatro anos. 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos ao Comércio ds a 
Distribuição Percentual 














DEPÓSITOS 


S depós'tos no sistema bancário acusaram, a 31-12-67, aumento nomi- 
O nal de 49,1% em relação aos saldos de 31-12-66. Excluída a participa- 
.ção do Banco do Brasil, o crescimento foi de 56,7%. O quadro a seguir 
— em que estão computados os depósitos de Governos Estaduais e Mu- 
micipais, Autarquias (exclusive o Banco Central do Brasil), Outras Entidades , 
Públicas, Sociedades de Economia Mista e Setor Privado — evidencia que as 
medidas de incentivo à captação de recursos levadas a efeito pelo Banco do 
Brasii não vieram prejudicar o movimento de depósitos nos “Demais Bancos”. 


a 


SISTEMA BANCÁRIO o 
Depósitos (*) 
Saldos em Fim de Ano 








ESPECIFICAÇÃO RS 1 = 

NCr$ Milhões | % 

Dic SERES RR O 8.234 12.144 3.910 “4 
“Banco do Bradl cssi.siias 2.042 2.495 453 222 
- Demais Bancos ............ 6.192 9.649 3.457 55,8 
To RE RE SO RP 737 1.235 498 - 676 
Banco do Brasil ........... 25 66 4 164,0 
BENCOB “54. .em. É 2 1.169 457 64,2 
Etii MPS PR 8.9m 13.379 4.408 49,1 
Banco do Brasil ........... 2.067 2.561 494 23,9 
Demais Bancos ......c.cee 6.904 10.818 3.914 56,7 





<*) Banco do Brasil: Exclui Tesouro. Nacional, Banco Central do Brasil e De- 
pósitos Voluntários de Bancos. - 
Demais Bancos: Inclui Casas Bancárias. Dados sujeitos a retificação. 
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MA SISTEMA BANCÁRIO 
NCr$ Bilhões DEPÓSITOS io 
ç . Saldos em Fim de Ano 
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Banco do Brasil 


| 
| 
À 


ee 1964 1965 1966 1967 


: Nota — Banco do Brasil: Exclui Tesouro Nacional, Banco Central do Brasil e De- 
EA — pósitos Voluntários de Bancos. : 
e emais Bancos: Inclui Casas Bancárias. 


Us depósitos no Banco do Brasil totalizaram, em 31-12-67, NCrS 8.415 milhões, 
k acusando majoração de NCr$ 1.081 milhões sôbre o saldo da mesma data do 
ano anterior. Para tal resultado concorreram, principalmente, o setor gover- 


“namental com NCr$ 552 milhões (acréscimo de 9,9%) e os depósitos do pú- 


“ blico com NCr$ 499 milhões (acréscimo de 62,3%) - De menor porte, os depó- 
a sitos de Sociedades de Economia Mista se elevaram em NCr$ 36 milhões, en- 
Em E EA 4 


? a 
ados. 


“quanto os Depósitos Voluntários de Bancos permaneceram quase inalter 


E es 


BANCO DO BRASIL h 
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Depósitos (*) , y 
Saldos em Fim de Ano 

















R 
1966 | 1967 VARIAÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO ESA sei era 
NCr$ Milhões id A 
A Vista ea Curto Prazo .......cccs. 7.309 8.349 1.040 14,2 
Governamental .:..iispamiseart 5.569 6.116 547 9,8 
Tesouro Nacional ............... 2.908 3.31 463 15,9 
Governos Estaduais ............. 45 17 37,8 
Governos Municipais ........... 21 59 38 180,9 
ATENAS: rs ias cipa cin TREM 2.305 2.552 247 10,7 
Outras Entidades Públicas ..... 290 72 —218 — 75,2 
Sociedades de Economia Mista .. 131 166 35 26,7 
Bancos — Voluntários ............ 833 . 834 1 0,1 
RABECO, +: so ca 2e bro Mer idea dic 776 1.233 457 58,9 
MOMO nos cs je EDS 7.53 1.176 423 56,2 
E nCompBulsÓrios<.3., canina t gotas 23 57 34 147,8 e. 
MD ros ab APPA OD DAN RE AR 25 66 41 164,0 
Governamental ,....crcennenasassa 11 16 5 45,5 
Governos “Municipais RS ri 6 10 - 4 66,7 
MOEMA, cs gd car MS RO 5 6 1 20,0 
Sociedades de Economia Mista ... = 1 1 a 
DM nam spp ema é qua o SORA 14 49 35 250,0 
Woluadtos RO DS sas dese nda 14 49 35 250,0 
COMAUISOC ES e oe a 0 0 0 0,0 
FORME. oa SR PS POR 7.334 8.415 1.081 14,7 
(*) Excluídas as operações da Carteira de Câmbio e Banco Central do Brasil 
(Conta de Movimento). 
Setor Oficial 
Do aumento observado nos depósitos do setor governamental, participou o 
Tesouro Nacional com NCr$ 463 milhões, resultante especialmente de acrésci- 
mos veriticados nas contas de arrecadação da Receita, distribuição dos recursos 


da União e de execução de sua política de crédito. 


Por sua vez, a elevação nos depósitos de Autarquias decorreu, em grande parte, 
do aprovistonamento de recursos vinculados a financiamento de operações de 


de 198 
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são. 


são do O ôeisos do setor privado e os resultados obtidos com- 
cê RR pride FEnire as medidas puretadas nesse sen- 


ne 


Ro ER E a 


, de 30-6-66, do Banco Central do Brasil, autorizando os 
juros acrescidos de correção monetária sôbre depósitos do 


ao A Ná NCIS 35 milhões. 
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CAPITAL, RESERVAS E OUTROS RECURSOS Re 


Banco do Brasil, em suas ações de “banco au e exccutor Eca 

( - política creditícia e financeira do Govérno Federal, vem. continuamen- 

: te ampliando a área de ação através de sua extensa rêde de agências, 

: - tendo conseguido, em 1967, elevação substancial em seus recursos pró-. 
prios, assim como nos de origem governamental e nos de natureza privada. 


Os recursos disponíveis em 1967, que permitiram significativo atendimento aos 
diversos setores da atividade econômica nacional, são a seguir confrc 
os do ano anterior, segundo os três principais grupamentos: 
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rea dos depósisis — tratados especialmente em capítulo anterior — registra- 


ram eumento considerável o capital social e as reservas, verificando-se acrésci- 
mos, também, em quase tôdas as contas englobadas em “outros recursoê”. — 





Capital e Reservas 


A Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas deliberou em 15-8-67 elevar 
o capital social do Banco de NCr$ 24 milhões para NCr$ 60 milhões, mediante 
incorporação de reservas no valor de NCr$ 24 milhões — realizada a distribui- 
ção gratuita aos acionistas de uma ação nova por uma antiga — e chamada 
complementar de recursos no montante de NCr$ 12 milhões, cabendo aos 
acionistas exercer o seu direito de preferência na subscrição de uma ação nova 
por grupo de duas que possuíssem na composição do antigo capital de NCr$ 24 
milhões. 


O elevado conceito e a contiança detidos pelo Banco do Brasil no mercado na- 
cional de capitais estão evidenciados não só pela imediata subscrição do capital 
nôvo pelos acionistas como pelo comportamento das cotações de suas ações na 
Bôlsa de Valôres. Observa-se que, não obstante o relevante aumento de capital, 
de 150%, a cotação média da ação do Banco em dezembro de 1967 (NCr$ 4,87) 
apresenta decréscimo de apenas 22% com referência à época da emissão de 
capital (NCr$ 6,25); tomadas, porém, as cotações médias anuais, o ano de 1967 
consigna o preço por ação de NCr$ 5,01, contra NCr$ 3,48 para 1966, ou seja, 
uma alta de 44%. : 


O capital e reservas em 1967 ampliaram-se de aproximadamente 61% em re- 
lação ao ano anterior, equivalendo êsse crescimento a 30% em têrmos reais. 
A seguir tem-se sua evolução desde 1963, ressaltando os aumentos registrados 
nos três últimos anos: 


CAPITAL E RESERVAS 


Posição em Fim de Ano 










ANOS NCr$ MILHÕES % VARIAÇÃO REAL, Rbd) - 
62 
Rss, 106 —113 EM 
BRR cias mes o Po 364 ds 
ORGNR us. 345 28,0 
ad BRR Sc 45 MR 
— A96 di A POR 556 2927 





ator: Índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) E 


a 
b RRUR vEnSe:51063' =: 100. ' 


Qutros Recursos 


Alcançando o montante de NCr$ 1.521 milhões, os demais recursos do Banco, 
“vepresentados pelas contas especificadas no quadro a seguir, registraram elevaí 
- ção nominal de cêrca de 24%. 
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OUTROS RECURSOS 
Saldos em Fim de Ano 






ESPECIFICAÇÃO 








NCrS Milhões % 
Aprovisionamento para Desen- 
volvimento Industrial, Racio- 
nalização da Cafeicultura e 
Aplicações Especiais ........ 168 155 —13 = 14 
Clientes do País ............. 45 51 6 13,3 
Cobrança Efetuada em Trân- 
DR CE COR o so aba 122 49 — 3 —b9,8 
Ordens de Pagamento e Che- 
ques de Viagem ........... 155 172 gl 1,0 
Contas de Resultado Pendente 541 736 195 36,0 
“ 
Cubras + OOBMAS  Sare neces scess 196 358 162 82,7 
RENTE SA re sé VátiA 1,227 1.521 294 24,0 
À “3 
BANCO DO BRASIL a 
CAPITAL E RESERVAS E gi 
NCr$ Milhões ; 


Saldos em Fim de Ano 


VARIAÇÃO 























“RESULTADOS FINANCEIROS 


lucro líquido do Banco do Brasil em 1967 atingiu NCr$ 163 milhões, 


] acusando acréscimo nominal de 39,2% sôbre os resultados do ano 


“anterior. 
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a x Ref LUCRO LÍQUIDO 





iparando-se os lucros semestrais obtidos no exercício de 1967 com os con- 





em iguais períodos de 1966, observa-se aumento nominal, no primeiro 


de 52,5%, enquanto no segundo semestre o incremento foi de 


NAS 














Para o menor crescimento verificado no 2.º semestre, contribuíram, entre outros 
diversos tatôres, o aumento salarial do funcionalismo, autorizado pelo Conse- 
lho Nacional de Política Salarial, gastos de investimentos considerados indis- 
pensáveis à melhoria dos serviços e a “redução das taxas de juros dos 
empréstimos. “ã +: 
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id BANCO DO BRASIL COMO AGENTE FINANCEIRO 
DO GOVERNO FEDERAL | 


ONQUANTO o final de 1966 e o início de 1967 tenham sido carac- 
' terizados por intensa atividade governamental no campo legislativo e 
| normativo, traduzida em grande número de Jeis, decretos-leis, regula. 
mentos, portarias etc., que alteraram profundamente a área financeira 
fiscal de competência da União e das Entidades a ela vinculadas, foram ple- 







“Federal. 


o ti amente, ampliou-se sobremaneira a colaboração do Banco com o Govêrno, 
- demonstrada na execução de vários serviços, para cujo desenvolvimento neces- 
“Sário se tornou tôssem eles organizados ou reformulados, merecendo especial 
“atenção as de interêsse do Banco Central do Brasil, Centrais Elétricas Brasi- 
“leiras S.A., Banco Nacional de Habitação, Comissão de Marinha Mercante, 
— Emprêsa Brasileira de Turismo, além de muitos outros destinados a recolhi- 
mentos em favor de Kundos e de vários órgãos, tais como: Fundo de Assistência 
e Previdência ao “Trabalhador Rural, Fundo Federal Agropecuário, Fundo de 
al Fiscalização das Telecomunicações, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário, Instituto do Açúcar e do Álcool, 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, Instituto Nacional do Cinema, Insti- 
tuto Nacional de Previdência Social etc. 


EA simpliticação e a racionalização do registro contábil da arrecadação de rendas 
e tributos federais, objeto de entendimento com o Ministério da Fazenda, visam 
a acelerar a centralização dessa receita na conta do Tesouro Nacional, junto à 
* Agência Central de Brasília (Dr), sem o estágio intermediário, em nome das 
Delegacias Regionais-ou Seccionais do Departamento de Arrecadação, nas Agên- 
* cias das capitais de Estados, como estabelece o contrato firmado com o Go: 
'vêmo Federal em 23-3-66. Básicamente a centralização consiste em se esta- 
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namente cumpridas as tarefas do Banco como Agente Financeiro do Govêrno. . 


ES E 








belecer que as Agências transfiram direta e diâriamente a receita arrecadada 
para a Agência Central — Brasília (pr). ficando a cargo desta o processamento 
eletrônico dos registros e da prestação de contas ao Tesouro. Medidas continuam 
sendo tomadas para permitir, ainda em 1968, a implantação do sistema em 
estudo, já tendo sido instituído, para essa finalidade, pelo Departamento de 
Arrecadação, modêlo padronizado de Guia de Recolhimento de Arrecadação. 


Em tonsegiência, ainda, da reforma tributária, iniciou o Banco, a partir de 
março de 1967, a distribuição das quotas do “Fundo de Participação dos Mu- 
nicípios”, considerades os índices fornecidos pelo Tribunal de Contas da União. 
Essa tarefa vem sendo executada com a regularidade desejada, assegurando aos 
coparticipantes da arrecadação dos impostos de renda e de produtos industria- 
lszados trangiilidade com relação ao recolhimento das quotas que lhes cabem. 


Na qualidade de agente do Banco Nacional de Habitação, procedeu, a partir 
de 1965, aos recolhimentos previstos nas Leis n.ºs 4.380, de 21-8-64, e 4.494, de 


25-11-64, nos valôres abaixo discriminados, e relativos à subscrição compul- 
sória de Letras Imobiliárias, cuja emissão seria feita também por intermédio 


do Banco do Brasil: 5 
NCr$ Milhões | 
IG o A Dredg a ER E PT 9,3 
TOGO SE o Saga A od io PE AR RN 18,7 
1067 cosas casa o ars ARDOR 27,1 


Por outro lado, durante quase todo o ano de 1967, e a partir da expedição do 
regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço —"roTs (Decreto n.º 
59.820, de 20-12-66), que possibilitou o início do recebimento, pela rêde ban- 
cária, dos depósitos do rGTs, foram expedidas às Agências instruções sôbre as 
várias fases do serviço, à medida em que o Banco Nacional de Habitação bai- 
xava as normas complementares pertinentes. O encargo de receber, pagar, es- 
criturar e transferir êsses depósitos, além de atingir vulto extraordinário, vem 
exigindo processamento diferente da rotina dos serviços. 


No que concerne ao Instituto Nacional de Previdência Social, apesar da exi- 
gúidade do prazo para a unificação da Previdência Social, foram as Agências, 
em tempo hábil, instruídas quanto à nova sistemática para o processamento da 
arrecadação, do recolhimento e movimentação de fundos do nôvo órgão, as- 
segurando-se, assim, perfeita continuidade à realização da receita previdenciária. 


Destaque especial deve ser dado ao convênio firmado com o Instituto de Pre- 
vidência e Assistência dos Servidores do' Estado, via do qual o Banco ficou 
encarregado de efetuar o pagamento, através de crédito em conta, das pensões 
e outros proventos devidos por aquêle Instituto aos seus segurados e aos extra- 
numerários da União, alargando ainda mais a faixa dos serviços da espécie. 
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Obrigações do Tesouro Nacional 


Tipo Reajustável 


EE redes pt o 


Pelo papel relevante que as Obrigações do Tesouro representam na conjuntura 
econômico-tinanceira do País, pois os recursos delas oriundos, além de aten- 
derem à cobertura do deficit orçamentário da União, proporcionam ao Go- 
-vêrno meios necessários para os seus investimentos em prol do desenvolvimento 
nacional, dedicou-se atenção especial ao serviço relativo a êsses títulos, exe- 
cutado em nome do Tesouro. 


Os quadros abaixo evidenciam o volume das subscrições e liquidações durante 
o ano de 1967: 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 


Subscrições em 1967 





NCr$ Milhões 
COMPULSÓRIAS 

- TRIMESTRES E GE TATIVAS VOLUNTÁRIAS TOTAL 
BRR os, 17,4 118,9 136,3 
BR ao O 13,8 462,1 475,9 
Sa o RR : 9,3 219,1 228,4 
UU abro AE R PRP 8,3 350,0 358,3 
TOTAL 2. es 48,8 — 1.150,1 1.198,9 


ri 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 
Liquidações em 1967 





NCr$ Milhões 
a E 
TRIMESTRES JUROS RESGATES | TOTAL 
a e = Ds A 

ES ge do 14,8 78,7 93,5 
fe RR 33,1 339,5 372,6 
PRI, Ora PERDER 25,0 oo. 72,9 
o a ER DES fi 53,0 224,2 2772 
TD Saudi é 2 é 125,9 690,3 816,2 ey 


SA 


pe at 


| 
| 
| 


| 





Vale registrar, também, que as subicrições e liquidações permaneceram em 
inha ascendente, notando-se expressivo aumento em relação ao movimento 
global de 1966, bem traduzido nos números de quadro a seguir; 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 
Subscrições e Liquidações 





NCr$ Milhões 
ESPECIFICAÇÃO | 1964 | 1965 1966 1967 Total 
| | | 

Subscrições ....iecioms 351 3097 8077 1.1989 2.8514 

Compulsórias e Optativas ..... 24,8 128,0 1317 48,8 333,3 

Voluntárias ........o 10,3 1817 6760 1.1501 2.0181 
Enio. cs riceda ra é 10 1485 8162 968 - 

O E 2 = Pes SE E E 01º 459 1259 amo | 


CRER. ASA SA Pero SRA ad > — 0,9 102,6 690,3 793,8 





No quadro acima, ressalta o volume das subscrições voluntárias que, no ano 


de 1967, representou 96% do global. As subscrições compulsórias /optativas de 
tributo sofreram queda significativa em decorrência principalmente da ces- 
sação, a partir, de janeiro de 1967, dos recolhimentos em favor do Fundo de 
Indenizações "Trabalhistas, e da redução drástica nos “recebimentos para cor- 
reção monetária de ativo imobilizado. 


Assinale-se ainda que, com autorização do Banco Central do Brasil, o Banco 
instruiu suas Agências em locais onde não existem Bôlsas de Valóres; ou em; 
que estas tuncionem precáriamente, a efetuarem recompras, por sua conta, de 
Obrigações Reajustáveis de prazo de 1 ano, propiciando, assim, mecanismo de 
uiquidez aos papéis colocados em praças em que o investidor não pode recor- 
rer ao mercado local para reaver os recursos aplicados, quando dêles necessitar. 


Tipo não Reajustável 


De contormidade com o Decreto-Lei n.º 95, de 30-12-66, emitiu o Banco do 
Brasil, como agente do Govêrno Federal, em 1967, Obrigações do Tesouro, sem 
correção monetária, no montante de NCr$ 647.922.680,00, destinadas a subs- 
tituir as Letras do Tesouro adquiridas pelo Banco Central do Brasil, nos têr- 
mos do Art. 49 da Lei n.º 4.595, de 31-12-64, a título de antecipação de receita 
orçamentária relativa aos exercícios financeiros de 1965 e 1966. Êsses títulos, ao 
portador, são resgatáveis no fim de cada trimestre civil durante 5 anos, a partir 


de 30 de junho de 1968, vencendo juros de 4% a.a. pagáveis trimestralmente. 


a ra 


E E 


das di de mo meta. o 


= o. a Mago? 



























Compra e Venda de Trigo 


ua industrialização e comercialização, institucionalizou o Banco do 
Eri a Financeiro do Govêrno Federal, seja no que concerne à 
trigo nacional, missão cometida ao Departamento Geral de Co- 
e Itigo Nacional (crrn), subordinado à Carteira de Crédito 
| (CREAI), Seja no que tange à compra e venda do trigo 
vés da. Carteira de Comércio Exterior td 
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RE na de . 1966/67 acréscimo d de 359%). 






a Paraná E au Lo RR RA E DR 565 
“Santa ACam cas pois REA E 80 


“TOTAL Rad de AD ERON Ss sai 28.806 


“para o volume comercializado os seguintes Estados: | 


> 


Toneladas E Ro 
268.584 89,97 
15.464 5,18 
RD ARO SAR» 14.448 4,83 
62 0,02 


seu término, houve acrês- 


am ii AR 


ei n.º 210, de 27-2-67, que estabelece normas para o abastecimento 


eis que, não computadas: 


me" 





Origem Toneladas  NCr% 1.000. 


Rio Grande do Sul ........ 308.690 96.363 


Santa Catarina. ss cegas 19.986 6.123 ks 
Paraná! sao TE DRE 35.620 11.272 / 
Mato “GIDEO su Siena U 16 Rs | 


Dot pa E “364.419 113.795 


Aproximadamente 42 mil toneladas do produto dessa safra deverão ser reser- 
vadas para seleção de sementes. : 


Através da Carteira de Comércio Exterior (cacex) foram adquiridas, no exte- 
rior, 2.483 mil toneladas de trigo em grão, necessárias a complementar a pro- 
dução nacional. As aquisições correspondem a 41 contratos celebrados com for- 
necedores estrangeiros. Cêrca de 48% dessas importações procedem dos Estados 


Unidos da América, sendo 498 mil toneladas financiadas em 20 anos e 700 mil 


sem tinanciamento. A Argentina concorre com 26%, ou seja 650 mil toneladas 
e o restante (26%) se adquiriu da Austrália (200 mil toneladas), Hungria 


(135 mil toneladas), Bulgária (130 mil toneladas), Espanha (100 mil tonela- - 


das), México (60 mil toneladas) e Uruguai (10 mil toneladas). 


Ainda pela cacex foi tinanciada a estocagem de trigo- para garantia do abas- 
tecimento, apresentando tais operações, em média, o saldo de NCr$ 43 milhões. 
À Cia. Brasileira de Alimentos (cosaL) foram concedidos empréstimos que 
se mantiveram no nível de NCr$ 17 milhões aproximadamente, para formação 
de estoques reguladores. 


Política de Preços Mínimos 


Como Agente do Govêrno Federal, mediante convênio com a Comissão de 
Financiamento da Produção (crr), e com base no Decreto-Lei n.º 79, de 
19-12-66, vem o Banco do Brasil aplicando a política de sustentação de preços 
mínimos, que abrange vários produtos agrícolas (arroz, algodão, milho, soja, 
agave, teijão, amendoim, sisal e juta) e compreende aquisição e venda de pro- 
dutos, concessão de financiamentos, além do contrôle e movimentação dos 
estoques. 


Em 1967 toram realizadas aquisições, por conta do Govêrno Federal, desta- 


cando-se as de feijão, como- se infere do quadro a seguir: 


- Pã Bh Se 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Operações de Sustentação de Preços Mínimos 



































Aquisições a ; 
As TONELADAS NCr$ 1.000 
PRODUTOS , ZONAS (*) 
Norte Centro Sul Total Norte Centro | - Sul Total 
Amendoim ... RR oO OBD pe = RR eo 
CANTOR Samos a 3 26 — 29 0 5 — 5 
Feijão Rá mo ns rs) 622 108.444 120.791 3.050 184 31.768 35.002 
Girassol ...... , — 15 1.054 1.069 — 4 290 294 
nt rita To o Ra 4.816 — 5.136 9.952 7.2 — - 601 1.353 
SOBRE iate» mio x — — 8 8 — — 1 1 
+ 


RCA ato e a 16.544 663 115.171 132.378 3.802 193 32.782 36771 





— (*) Divisão Geográfica das Diretorias da cREAI. 


Dj 


Basicamente, a política de sustentação de preços minimos é executada através 
de tinanciamentos especiais que possibilitam maior prazo aos produtores para 
comercialização das satras e, assim, evitam precipitações que possam concorrer 
para o aviltamento de preços. As compras da Comissão de Financiamento da 
Produção, por intermédio do Banco do Brasil, são feitas apenas quando o 
mercado não reage e as cotações se situam em níveis inferiores aos mínimos 
garantidos pelo Govêrno Federal. 


Com vistas à dinamização das operações da espécie, calcado em autorização do 


Conselho Monetário Nacional e instruções expressas da Comissão de Financia- 


mento da Produção (crp), passou o Banco a conceder financiamentos especiais 
destinados à aquisição de sacaria e a permitir, sempre que possível, o armaze- 
namento de produtos a granel. 


Não obstante a carência de armazéns e silos, a falta de classificadores oficiais 


em várias regiões e, ainda, as limitações naturais do homem do campo, vem-se 


logrando apreciável êxito no desempenho do mandato, consoante se depreende 


do quadro abaixo. 


Evidencia êsse quadro que se alargou sobremodo a faixa de deferimento 
dessas operações, propiciando, assim, assistência financeira a maior núgdero 


de produtores agrícolas. 


E 





CARTEIRA DE CRÉDITO. AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Operações de Sustentação de Preços Mínimos 








Financiamentos 
% VARIAÇÃO 
À ANOS NUMERO NCrS 1.000 

Nominal . Real (*) 
O cor a DO 2.053 24,568 
DOGS ditos = Ed raio 1.746 26.995 9,9 —42,8 
DA era o 97 1.150 34.078 26,2 — 6,0 
a PP ME A 2.238 84.810 148,9 78,8 
1O of CRU ARE o Pp 13.380 163.126 92,3 54,5 





(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1963 — 100. 


Também através da Carteira de Crédito Geral (crecE), empreendendo açãe 
supletiva, o Banco concorre decisivamente, por sua conta, para a normalidade 
do escoamento da produção, prestando aos rurícolas adequada e oportuna assis- - 
tência financeira, sob a forma de desconto dos titulos de crédito oriundos da 
comercialização dos produtos amparados pela política de preços mínimos. As 
operações assim contiguradas apresentavam, em 31-12-67, o saldo de NCr$ 144 
milhões, contra o de NCr$ 132 m:lhões apurado ao final de 1966. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E. INDUSTRIAL 
FINANCIAMENTOS 
Operações de Sustentação de Preços Mínimos 


NCrS Milhões , - 1.000 Contratos 
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Compensação de Cheques 


Executa o Banco do Brasil, também como Agente do Govêrno Federal, o ser- 
“Viço de compensação de cheques e outros papéis, cuja estrutura foi profunda- 
mente alterada pela Circular n.º 52, de 16-9-66, do Banco Central do Brasil, 


x 


visando à racionalização dos trabalhos. 


No decorrer do ano, criaram-se 69 serviços, dois foram extintos e 36 se encon- 
tram em tase de instalação, ascendendo a 355 as praças dotadas de Serviço de 


Compensação em tuncionamento a 31-12-67. 


Os dados estatísticos abaixo registram a evolução, em número e valor, da Com- 


pensação de Cheques no último quingiéênio. 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 














QUANTIDADE VALOR | VALOR MÉDIO 
1.000 NCrS Milhões | - NCr$ 1,00 


97.591 25.840 “a 229 


120.766 47 048 389 
140.520 80.432 | 512 
165.779 128.223 3 
178.598 | 178.870. 999 


Serviço de real utilidade para tôda a rêde bancária e, em última análise, para 
o público, a êle dispensou o Banco do Brasil cuidados especiais, de forma a 


torná-lo cada vez mais eliciente, inclusive com intensificação de medidas que 


tavorecidas para movimentação de recursos interpraças, com efetivo pres, à 





É “ Hexibilidade do sistema. 


=="59 gpa 


passaram a proporcionar, às instituições financeiras participantes, condições 


O sit 











CHEQUES COMPENSADOS 


NCIS Bilhões Milhões de Unidadps 
200 


150 


Câmbio e Comércio Exterior 


Ainda como mandatário do Tesouro Nacional e nos têrmos da Lei n.º 4.595, 
de 31-12-64, continuou o Banco do Brasil a realizar “operações de financiamento 
e aquisição de estoques de produtos exportáveis e a executar compras e vendas 
de moeda estrangeira, por conta e ordem do Banco Central do Brasil, atuando, 


igualmente, como agente pagador e recebedor do Govêrno brasileiro, fora do 
País. 


Tais transações, em que o Banco exerce a função de instrumento executivo da 


política governamental, são comentadas nos capítulos que focalizam as ativi- 
dades das Carteiras de Comércio Exterior e de Câmbio. 


: 2 — 54 — 






















AGÊNCIAS NO EXTERIOR | 


onâ cia com a politica de integração econômica regional, vem 
dando RR à abertura de Agências na América Latina. 


e 1 acl 
lade da criação de filiais ou escritórios nas cidades do México, Bogotá, 
Quito, capitais de países membros da Associação Latino-Americana 


or, e ar capital próprio integralizado exclusivamente pelo Banco 
o de Eca em sua maior parte, constituído de elementos locais. 
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ir Doses suas RE Rios Cuida e, em 1967, foram supridas com 
s. recursos não só pEneIeça do ad o de capital como por meio de 
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é “número de contas de depósitos do público nessas Agências, em dezembro de 
7, era de 9.229, no valor equivalente a US$ 5.190 mil, conforme a seguir 
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Entre as aplicação de curso normal, destacaram-se as correspond 


Ea lá 


tas de Emprésumos, Sobregiros e Títulos Descontados, « pe 
31-12-67, o saldo de US$ 6.818 mil. As operações de RESET ram” d 


Na cet: 


alcançando o movimento de compra e venda de moedas uss usas Ed 








USS 118.114 mil, respectivamente. Os créditos de importação abertos elevaram: 
se a US$ 9.453 mil, enquanto os de ua MU retido chegaram à 
Usg 54.881 mil.” a Es Es 


E 
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Com o escopo de permitir maior cônhecimento, relativamente à magnitude das 


- | : + E ae 
operações das Agências que o Banco do Brasil mantém no exterior, é apresen- 
| À : PERA o ia 
tado a seguir o balanço condensado, pela equivalência em dólares, das seis 


o VE 
Filiais tora do País. e A ea dd t- 










AGENCIAS NO EXTERIOR 
: Balanço Condensado em 29-12-67 
US$ 1.000 





| ASSUN- | BUENOS LA PAZ MONTE- | SANTA | SANTIA- 


| ÇÃO | AIRES VIDEU | crRUZ | Go | TOTAL 

Ev ad RS pág E ud 121 ua 426 2448 

cervo 2335 9506 2507 4395 440 5809 24992 
(e g ' 

ECA as EE ie 58 67º 928 

pe BUT =, 280 0 pedia Hopi igra * 

651 7,363 6490 845. 197º 5649 27655 


O qn lenoo o nao Co aaaM A Lana da dei 7. 6082 


2195 9245) 1725 4470 253 5087 2295 
ue gão MCSA sato 4 fam e dao ana 4791 


E ds DO a ASR E RO APR 1 VE af LR 1] 151 
Co BI 568 6400 00045) 97 669 27655 
OM 536 1405 11957  s6952 
“Taxas de conversão para o dólar: Es. 126,00; M$N 350,00; $b. 11,90; 
OSU 198,50; E 5,75; NCIS 2,715. 7 CR 
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calização, orientação e coordenação das atividades das Agências no exterior 
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SIGLAS 

COJUR  — Consultoria Jurídica 

CONOE — Contadoria Geral 

COTEC — Consultoria Técnica 

CTRIN — Departamento Geral de Comercialização do 
DEASP  — Departamento de Assisiência as Pessoal 
DEBEP — Departamento Geral de Bens Patrimoniais 
DECAD: o de Cadastro 
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Operações (Câmbio) 
Operações (CREA!) — Zona Centro 
Fiscalização e Contróle (Câmbio) 


(CRUAI é CREGE) 
Operações (CREAI) — Zona Norte 
Operações (CREGE) — 1º e 4º Zonas 
Exportação (CACEX) 


Liquidações 


OERIM 
VESEG 
OESPE 
GESUL 
TAGEX 
INGER 
TESOE 


GESEG 





Gerência de Importação (CACEX) 
Gerência de Operações (CREGE) — 2% e 3% Zonas 
Uerência Especial (CREAI) 

Gerência de Operações (CREAI) — Zona Sul 
Inspetoria de Agências do Esterlor (CREOE) 
Inspetoria Geral 

Departamento de Tesouraria 





ATIVIDADES DAS CARTEIRAS 


E DE OUTROS ÓRGÃOS 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


* assistência tinanceira prestada pela Carteira de Crédito Geral, através 
de operações de caráter genuinamente comercial e de financiamento 
À a curto prazo, às legítimas necessidades de emprêsas comerciais, indus- 
À triais e ruralistas, além de outras, tornou-se, em 1967, mais ampla e 
” iáiica, observado sempre o critério de seletividade. Para isto várias medidas 
foram postas em prática, destacando-se, dentre elas, as que a seguir são 





focalizadas. 


= Reestruturação Administrativa 


Visando a melhor desempenhar suas atribuições, foi a Carteira reestruturada, 
surgindo, em consequência, duas Gerências de Operações: a Gerência da Pri- 
meira Região (GEPRI), que jurisdiciona as Agências do Leste, Nordeste e Norte; 
e a Gerência da Segunda Região (GrsEG), compreendendo o- Distrito Federal, 
os Estados Centrais e os do Sul. Atribuiu-se à cEPRI, além do exame de opera- 
ções normais encaminhadas pelas Agências de sua jurisdição, a incumbência de 
estudar os casos relacionados com entidades governamentais (inclusive autar- 
quias) e sociedades de economia mista; os regulados por leis especiais e con- 
vênios e também os assuntos de associações de funcionários. 


Do mesmo passo, retiraram-se da crEGE o estudo e a condução das tarefas ban- 


cárias de natureza não operacional, medida consequente da racionalização dos - 


serviços do Banco, propiciando-se mais pronta análise das operações propostas 
e maior presteza nas respostas às consultas formuladas pelas Agências. O dete- 
“rimento e o contrôle de novos adiantamentos sôbre contratos de câmbio foj 
deslocado para o âmbito da Carteira de Câmbio, permanecendo, contudo, na 
CREGE, as operações da espécie anteriormente realizadas e ainda não liquidadas. 


ea 








Redução de Taxas Operacionais 


Como providência destinada a contribuir para a contenção de preços, um dos 
objetivos governamentais, reduziram-se de 24% para 22% ao ano as taxas 
máximas das operações atetas à Carteira, possibilitando-se, assim, à clientela, a 
diminuição de suas despesas financeiras. 


Assistência a Produtores Rurais e suas Cooperativas 


koi ampliada a assistência direta a produtores rurais e suas cooperativas para 
comercialização das safras agricolas, inclusive mediante acolhimento dos diver- 
sos títulos de crédito rural criados pelo Decreto-lei n.º 167, de 14-2-67. Essa 
assistência foi completamentada, por via indireta, através de linhas especiais 
de crédito ao comércio e à indústria, destinadas ao pagamento de compromis- 
sos oriundos da compra de produtos amparados pela política de sustentação 
de preços mínimos. Essa complementação revestiu-se de especial significado 
ao concorrer decisivamente para a normal liquidação dos papéis emitidos por 


industriais e comerciantes em favor de produtores rurais. 


Fertilizantes e Corrétivos 


Em decorrência de convênio com o Banco Central do Brasil, passou a CREGE 
a atuar como agente do Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizan- 


tes e Suplementos Minerais (FUNFERTIL), instituído junto àquela entidade pelo ' 


Decreto n.º 58.193, de 14-4-66. Segundo o convênio, são debitadas à conta do 
referido Fundo as despesas de juros e comissões dos empréstimos concedidos na 
modalidade, facultando-se assim aos ruralistas a aquisição a prazo de safra, pelo 
preço de compra à vista, de fertilizantes e corretivos. Ao mesmo tempo ativa- 
ram-se as operações não abrangidas pelo convênio, de desconto de títulos re- 
sultantes da venda, pelos próprios fabricantes, de inseticidas, fertilizantes e 
suas matérias-primas. 


Repasse de Recursos Externos 


t Com base na Resolução n.º 63, de 21-8-67, do Banco Central do Brasil, foram 
instituídas normas específicas para financiamento de capital-de-giro das em- 
prêsas comerciais, mediante o repasse, pelo contravalor em moeda nacional, de 
empréstimos obtidos no exterior. Tais financiamentos, limitados ao equivalente 
ao minimo de US$ 50.000 e ao máximo de US$ 500.000 por cliente, gozam de 
taxas tavorecidas que totalizam apenas 12%, ao ano, correndo por conta dos 
tomadores eventuais alterações cambiais. 


L 
: Operações com Depositantes 


A revisão e ampliação das normas de “Operações com Depositantes”, levada a 
efeito em 1967, permitiu ao Banco atrair importante faixa de clientes, cons- 
tituída não só por particulares, mas, especialmente, por emprêsas que pelas suas 
características não dispõem de duplicatas para desconto ou caução. Alcançou-se 
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assim duplo objetivo: de um lado, o crescimento acentuado nos depósitos vo- 
luntários do público, e de outro a oportuna concessão de créditos com legítima 
tinalidade econômica a pequenas emprêsas que, até então, não tinham condi- 
ções úe operar na CREGE. 


. 


Aplicações 


Totalizando, ao tim de 1967, NCr$ 6.358 milhões, as aplicações globais da 
CREGE evoluíram, relativamente ao exercício anterior, como segue: 
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Empréstimos 
Saldos de Fim de Ano 
NCr$ 1.000 
ESPECIFICAÇÃO 1966 1967 % VARIAÇÃO 

Setor Governamental .......i 3.602.405 “4.640.867 28,8 
Mmesougo Nacional... araer 3.425.469 4.378.473 27,8 
DABERIDA NAS E no 6d crase o Sa Aro cqios 5 162.332 246.909 - Ba 
Governos Estaduais e Municipais 14.573 15.455 6,1 
Outras Entidades Públicas ..... 31 30 — 34 
Sociedades de Economia Mista ... 51.677 90.286 74,1 
EP REI ct ol Sp RM RR 833 653 —21,6 
NEPOMUC (grs e equniois aneis cien ma o é 1.272.649 1.626.538 27,8 
RE TICUADELS MUS Vis opa io dis nin o 243.691 280.842 15,2 
DRELELRTO DILERRS sor SERA cn ta ea jaja e 10 28 700.491 795.931 13,6 
REL EIO a e 1/6 laio afeta tatoo à 293.473 445.618 51,8 
ERTELOS O Pi, EE serao me mesraro 34.994 104.147 197,6 
ERA Ro AS votar side Re Roi 4.927.564 6.358.344 29,0 


DO 


(*) Inclusive Empréstimos à Pecuária, em Moratória. 


Setor Governamental e Sociedades de Economia. Mista 


As aplicações relativas ao Setor Governamental e a Sociedades de Economia 
Mista já foram objeto de análise na primeira parte dêste relatório, dispensando, 
portanto, maiores comentários. 


Bancos 


Nas operações com Bancos, o saldo registrado no fim de 1967 diminuiu de 
NCtr$ 180 mil em comparação com o de 1966, acusando decréscimo de 21,6%. 


Setor Privado 


Agricultura — Em relação a igual data do ano anterior, os saldos de 31-12-67 
pertinentes a “Agricultura” apresentaram incremento de 15,2%, variação que 
isoladamente pode parecer modesta. Cumpre salientar, porém, que tais saldos 


=p; E 





A 


dizem respeito apenas à assistência proporcionada pela crEGE diretamente aos 
ruralistas, visto tigurarem nas rubricas “Indústria” e “Comércio” os relativos 
às operações realizadas em 1967 para permitir a industriais e comerciantes a 
liquidação de compromissos oriundos da compra de produtos agrícolas, opera- 
ções essas que vieram complementar a ajuda financeira ao setor rural, também 
beneticiado de forma apreciável pela crEAI, notadamente através das operações 
ligadas à política de sustentação de preços mínimos. 


No setor Agricultura destacam-se as elevações observadas nos saldos relativos 
a agave (27,7%), arroz (24,6%), cacau (42,6%), café (40,9%) e pecuária 
(44,2%) , esclarecido, quanto a êste último item, que o aumento se deve prin- 
cipalmente à participação da creGE nas medidas adotadas pelo Govêrno Fe- 
deral com o tim de assegurar o abastecimento e a contenção do preço da carne 
bovina durante a entressafra, 


Indústria — O crescimento de 13,6% no saldo relativo à Indústria é também 
apreciável, se considerado que a posição registrada em 31-12-66 incluía vul- 
tosas operações de emergência concedidas em caráter excepcional no último 


trimestre daquele exercício em face das dificuldades financeiras com que luta-- 


vam as emprêsas, notadamente as dos ramos têxtil, siderúrgico e de óleos 
vegetais. . 


Liquidadas aquelas operações, o amparo ao setor em 1967 voltou a ser feito 


normalmente, ver;'.cando-.se, ainda assim, no confronto de saldos, a posição 


favorável assinalada, 


No setor da Indústria, os itens que apresentaram maior expansão foram os 
constantes do quadro abaixo: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos à Indústria 
Saldos em Fim de Ano 











NCr$ 1.000 
ESPECIFICAÇÃO 1966 1967 e VARIAÇÃO 

ANÚCIL iscas tear e 9.751 16.760 TA 
AIZODÃO: insaaio cao a a 18.027 24.658 ? 36,8 
ATLOR o te o É Lu ia 8.983 11.983 33,4 
CAE css IP 807 6.079 653,3 
Exportação de Produtos Manufa- ; 

turadosço... o arara 13.159 22.363 69,9 
Juta e Mova «acre raDR O RA ns 535. 1.764 229,1 
Soja 2-0. cu duos ra 2.096 3.036 44,8 
TIDO. du 605 eo * 29.554 42.147 42,6 


Depositantes . us Pies sie SR Ds (8 7.052 — 
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Comércio — O expressivo aumento de 51,8% verificado, de $1-12-66 para 
31-12-67, no saldo das operações da crEGE com O Comércio decorreu não só do 
crescimento da assistência normal, em escala mais condizente com as necessi- 
dades impostas pela situação conjuntural, mas também, acentuadamente, das 
Imovações já antes comentadas, relativas a “operações com depositantes” e com- 
plementação indireta de assistência a produtos agrícolas amparados pela ga- 


rantia de preços mínimos. 


Dentre as operações realizadas com o Comércio, são diguas de realce as seguin- 
tes, pelo crescimento dos saldos respectivos em rclição a 81-12-66, conforme 


quadro abaixo. 


a. CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Empréstimos ao Comércio 
Saldos em Fim de Ano 


NCr$ 1.000 
E E o oa 





ESPECIFICAÇÃO 1966 1967 o% VARIAÇÃO 
NDÁDEO E SU Pp 2.793 8.001 186,5 
cogitada RN RD PNR D RE 18. 153 25.685 41,5 
Ru o Sn 6.253 9.495 518 
RR DER de siste mois 71.152 123.243 73,2 
Soja RRGENR RA nu cl rs rd aiá 673 3.744 456,3 
Comercialização de veículos -... 41.885 53.447 27,6 
Operações do FUNFERTIL ......... — 4.491 — 
DEnBSitantes cas cmscerss snsc =, 22.863 a 





Outros — Nesta rubrica, o aumento registrado, de 197,6%, deve ser atribuído, 
em sua maior parte, à evolução das “Operações com Depositantes”, em con-. 
sequência das alterações introduzidas na respectiva regulamentação, bem como 


à maior assistência proporcionada às associações de funcionários. 
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E Lavoura 
: Pecuária 4,3% 
Outros 27% 


Pecuária 4,9% 


Eos os d 2 
NCrS 1.273 Milhões 4 Totais > A NCrê 1.627 Milhões = 
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Assistência Especial 


Os comentários a seguir complementam a análise da atuação da Carteira 
quanto a diversos itens que foram objeto de tratamento. especial. 


Algodão 


No início do primeiro semestre de 1967 as cotações apresentavam-se com 
tendência acentuada de baixa, existindo ainda sem comercialização parte da 
produção obtida na safra anterior. Contribuíram certamente para isto, além 
da situação destavorável do mercado externo, as dificuldades enfrentadas em 
tins de 1966 pela indústria têxtil. 


No intuito de assegurar a venda a preços adequados e criar condições para 
a imediata mobilização dos estoques, a cREGE concedeu créditos adicionais 
em tavor de emprêsas têxteis, permitindo-lhes aquisição de maiores quanti- 
dades da citada matéria-prima. 


“ 


Bens de Consumo Duráveis 


Ampliando a assistência creditícia à venda de bens de consumo duráveis em 
geral, que tavorece de modo direto industriais e comerciantes, e indiretamente 
os usuários, foram incluídos entre os títulos negociáveis na CREGE os de- 


E as 











correntes ca venda a prestação de reboques e carroçarias, móveis e máquinas 
de escritório e móveis de uso residencial. 


Cacau 4 


Visando a assegurar a exportação do produto para o mercado externo, reali- 
zaram-se operações mediante vinculação do câmbio proveniente das vendas 
programadas, em valor suficiente à cobertura dos empréstimos realizados. 


Café 


Em 1967 prosseguiu a Carteira adotando medidas práticas a fim de mantei 
a posição de destaque de que sempre desfrutou no mercado financeiro do café. 
Vários documentos de serviço foram expedidos para adequação do financia- 
mento às necessidades do setor, transformando-se em normas de caráter per- 
manente providências de rápida execução adotadas no curso da safra anterior. 
No primeiro semestre de 1967, que corresponde à segunda metade do período 
de escoamento da safra 1966/67, as aplicações específicas apresentavam, em 
relação às de igual período do ano e safra antecedentes, as variações seguintes: 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Financiamentos ao Café 


Saldos em Fim de Mês 





1966 1967 
MESES ; RES li RS 2 
ED] d ? 1 a] 1.000 Sacas NCr$ Milhões 1.000 Sacas NCr$ Milhões 

MM Dt dr 
E TEBIRO U.-nmn oo. 5.076 113,6 5.026 109,4 
Fevereiro a 3.750 Pi, 4.2m 90,2 

ui 2.627 55.3 2.706 66,0 
Mi A a 1.543 40,3 2.003 41 
ER o: A 1.311 29,7 1.608 38,4 

EE Men. no 1.119 241 1.474 40,4 


Antecipado para 12 de junho de 1967 o início oficial dos embarques referentes | 


aos cafés da nova safra 1967/68, imediatamente foram expedidas instruções 
“às Agências intormando as bases e condições a serem observadas nos financiá. 


mentos da espécie. 


O = 


No segundo semestre de 1967 cresceu de volume a assistência da CcREGE ao 
setor, como demonstra o quadro a seguir, 
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Financiamentos ao Café 
Saldos em Fim de Mês 














1967 
MESES 
1.000 Sacas NCr$ Milhões 1.000 Sacas NCr$ Milhões 

ADO o apr siea a 1.658 37,2 2.766 6,8 

AVASLO”, 5) castavors 3.385 69,7 4.419 128,1 

| Setembro ........ 4.615 96,1 5.402 161,3 
| OQUELNTO mari curado 5.393 112,9 5.899 185,7 
Novembro ....... 5.488 Is 4 6.272 193,1 

Dezembro ....... 5.427 «s D 6.091 194,4 





| a 
| Dentre as medidas adotadas para melhor amparo à comercialização de café 
destacam-se as seguintes: ; 


a) financiamento de café em côco antes do início oficial da comercialização 
| do produto; e 
| 


b) contratação de empréstimos sob responsabilidade direta das cooperativas, 
mediante caução de conhecimentos ferroviários e/ou documentos de ar- 
mazéns gerais, ou cédulas rurais pignoratícias emitidas pelos associados; 


c) autorização de embarques, para os portos, de cafés vinculados às cédulas 
rurais pignoratícias negociadas com o Banco, sem a antecipada remição do 
penhor; 


d) concessão de adiantamentos sôbre faturas de cafés vendidos ao Instituto 
Brasileiro do Café; 


e) permissão às Agências do interior para pagarem diretamente ao vendedor 
o produto comercializado nas -fontes de produção, no caso de operações 
à com firmas mutuárias das Filiais situadas nos portos; 
t) ampliação das alçadas das Agências para as operações; 


8) autorização para desconto de notas promissórias rurais emitidas pelas co- 
operativas em favor de seus associados, quando do recebimento do café 
em côco. ; 


cas 
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EMPRÉSTIMOS AO CAFÉ 





Saldos em Fim de Mês x 
NCrS Milhões Milhões de Sacas 
200 
1967 
150 
1966 
100 
SO 
Da Jul. Agô. Set Out Nov. Dez. Jul. Agô. Set Out. Nov. Dez. 
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Céra de Carnaúba 


O Conselho Nacionai do Comércio Exterior (concex), em sessão de 9-3-67, 
criou a Comissão Coordenadora da Exportação de Cêra de Carnaúba (ccrcc), 
com a tinalidade de conseguir a ordenação e uniformização da oferta, a re-. 
cuperação dos níveis de consumo e, em consegiiência, a melhoria das cota- 
ções externas do produto. A Carteira de Crédito Geral, como parte integrante 
do suporte financeiro ao programa elaborado pela ccrcc, estabeleceu nor- 
mas especiais de financiamento, com base no penhor do produto colhido, às 
firmas que aderiram ao esquema traçado pela Comissão, realizando operações 
cujos saldos ascendiam a NCr$ 1.075 mil em 31-12-67. 


Júta e Fibras Similares 


Para obviar dificuldades surgidas no escoamento das safras agrícolas e evitar 
escassez de sacaria nos locais de produção e beneficiamento, foram revigora- 
das normas especiais para desconto de duplicatas referentes a juta e malva, 
emitidas por prenseiros-exportadores contra indústrias de sacaria. O ponto 

máximo dessas aplicações foi atingido em julho (NCr$ 12.436 mil), sendo 
de NCr$ 8.755 mil o saldo no fim do exercício. 
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Pecuária 


Para a comercialização da produção pecuária, autorizou-se a realização do 
desconto de papéis oriundos da venda de reprodutores em exposições-feiras, 
de leite e derivados e, principalmente, de bovinos, suínos e outros animais, 
para abate, com aplicações que, em 31-12-67, somavam NCr$ 25.570 mil. 
Ao iniciar-se a safra de lã de 1967/68, novas modalidades de amparo ao pro- 
duto toram adotadas, inclusive no que respeita à linha de crédito suplementar 
para aplicação específica em operações de desconto a “barraqueiros” ou a 
cooperativas tormadas por produtores, situando-se em Ni 2.276 mil o saldo 
das aplicações da espécie em 31-12-67. 


Pesca 


Em tace dos têrmos do Decreto-lei n.º 221, de 28-2-67 — considerando as ati- 
vidades pesqueiras igualadas às agropecuárias, para efeito dos dispositivos da 
Lei n.º 4.829, de 5-11-65, que institucionalizou o .crédito rural, e do Decreto- 
lei n.º 167, de 14-2-67, que regula os títulos de crédito rural — passou a CREGE 


a negociar notas promissórias rurais representativas de vendas de pescado dire- | 


tamente a estabelecimentos frigoríficos ou industriais. Em 31-12-67 o saldo 
dessas operações era de NCr$ 1.455 mil. 


Trigo Estrangeiro 


Para aquisição e industrialização de cotas de trigo pelas emprêsas moageiras, 
continuou a CREGE a realizar operações de desconto” de promissórias venci- 
veis a curto prazo, até o limite de 60% do valor do produto assim comercia- 
lizado — limite êsse elevável a 70% quando se tratar de duplicatas mercantis. 
As aplicações especíticas registraram em 31-12-67 o saldo de NCr$ 42.147 mil, 
com incremento de 42,6% em relação a igual data do ano anterior. 


Uva-vinho 


Visando a prestar maior assistência à vitivinicultura, especialmente na fase 
de escoamento da produção, quando é mais intensa a demanda de recursos, 
permitiu-se o desconto, nos meses de fevereiro e março, de notas promissórias 
rurais com prazo de até 180 dias, representativas de vendas de uva-vinho efe- 
tuadas diretamente às indústrias do ramo. 


' 
Política de Preços Mínimos 


As operações realizadas pela crEGE em complementação à politica oficial 
de preços mínimos, que registraram, em dezembro de 1966, saldo de NCr$ 132 
milhões, ao tim de 1967 elevaram-se-a NCr$ 144 milhões, o que traduz incre- 
mento de 9%. 4 


E Cio 





Embora essa elevação seja pouco expressiva, cabe salientar que o saldo dessas 
aplicações atingiu NCr$ 202 milhões em julho — quando foi mais intensa 
a procura de crédito para escoamento das safras — e que os agricultores foram 
também assistidos indiretamente por meio de operações complementares defe- 
ridas a industriais e comerciantes. À 


No tocante à assistência prestada a cada um dos produtos amparados pela 
política de preços mínimos, destacam-se o algodão e o arroz, responsáveis pela 
absorção de 28,9% e 34,8%, respectivamente. 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
Emprestimos Relacionados à Política de Preços Mínimos 
Saldos em Fim de Ano 











N 1966 1967 
PRODUTOS 
E NCr$ 1.000 % do Total NCr$ 1.000 % do Total 
5.282 4,0 6.948 4,8 
41.315 31,3 41.577 28,9 
8.836 6,7 5.326 3,7 
36.472 27,6 49.885 34,8 
9.209 7,0 6.397 4,4 
— — 39 0,0 
4.868 3,1 4.564 3,2 
2.602 2,0 3.046 2,1 
10.909 8,3 11.229 7,8 
6.007 45 3.680 2,6 
é 6.490 4,9 11.061 Vê] 
E FE: ERRAR <s geeis 131.990 100,0 143.752 100,0 
E 





Outros Produtos 


Presente o Interêsse econômico e social, produtos outros não objeto de assis- 
tência específica ou amparados pela política de preços mínimos, com destaque 
para cana-de-açúcar, castanha-do-pará, erva-mate, fumo, linhaça, mamona, rami 
e sementes selecionadas, receberam significativos créditos. 


- Operações de Emergência 


No início do ano, Agências situadas nos Estados do Rio de Janeiro, da Paraíba. 
Rio Grande do Norte, Ceará, Piauí e Maranhão receberam instruções para 
dispensarem especial tratamento aos clientes prejudicados por enxurradas € 
inundações. Essas concessões implicaram prorrogação de vencimento de títulos 
e deterimento de empréstimos, independentemente da existência de limites ope- 
“racionais. O saldo das aplicações relacionadas com êsses acontecimentos atin, 


gia a soma de NCr$ 6 milhões, em 31-12- 67. 
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teira de Crédito Geral, absorver os cxicarigos antes pda 
de Créditos em Liquidação da Carteira de Crédito Agrícola e E 
(GERLI), passando a conduzir tôdas as opstatae em curso aoral 1 
Carteiras. É + ade ER Er 


E NTE: 3 E 
:a . 8 [a 


Antes dessa tusão, toram transferidos à decisão das pm 13.982 processos 
da cREAI, cujos valôres unitários eram inferiores a NCr$ 5 mil. 


O limite para condução de operações de curso irregular foi elevado, poste- 
riormente, diante da conveniência de ficar sob contrôle direto da Filial local, 
que etetivou o negócio, a recuperação dos capitais aplicados em empréstimos 
que, muitas das vêzes por motivos supervenientes, tomaram curso anormal e 
entraram em regime de liquidação. 


Ao final do exercício, estavam sob contrôle da cELIQ 4. 385 processos, tota- 
lizando NCr$ 107 milhões. As recuperações em 1967 foram da ordem de 
NCr$ 40 milhões, sendo NCr$ 34 milhões em “Operações de Curso Anor- 
mal”, NCr$ 4 milhões em “Composições” e NCr$ 2 milhões em “Créditos em 
Liquidação”. No Reajustamento da Pecuária verificou-se ressarcimento de 
NCr$ 102 mil, dos quais NCr$ 23 mil (exclusive juros) em espécie e o res- 
tante representado por certidões, na forma da lei. » 


E f — 72 — 
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“CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Carteira de Crédito Agrícola e Industrial — crEAr, que tem por finali- 
“dade prestar assistência financeira aos setores rural e industrial, vem 
concorrendo, ao longo dos anos, através da vasta rêde de Agências do 
Banco, para o desenvolvimento da produção nacional. Tal assistência 
Eange. a concessão de créditos para o custeio da produção, investimentos e, 
mesmo, a estocagem e comercialização de produtos agropecuários, inclusive 
em execução da política oficial de garantia de preços mínimos. 


Reestruturação Administrativa 


“Iniciou-se o exercício de 1967 com a administração da cREAI entregue a duas 
Diretorias, uma encarregada das operações rurais e outra que se incumbia dos 
financiamentos industriais, ambas com jurisdição sôbre todo o território na- 
cional. Embora, dentro daquela estrutura, já se procurasse imprimir sentido 
dinâmico e prático às atividades, através de medidas que definissem uma 
* política administrativa moderna e eficaz, o desenvolvimento e complexidade 
“dos negócios do Banco tornavam imperiosa a adoção de novas diretrizes, ten- 
“dentes não só a acelerar a tramitação dos processos como a possibilitar maior 
adequação da assistência financeira às necessidades regionais. 


RÃ reestruturação administrativa da Carteira, ocorrência de inegável relevância 
“no ano que se findou, veio criar as condições necessárias à consecução dêsses 
objetivos. Com efeito, segundo o critério de regionalização de comandos, fo- 
ram instituídas três Diretorias — Zona Norte, Zona Centro e Zona Sul — e. 
três Gerências de Operações, também regionais, eliminando-se, destarte, as 
“Subgerências subordinadas à extinta Gerência Geral de Operações (GERA). 


Gi ção criou-se a Gerência Especial pes) para absorver atribui- 
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ções e tarefas que merecem tôro especial, dentre as quais se destaca a condu- 
ção da Política de Preços Mínimos. 


A partir dessa reestruturação, alterações de monta foram introduzidas nos 
métodos e processos de trabalho até então adotados, do que resultaram, desde 
logo, real eficiência e rapidez nos serviços de todos os setores, com sensível 
melhoria no atendimento da numerosa clientela, 


Desburocratização e Barateamento do Crédito Rural 


No quadro das inovações que experimentou a crEAI, em 1967, com vistas 
à desburocratização dos serviços e à concessão de maiores facilidades aos bene- 
ficiários de sua assistência financeira, merece registro a efetiva aplicação das 
normas institucionalizadoras do crédito rural (Decreto n.º 58.380, de 10-5-66) 
e, bem assim, a adoção das Cédulas de Crédito Rural previstas no Decreto-Lei 
n.º 167, de 14-2-67. Substituídos pelos novos títulos os complexos e alonga- 
dos instrumentos tradicionalmente utilizados para, a formalização dos emprés- 
timos, ponderáveis benefícios foram conseguidos em favor da economia agrá- 


ria nacional, por via da redução de despesas para os clientes e, sobretudo; 


da simplificação na sistemática de contratação das operações. 


Além das vantagens oriundas da utilização das Cédulas de Crédito Rural, 
outra medida, a inserir-se no elenco de facilidades que sempre se teve em 
mira conferir, foi a dispensa de certidões e outros comprovantes nos em- 
préstimos de valor até 100 vêzes o maior salário mínimo vigente no País e, 
ainda, nas operações até 50 vêzes, a dos registros cartorários. Em decorrência, 
pequenos e médios produtores ficaram isentos de pesados ônus que, ante- 
rormente, incidiam sôbre o custo dos empréstimos, agora mais compatível 
com suas possibilidades e com os princípios básicos aplicáveis ao crédito espe- 
cializado. f 


Revisão das Instruções Normativas da Carteira 


Com a finalidade precípua de mais ampla racionalização normativa, inspi- 
rada na boa técnica bancária de descentralização e autonomia administrativa, 
estão sendo revistas tôdas as disposições que regulamentam a atuação da 
cREAI. Empenhada no sentido de que o nôvo código de trabalho consagre, 
realmente, sistemática mais adequada para o processamento dos empréstimos, 
a Carteira tem procurado imprimir às suas normas objetividade, concisão e 


clareza. : 


Amparo ao Pequeno e Médio Produtor (Crédito Rural Educativo) 
Constituiu fato de grande importância para a atuação da Carteira a exe- 


cução do convênio anteriormente celebrado com a Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural (aBcar), possibilitando o cumprimento” de um 


Sá 








programa de assistência financeira e técnica ao homem do campo, mediante 
a ditusão do Crédito Rural Educativo, nas suas diversas modalidades, coli- 
mando, tôdas elas, a valorização econômica e social de pequenos e médios 
produtores rurais. 


Esse programa parece fadado a pleno êxito, considerando-se o inegável alcance 
sócio-econômico do crédito educativo, o alto índice de liquidez observado nas 
operações da espécie, situado em tôrno de 98% e a maior flexibilidade das 
Instruções específicas, que permitem a concessão de adiantamentos com base 
em estimativa de produção levantada pelos técnicos da ABCAR. 


Recursos 


Para os créditos deferidos em 1967, contou a Carteira com recursos próprios 
do Banco e com os procedentes de fundos especiais, de origem interna e ex- 
terna, cuja soma alcançou aproximadamente NCr$ 1.904 milhões. Compu- 
tados os adiantamentos da Comissão de Financiamento da Produção, a parcela 
atendida com recursos do Banco atingiu NCr$ 1.769 milhões. | 
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Fontes de Recursos 











1967 
ESPECIFICAÇÃO - | NCrS 1.000 % 

ERCNUNTOS ENO TAS Ss eder nm fere RC of fe RE Vi 1.769.134 92,9 
ERES O ERRO IDAS) e sea catia cesto Arce E ba a Te Side 35.312 1,9 
Fundo de Erradicação de Cafeeiros ........... 34.143 . 18 
Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 867 Pa 
Fundo dos Exportadores de Carne ............ 302 0,0 
BIN O SUL CT DOS peivão Sica tp NE ha a DT 5 ie PDD E 99.119 5,2 
Fundc de Desenvolvimento Industrial .......... “18.699 1,0 
Fundo Alemão de Desenvolvimento ............ 3.258 0,2 
Fundo para" Importação de Bens de Produção 37.439 1,9 

Fundo para Democratização do Capital das Em- 
DLESELS RiE oje E rr MPE Cn SRI ta tj it 10 38.145 2,0 

Financiamentos industriais com recursos pro- 

venientes da conversão, em moeda nacional, 

de empréstimos externos (Resolução n.º 63 
do Bango Central do Brasil) .....i.-coo.. 1.578 0.1 
1.903.565 100,0 


Aplicações 


O quadro a seguir apresenta a distribuição dos créditos pelos vários setopes 
da economia, em 1966 e 1967: 


ço (NU) e 
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NÚMERO NCrS MILHÕES & 
SETORES ” o VARIAÇÃO q 
1966 1967 1966 1967 
| VARIAÇÃO ] . Nominal | Real (*) 
LAVOLFA ces.cve 385.962 398.453 32 . 783 1.104 41,0 - 1383, 
Pecuária ....... 66.815 70.088 4,9 186 245 21,7 5,9 
| Indústria ...... 5.983 6.530 9,1 215 324 50,7 20,9 
| Cooperativas ... 302 389 28,8 37 67 811 45,9 
Preços Mínimos 2.238 13.380 497,8 85 163 91,8 54,1 


| TOTAL -iesevs 461.300 488.840 5,9 1.306 1.903 45,1 Ni 





(*) Deflator: índice Geral de Preços da FGV (dezembro a dezembro) — 
Base: 1966 = 100. 


A expansão, em relação a 1966, foi de 6% em número de contratos e 46% 
em valor nominal, correspondendo a incremento real de 17%. Evolução digna 
de nota tiveram as operações da política de sustentação de preços mínimos | 
e as deferidas às cooperativas. 


Os empréstimos rurais, em 1967, representaram 95,8% em número e 70,9%, 
em valor dos realizados pela Carteira. Concorreu a lavoura com 81,5% em 
número e 58% em valor; a pecuária com 14,3% e 12,8%, respectivamente. 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E' INDUSTRIAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS . Engk 


Pecuária 


Indústriã 





| a Cooperativas 28% - 
E Cooperativas 35% 


NCrS 1.306 Milhões Ç Totais > NCrS 1.904 Milhões 


maé VIAS mes 








Segundo a concepção de zoneamento da Carteira, a distribuição dos créditos 
em 1967 assim se processou: 
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ZONAS | NÚMERO | do NCr$ 1.000 | % 
ie PAS 105.883 211 276.148 19,7 
BERRO Pao va 156.821 321 486.701 956 
Sul afim 296.136 “asa 1.040.716 541 
TOTAL ico 488.840 100,0 1.903.565 100,0 





Ventica-se que a Zona Sul, que abrange os Estados de São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, foi responsável por 46,2% do número 
de contratos e 54,7% do valor; a Zona Centro, compreendendo os Estados 
do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, Minas Gerais, Goiás, Mato 
Grosso bem como o Distrito Federal e o Território de Rondônia, respondeu 
por 32,1% e 25,6%, em número e valor; a Zona Norte, em cujo âmbito se 
encontram os Estados da Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba; Rio 
Grande do Norte, Ceará, Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas, Acre e, ainda, 
os Territórios de Roraima e Amapá, contribuiu com 21,7% em número e 
19,7% em valor. 


—— CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
* Centro-Oeste 89% CRÉDITOS CONCEDIDOS 
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Nordeste | 


Zonas Fisiográficas [> Norte Nordeste Leste Sul ' Centro-Oeste 


Empréstimos à Lavoura 


» 


Na lavoura toi considerável o aumento de aplicação da cRrEAI, como se 





vê do quadro abaixo: . 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos à Lavoura 
per NCrS MILHÕES 
ESPECIFICAÇÃO 
1966 | 1967 1966 | 1967 1 
| l 
ROMERO era un MN 4pjo Salão toe VT o 301 331 615 981 
Custeio e extração ........iiii 294 309 520 806 À 
Armazenagem e comercialização ......... 1 3 6 8 : 
CELAS QDUCAÇÕES.,...- a stuçce: Surns eo 4 6 + 4 
Garantia de Preços Mínimos ........... 2 13 85 163 
niiddadios 5. segs DA ATT "5 "6 196 ma 
Fundação de lavouras ................... 3 3 6 6 + 
Melhoramentos das explorações ......... 27 “39 45 69 | 
Aquisição de máquinas, ferramentas e 1 
OT RPE SR RE ENE pe 33 36 « 124 155 
Aquisição de veículos automotores e de - | 
EESOREs sucinta mo é é pião o nim us Me A 5 4 17 - 16 
Outras aplicações ............cciiiros 7 4 4 6 | 
GEeRCa (Fundo Especial para Erradicação H 
o "CBO RS se pes cru ) 12 5 57 34 
o RS a Nada DRA 388 4 868 1267 





Nota-se a predominância das operações destinadas a custeio, eis que, em nú- ! 
mero de contratos relativamente a tal finalidade, a expansão foi de 11%, É! 
enquanto que, em valor, quase 60%. Os financiamentos atinentes ao plano 1 
GERCA entraram em recesso, uma vez que foram denunciados os convênios pelos l 
quais se regem essas operações. Não obstante, com recursos próprios, continuou 
a CREAI financiando a formação de lavouras substitutivas em áreas onde É | 
ocorreu erradicação de cafeeiros. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 
Lavoura 


NCrS Milhões - y 1.000 Contratos 





1966 1967 1966 1967 





EM Custeio e Comercialização Eu Investimento 


Custeio 
O quadro a seguir discrimina os principais produtos financiados pela CREAI 
em 1966 e 1967: ; 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Custeio de Lavouras 
Créditos Concedidos 





PRODUTOS - a | E o 

NCIS 1.000 Nominal | Real (*) 
Blsodaão Jic--.. a 70.274 93.516 33,07 6,89 
Amendoim ...... 20.711 11.051 — 46,64 “—BTI4 
ATUA Re a lugi eo ais 122.032 219.536 79,90 44,50 
Batata-inglêsa .. 10.193 20.409 100,22 60,83 
Cacat a sie are 7.076 12.658 78,89 43,68 
ate DR 47.580 80.522 69,23 35,93 
Cana-de-açúcar . 42.533 54.150 27,31 2,26 
EREITAO qe anistia A 18.420 28.331 53,80 23,54 
IP LUOO!! ce iio one ars l 4,484 3.293 — 26,56 —41,01 
Mandioca ....... 9.726 16.047 64,99 32,52 
ILIO es ae é 99.580 165.747 66,45 33,69 
Ea SAUM qa 15.382 20.520 “33,40 7,15 
RLESER O cala miar ça ei ã 24.910 42.101 69,01 35,75 





índice Geral de Preços da FGV (dezembro a d 


(*) Deflator: T 
Base: 1966 = 100. po 
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Relativamente à área financiada, foram êles assim distribuídos, em 1967: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Custeio de Lavouras 
Área Financiada 





PRODUTOS 1.000 HECTARES 





MIEQRRDE NS g o rm crua 6 ça Pio 7 1.512 
per aisio vo Toa RARE pe QRO, EEE, QRO Ra 109 
ERON Ro Simas De é iris e pao mL 1.915 
ER BA DAR A TS dm cer eta Caio de ID 38 
CNE ess Apa der ia 0 AR SBRS 152 
ORRO o ras Made de paea Pi WS di RR 661 
CRRA-GBACUCAT Esse Res sis eo cos ERRAR 532 
PENEDO: See cao Dr ses id DS O o DE z 656 
ONO EE RR o 0 e e É É CRS 21 
PE ço RE TERES ARE RT A) 10 pe 162 
MUDO, qa Pontas dio ia sd road 2.724 
MR Doi Ses ruas eres iva asa de ES RE é 332 a 
METER ale das ei pib a E ia a da od OR aee DR 378 


Foram os financiamentos de custeio os que mais se evidenciaram, destacan- 
do-se as lavouras de arroz e milho entre as que receberam maior volume de 
crédito, seguidas das de algodão e de café. 


Amendoim — Em vista das sucessivas frustrações da lavoura, recomendou-se 
às Agências do Estado de São Paulo, localizadas nas zonas produtoras, que 
procurassem, no trato de pendências, soluções capazes de amenizar a situação 
tmnanceira dos produtores dessa oleaginosa. 


Arroz — Para as lavouras de arroz racionalmente cultivadas no Estado do Rio 
Grande do Sul, foram tixadas novas bases de empréstimos, elevando-se, nos 


casos de custeio, o limite de alçada das Agências para NCr$-120.000. 
' 


Vale consignar que, em relação a êsse cereal, houve o sensível acréscimo de 
59,5% na área financiada. 


Batata-semente — Além dos financiamentos normais de custeio, a Carteira des- 
tinou recursos especiticamente pará importação de batata-semente. A fim de 


que os créditos tôssem utilizados na época oportuna, expediram-se instruções 
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as Agências localizadas nos Estados de São Paulo, Paraná e Santa Catarina, 
estabelecendo o processamento a ser adotado, no caso de importação, quer 
diretamente pelos próprios produtores, quer por intermédio de suas coopera- 
tivas. | 


Cacau — "Pambém as bases dos tinanciamentos de lavouia de cacau foram 
alteradas com o objetivo de propiciar-se melhor atendimento aos cacauiculto- 
Tes, com vistas, principalmente, à melhoria da produtividade e da qualidade. 
Como resultado de tais providências, verificou-se que, enquanto em 1966 os 
empréstimos de custeio dêsse produto totalizaram NCr$ 7 milhões, em 1967 
se elevaram a quase NCr$ 13 milhões. 


Café — Pela sua importância na economia brasileira, o café voltou a ser con- 
templado com financiamentos normais de custeio de entressafra, concedendo-se 
alçadas às Filiais para deferirem créditos até o limite de 200.000 pés por cli- 
ente, desestimulando-se, porém, as lavouras de produtividade inferior a 30 


sacos em côco por mil pés, bem assim aquelas situadas em regiões sujeitas 
a geadas treguentes. Calculados os financiamentos, ao iniciar-se a entressafra, 


à base de NCr$ 10,00 por saco, procedeu-se ao reajuste dêsse índice para 
NCr$ 13,00, tão logo constatado .que os gastos orçamentários justificavam a 
elevação e as condições de mercado a comportavam, com o que sê procurou 


* beneficiar os cateicultores em tempo e na justa medida de suas necessidades. 


Cana-de-açúcar — Para efeito de reajuste à realidade açucareira, foi reexami- 


nado, na devida oportunidade, o critério que se vinha adotando para melhor 
atendimento dos encargos de entressafra, afetos a usinas de açúcar e fornecé- 
dores de cana, inclusive procurando-se estimular o emprêgo de fertilizantes, 
visando ao aumento da produtividade. Assim, êsses financiamentos atingiram, 
em 1967, NCr$ 54.150 mil, contra NCr$ 42.533 mil em 1966. 


Céra de carnaúba — Com o objetivo de melhor amparar os produtores de 


cêra de carnaúba e em consonância com a atuação da Comissão Coordenadora 


da Exportação de Cêra de Carnaúba (cercc), órgão que disciplina a comer- 
cialização externa dêsse produto, a Carteira recomendou o acolhimento de 
propostas de financiamento de custeio e procurou descentralizar, ainda mais, 


o estudo das operações da espécie. 


Verificou-se, em consegiiência, que tais operações alcançaram, no decorrer de 
1967, NCr$ 848 mil, contra NCr$ 642 mil no ano anterior. 


Milho — Dada a significação dêsse produto, sobretudo para a economia dos 
rurícolas de menores posses, à cultura do milho a crEAI vem destinando 


apreciável soma de recursos. 
de 2.724.000 hectares, correspondendo a 99.189 contratos no valor de NCr3 


166 milhões. 
Pimenta-do-reino — Considerando a expressão econômica da pimenta-do-reino, 


na tregião Amazônica, que, depois da castanha, é o produto de maior expor- 


ED]: msm 


Em 1967 a área financiada pela Carteira foi | 

















tação do Estado do Pará, e no intuito de conceder crédito adequado aos pro- 
dutores, atenção especial foi dispensada pelo Banco à situação dessa cultura. 
ktetivamente, trata-se de uma atividade que, embora tenha menor significado 
na agricultura nacional, apresenta-se com características peculiares de elevado 
interêsse sócio-econômico na região Norte do País, seja pela sua posição de 
lavoura organizada e estável, seja pelos aspectos Tavoráveis no carreamento 


de dimiosa, 


Essa cultura tem sido alvo de acentuados melhoramentos na tecnologia da 
região, particularmente quanto ao emprêgo de fertilizantes, que originou grande 
aumento na produtividade, traduzida por um crescimento no volume produ- 
zido, de 4.200 para 9.400 toneladas, ou seja, incremento de 125%, para um 
acréscimo de área de cêrca de 45%. 


Soja — Encontrando mercado inteiramente favorável no exterior e sendo ampla 
a demanda interna, a cultura do soja vem-se desenvolvendo em bases pro- 
missoras, sobretudo no Estado do Rio Grande do Sul. Em 1967, os 5.375 
créditos concedidos para custeio dessa gs pas no valor de NCr$ 21 mi. 
lhões, abrangeram 332.000 hectares. 


Outros Produtos — Merecem referências as lavouras de fumo, mandioca, tomate, 
cebola, igualmente incentivadas, sendo de ressaltar-se que, para os dois últimos 
produtos, as Agências, onde a procura aos financiamentos foi mais acentuada, 
tiveram suas dotações sensivelmente aumentadas. A propósito, cabe assinalar 
que, com o objetivo de dar maior expansão às atividades agrícolas, preocupou-se 
o Banco em manter as aplicações ao nível das necessidades da produção. 


Adubos e Corretivos — O ano de 1967 marcou um avanço considerável no 
uso de adubos e corretivos. Apesar da constatação de que a carência de mais 
amplos conhecimentos, por parte de grande número de lavradores, sôbre as 
vantagens do seu uso racional, de um lado, e os seus elevados preços, por 
outro, são os principais tatôres limitativos da difusão de fertilizantes, consi- 
deram-se excelentes os resultados obtidos no decurso do período, haja vista 
que, graças ao pertinaz trabalho de esclarecimento desenvolvido pelas Agências, 
crescente número de rurícolas incluiu, pela primeira vez, em seus orçamentos 
para empréstimos de custeio, verbas em montante adequado à adubação e 
correção de suas terras. 


Facilitaram, sobremodo, êsse trabalho as condições especiais proporcionadas 

, £ . - 1" 4 
pelo FUNFERTIL, segundo as quais, nos financiamentos de fertilizantes, cor- 
retivos e suplementos minerais, os juros, comissões e despesas correlatas cor- 
rem por conta do referido Fundo, desde- que aquêles insumos sejam adqui- 
ridos a preços de tabela à vista e. aplicados nas explorações de lavouras de 
gêneros alimentícios e matérias-primas essenciais, bem como na formação de 
pastagens. | 4 
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Investimentos 


“Não obstante a preponderância dos financiamentos destinados a custeio, não 
descurou a Carteira — na medida em que lhe permitiram os recursos postos 
à sua disposição — dos empréstimos que objetivassem o melhoramento das 
explorações agrícolas, inclusive ampliando as linhas de crédito visando a su- 
- primento de capitais para investimentos fixos. 


Assim é que se recomendou às Agências o incremento da assistência financeira 
para a abertura de poços tubulares, açudes e outras obras de irrigação, ope- 
rações que poderão ser realizadas mesmo na eventual falta de disponibilidades 
de seus limites operacionais. O mesmo procedimento adotou-se em relação 


x 


à construção e ampliação de armazéns e silos. 


Máquinas e Implementos — Os empréstimos para a aquisição de máquinas 
agrícolas e implementos continuaram merecendo tratamento especial e expe-' 
rimentaram incremento satisfatório. Como fatos de destaque, citem-se o grange 
número de máquinas financiadas ao amparo dos recursos do Fundo de Impor- 


4408 a 


tação de Bens de Produção — que contempla atividades rurais e industriais — 
e a concessão de aprecrável número de empréstimos aos triticultores para im- 
portação de colheitadeiras. Outrossim, vale destacar que, com recursos do Banco, 
a cREAI concedeu, em 1967, 8.522 financiamentos para aquisição de tratores, 
no valor de NCr$ 95 milhões. 


Eletrificação Rural — koram incluídos entre os prioritários, na gama dos em- 
préstimos da Carteira, os relacionados com a eletrificação das propriedades 
rurais. Intensiticaram-se, no período, os financiamentos da espécie, colocan- 
do-os, inclusive, ao alcance do pequeno proprietário agrícola. Desnecessário 
ressaltar as razões pelas quais se preocupou o Banco em incrementar tais ope- 
rações, pôsto que óbvias as mumerosas vantagens resultantes tanto em relação 
à imediata melhoria das condições de vida do rurícola, quanto no que se 
retere ao aumento da produtividade, dadas as facilidades que se oferecem à 
instalação de diversiticada maquinaria aplicável às mais variadas finalidades 
rurais, em substituição a rotineiros métodos de trabalho, e a possibilidade de 
serem exploradas atividades até então não cogitadas. 
Empréstimos à Pecuária 
, 

Os empréstimos à pecuária, em 1967, clevaram-se de 31,7% em valor, relati- 
vamente ao exercício anterior, o que é assaz significativo, tendo em vista que, 


“apesar de haver sido registrada expressiva melhoria do índice de expansão 


em 1966, o montante dessas operações vinha atingindo níveis que deixavam 
a desejar. 


O quadro a seguir apresentado especifica a assistência creditícia prestada à 


pecuária, segundo a destinação: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 








Créditos Concedidos à Pecuária As 
| NUMERO 
Tio | NCr$ MILHÕES 
ESPECIFICAÇÃO 
1966 | 1967 1966 1967 
| 

CR DO 5 o ni SS K 16 17 40 57 
- Custeio das explorações . 15 JO “au 52 

Aquisição de animais de re- . 
Crin E CRROTAS so nação 1 1 , 6 5 
PRDCSTIMENTOS +. 35 .. 5.2 cisorro 51 53 146. 188 

Aquisição de animais - de 

CRIAÇÃO. dci snes EA, q o AR 18 23 57 
Melhoramentos ......... E vo 20 , 84 89 


Aquisição de máquinas, apa- 
relhos, veículos e animais 


de serviço ....c ER a 38 ey 
Outras aplicações ..... ata) A q.€: 1 1 
TOTAL Soh assis devidas ÃO 7 186 245 - 
ESC SERES PS RR RS SI IST SP SIT TO i 








Mantida a política de seleção dos créditos pecuarivs, foram esquematizadas 
linhas de tinanciamentos prioritários para empreendimentos capazes de pro- 
piciar condições à melhoria de alimentação, manejo e apuro genético dos 
rebanhos. Seguida esta orientação e dentro dos recursos reservados, dedicou o 
Banco maior atenção às solicitações de crédito para melhoramento das explo- 
rações pastoris, aquisição de reprodutores de alta linhagem, inseminação arti- 
ficial e retenção de crias. 


4 


Neste setor, é oportuno destacar os seguintes pontos; 

a) reformulação das instruções que disciplinam os empréstimos destinados 
ao custeio de bovinos para possibilitar a retenção de crias, tornando essa 
modalidade de operações mais interessante para os criadores; | 

b) abertura de nova linha de crédito, tendo por finalidade a importação de 
bovinos e ovinos de alto padrão racial, com vistas ao aprimoramento de 
nossos rebanhos; 





e) admissão pela Carteira — embora sem descurar das cautelas que se impõem 
* nas operações da espécie, a tim de evitar a mera transferência de gado, 
prejudicial à economia do setor pecuário — de financiamento de até 10 
vacas pelo valor integral, ao invés de apenas 50%, como antes se permitia, 
objetivando atender aos pecuaristas de posses reduzidas; 








EU 


d) assinatura de nôvo convênio com o Plano de Melhoramento da Alimen- 
tação e do Manejo do Gado Leiteiro (PLAMAM), cuja área de atuação foi 
ampliada, seja pelo aumento das finalidades assistidas, seja pelo alarga- MM 
mento de seu raio de ação, agora abrangendo. tôdas as principais bacias 
leiteiras do País, com o fito de construir, sôbre bases sólidas, os progra- 
mas de melhoramento das condições de exploração dos rebanhos leitei- 
ros. Para consecução dessa meta, a Carteira, como órgão financiador dos 
respectivos projetos, continuará dando seu decidido apoio, já tendo reser- 
vado» recursos da ordem de NCr$ 91 milhões, equivalentes a mais de oito 
vêzes o montante previsto no convênio anterior; 

e) maior atenção às exposições-teiras, incentivando a instalação de “stands” 
para coleta de propostas de empréstimos referentes à compra dos pro- 
“dutos exibidos, fornecendo limites operacionais extras € simplificando a 
mecânica das operações, inclusive para possibilitar o atendimento, com 
maior presteza, das solicitações feitas por clientes cujas atividades se de- 
-senvolvem em zonas jurisdicionadas por outras Agências; 

t) extensão, de acôrdo com autorização concedida pelo Fundo de Estímuio 
ao Uso de Fertilizantes e Suplementos Minerais (FUNFERTIL), à pe- 
cuária, para arraçoamento de animais, dos empréstimos relativos à compra 
de suplementos minerais, também subsidiáveis pelo flénida Fundo; 

8) incentivos especiais para Os empréstimos destinados à instalação, amplia- 
ção e modernização de granjas avícolas, mormente às localizadas Ria pro- 
ximidades dos centros consumidores, e à aquisição de milho para alimen:2 
tação de suínos, aves e gado leiteiro; 
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h) atividades outras, tais como a suinocultura, ovinocultura, caprinocultura, 
apicultura, cunicultura, sericicultura e piscicultura, embora em menor es- 
cala, toram também assistidas pelo crédito especializado. 

Além da concessão normal de financiamentos, estêve a Carteira atenta às 

dificuldades verificadas em alguns setores da pecuária, admitindo tratamento 

especial sempre que necessário à superação das crises. . 


Foi o que ocorreu, por exemplo, com Agências situadas no Estado de Mato 
Grosso. Em consegiiência de acentuada retração registrada no mercado bovino 
e em atenção a pedidos à época formulados, foram traçadas normas espe- 
ciais concedendo prorrogação de vencimentos de parcelas contratuais, atra- 
vés das quais se proporcionou expressiva contribuição com o fito de serem 
vencidos os obstáculos com que se defrontaram os pecuaristas do Centro- 
Oeste, no princípio de 1967. 


Providência semelhante foi adotada com relação à avicultura, acentuadamente 
no Estado da Guanabara, nas cidades limítrofes do Estado do Rio de Janeiro 
e em regiões do Estado de São Paulo, onde se permitiu a prorrogação de 
prazos de financiamentos destinados à compra de pintos de um dia ou de 
rações, com reformulação dos esquemas de pagamento, a fim de que se pu- 
dessem contornar as dificuldades observadas na solvência dos compromissos 
por que respondiam os avicultores. 
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E Racionalização da Cafeicultura — (Plano GERCA) 


Em 1967 declinaram as operações ligadas ao Plano tERCA, eis que [oram 
denunciados -Os convênios celebrados em 30-5-62, 13-12-62 e 12-8:66 com o 


“Instituto Brasileiro do Café (Grupo Executivo da Racionalização da Econo- 
mia Cafeeira — GERCA). 


“No ano foram realizadas apenas 5.009 operações, no “valor de NCr$ 34 mi- 
—lhões, contra 11.631, no montante de NCr$ 57 milhões, deferidas em 1966. 


vo Operações da extinta Carteira de Colonização (COLON) 


Das operações contratadas pela extinta Carteira de Colonização remanescia, 
em 31-12-67, no conjunto das 178 Agências que realizaram negócio da espé- 
“cie, saldo de NCr$ 1.560 mil, tendo ocorrido, pois, relativamente a 31-12-66, 
- quando era de NCr$ 1.910 mil, redução de NCr$ 350 mil. 


“Foram, outrossim, desenvolvidos contatos com o Instituto Nacional de Desen- 
* volvimento Agrário (inDA) e O Instituto Brasileiro de Reforma Agrária 
(BRA), visando a encontrar fórmulas mediante as quais possam aquêles órgãos 
- contribuir para a liquidação ou regularização dos negócios de curso anormal, 


seja pela encampação das dívidas dos financiados, seja auxiliando a êstes, dire. 
— | tamente. 


Empréstimos para Comercialização, Escoamento e Estocagem 
da Produção Agropecuária 


* Com assistência para comercialização da produção, visa a Carteira a fornecer 
“meios aos produtores rurais para que possam vender seus produtos sem preci- 
pitações e nos melhores mercados. 


Para êsse tim, existem duas linhas principais de operações, quais sejam as 
de sustentação de preços mínimos, que o Banco realiza como mandatário da 
Comissão de Financiamento da Produção, e as que paralelamente efetua com 
recursos próprios, beneficiando produtores e suas cooperativas, quando não 
existam meios de ordem prática para o funcionamento do esquema oficial 
ou quando se objetive a colocação do produto em condições de satisfazer aos 
requisitos exigidos para as operações legais. 


Ainda como contribuição à política governamental de defesa do produtor, têm- 
se admitido tipos especiais de crédito, para escoamento de alguns produtos, 
como vem acontecendo com o milho, nas épocas de grandes safras, em que 
“se permite tinanciamento especial para compra de rações por avicultores, crias 
dores de gado leiteiro e suinocultores. 
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Preços Mínimos 


Na qualidade de mandatário da Comissão de Financiamento da Produção, por 
fôrça de convênio celebrado em 17-10-66 e já agora com base no Decreto-lei 
n.º 79, de 19-12-66, continua o Banco executando a política de sustentação de 
preços mínimos a produtos agrícolas, mediante as seguintes modalidades de 
operações e prestação de serviços: 


a) aquis'ção de produtos para Os quais haja sido estabelecida a garantia de 
preços mínimos pelo Govêrno Federal; 


b) concessão de financiamento, com ou sem opção de venda do produto 
apenhado; 


c) contrôle e movimentação dos estoques; 


d) venda de produtos, quando devidamente autorizada. 


Com vistas, outrossim, a aliviar os encargos da referida entidade no que tange 
ao fornecimento de embalagens, o Banco, galcado em autorização do Con- 
selho Monetário Nacional em sessão de 13-1-66, passou a conceder financia- 
mentos especiais para aquisição de sacaria. Os empréstimos dessa natureza, 
inicialmente adstritos a produtores e suas cooperativas, foram estendidos a 
armazéns gerais, intermediários-beneticiadores e firmas individuais ou coletivas 
depositárias de produtos adquiridos ou financiados com base na política de 
preços mínimos. 


“ 
. 


A Comissão de kinanciamento da Produção, por seu turno, autorizou o rece- 


bimento de produtos a granel, tanto nas operações de compra quanto nas de 
linanciamento, 


Não obstante as inegáveis facilidades que essas medidas trouxeram" à interio- 
rização das operações da espécie, muitos obstáculos ainda deverão ser trans- 
postos para que seja alcançada, em sua plenitude, a desejada disseminação 
da política oficial de garantia de preços aos produtores agricolas. 


À carência de armazéns e silos, por exemplo, constitui problema com que, 
não raro, esbarram muitas Agências para o normal desenvolvimento de seus 
trabalhos. A lalta de classificadores oficiais em diversas regiões do País, a 
inexistência de câmaras de expurgo, as reconhecidas limitações do homem do 
campo e as longas distâncias que separam muitos dêles das agências bancá- 
rias são alguns dos principais entraves a impedir mais rápida expansão das 
operações da espécie. 

De qualquer torma, não há como: negar o alto alcance sócio-econômico dessa 
política, que visa a assegurar, na época da comercialização, o justo preço pelo 
truto do trabalho dos nossos rurícolas, nem tampouco os resultados que vêm 








sendo alcançados, ano após ano, no sentido de mais ampla penetração da 
assistência do Banco. | 


Cabe ressaltar que a garantia de preços mínimos, conquanto estabelecida para 
todo o território nacional, até bem pouco tempo tinha sua aplicação quase 
exclusivamente limitada às regiões central e meridional do País, por serem 
as que apresentavam melhores condições para a realização dessas operações. 


Na satra em curso, todavia, vários organismos e governos estaduais decidiram 
conjugar estorços com o Banco do Brasil, objetivando maior penetração da 
garantia de preços minimos a produtos agrícolas colhidos no Norte/Nordeste, 
pôsto que, na região, apenas as fibras duras e algodão vinham sendo con- 
templados em maior escala. 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Política de Sustentação de Preços Mínimos 
Financiamentos em 1967 





ZONAS (*) NÚMERO NCr$ 1.000 
RENNES rt em 4.595 40.833 
RREO Res sra aço Ta oa 26 18.323 
Ei ca PRE SS RETA RR 6.089 103.970 

ERDIDA TORRE. Dot i » terreno co 13.380 163.126 





(*) Divisão Geográfica das Diretórias da CREAI 


Lograram-se, naquela região, resultados animadores, favoráveis à ampliação 
de assistência nas safras vindouras, sem que-se descurasse das demais regiões 
do País. O quadro a seguir indica a expressiva expansão dessas operações: 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Política de Sustentação de Preços Mínimos 














e Financiamentos 

E 

NÚMERO NCr$ 1.000 

ESPECIFICAÇÃO ] 

1965 | 1966 1967 1965 | 1966 | 1967 - 

| | | I 
“Algodão ........ ERA 673 668 n81 17.441 26.490 35.549 
Rendo 3 20... 119 175 572 5.915 8.369 11.802 
ATOZ (o cai mi EA, à 206 546 1.756 6.273 34.634. 52.713 
Ee Air pi SA = — 3.891 é e 13.940 
Milho ..... id 62 616 5.859 374 3.849 22.858 
RS aire o, dO E: 38 71 156 1.596 3.828 14.797 
to iii QU E 52 162 365 2.479 8.140 12.488. 
DONA Ss e 1.150 2.238 13.380 34.078 84.810 163.126 











Conservação, Transporte e Armazenamento 

Para a tinalidade, em 1967, foram realizadas 2.700 operações, no valor de 
NCr$ 8 milhões, apresentando grande incremento relativamente às efetivadas 
em 1965 e 1966 (497 operações, no montante de NCr$ 2 milhões e 1.344, 
no global de NCr$ ô milhões, respectivamente) . 


, . 
Além das mencionadas, etetuadas diretamente com os produtores agrícolas, 


possui a Carteira outra linha de crédito para comercialização de produtos 
agropecuários, destinada especificamente às cooperativas, para adiantamento 
aos associados por conta das mercadorias entregues para classificação, beneficia- 
mento ou industrialização e posterior venda a terceiros. No ano recém-findo, 
as operações da espécie atingiram a soma de NCr$ 35 milhões. 


Empréstimos Rurais a Cooperativas 


Continuou a Carteira a prestar às cooperativas assistência especial, quer in- 
centivando sua organização, quer financiando suas atividades e, em conse- 
quência, as de seus associados. Os financiamentos a elas concedidos em 1967 
expressaram-se em NCr$ 67 milhões, contra NCr$ 37 milhões em 1966 e NCr$ 
34 milhões em 1965. Verificou-se, outrossim, significativa evolução no número 
de operações contratadas, que ascendeu a 389, superando em 28,8%, e 17,9% 


- respectivamente, o de 1966 (302) e o de 1965 (330). 


Capital-de-Giro 


Por finalidade, os créditos concedidos a cooperativas em 1967, para suprimento 
de capital-dé-giro, apresentaram a seguinte discriminação: 


NCr$ a 1.000 
Culleio «cs tis. 25 6 Tio 19.256 
Lavolra ...s. a. sis do e E 16.073 
Pecuária ..:02..5.0 126 RR 3.183 
Comercialização ......... cio cuunço sã 35.275 
ni O Re Eos dd - 54.581 


Capital Semi-fixo e Fixo 


Os financiamentos da espécie, destinados a investimentos das próprias coope- 
rativas ou de seus associados, foram assim distribuídos: 


é o NCr$ 1.000 


Benfeitorias diversas .......ccicicic. 872 
Máquinas e implementos .............. 249 

- Veículos e equipamentos ............... 4.380 
Ctras - aplicáçãos .. cpa an Sed 7.045 
BOTAR 4; o unos A 12.546 


| 








Considerando que cada entidade congrega, em média, 500 associados, é lícito 
admitir-se que, além dos empréstimos concedidos diretamente aos produtores 
rurais (481.921), foram ainda beneficiados de forma indireta, " através das 
389 operações deteridas a cooperativas, cêrca de 194.500 ruralistas, elevando-se, 
assim, o número de agricultores e pecuaristas assistidos pelo crédito especia- 
lizado a cêrca de 670 mil, o que demonstra a importância dos financiamentos 


a êsse tipo de associativismo rural. 
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CRÉDITOS CONCEDIDOS 
* Cooperativas 


NCrS Milhões Contratos 





is e e e DO 
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, Ea Custeio Agropecuário e Comercialização 


Os financiamentos de natureza industrial proporcionados pela crEAr destinaim- 


se ao atendimento das mais diferentes necessidades do empresariado e, além 


de suas próprias disponibilidades, o Banco canaliza para o setor recursos outros 


mobilizados em variadas fontes. 
"* Conforme se verifica dos elementos abaixo, foi expressivo o aumento das 


aplicações, em empréstimos industriais, nas diversas regiões do País: 


Mi ds 
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NÚMERO NCrS 1.000 
ZONAS (*) e a PE E DS 
1966 1967 1966 | 1967 
. | | be 
NOLDAD mate sto Pera 4 san 2.579 2.220 52.467 71.591. 
o A ACT R 1.076 1.259 44.299 78.353 
E a ar 2.328 3.051 118.762 174.465 
Dae SR sis 5.983 6.530 215.528 324.409 





(*) Divisão Geográfica das Diretorias da crEAI. 


Capital-de-Giro 

Este item compreende os financiamentos realizados com recursos próprios, para 
aquisição de matérias-primas, e os amparados-pelo Fundo de Democratização 
do Capital das Emprêsas (runpecr) ou pelos Financiamentos Industriais 
com - Recursos Provenientes de Empréstimos Externos (FIREX). 


Foram mantidas, de modo geral, na tixação dos créditos para aquisição de 
matérias-primas, as normas vigorantes no ano de 1966. Atenção especial dis- 
pensou-se aos casos de indústrias que sofreram dificuldades, particularmente 
em se tratando de ramo de evidente interêsse para a economia nacional, 


Nos financiamentos para complementação de capital-de-giro, verificou-se 
no 2.º semestre de 1967 queda no atendimento dos pedidos, em face de escas- 
sez de verba do FuNDECE. No entanto, essa situação foi superada ao final 
do ano mediante a utilização de recursos oriundos do FIREX. 


O quadro abaixo fornece resumo dos créditos concedidos na modalidade: 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Créditos Concedidos para Capital-de-Giro 





e c NÚMERO . NCr$ 1.000 

ZONAS (*) 

1965 | 1966 | 1967 1965 - 1966 1967 
' l | 

RE a 2.289 2.197 1.863 46.477 47.258 62.486 
DMD cus os 826 789 910 21.784 37.977 59.619 
o PRE VA e, Moço 1.696 1.747 2.160 56.130 106.295 133.850 
TOTAL Lic 4.811 4.733 4.933 124.391 191.530 255.955 





(*) Divisão geográfica das Diretorias da CREAI. 
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“Investimentos 


Esta rubrica compreende os empréstimos para “Instalações Iniciais”, “Amplia- 
ções” e “Reformas”, atendidos com os recursos do próprio Banco, os do 
Fundo de Desenvolvimento Industrial — rpr, da Superintendência do Desenvol- 
vimento da Pesca — SUDEPE, do Fundo para Importação de Bens de Pro- 
“dução — FIBEP, do Fundo Alemão de Desenvolvimento — rap e do Fundo de 
Exportadores de Carne — FEC. 


Fundo Alemão de Desenvolvimento (ra) — Em 1967 tornou-se possível o 
destaque de parcela apreciável de marcos, do Fundo Alemão de Desenvolvi- 
mento, para auxiliar o estôrço nacional na melhoria de nossos índices econô- 
micos. As áreas situadas fora da zona de ação da Superintendência do De- 
senvolvimento do Nordeste — supenE foi destinada verba correspondente 
a DM 8 milhões, reservando-se à região jurisdicionada pela suDENE a Esprei- 
siva importância de pm 43 milhões. 


A utilização dêsses recursos, no entanto, foi retardada em face da obrigatorie- 
dade de se submeterem todos os projetos devidamente analisados ao Kreditans- 
talt Fiir Wiederaufbau — xrw, para prévia aprovação, o que concorreu para 
que sômente no 2.º semestre de 1967 pudesse o Banco deferir créditos da es- 
“pécie. 


A dinamização do referido Fundo verificou-se após ter o Banco decidido que, 
ao ensejo da aprovação dos projetos pela Carteira, fôssem as Agências autori- 
zadas a tormalizar os ajustes independentemente da manifestação do Fw, 
correndo por sua conta os empréstimos at a não aprovados pelo 
banqueiro alemão. 


“Agência Internacional de Desenvolvimento (AD) — No tocante ao acôrdo AID- 
512-L-065 — Financiamentos para Importação de Bens de Produção — FIBEP 
— cabe registrar que, através dos recursos postos à disposição pelo Banco Cen- 
tral do Brasil para repasse, no montante de US$ 18 milhões, a Carteira pôde 
levar seus benetícios às emprêsas de prestação de serviços, ramo que, até então, 
não vinha merecendo o seu amparo. 


Tal circunstância, aliada à política rodoviária do Govêrno Federal, concorreu 
para que elevado tôsse o número de propostas de empréstimos apresentadas 
à Carteira por emprêsas de terraplenagem e pavimentação. 


Em virtude da alteração veriticada na taxa cambial em fevereiro de 1967, as 
Agências foram autorizadas a reajustar, independentemente de consulta à Sede, 
- Os valôres dos financiamentos já deferidos, dilatando, se necessário, por doze 


meses o prazo final dos contratos. 


Es (0 sem 


Procurou-se diversificar ao máximo o elenco de ramos beneficiados, o que 
permitiu tôsse atingido um dos principais objetivos do Fundo. Assim é que, 
aplicando êsses recursos, colaborou a Carteira no processo de modernização 
da indústria têxtil, na introdução de moderna tecnologia na produção 'e pre- 
paro de alimentos, bem como no desenvolvimento da indústria de artigos me- 
talúrgicos e de aparelhos eletrodomésticos. Mencione-se, ainda, a assistên- 
cia financeira prestada na implantação de conjuntos produtores de rações ba- 
lanceadas e de modernos abatedouros avícolas, concorrendo, assim, o Banco, 
para promover a integração vertical da avicultura. Propiciou-se tâmbém a 
importação de equipamentos gráticos, mediante convênio com o Ministério da 


A 


Educação e Cultura, visando à produção de livros didáticos a baixo custo. 


O Fundo para Desenvolvimento Industrial — rpr destina-se ao financiamento 
de bens produzidos no País, preferencialmente, ou nos Estados Unidos da 
América do Norte, se não existir similar nacional, e a obras de ampliação ou 
instalação de pequenas e médias emprêsas produtoras de bens de capital 
(máquinas e equipamentos), de bens de consumo intermediário (matérias- 
primas) e de consumo tinal (exclusivamente para a alimentação, vestuário e 
habitação) . E 


A participação da Carteira no financiamento de investimentos no setor indus- 


trial, em 1967, acusou elevação de monta, conforme se vê no quadro abaixo: 


CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Créditos Concedidos à Indústria * 








Investimentos 
NÚMERO " NCrS 1.000 
ZONAS (1) — | . 
1965 | 1966 1967 1965 1966 | 1967 
| | 
DR ao» nes DoRÉR o e 726 382 357 7036 * 5.209 9.108 
DO Siuasas cos mea Thço “892 287 349 8.183 6.322 18.733 
Pe RA PD 2207 581 891 19.687 12.467 40.613 
RS, 3825 (2) . 1250 1.597 34906(2) 23.998 68.454 





(1) Divisão geográfica das Diretorias da cREAI. 
(2) Inclusive os destinados à aquisição de máquinas cria e veículcs para, 
“prestação de serviços a terceiros”. 


Finalmente, convém ressaltar que a Carteira dedicou particular atenção às 
indústrias de gêneros alimentícios, - para elas canalizando recursos da ordem 
de NCr$ 115 milhões, ou seja, 35,5% da totalidade dos empréstimos deferidos. 


e 














Tal política veio complementar a assistência financeira à agricultura, já que 
por essa torma se permitiu reforçar o amparo ao Setor Primário, justamente 
na fase de comercialização das safras, nem sempre fácil ou favorável ao 
ruralista. 


. 
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CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 


Secretaria Geral do Conselho Nacional do Comércio Exterior, formali- 
zou-se e intensificou-se a participação da cacex na formulação da po- 
lítica global de comércio exterior. Propondo e realizando a maior parte 
dos estudos que resultaram em novas normas e nas modificações adotadas, a 
Carteira colaborou ainda nos trabalhos levados a efeito em diversos setores, 
tais como as revisões de tarifas aduaneiras, di oi ig das leis específicas, 
questões de fretes e várias outras, 


a, OR fôrça da Lei n.º 5.025, de 10-6.66, que lhe conferiu a atribuição de 
E 


. 


Como órgão executivo, exerceu a Carteira suas múltiplas funções de contrôle 
direto do comércio internacional, cabendo destacar: as representadas pela fis- 
calização de preços, pesos, medidas e classificação, muma permanente vigi. 
lância contra tentativas de concorrência irregular ou exigência de preços injus- 
tificadamente elevados; pela fixação de pautas de valor externo para mais de 
trezentos itens de importação; pela ampla colaboração com o Conselho de 
Política Aduaneira na tixação das “pautas de valor mínimo”, estabelecidas 
com o escopo de proteger a indústria nacional da competição feita através 
de preços artiticialmente baixos praticados por alguns países exportadores. 


De elevado sentido social é a política de proteção à indústria, da qual é 
imcumbida a cacEx, e que se exerce pela verificação prévia da existência de 
similar de fabricação interna, em tôdas as importações beneficiadas com favor 
oticial, seja pela isenção ou redúção tarifária, seja nos processos de importa- 
ção de máquinas e equipamentos, sem cobertura cambial, como investimento 
de capital estrangeiro ou apoiados em financiamentos externos, seja nas aqui- 
sições realizadas por órgãos da administração pública federal, estadual, muni- 
cipal, autarquias, sociedades de economia mista e emprêsas concessionárias de 
serviços públicos. o 








Executou igualmente a Carteira os esquemas estabelecidos pelo Conselho de 
Política Aduaneira para as importações complementares da produção nacio- 
nal, com isenção ou redução de impostos, de produtos de base e matérias- 
Primas cuja produção interna é ainda insuficiente para atender às necessidades 
do consumo — tais como carvão, chumbo, alumínio, amianto, soda cáustica, 
anidrido ftálico, borratha, zinco, fertilizantes e inseticidas — exercendo rigo- 
roso contrôle das importações efetuadas em conjugação com as compras do 
produto nacional e na proporção calculada para cada um dêles. 


Reestruturação Administrativa 


A Carteira de Comércio Exterior levou a cabo a reestruturação administrativa 
de seus serviços, adaptando-se às exigências de simplificação e desburocratiza- 
ção do sistema executivo em funcionamento. 


Em meados do exercício, a fim de melhor atender às peculiaridades das 
novas e mais amplas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei n.º 5 025, 
de 10-6-55, e às necessidades decorrentes do programa de expansão das ativi- 
dades do comércio exterior, toi modificada a organização administrativa, trans- 
formando-se a antiga Gerência em Departamento Geral (DEGER) e instituindo- 
se as Gerências de Exportação (cerex) e de Importação (GERIM) com maiores 
alçadas. Consegiientemente, foram extintas as Subgerências de Exportação, 
de Importação, de Operações e de Fiscalização (aglutinadas nos novos Órgãos) ; 
as Assessorias Técnica e Industrial se transformaram em Divisões, subordinadas 
ao Departamento Geral. j 


Balança Comercial 


Manteve o Brasil, em 1967, em elevado nível seu comércio exterior, verifican- 
- do-se aumento no intercâmbio relativamente a 1966. 


BALANÇA COMERCIAL 











US$ Milhões 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO SUPERAVIT 
i OU 
RR FOB CIF DEFICIT 
RR... 1.392 1.489 — 9 
= EA 1.243 1.353 —o 
“Pr Reco o PR 1.282 1.374 Ed 
o 1 1.269 1.462 —193 
MOBIS sc os 1.403 1.460 — 57 
"1962 RR 1.214 1.475 — 261 
BEa io 1.406 1.487 Es 
ESCETÃ O E 1.430 1.263 4167 
ISS DR... 1.595 1.096 +499 
EIGRA A so arcar bo 1.741 1.496 +245 
MDO ends 1.654 1.667 bs 
EE q 


O quadro evidencia crescimento de US$ 171 milhões nas paras e dimi- 
nuição de US$ 87 milhões nas exportações. 


tm têrmos de balança comercial clássica — exportações FoB menos importações - 
rós (US$ 1.441] milhões) — o saldo superavitário em 1967 9, anja a expressiva 
citra de US$ 212 milhões. Observa-se, também, que 1967 as exportações 
elevaram-se ao total de US$ 1.654 milhões, o ada ais alto dos últimos 
15 anos, só interior, em escala pequena, ao de 1966, mas superior ao previsto 
no Plano de Ação Econômica do Govêrno, da ordem de US$ 1.590 milhões. 


Os produtos que registraram as maiores baixas foram o café, com queda de 
US$ 59,3 milhões, arroz (US$ 25 milhões), algodão (US$ 20 milhões) e man- 
ganês (US$ 10 milhões). Êsses decréscimos, no entanto, foram amenizados pela 
majoração observada em diversos produtos, principalmente os manufaturados, 
com aumento de US$ 47 milhões, café solúvel (US$ 19 milhões), soja (uss a 
milhões) e cacau (US$ 8 milhões). 


As quedas veriticadas, em valor, foram devidas principalmente à erosão: dos 
têrmos de intercâmbio. A redução, em alguns itens, do volume exportado 
teve como causa fatôres diversos, tais como diminuição de safra (algodão), | 
maiores necessidades do abastecimento interno (arroz, carne bovina), menor | 
procura ocasionada pela recessão observada na Europa (manganês, pinho, 
sisal), ou ainda excepcional aumento da oferta mundial emilho). 








Em têrmos globais, registrou-se aumento do volume embarcado e diminuição Í 
do seu valor, expressos sintéticamente no quadro a nara: 








“ 


Relativamente às importações, verificou-se teribibeiia inverso, pois aumentou o 
valor e diminuiu o volume correspondente. 


Contorme se observa no quadro adiante, durante os anos de 1963/66 o valor 
unitário médio da tonelada importada acompanhou a tendência das varia-. 
ções reterentes ao da tonelada espa ocorrendo, Madasia, paia É 
inverso no ano de 1967. 


fe 








COMÉRCIO EXTERIOR 


Valor Médio por Tonelada 








Em Dólares 
: | 
ANOS ] EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
FOB CIF 
EG ADA ER E RE tos. 99,50 84,16 
EA A Etr. 98,00 69,52 
RR a MS ES reis 81,10 65,92 
REGRA aa 86,62 77,15 
LT cc So Es RD 78,28 87,55 


Do lado das exportações, explica a deterioração do valor focalizado a cir- 
cunstância de que caíram as cotações internacionais de café e minério de ferro. 
No tocante às importações, responde pelo fenômeno a majoração do valor 
médio das máquinas, veículos e manufaturados diversos, provavelmente devido 
à exigência, no atual estágio da industrialização brasileira, de equipamentos 
mais sotísticados. Aduza-se ainda quanto às importações — computadas na 
modalidade crr — a sensível elevação no custo dos fretes marítimos. Deduzidos 
os tretes do valor global, observa-se relativa estabilidade nos preços dos artigos 
importados, cabendo ao item transporte a responsabilidade do aumento no 
seu custo final. 
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Exportação 
Produtos Manufaturados 


Sem dúvida significativo foi o incremento verificado nas exportações dêsses 
artigos, que voltaram a ocupar em 1967 o primeiro lugar na pauta brasileira 
depois do caté. Atingindo US$ 143,5 milhões, seu valor excede de 48% o do 
ano precedente e de 31% o recorde anterior, evidenciado em 1965, quando foi 
obtido o total de US$ 109 milhões. 


Na assistência creditiícia a essas vendas, como agente financeiro do Govêrno, 
concedeu a Carteira refinanciamento em moeda nacional no montante equi- 
valente a US$ 5.056 mil, possibilitando exportações de bens de produção e 
de consumo durável, a médio e longo prazos, no valor de US$ 5.827 mil. Des- 
tacaram-se os tinanciamentos da exportação de chapas de aço (US$ 2.256 mil), 
veículos diversos (US$ 619 mil), matrizes diversas e componentes para fabri- 
cação de veículos (US$ 632 mil), tornos (US$ 300 mil), rolos compactadores 
(US$ 273 mil) e máquinas para indústria de cigarros (US$ 235 mil). 


As citras de 1967 indicam o substancial crescimento de 50% na assistência 
tinanceira da cacex, que, em 1965, atingiu US$ 900 mil e, em 1966, US$ 3.400 
mil. Tal apoio foi proporcionado com recursos próprios e com os provenientes 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, cuja linha de crédito se am- 


* pliou de 3 para 5 milhões de dólares. 


CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR 
E Exportações Financiadas 
Produtos Manufaturados 
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“À América Latina é o destino preponderante de tais mercadorias, destacando- 
“Se a participação da Argentina (74%). 


Açúcar - sá SRA 

Por conta do Tesouro Nacional, concedeu a cacrx financiamento ao Instituto 
“do Açúcar e do Alcool, no montante de NCr$ 296.489 mil, para aquisição e 
—* exportação de açúcar demerara das safras de 1966/67 e 1967/68, totalizando 14 
milhões de sacos da. região Centro-Sul e 21 milhões da região Norte-Nordeste, 
com o seguinte desdobramento: 


| Safra de 1966/67: 


NCr$ 13.000 mil — Aumento, de NCr$ 50 milhões para NCr$ 63 milhões, 
do crédito aberto para financiamento da aquisição do produto da região 


Centro-Sul, elevando a base de 80 para 100% (7 milhões de sacos a 


NCr$ 9,00 cada); 


NCrg 24.655 mil — Aumento, de NCr$ 50 milhões para NCr$ 74.655 mil, do 
crédito aberto para financiamento da aquisição do produto da região Nor- 


te-Nordeste, elevando a base de 66,97 para 100% (7 milhões de sacos a 


NCr$ 10,66 cada) ; 


- NCr$ 21.300 mil — Financiamento de um contingente adicional de 2 
milhões de sacos da região Norte-Nordeste, na mesma base anterior; 


NCr$ 15.034 mil — Financiamento das despesas de embarque, em ambas 
regiões, na base, por saco, de NCr$ 1,40 na região Norte-Nordeste e NCr$ 


p “1,50 ma Centro-Sul. 


* Safra de 1967/68: 


NCr$ 222.500 mil — Crédito rotativo para o financiamento de 19 milhões 


de sacos de açúcar demerara (7 milhões da região Centro-Sul e 12 milhões 


da região Norte-Nordeste), aos preços unitários de NCr$ 14,29 na região 


* Centro-Sul e NCr$ 17,58 na região Norte-Nordeste, incluída a parcela 


de NCr$ 1,80 por saco a título de despesas de transporte e armazenagem, 
permitindo a movimentação de NCr$ 310.990 mil, montante PR 
à aquisição de tôda a safra e representando um financiamento de 71,549 


As exportações de açúcar demerara atingiram 1 milhão de toneladas e propi- 
ciaram receita de cêrca de US$ 80,5 milhões, volume e valor praticamente 


iguais aos registrados em 1966. 


Algodão em Pluma 


Em 1967, as vendas externas do produto foram conduzidas no regime. de 
livre exportação, abolindo-se o sistema de contingenciamento anteriormerité 


adotado. 
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A drástica queda de 106 mil toneladas ocorrida na safra em relação à tem- 
porada anterior, motivada pela redução da ordem de 40% na área de plantio 
de São Paulo — e que, por sua vez, refletiu a insatisfação dos cotonicul- 
tores pelos resultados da comercialização da colheita precedente -: foi res- 
ponsável pelo declínio do volume embarcado: 189 mil toneladas no valor de 
US$ g milhões, contra 236 mil tonihdaE US$ 111 milhões em 1966. O 
valor unitário médio da tonelada exportada cresceu de US$ 470,62 para US$ 
479,95. 


Cacau 


Manteve-se, em 1967, a tendência ascensional dos preços internacionais do 
produto, retletindo a perspectiva de deficit na colheita mundial ora em curso, 
que se estima venha a situar-se em tôrno de 1.290 mil toneladas, inferior em 


3% à de 1966/67, devido à redução das safras da Nigéria e da Costa do 


Martim. 


Em consegiiência, além da realização de maiores embarques, registraram nossas 
exportações o montante de US$ 84,2 milhões, contra US$ 71,5 milhões em. 
1966, resultado que se deve, principalmente, à elevação do preço médio, tanto 
da amêndoa, que passou de US$ 450,95 para US$ 517,35 por tonelada, como 
da manteiga, que subiu de US$ 988,72 para US$ 1.195,71 por tonelada ros. 


Minério de Ferro 


Embora ainda se façam sentir os eteitos da crise que afetou a indústria siderúr- 
gica dos principais centros consumidores de nossa hematita, manteve-se relati- 
vamente estável o mercado, com exportações de 14,2 milhões de toneladas, no 
valor de cêrca de US$ 102,8 milhões. O aumento de 2% em cotejo com o 
ano anterior compensou a baixa do valor unitário médio da tonelada, que de 


US$ 7,76 caiu a US$ 7,20. 
r 


Madeira - 


Relativamente ao pinho, persistiram as condições desfavoráveis nos mercados 
britânico e alemão, em consegiiência da retração do consumo no mercado 


europeu, tendência também observada no mercado argentino. Dêsse modo, as 
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: “de pinho serrado situaram-se em níveis considerâvelmente inferio- 
1966, Os preços registraram pequena alta (de US$ 78,96 para USS 


nelada), compensando em parte o menor a obtido. 


aa voltado aos níveis habituais, apresentando a média de 
ntra US$ 107,46 por tonelada no ano: precedente, o resultado em 


y. 


acusou índice de elevação da ordem de 124,5% sôbre o alcançado no 


sendo o principal produto na pauta de exportações, responsável 
de nossa receita de divisas em 1967, com vendas que atingiram 


mil “(café em grão) e USS 28.262 mil (solúvel). 


quo volume físico do café em grão embarcado tenha sido maior, a 
auferida, não obstante, apresentou-se inferior à conseguida em 1966. 


o ao até solúvel, as transações superaram as do ano precedente «sm 


— 103 — 


ano Rc cente, acusando o embarque de 624 mil toneladas contra 


Tratando-se de mercadoria que tem sua produção e comercialização sob o 
contrôle direto do Instituto Brasileiro do Café, a análise detalhada de seu 
comportamento foge à competência da Carteira de Comércio Exterior. 


COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 


EXPORTAÇÕES 


USS Milhões (FOB) 0 200 400 600 800 


Café 


Café solúvel 
Manufaturados 

Minério de ferro (hematita 
Algodão em rama 
Açúcar 


Cacau em amêndoas 


Demais produtos 





Importação 


As importações de mercadorias elevaram-se, em 1967, a US$ 1.667 milhões 
cir, superando em 171 .milhões o montante registrado em 1966, conforme 
demonstra o quadro adiante. 


O aumento assinalado deve-se, em grande parte, às medidas incentivadoras 
adotadas pelo Govêrno, buscando recolocar as importações em níveis condi- 
zentes com as necessidades do desenvolvimento econômico. 


Coube às aquisições de maquinaria e equipamentos, que representam mais de 
28%, de nossas importações, a maior parcela do crescimento registrado, expe- 


rimentando também substancial incremento as compras de gêneros alimentícios. , 
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IMPORTAÇÃO BRASILEIRA 











RR a er eira ai ea 
| 
1966 1967 | 1966 1967 VARIAÇÃO 
CLASSES o Mme O PE ATO ER RR o 
1.000 t | US$ Milhões CIF 


[ANIMAIS VIVOS ....sos. Í 2 4 2 3 1 


Matérias-prima: em bruto 
e preparadas .......... 14.734 13.889 308 324 : 16 


Gêneros alimentícios e be- 
Livio !zHS ot qa o ES 2.781 2.948 276 327 51 


Produtos químicos, farma- 
cêuticos e semelhantes 1.065 1.321 226 230 4 


Maquinaria e veículos, seus. 
acessórios e pertences .. 147 153 381 47,5 “— B4 


Manufaturas classificadas 
segundo a matéria- 


[E RQVAR ES, doors POR 653 - 716 249 233 —16 
Manufaturas diversas ... 8 9 51 61 10 
Ouro, moedas e transações 

CRRIERIBAS Dois de eric ice var io 2 4 3 14 11 

CEGERATAÇEo amoo fim ceniiera 19.392. 19.044 1.496 1.667 171 


- Aspecto importante a ressaltar é o que diz respeito à sensível elevação dos 
lretes marítimos, motivada por crises internacionais, como a guerra árabe- 
israelense e o conflito no Vietnam, e que concorreu para o aumento do valor 
cir das mercadorias adquiridas, principalmente as de procedência oriental. A 
uma importação de volume menor correspondeu aumento do valor dos fretes, 
de cêrca de US$ 40 milhões. Os custos mais onerados, no particular, foram 
os do petróleo bruto e derivados, cujo valor cir superou o de 1966, não 


obstante ter o Brasil recebido quantidade inferior em 12,4%. 


Operações de Trigo 


A Carteira de Comércio Exterior, em cumprimento a dispositivos da Lei n.º 
5.025, de 10-6-66, e especificamente ao determinado no Decreto-lei n.º 210, 


de 27-2-67, efetuou a aquisição, no exterior, das quantidades de trigo em 
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grão necessárias a complementar a produção nacional e assegurar o abasteci- 
mento interno, promovendo, outrossim, tôdas as operações ligadas ao trans- 
porte e seguro marítimo, descarga, ensilagem e movimentação do cereal no 


País, até a sua venda e entrega às indústrias moageiras. 


Através de 41 contratos com tornecedores estrangeiros, foram adquiridas 2.483 


mil toneladas, das seguintes procedências: 


IMPORTAÇÃO DE TRIGO EM GRÃO 
1967 





PROCEDÊNCIA 1.000 t 


Estados Unidos da América (PL 480 — paga-, 


miento “en 20000). Semad. él eo A EaD E 498 
Estados Unidos da América (sem financiamento) 700 
Ara DS pets E o e NO Se a 650 
REM ui sto rp PR > io Sa 200 
ROBETIE 2a ses pasa o CR Nao O Dag od o De 135 
BRARia 18 Toto Geo e eco RARO EO a 130 
ESPADA O so ita soe io ras 1 5 Pipa do ESTE: é a og NL a 100 
DEDO 21.1 cu se ms pesto pr NT Pi ce 60 
Urugual cs o seerere is cre pera o ra Tea Y 10 

PRORRS 5 se E E e ape EEE po OLE E IE 2.483 





O total indicado, do qual 460 mil toneladas deverão ser descarregadas em 
1968, apresentou custo médio de US$ 69,40 por tonelada crr, que corresponde 
a um dispêndio aproximado de US$ 172,5 milhões, dos quais cêrca de US$ 


35 milhões pagáveis no prazo de 20 anos. 


. O estoque regulador,- que dm 1-1-67 registrava uma reserva de 133 mil tone- 


ladas, reduziu-se no final do ano a 30 mil toneladas. 


Em nome do Govêrnó Kederal, financiou a cAcEx, ainda, a estocagem de' trigo 
para gárantia do abastecimento, na média mensal e NCr$ 42,7 milhões. Tam- 
bém à Companhia Brasileira de Alimentos — coBaL, através do setor de trigo 
da cacEx, toram concedidos financiamentos que, em média, se mantiveram em 


tôrno de NCr$ 17 milhões. 
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COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
IMPORTAÇÕES 


- USS Milhões (CI) O - 100 200 300 400 


Materias-primas em bruto . 
e preparadas 


Gêneros Alimentícios 
e Bebidas 







Produtos Químicos, 
Farmacêuticos e Semelhantes 


Maqguinaria , Veículos, 
“Pertences e Acessórios 


“Manufaturas 
“(segundo a matéria-prima) oe ES 


Outras 


EPs BD 





CARTEIRA DE CÂMBIO 


mês de março de 1967 caracterizou-se pelo início das operações de 
câmbio por conta própria, o que determinou ampla reformulação dos 
métodos de trabalho, na Direção Geral e nas Agências, exigindo a 
elaboração e a expedição de substancial volume de amatações pontas 
res, uniformizando a nova sistemática. 








Continuou o Banco, além disso, na qualidade de agente das autoridades mo- 
netárias, a operar por conta do Tesouro Nacional e a realizar as operações 
de câmbio da alçada do Banco Central do Brasil. 


Operando em câmbio através de uma rêde de 41 departamentos principais, 
que, por intermédio das Agências de sua jurisdição, cobrem a máior parte 
do território nacional, vem o Banco se orientando no sentido de imprimir 
a indispensável maleabilidade às normas disciplinares de suas operações de 
câmbio por conta própria, de modo a ajustá-las às peculiaridades regionais e 
às variações no comportamento do mercado. Com êsse escopo, normas mais 
Hi elásticas têm sido estabelecidas a observados os critérios básicos de segurança 
| na condução das transações — atribuindo-se maior liberdade de ação aos depar- 
Ui | | tamentos executivos. : 








7” Em sua participação na livre concorrência do mercado de câmbio, tem pro- 
| | curado o Banco, através de estímulos às exportações — como o flexionamento 
| | de taxas de compra, nos limites admitidos, e amplas facilidades de financia- 
mento — o incremento de recursos em divisas: Por outro lado, foram adotadas 
diversas medidas de amparo prioritário às importações de produtos essenciais 
à manutenção e elevação do nível das atividades econômicas e, consequente: 
| - mente, de desenvolvimento do País. 


Á REA 



















Reestruturação Administrativa 


As moditicações introduzidas exigiram, durante todo o ano, a atualização e 
desburocratização da máquina administrativa, obtendo-se, como resultado, ele- 
vado padrão de eficiência, rapidez e segurança nos serviços, a custos reduzidos. 
Com objetivos mais amplos, foi aprovada, em junho, a reestruturação da 
Carteira, suprimindo-se uma instância no processameénto dos papéis, mantida a 
Gerência de Operações (Gecam) e criada a Gerência de Fiscalização e Contrôle 
(GEFIC), retixando-se as respectivas atribuições. 


Situação Cambial 
A recuperação cambial obtida no triênio 1964/66, expressa, em números glo- 


bais, por US$ 802 milhões, permitiu o prosseguimento, em 1967, da política 
- de liberação e simplificação do sistema, conforme referido anteriormente. 





é Eder id , a “= 


* POSIÇÃO DE CÂMBIO 
ROMISSOS DO BRASIL EM MOEDA ESTRANGEIRA 
Ad Tódas as Mosdas — ei 


Limitando esta apreciação às operações de conta própria, assinalem-se os momn- 
tantes das operações da Carteira de Câmbio, de US$ 1.530 milhões e USS 1.504 
E milhões, para as compras e vendas respectivamente, proporcionando o saldo 
positivo de US$ 26 milhões, como resultado de 93.870 contratos. 


Lo A qui É E E p y g 
4 “ Dirigidos no sentido de facilitar as exportações sob a forma de adiantamentos” 
- sôbre contratos de câmbio, compreendendo não apenas aquêles feitos antes do 





E 
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embarque das mercadorias, mas também os efetuados após — que representam 

a compra ou desconto das cambiais sacadas contra os compradores externos — | 
toram concedidos a exportadores nacionais financiamentos no total de NCr$ 258 | 
milhões. E 
O quadro a seguir relaciona os principais produtos assistidos, ressaltando que 

30,1% das compras de câmbio de exportação efetuadas pela Carteira foram 

por ela tinanciadas, já que, aos NCr$ 856 milhões de câmbio comprado, cor- 
responderam financiamentos de NCr$ 258 milhões. 





BANCO DO BRASIL 
Câmbio de Conta Própria 
Financiamentos à Exportação 





1967 
k o 
PRODUTOS NCr$ 1.000 N 
. 

DAR of RES, TO RE ue o 88.020 | 
| Algodão QUISTEIDAS 5, TS AS EO o ad SN 15.512 ) 
| | QUA co sto fia e de sos o bu aio) Sida Cofre 08 voga 4.788 
| | MAG BEa = PDD O qt sito o snes ek q veio d sv A 10.189 
h Cdouit em amêndoas: .....;ccmi siso RS 5.694 
HI Colitho 6 pas essi eic nt. goes e a 4.517 
[| o RS RR RN RR | 3.937 
“ QUEO-BS IDaoha ,.o... ss orando os 2.647 
SIS QU AGAVE ses ds ss capo CS oo A e 1.904 

| Furo eta TOLBASS., sema Tais o Cedae MR 1.472 

Corte DOVIDA Saca corar o apos Es cs tDo AE 1.777 

Cacau-manteiga ............... AS paid a SR a 9.295 

E BRR PR RR RE ER ATER 107.760 


ENDEAE ariçe otario 4 cu o 4 ADO 2 ARS ce o NO 257.507 





O maior movimento de compras de câmbio de exportação registrou-se no Rio 
de Janeiro (NCr$ 320 milhões — 15,2% financiados); seguiram-se São Paulo 
(NCr$ 164 milhões — 36% financiados) e Recife (NCr$ 93 milhões — 4,3% 
tinanciados) . Vale acentuar ainda que muitas Agências financiaram a grande 
maioria dessas operações, salientando-se Niterói (100%), Curitiba (92,7%), 
Belo Horizonte (85,5%), Vitória (83,4%), Joinville (81,8%), Santos (80,1%), 
Fortaleza (75,7%) e Ilhéus (75,2%). SA 


| Co oa AD 








Jlambém no campo das importações toi altamente representativa a assistência 
Hnanceira, assinalando-se um movimento de vendas correspondente a NCr$ 
1.290 milhões, das quais NCr$ 844 milhões financiadas. O Rio de Janeiro 
figurou com a maior parte das operações (NCr$ 863 milhões das quais 78%. 
tinanciadas); seguiram-se São Paulo (NCr$ 270 milhões — 26%)» scam 
(NCr$ 46 milhões — 499%) e Pôrto Alegre (NCr$ 28 milhões — es ud e 


A quase totalidade dêsse valor retere-se a vendas de câmbio a prazó, para 
entrega tutura, não representando aplicação imediata de recursos. 


Operações da Resolução n.º 63 


Com o advento da Resolução n.º 63, de 21-8-67, do Banco Central do Brasil 
— que tacultou a contratação de empréstimos externos pelos bancos de inves- 
“ mento ou de desenvolvimento privados e aos bancos comerciais autorizados 
a operar em câmbio, para efeito de repasse do contravalor em moeda nacional, 
“com vista ao suprimento de capital de giro de emprêsa do Pais — iniciou, 
“o Banco do Brasil as necessárias gestões para a obtenção dos recursos em 
moeda estrangeira que lhe permitissem dar execução ao programa die vom 
“pelas autoridades monetárias, 


“até 31-12-67, as divisas assim ingressadas totalizaram US$ 26,7 milhões, equi. 

valentes a NCr$ 72 milhões, que foram colocados à disposição das Carteiras de 
Crédito Agrícola e Industrial e de Crédito Geral. Tais recursos procederam 
“dos Estados Unidos da América (US$ 14,5 milhões), Canadá (US$ 5 milhões) E 
Alemanha (US$ 4,7 milhões) e Inglaterra (US$ 2,5 milhões). 


Resultados de Câmbio 
Kegistra-se que as operações de câmbio por conta própria, após o,balancea- 
mento das receitas e despesas oriundas da sua realização — sem incluir, por- 


tanto, despesas administrativas, como as de pessoal — produziram saldo posi- 
tivo, evidenciando o êxito de um serviço implantado há menos de um ano. 
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CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL 


P or deliberação da Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, rea. 





| 
| lizada em 20-4-67, foi criada a Carteira de Administração do Pessoal, 
| A com a tinalidadede supervisionare reformular os assuntos de rela- 
, Ss < he as 
t - ções do Banco com seus servidores e de elevar a sua produtividade, 
| coordenando e dirigindo as atividades ligadas ao funcionalismo. 
| 


| | 

|| Resultou ela de um desdobramento da antiga Superintendência, aglutinando 
] | a Inspetoria -Geral (INGER), o Departamento do Funçionalismo (Funci), o De- 
|| | - partamento de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal (peseD), o Departamento 
Ji | de Assistência ao Pessoal (prasp), a Comissão de Promoções (PROMO) e a 
| Comissão Interna de Inquérito (coinq). 


Estruturação Administrativa 


| 
| Em 21-6-67, aprovou a Diretoria a estrutura da Carteira de Administração do 
| Pessoal, com o FuNci e o pEstp elevados à categoria de Departamento Geral, 
j criando-se a Comissão de Recursos (REcuR) em substituição à coinq. Ainda 

| atuam, em sua órbita, duas entidades, com personalidade jurídica própria, de 
[ caráter assistencial e previdenciário: Caixa de Previdência dos Funcionários 


|| do Banco do Brasil (caprr) e Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco 
Ê do Brasil (cassr) . 


Adaptados convenientemente ao nôvo esquema organizacional, êsses setores 
apresentaram, durante o ano de 1967, extensa gama de atividades, que se passa 
a descrever sucintamente., 


| | RE |, 
| 








Inspetoria Geral (INGER) 


Cumpriu a Inspetoria Geral, no ano de 1967, amplo programa de trabalho, 
salientando-se a realização de 1.148 inspeções e o estudo de 188 praças para 
a abertura de Agências. Em 1967, foram criadas 5º e inauguradas 6 Filiais. 


Além disso, procedeu a Inspetoria Geral a minucioso exame nos quadros de 
pessoal das Agências, colhendo observações e promovendo estudos pertinentes 
ao serviço de distribuição de malotes, aos de Tesouraria e Caixas-Executivos. 
e à análise dos resultados das Dependências em funcionamento. 


Visando, precipuamente, à reformulação das “Normas de Inspeção”, a Inspeto- 
ria Geral efetuou reuniões com Inspetores Gerais-Adjuntos, participando ainda 
de reuniões locais, destacando-se as de Recife, Pôrto Alegre e São Paulo, nas 
quais foram abordados problemas de natureza regional e de caráter geral. 


INSPETORIA GERAL ; 


E ZONAS DE 











| INSPEÇÃO (*) INSPETORES 
REGIÕES : - 
| RR 
| 
EMEA RS Tits a is o Tap 22 53 
BERBO qo. ni va o SS , 31 ? 80 
MRSBIRM o re socio io va 41 104 
E PP e l 94 237 


> 





º O iaeicive as Zonas Especiais de Recife, Salvador, Guanabara, Belo Hori- 
zonte, São Paulo e Pôrto Alegre. 


Departamento Geral do Funcionalismo (FUNCI) 


Coube a êste Departamento realizar o maior volume das tarefas da Carteira, 
uma vez que estão sob sua alçada os encargos relacionados com RAM, 
remoção, adição, promoção, disciplina, pagamentos, contrôle de lotação e de 
lreguência dos servidores, nas Dependências e na Sede, além de outros mis 


teres correlatos. 


Em 31-12.67, ascendia a 41.699 o número de funcionários, inclusive 20 admi-- 


nistradores brasileiros em Agências no exterior, nas quais existiam mais -450 
elementos locais. 
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BANCO DO BRASIL 
FUNCIONÁRIOS 


Posição em Fim de Ano 





Nos quadros seguintes, acham-se distribuídos os servidores, segundo as Unidades 
da Federação, as funções e o tempo de serviço. 


FUNCIONÁRIOS Er. 
Em 31-12-67 
Distribuição por Unidades da Federação 








UNIDADES DA e UNIDADES DA 

FEDERAÇÃO - EMO FEDERAÇÃO MOMBRO 
ERON: «mis et dera PUMA o A 44 BATEIDO “ás ss PART PSA 299 
VE RR co AO e TR e o O 30 BEBIA 25, SE RO carr 1.739 
EPAGRORBA ao o does oo 196 Minas Gorais... cpa a 3.900 
E PE p 21 Espírito Santo ............ 491 
ENABLE ERR ad o 9/= 0 cris é ee cá 343 . Rio de Janeiro ........... 1,228 . 
RM RT is 24 Guanabara “() EST. vamto. - 10.517 
E RO PD E 485 São: Pulo. crer np 8.963 
1, RS pç dg RN é 525 PRTBI<. ifiicã sPea'o cosa 1.858 
BOBUio, MES. usa ADO 0 Star 1.108 Banta “Catarina VAZ: S.s 1.132 
Rio Grande do Norte ...... 487 Rio Grande do Sul ....... 3.915 
ps RALO Naa o 28 306 E Me 600 Distrito Federal (*) ...... 448 
POLBBIBDDICO: 225 =% apo di 1.241 COMA aa siena nad 4d 1.055 
ASGORS o. 2; mit  PRDA O Ea 396 Minto (GUQUIO 45, A. ameno mos 634 





(*) Inclui Direção Geral. 
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FUNCIONÁRIOS 
Em 31-12-67 
Distribuição por Funções e Tempo de Serviço 
o e 
; | 


FUNÇÕES NÚMERO TEMPO DE SERVIÇO | NÚMERO 





Contabilidade .. ice. 26.149 Na faixa de:. 
Auxiliar de Escrita ........ 5.265 ATO DAMOS cre cunresisai=dos 13.010 
FRESOUTADIO. , .e mermo certas 1.299 Mais de 5 até 10 anos .... 10.461 
Fiscal Visitador da cREAI .. 585 ap A AD AS LEO fa TRE 7.292 
Serviços Técnicos ......... 557 CARA RR | RAR RR AD = 4.737 
IMECANÓETILO  Lecccireuscers 9 1 DD MDS ah E 3.817 
Despachante ....cssaree. 17 RAD E TD: a A 2.058 
Auxiliar de Mecanógrafo .. 408 PESO Roo DER s Aro 252 . 
AMDELDÃC O Toya to or = to eae lata eo o or 322 RE RE BO EAQUIZ Ji gi: 42 
ROROPESLISÕO Nostra, cristao w25/0 185 PO CA a EA 22 
Lets fer a EE AE a 6.903 E SAR SVELORE O cr o So cl aa 8 
TOTADUS Do ros ur tro 41.699 TORA RO ist do ato 41.699 





BANCO DO BRASIL 


FUNCIONALISMO 
Em 31.12.67 EA 


o fra eme Rr Contabilidade 627 


Auxiliar de Escrita 12,6 










— — —— Tesouraria: 31 


— — — — Serviços Técnicos 4,2 


a = — — —— Despachantes Ol 
E 
Dx > —- Artíficos 08 






N 
NV om ion (2a — Portaria 16,5 


Com a cooperação do Departamento de Mecanização e Telecomunicações 
(DEMET), e para permitir a efetivação dos assentamentos, sob os mais varia- 
dos aspectos, dêsses funcionários, vem o Departamento Geral do Funciona- 

* lismo desenvolvendo programa completo de automação dos serviços, achando- 
se já implantados: 
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a) cadastro do tuncionalismo do Banco e confecção de fôlha de pagamento 
dos tuncionários da Direção Geral; 

b) EC Eta mediante modernos processos de computação eletrônica, do 

“Almanaque do Pessoal”; Poá 

c) automaticidade na contagem de tempo de serviço de todo o funcionalismo, 
para efeito de promoções periódicas e qiiingiiênios; 

d) nôvo programa de registro de dependentes econômicos, com inclusões e 
exclusões automáticas. 


Em concomitância com a reformulação dos quadros e serviços, prosseguem os 
estudos tendentes à descentralização de encargos, mediante deslocamento de 
determinadas alçadas. 


koram aimda examinados e convenientemente equacionados, durante o ano 
de 1967, o reajuste dos salários do funcionalismo do Banco, na base percen- 
tual de 23% tixada pelo Conselho Nacional de Política Salarial, com vigência 
desde 1-9-67, e o Convênio firmado com o Instituto Nacional de Previdência 
Social, a vigorar pelo prazo de 1 ano, a partir de 1-1-68, através do qual o 
Banco passará a executar serviços de preparo e instrução de processos de inte- 
rêsse dos tuncionários, etetuando os respectivos pagamentos por conta da refe- 
rida Autarquia. 


“Tem em mira o Departamento Geral do Funcionalismo, para 1968: o pros- 


seguimento da racionalização dos serviços, a fim de diminuir o respectivo custo . 
operacional; a regularização dos quadros das agências e a correção dos índi- 
ces para aterição das necessidades de pessoal das diversas Dependências; e o 
reexame das carreiras técnico-científicas. 7 


Departamento Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal (DESED) 


As atividades relacionadas com o treinamento de pessoal apresentaram núme- 
ros expressivos, como bem demonstra o quadro a seguir: 











CURSOS 
ESPECIFICAÇÃO NÚMERO | Pere tda 
Curso Intensivo para Administradores .......... 3 119 
“Formação de Caixas-Executivos .................. , 53 1.542 
para Administradores .......... Es 4 97 
fo Bucal “e Tadustrial ..-..s. so. cure. musas a 40 
Implantadores de Mecanização .................. 1 24 
Meios de Comunicação Aúdio-Visual ............ 1 19 . 
Técnica de Ensino ...... Da ode Voe Die 48 sie > vaia SR Ra 26 
Seminário de Administração de Pessoal É dra E 2 55 
Relações Humanas no Trabalho .......... cid 12 369 
Coordenadores de Bateria ..........cecceesesteo 1 24 s 
Seminário de Atendimento Direto e Integrado .. 9 900 
ROM E, a dn DESTA LESS SER td E das - 88 3.215 
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Registra, pois, o DESED significativa expansão em 1967, em confronto com o 
ano de 1966, quando foram ministrados 22 cursos, com a frequência de 515. 
funcionários. 


Etetuou ainda O DESED o recrutamento e seleção de candidatos, mediante testes 
e provas de habilitação, para as funções de Vigilantes, Auxiliares de Portaria, 
Implantadores de Mecanização e Programadores. de Computador, além de 
outras. | 


A par dessas realizações, iniciou-se o cadastro de qualificação do funcionalismo, 
estando também prevista a publicação de manuais destinados a esclarecer os 
novos servidores sôbre a organização, estrutura e funcionamento do Banco. 
Em 1967, toram concedidas 134 bôlsas de estudo no País e 30 no exterior. 


Departamento de Assistência ao Pessoal (DEASP) 


No decorrer do ano de 1967, várias medidas de ordem técnica e administrativa 
foram implantadas, com vistas a aperfeiçoar e melhorar o atendimento das 
consultas. Procedeu-se, por outro lado, ao reaparelhamento parcial de algumas 
clínicas, como a oftalmológica e odontológica. Os Centros de Saúde nos Esta- 
“dos, em 1967, registraram 216.300 atendimentos, ao passo que, na Guanabara, 
“através de diversas clínicas, ambulatórios, laboratórios e serviços especializa. 
dos, 183.322 funcionários e dependentes recorreram à Divisão de Assistência 
Médica, atingindo 272.159 o número de atendimentos, inclusive 42.929 na 
Clínica Odontológica. 


Como resultado da unificação da Previdência Social, deverá ser reformulada 
a estrutura do DEASP, com ampliação da assistência médica, quer diretamente, 
quer mediante o credenciamento de prolissionais no interior. 


Comissão de Promoções (PROMO) 

“No desempenho de sua tarefa específica e observando fielmente os preceitos 
regulamentares, examinou a PROMO os assentamentos de 8.934 funcionários 
concorrentes às 3.754 promoções. | 


Comissão de Recursos (RECUR) 


Criada em substituição à antiga Comissão Interna de Inquéritos (corno) » à 
Gomissão de Recursos foi cometida especificamente a atribuição de apreciar 
os recursos atinentes a promoções e a penalidades disciplinares. Embora ini- 
ciando suas atividades em setembro de 1967, recebeu, no período, 417 recursos, 


tendo elaborado 105 pareceres. 
Entidades de Assistência Social | 


Mencionam-se, em seguida, as atividades das instituições vinculadas ao Banco 
e que se destinam à assistência ao funcionalismo da Casa e a seus depef- 


dentes e herdeiros. 
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Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil (CAPRE) 


Para poder adaptar-se às atuais finalidades — previdenciária e de assistência 
— ocorreram na caPRE, durante o exercício de 1967, profundas transformações. 
Admutindo também a participação de funcionários vinculados ao Instituto 
Nacional de Previdência Social, que farão jus, assim, à complementação dos 
proventos de aposentadoria, elevou de 2.000 para cêrca de 40.000 o número 
de integrantes de seu quadro de associados. 


tm operações imobiliárias, concedeu a caprE 544 créditos, correspondendo 
ao valor global de NCr$ 20 milhões, recursos êsses proporcionados, na quase 
totalidade, pelo Banco do Brasil. Atenderam-se, também, 100 requerimentos 
de aposentadoria, representando um acréscimo mensal de NCr$ 106 mil, dos 
quais NCr$ 87 mil correm por conta do Banco do Brasil. Além disso, havia, 
em 31-12-67, 819 grupos de pensionistas, constituídos de viúvas e outros bene- 
Hiciários, importando a respectiva fôlha mensal em NCr$ 73 mil. 


A Caixa de Pecúlios — sob nova regulamentação — elevou, como decorrência 
do aumento salarial, a partir de 1967, de NCr$ 30 mil para NCr$ 38 mil 
o valor das séries comuns de pecúlio, e de NCr$ 6 mil para NCr$ 8 mil 


- o valor da série especial (cônjuge). Os pecúlios pagos em 1967 totalizaram 


cêrca de NCr$ 4 milhões. 


Através de empréstimos simples, foram atendidos 28.216 funcionários, atingindo 
essas aplicações NCr$ 19,4 milhões, ; 


A CAPRE reorganizou, em 1967, os seus Departamentos de Contabilidade e de 
Serviços Gerais, além de adquirir nova sede a fim de que, com a ampliação 
de suas atividades, os serviços não viessem a sofrer solução de continuidade. 


Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil (CASS 


Proporcionou a cass, no decurso de 1967, auxílios de assistência médico- 
tarmacêutico-cirúrgica no montante de NCr$ 6.589 mil, totalizando sua re- 
ceita a cifra de NCr$ 6.209 mil, constituída, em partes iguais, das mensali- 
dades dos associádos e de contribuição do Banco, esta sob a forma de donativos. 
A cassr concedeu ainda o Banco do Brasil o adiantamento de NCr$ 550 mil. 


' 
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CARTEIRA DE ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS GERAIS E PATRIMÔNIO 


E —  RIADA por decisão da Assembléia Geral Extraordinária dos Acio- 
v * nistas, realizada em 20-4-67, absorveu a Carteira de Administração dos 
) Serviços Gerais e Patrimônio as atribuições da antiga Superintendên- 

cia — extinta pela mesma Assembléia —, exceto quanto aos encargos 
pertinentes à administração do pessoal, que foram cometidos à Carteira espe- 
cífica. 









Em consegiiência, passaram à responsabilidade da Carteira os seguintes órgãos: 
Departamento de Almoxarifado Geral, Departamento de Cadastro, Departa- 
mento de Contabilidade, Departamento de Mecanização e Telecomunicações, 
Departamento do Patrimônio Imobiliário, Departamento de Secretaria, Depar- 
tamento de Tesouraria, Administração de Edifícios da Direção Geral, Adminis- 
tração da Garagem, Administração das Oficinas Gerais, Comissão de Cons- 
trução dos Edifícios do Banco em Brasília e ainda o Museu, Arquivo Histórico 
e Biblioteca. q Pu 


Estrutura Administrativa 


A estrutura da Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio 
toi aprovada em 21-6-67, assentando-se em princípios de legítima definição 
hierárquica de funções e ainda em critérios básicos de procedimento de traba- 
lho, com as seguintes finalidades: 

— Uniformidade de rotinas de serviço 


— Métodos de trabalho simplificados 3” 


— Incremento de produtividade 
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— Aferição de rendimento do trabalho 
— Pesquisas de custo de recursos e rentabilidade de aplicações 


— Atualização de processos e de instrumentos de trabalho segundo a evolução 
tecnológica 


— Redução de custos 
Dentro dêsses objetivos, e mantidos os Departamentos de: Tesouraria e Cadas- 
tro, toram distribuídas as outras atividades sob jurisdição da Carteira por três 


órgãos de nível mais elevado, os quais absorveram antigos Departamentos e 
outros setores; 


Departamento Geral de Organização de Serviços e Comunicações (DESEC) 


Esse órgão compreende atribuições da alçada do Departamento de Mecanização 
e lelecomunicações, do Departamento de Secretaria e, em parte, da Inspetoria 


Geral, das Subgerências de Fiscalização (surig) e Planejamento (supLA) da 


Carteira de Crédito Geral e da Agência Centro do Rio de Janeiro. 


Contadoria Geral (CONGE 


Abrange a Contadoria Geral encargos do Departamento de Contabilidade e, 
em parte, das Subgerências da Carteira de Crédito Geral e da Carteira de 
Comércio Exterior. ; 


Departamento Geral de Bens Patrimoniais (DEBEP) 


O Departamento Geral de Bens Patrimoniais aglutina as tarefas do antigo De- 
partamento de Patrimônio Imobiliário (pepiM), das Administrações de Edifi- 
cios, das Oficinas Gerais, do Departamento de Contabilidade e do Departa- 
mento de Almoxarifado. 


Departamentos 


A: Seguir, são comentadas as principais atividades de cada um dos setores da 
Carteira, seguindo-se, porém, a estrutura anterior, de vez que não foram êles 
anda completamente integrados nos novos Departamentos. 

' 


Mecanização e Teleccmunicações (DEMET) 


Durante o ano de 1967 foram mecanizadas mais 142 Agências, merecendo des- 
taque as modificações introduzidas no processamento da cobrança de títulos 
na praça de São Paulo, com isso permitindo ao cliente-sacado pagar seu título 
em qualquer Filial do Banco ali sediada. | 


— 120 — 








No campo de tratamento de dados em computadores, ampliou-se a capacidade 
dos Centros de Mecanização da Guanabara e de São Paulo, à par da criação 
de novos Centros, cujos trabalhos de implantação se acham em estudo. Para 
avaliar as tarefas já executadas pelos atuais Centros, basta consignar que o 
do Rio de Janeiro vem prestando serviços a 32 Agências, processando, sômente 
no caso de depósitos, a contabilização de 253.207 contas. 


No setor das comunicações, instalou-se equipamento telefônico de vários tipos 
em 120 Agências, enquanto 9 Filiais foram dotadas de serviço de Telex. 


Secretaria (SECRE) 


Múltiplos trabalhos acham-se a cargo do Departamento de Secretaria, entre 
Os quais se destacam: a impressão e distribuição de instruções circulares do 
“Banco, que atingiu 1.151] documentos, com uma tiragem média de 500 exem- 
- Plares para os aerogramas e 2.500 para os demais, representando 23.666 mi- 
lhares de páginas impressas; a atualização permanente dos conjuntos e livros 
de “assinaturas autorizadas”, através da confecção e expedição de 144 circulares, 
com 283 mil páginas impressas e tiragem de quase 6 milhões de cartões de 
autógrafos; os serviços de impressão dos balanços e balancetes do Banco, do Bo- 
- Jetim da cacex, de publicações do Banco Central do Brasil etc., totalizando mais 
* de 16 milhões de páginas; a expedição de correspondência e encomendas postais, 
somando cêrca de 40 mil registrados, dos quais 25 mil por via aérea. 


Além das publicações oficiais de interêsse do Banco, foram impressos no SECRE 


o Almanaque do Pessoal, suplementos da Revista pesep, “Manual do Caixa-. 


“Executivo”, trabalhos como o das “Diretrizes para uma Política de Desenvol- 
vimento Rural” e da “Nova Organização Administrativa do Banco do Brasil”. 


Contabilidade (DECON) 


Das tarefas executadas pelo DECON, neste exercício, revestiram-se de grande im- 
portância as destinadas à implantação do nôvo plano de contas aprovado pelo 
Banco Central do Brasil — para utilização obrigatória pela rêde bancária na- 
cional a partir de 2 de janeiro de 1968 — e que propiciará, às Autoridades 
Monetárias, melhor aferição dos fatos, registrados segundo a contabilidade do 
sistema, para formulação da política monetária e creditícia do Govêrno. 


Paralelamente, foram reformuladas em 1967 as normas sôbre a quase totalidade 
dos seguros de interêsse do Banco, com o fim de adaptá-las à nova política 
traçada pelo Govêrno Federal. Ajustaram-se condições especiais e mais realistas 
"para cobertura dos bens próprios, obtendo o Banco a menor taxa da tarifá 


para pagamento dos prêmios. 
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Com a colaboração do DEMET, prosseguiram os estudos para implantação, em 
computador, dos serviços contábeis da Direção Geral, iniciados com a transpo- 
sição dos trabalhos de consolidação do balancete global para o Centro de Pro- 
cessamento de Dados — que deverão estar concluídos em janeiro de 1968 —, se- 


guindo-se o balancete diário, a escrituração e a conciliação de contas interde- 
partamentais. 


Vencidas as primeiras dificuldades, passaram a ser executadas regularmente em 


- computador as tarefas pertinentes ao contrôle e contabilização das operações 


de câmbio de conta própria, simultâneamente com os serviços relacionados 
com as posições de câmbio do Tesouro Nacional e Banco Central do Brasil. 


Patrimônio Imobiliário (DEPIM) 


Foram concluídos prédios novos para as agências de Alagoinhas (Ba), Buriti 
Alegre (co), Dracena (sp), Nossa Senhora da Glória (sr), Monteiro (PB), 
Jimbaúba (pr) e Uberlândia (mc), bem como um imóvel para residência de 
tuncionários. 


Durante o exercício iniciou-se a construção de 15 prédios e, ao final do ano, 


estavam em prosseguimento as obras de outros 42, totalizando área de 


187.836 m?. Concomitantemente, ultimaram-se projetos para 36 prédios desti- 
nados a Agências. ; 


Ainda no campo de atuação do pEPIM, devem ser referidas, entre as decisões 
da Diretoria,*a reformulação dos critérios de dimensionamento dos novos imó- 
veis do Banco e a descentralização das atividades do Departamento com maior 
número de “Residências”, criação de Comissões de Concorrências e ampliação 
de competência e alçadas. 


Almoxarifado Geral (ALMOX) 


As aquisições de material de expediente, móveis e utensílios atingiram 
NCr$ 10.158 milhões, realizando-se compras no montante de NCr$ 1.161 mi- 
lhões, para o reaparelhamento de máquinas de escritório. Foram encaminhadas 
às nossas Dependências 2.773 máquinas novas e 181 reformadas, de vários tipos. 
Em continuidade ao programa de descentralização, concluiu-se a instalação do 
Depósito Regional de Material — Recife (PE), que aprovisionará 107 Agências 
localizadas na região Nordeste do. País. 


Tesouraria (TESGE) 


Nos têrmos de entendimentos com o Banco Central do Brasil, permanece em 


custódia, à sua disposição, determinado montante de numerário não integrado 
ao meio circulante. : E 
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Com a divisão adequada do respectivo total entre algumas de nossas princi-, 
pais Agências, ficaram elas capacitadas a promover' o intercâmbio das impor- 
tâncias custodiadas sob a torma de compensação de encaixe, reduzindo subs- 
“tancialmente as viagens de portadores de numerário, 


Diversas medidas administrativas se adotaram no Departamento de Tesouraria 
em 1967, destacando-se a nova distribuição da responsabilidade do encaixe de 
nossas Agências, com bem sucedidos objetivos de racionalização e segurança, e 
a retormulação da rêde de intercâmbio de numerário para o ano de 1968. 


Eficiente colaboração prestou ainda, aproveitando-se das viagens de numerário, 
o Departamento de lesouraria na remessa de Obrigações da Eletrobrás para 
diversas praças servidas pelas Agências. 


Cadastro (DECAD) 


A par de providências para descentralização dos serviços, dedicou-se o Depar- 
tamento de Cadastro aos estudos de adequação dos trabalhos a nôvo conceito 
de segurança cadastral, cujo princípio básico é o de que os modestos resultados 
a obter-se em operações com pequenas firmas, e a diluição correspondente dos 
possíveis riscos, não justificam as elevadas despesas em seu cadastramento, nos 
moldes das atuais instruções, enquanto, por outro lado, a importância das 
operações com emprêsas de grande porte e sobretudo o grau de risco nelas 
latente reclama aperteiçoados métodos de aferição de sua idoneidade e da real 
posição econômico-financeira. 


Em consegiiência da reforma administrativa, passaram da Carteira de Crédito 
- Geral para a responsabilidade do Departamento de Cadastro as atribuições de 
inclusão e exclusão de armazéns gerais e companhias de seguro no rol das 


-- consideradas idôneas pelo Banco. 


Contencioso (DEJUR) 


Cabe a êsse Departamento supervisionar a atuação do Banco em inúmeros 
processos fiscais de natureza administrativa e judicial. 


De 708 ações existentes a 31 de dezembro de 1966, às quais se acresceram 125, 
iniciadas no curso de 1967, subsistiram, em andamento, ao final do ano, 552, 
sendo assim encerrados no período 281 casos. 


"Museu, Arquivo Histórico e Biblioteca 
Em 12 de maio de 1967, com a presença do Embaixador de Portugal, autorida- 


des civis e militares é da Diretoria, foi inaugurada a XII Exposição Periódita 
do Museu do Banco do Brasil, em comemoração ao II Centenário do nasci- 
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mento de D. João VI. A XIII mostra, cujo preparo foi iniciado em 1967, será 
dedicada a Pedro Álvares Cabral e sua época, assinalando a passagem, em 1968, 
do V Centenário do nascimento do Descobridor. 

A Biblioteca — integrante do Museu — com predominante especialização em 
Economia e Finanças, e tranqueada ao público, passou a ter horário mais 
amplo, objetivando melhor atender a estudiosos e pesquisadores. Seu acervo 
acresceu-se de 2.246 volumes, elevando-se a 26.535 o total existente em 31 de 
dezembro. 


Serviços Gerais 


“A Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio desenvolven 


ainda atividades pertinentes ao planejamento e fiscalização de vários serviços, 
destacando-se o de Depósitos — já analisado em parte especifica — e os de Co- 
branças, Ordens de Pagamento, Cheques de Viagem e Compensação de Cheques, 
que serão, a seguir, objeto de relato sucinto, 


Cobranças 


Dada a importância dêsse serviço, inclusive na formação de depósitos e na 
retenção de recursos, procurou-se dinamizá-lo, com a adoção de normas mais 
simplificadas e de medidas tendentes à sua modernização, visando a reduzir 
os custos, além de proporcionar maior celeridade no trânsito dos papéis. 


« 
“ 





COBRANÇAS E 
NGS QUANTIDADE VALOR - VALOR MEDIO | 
1.000 - NCr$ Milhões NC:3 
Eco E RT SP 3.324 1.136 341 
MONTE soraia lo - E SAO 1.809 453 
co UERR, 8.863 6.97 “ng 





(*) Inelusive Titulos Descontados. Dados sujeites a retificação. 


, 


Ordens de: Pagamento — Cheques de Viagem 


Com a ampliação da faixa das isenções de comissão nas ordens de pagamento, 
desde que solicitadas por titulares de contas de depósitos, incrementou-se êsse 
meio captador de recursos, habilitando o Banco a concorrer com a rêde ban- 
cária privada em igualdade de condições. , 
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As vendas de satelcheques apresentaram movimento ascendente no ano de 1967 
(NCr$ 37.568 mil), ultrapassando as de 1966 (NCr$ 20.506 mil) em cêrca de 
83,2%, com isso evidenciando o trabalho positivo levado a efeito para a divul- 
gação dêsse meio de pagamento. 


a 


ORDENS DE PAGAMENTO 





| 
ANOS * QUANTIDADE | VALOR |, VALOR MÉDIO 
1.000 | NCrS Milhões NCrs 
cr Cercado 7 E NS | rã 
TETEEDAME RA E E 1.879 6.095 3.244 
HOBGRed o do cio ça, 2.007 8.700 4.835 


DORM IGÊ O Seas tre 2.072 10.708 5.168 
(*) Dados sujeitos a retificação. 


BANCO DO BRASIL 
ORDENS DE PAGAMENTO E CHEQUES DE VIAGEM 


NCrS Milhões 1.000 Unidades 


12,500 - : 2.500 


10.000 





"1963 1964. 1965 1966 1967 


Compensação de Cheques 


A evolução dos serviços de compensação de cheques, também sob contrôle da 
Carteira de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio, foi comentada 
rg pormenorizadamente na Parte 1 dêste Relatório no capítulo “O Banco dg 
Brasil como Agente Financeiro do Govêrno Federal”. 
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CONSULTORIA JURÍDICA 


OM o advento da nova Constituição, a Consultoria Jurídica (coJuR) 
obrigou-se a reexaminar matérias da maior importância para o Banco 
do Brasil, como a referente a tributos, registros dies taxa Jima 
e sigilo bancário. 





Por sua vez, as profundas e importantes reformas processadas no contexto legal 
do Pais levaram os setores administrativos do Banco a buscar orientação e 
esclarecimento junto à Consultoria Jurídica, notadâmente no que tange à 
aplicação e interpretação dos novos diplomas, o que acarretou grande volume 
de trabalho para êsse órgão, cuja atividade, em décaerência, se ampliou sobre- 
modo em 1967. 


Além da elaboração de minutas e atendimento a consultas verbáis, emitiu a 


Consultoria 563 pareceres escritos e ainda 416 despachos, versando sôbre os 
mais variados temas jurídicos. 
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“CONSULTORIA TÉCNICA 


M harmonia com a reestruturação administrativa do Banco, criou-se, 
em substituição a antigo setor da Presidência, nôvo órgão de asses- 
soramento e programação — a Consultoria Técnica (corec) — com 
E atribuições e instrumental capazes de atender à gama crescente de pro. 
— blemas econômico-tinanceiros, a pedir constante atenção do Presidente e da 
“Diretoria. 


Segundo os princípios que nortearam a reforma encetada na organização admi- 
nistrativa do Banco, adotou-se o critério de fixar na corec reduzido quadro 
j permanente de funcionários especializados, designando-se, ainda, representantes 
dos Diretores, como eiementos de ligação, na elaboração de estudos de suas res- 

- pectivas áreas. Para o desempenho de tarefas específicas, constituem-se perió- 
dicamente grupos de trabalho, com elementos lotados nos setores executivos do 


Banco, inclusive nas agências. 


Dentre suas atribuições, cabe ao nôvo setor analisar a economia nacional e 
internacional, realizar estudos sôbre normas operacionais e administrativas, 
acompanhar trabalhos legislativos e coordenar a atuação de representantes do 
Banco em órgãos externos. Cumpre, ainda, à Consultoria Técnica prestar as- 

“ Ssessoramento ao Presidente como membro do Conselho Monetário Nacional, 
“Conselho Nacional do Comércio Exterior e Conselho Nacional do Abasteci- 
mento. Além do Relatório Anual, a corec elabora os Boletins Trimestral, Men- 
sal e Semanal, êstes dois últimos de circulação restrita à Superior Administração 
do Banco e às Autoridades Monetárias. 


No decorrer de 1967 importantes contribuições foram prestadas pela Consulto- 
“ria Técnica, como, por exemplo, a elaboração do projeto (parte final) do em” 
préstimo de US$ 25 milhões apresentado ao Banco Interamericano de Desen. 
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volvimento (BID), para o financiamento da pequena e média indústria de pro- 
dutos agropecuários, florestais e de pesca, que veio a ser deferido por aquêle 
órgão em 28 de dezembro de 1967. 


Merece ainda destaque a elaboração das notas reversais com o Banco Central do 
Brasil regulando a atuação do Banco do Brasil, como agente financeiro na apli- 
cação de recursos do Fundo para Investimentos Sociais (runiNso) — destinado | 
ao financiamento da construção de sistemas de abastecimento de água em peque- 

“ nas localidades — e do Fundo Geral para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI) — 
tanto para o financiamento de pequenas e médias emprêsas rurais como para 
vendas de tratores, diretamente a produtores rurais, efetuadas pelos fabricantes 
ou seus revendedores. 
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Alagoinhas (BA) 
Alegre (ES) 
|' Alegrete (RS) 

“Além Paraiba (MG) 
Alenquer (PA) 
|| Alfenas (MG) 
|| Almenara (MG) 
Altamira (PA) 

“Alto Araguaia RERrO 


|| Anápolis (GO) 
Andradina (SP) 
Angra dos Reis (RJ) 
|| Anicuns (GO) 
Antonina (PR) 
Apucarana (PR) . 
Aquidauana (MT) 
Aracaju (SE) 
Aracati (CE) 
Araçatuba (SP) 
Araçuaí (MG) 
"|| Araguaína (GO) 
"|| Araguari (MG) 
||| Arapiraca (AL) 
|| Arapongas (PR) 
Araranguá (SC) 
"| Araraquara (SP) 
"|| Araras (SP) 
|| Araripina (PE) 
Araxá (MG) 
Arcoverde (PE) 
PF]! Areia (PB) 
| Arraias (GO) 
|| Arroio Grande (RS) 


Baependi (MG) | 
| Bagé (RS) 


- AGÊNCIAS 


Em 31 de Dezembro de 1967 


Bairro Peixoto — Metro- 
politana Rio de Janei- 
ro (GB) 

Bambuí (MG) 

Bananeiras (PB) 

Bandeira — Metropolita- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Bandeirantes (PR) 

Bangu — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Barbacena (MG) . 

Bariri (SP) 

Barra (BA) 

Barra do Garças (MT) 

Barra do Piraí (RJ) 

Barra Mansa (RJ) 

Barreiras (BA) 

Barretos (SP) 

Barro Prêto — Metropo- 
litana Belo Horizonte 
(MG) 

Batalha (AL) 

Batatais (SP) 

Baturité (CE) 

Bauru (SP) 

Bebedouro (SP) 


" Bela Vista (MT) 


Bela Vista do Paraíso 


(PR) 

Belém (PA) 

Belo Horizonte — Cen- 
tro (MG) 

Bento Gonçalves (RS) 

Bicas (MG) 

Birigui (SP) 

Blumenau (SC) 

Boa Esperança (MG) 


- Boa Vista (RR) 


Bocaiúva (MG) 

Bom Conselho (PE) 

Bom Despacho (MG) 

Bom Jesus (PI) 

Bom Jesus do Itabapoa- 
na (RJ) 

Bom Retiro — Metropo- 
litana São Paulo (SP) 

Bom Sucesso (MG) 

Botafogo — Metropolita- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Botucatu (SP) 


Bragança (PA) 

Bragança Paulista (SP) 

Brás — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Brasília — Central (DF) 

Brejo (MA) 

Brejo Santo (CE) 

Breves (PA) 

Brusque (SC) 

Buriti Alegre (GO) 

Cabo Frio (RJ) 

Cabrobó (PE) 

Caçador (SC) 

Cáceres (MT) 

Cachoeira do Sul (RS) 

Cachoeiro de Itapemirim 
(ES) 

Caetité (BA) 

Cafelândia (SP) 

Caiapônia (GO) 

Caicó (RN) 

Cajazeiras (PB) 

Camaquã (RS) 

Cambará (PR) 

Cambuci — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Camocim (CE) 

Campina Grande (PB) 

Campinas (SP) 

Campo Belo (MG) 

Campo Grande — Metro- 
politana Rio de Janei- 
ro (GB) 

Campo Grande (MT) 

Campo Maior (PI) . 

Campo Mourão (PR) 

Campos (RJ) 

Canavieiras (BA) 

Candelária (RS) 

Canguçu (RS) 

Canoas (RS) 

Canoinhas (SC) 

Cantagalo (RJ) 

Capela (SE) 

Capelinha (MG) 

Capinzal (SC) 

Carangola (MG) 

Caratinga (MG) 

Caravelas (BA) 

Carâzinho (RS) 
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Carlos Chagas (MG) 
Carmo do Paranaíba 
(MG) 
Carolina (MA) 
Caruaru (PE) 
Casa Branca (SP) 
Cascavel (PR) 
Cássia (MG) . 
Castro (PR). 
Cataguases (MG) 
Catalão (GO) 
Catanduva (SP) 
Catolé do Rocha (PB) 
Caxias (MA) 
Caxias do Sul (RS) 
Ceres (GO) 
Chapecó (SC) 
Chavantes (SP) 
Cianorte (PR) 
Cidade Alta — Metropo- 
litana Salvador (BA) 
Cidade Industrial (MG) 
Cinelândia — Metropoli- 
tana Rio de Janeiro 
(GB) 

Coaraci (BA, 

Codó (MA) 

Colatina (ES) 

Conceição do Mato Den- 
tro (MG) 

Concórdia (SC) 

Conselheiro Lafalete 
(MG) ó 

Conselheiro Pena (MG) 

Copacabana — Metropo- 
litana Rio de Janeiro 
(GB) 

Coração de Jesus (MG) 

Corinto (MG 

Cornélio Procópio (PR) 

Coromandel (MG: 

Corrente (PI) 

Corumbá (MT) 

Coxim (MT) 

Crateús (CE) 

Crato (CE) 

Criciúma (SG 

Cruz Alta (R$) 

Cruz das Almas (BA) 

Cruzeiro (SP) 








Cruzeiro do Oeste (PR) 
Cruzeiro do Sul (AC) 
Cuiabá (MT) 

Cuité (PB) 

Curitiba (PR) 

Curitibanos (SC) 

Currais Novos (RN) 

Curvelo (MG) 

Del Castilho — Metro- 
politana Rio de Janei- 
ro (GB) 

Deodoro — Metropolita- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Diamantina (MG) 

Divinópolis (MG) 

Dom Pedrito (RS) 

Dores do Indaiá (MG) 

Dourados (MT) 

Dracena (SP) 

Duque de Caxias (RJ) 

Encantado (RS) 

Encruzilhada do Sul 
(RS). 

Erechim (RS) 

Espinosa (MG) 

Esplanada (BA) 

Estância (SE) 

Estância Velha (RS) 

Estrêla (RS) 

Estrêla do Sul (MG) 

Farrapos — Metropolita- 
na FPóôrto Alegre (RS) 

Farroupilha (RS) 

Feira de Santana (BA) 

Fernandópolis (SP) 

Floriano (PI) 

Florianópolis (SC) 

Formiga (MG). 

Formosa (GO) 

Fortaleza (CE) 

Foz do Iguaçu (PR) 

Franca (SP) 

Francisco Beltrão (PR) 

Francisco Sá (MG) 

Frutal (MG) 

Garanhuns (PE) 

Garça (SP) 

Garibaldi (RS) 

Getúlio Vargas (RS) 
Glória — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Goiana (PE) 

Goiandira (GO) 

Goiânia (GO) 

Goiás (GO) 

Gojlatuba (GO) 

Governador — Metropo- 
litana Rio de Janeiro 
(GB) 

Governador Valadares 
(MG) 

Grajaú (MA) 

Gramado (RS) 

Guaçuí (ES) 

Guaiba (RS) 

Guaira (SP) 

Guaira (PR) 

Ce ger) 

Guanhães . (M! 

Guaporé . TM 

Guarabira (PB) 

Guarapuava (PR) 

Guararapes (SP) 

Guaratinguetá (SP) 

Guarulhos (SP) 

Guaxupé (MG) 

Quia Lopes da Laguna 
(MT) 

Guiratinga (MT) 

Ibaiti (PR) 

Ibicaraí (BA) 

Ibitinga (SP) 

Icó (CE) 

Igarapava (SP) 

Iguatu (CE) 

Ijuí (RS) 

Tihéus (BA) 


Imperatriz (MA, 

Inhepim (MG) 

Inhumas (GO) 

Ipameri (GO) 

Ipanema (MG) 

Ipiaú (BA) 

Ipiranga — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Iporá (GO) 

Ipu (CE) 

Irará (BA) 

Irati (PR) 

Irecê (BA) 

Itabaiana (PB) 

Itabaiana (SE) 

Itaberaba (BA) 

Itabuna (BA) 

Itacoatiara (AM) 

Itajaí (SC) 

Itajubá (MG) 

Itajuípe (BA) 

Itambé (BA) 

Itanhandu (MG) 

Itapecuru-Mirim (MA) 

Itapemirim (ES) 

Itaperuna (RJ) 

Itapetinga (BA) 

Itapetininga (SP) 

Itapeva (SP) 

Itapipoca (CE) 

Itapira (SP) 

Itápolis (SP) 

Itapuranga (GO) 

Itaqui (RS) 

Itararé (SP) 

Haúna (MG) 

Itu (SP) 

Ituiutaba (MG) 

Itumbiara (GO) 

Ituverava (SP) 

Ivaiporã (PR) 

Jabaquara — Metropoli- 
tana São Paulo (SP) 

Jaboticabal (SP) 

Jacaré — Metropolitana 
— Rio de Janeiro 
(GB) 

Jacarepaguá —- Metropo- 
na Rio de Janeiro (GB) 

Jacarêézinho (PR) 

Jacobina (BA) 

Jaguarão (RS) 

Jaguaré — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Jales (SP) 

Januária (MG) 

Jaraguá (GO) 

Jaraguá do Sul (SC) 

Jataí (GO) 

Jaú (SP) 

Jequié (BA) 


“Jequitinhonha (MG) 


Joaçaba (SC) 

João Pessoa (PB) 

Joinvile .(SC) 

Juázeiro (BAs;) 

Juâázeiro do Norte (CE) 

Juçara (GO) 

Juiz de Fora (MG) 

Júlio de Castilhos (RS) 

Jundiaí (SP) 

Lagarto (SE) 

Lagoa Varal pi 

Laguna (SC) 

Lajeado (RS) 

Lajes SC) p 

Lapa (PR) 

Lavras (MG) 

Leblon — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Lençóis (BA) 

Lençóis Paulista (SP) 

Leopoldina (MG) ) 

Limeira (SP) 

Limoeiro (PE) 

Linhares (ES) 

Lins (SP) 

Loanda (PR) 


Lendrina (PR) 
Lucélia (SP) 
Luz — Metropolitana 
São Paulo (SP) 
Luzilândia (PI) 
Macaé (RJ) 
Macapá (AP) 
Macau (RN) 
Maceió (AL) 
Machado (MG) 
Madureira — Metropoli- 
-. tana Rio de Janeiro 
(GB) 
Mafra (SC) 
Manaus (AM) 
Mandaguari (PR) 
Manhuaçu (MG) 
Manhumirim (MG) 
Mantena (MG) 
Marabá (PA) 
Maracaju (MT) 
Maranguape (CE) 
Marilia (SP) 
Maringá (PR) 
Martinópolis (SP) 


Matão (SP) 
Medina (MG) 
Méler -—- Metropolitana 


Rio de Janeiro (GB) 
Mimoso do Sul (ES) 
Mineiros (GO) 
Miranda (MT) 

Er ção ; (SP) 

Mirassol (S 

Modoca (SP) 

Mogi das Cruzes (SP) 

Mogi-Mirim (SP) 

Monte Aprazível (SP) 

Monte Carmelo (MG) 

Monteiro (PB) é 

Montenegro (RS) 

Montes Claros (MG) . 

Mococa — Metropolitana 
São Paulo (SP) 

Moreira Sales (PR) 

Morrinhos (GO) 

Mossoró (RN) 

Mundo Nôvo (BA) 

Muriaé (MG)* 

Muzambinho (MG) 

Nanuque (MG) 

Natal (RN) 

Nazaré (BA) 

Nhandeara (SP) 

Niterói (RJ) 

Nossa Senhora da Gló- 
ria (SE) 

Nossa Senhora da Lapa 
— Metropolitana São 
Paulo (SP) 

Nova Cruz (RN) 

Nova Esperança (PR) 

Nova Friburgo (RJ) 

Nova Granada (SP) 


Nova Londrina (PR) 
Nova Prata (RS) 
Nôvo Hamburgo (RS) 
Nôvo Horizonte (SP) 
Óbidos (PA) 

Olimpia (SP) 
Oliveira (MG) 
Orizona (GO) 
Orlândia (SP) E 
Osasco (SP) 

Osvaldo Cruz (SP) 
Ourinhos (SP) 

Ouro Fino (MG) 
Ouro Prêto (MG) 


Palmeira dos Indios 
(AL) 
Po cont das: Missões 


(RS) 
Palmeiras de Goiás 
(GO) 
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Pará de Minas (MG) 
Paracatu (MG) 
dr Ho Paulista 
SP) 
Paraíso — Metropo 
na São Paulo (SP) 
Paranaguá (PR) 
Paranaíba (MT) 
Paranavaí (PR) 
Parintins (AM) 
Parnaíba (PI) 
Passo da Arela — 
tropolitana Pôrto 


gre (RS) 
Passo Fundo (RS) 
Passos (MG) 
Pato Branco (PR). 
Patos (PB) 
Patos de Minas (MG| 
Patrocínio (MG) 
Paulo Afonso (BA 


Rio de Janeiro (G 
Penha de França — 
tropolitana São EF 
(SP) 
Pereira Barreto (SP 
Petrópolis (RJ) 
Piancó (PB) 
Picos (PI) 
Pindamonhangaba ( 
Pindaré-Mirim (MA) 
Pinhal (SP) 
Pinheiro (MA) 
Pinheiros —, Metro 
tana São Paulo ( 
Rneeedh (GO) 
Piracicaba (SP) 
Piracuruca (PI) 


Ponta Porã (MT) 
Ponte Nova (MG) 
Porangatu (GO) 
Porecatu (PR) 
Alegre 









te 


2) 
eirão Prêto (sp) 
Bonito (RJ) 
o Branco (AC) 
|Rio Claro (SP) 


tro (GB). 
Rio do Sul (SC) 






Maria (RS) 








|| mar (RS) 

Santiago (RS) 

Santo Amaro (BA) 
anto 


Paulo (SP) 
santo Anastácio (SP) 


| ONDÔNIA 


|] 
Guajará-Mirim 
Pôrto Velho 





0] 

À cre 

=|| cruzeiro do sul 
| Rio Branco 

| iMAzONAS 

| 
Itacoatiara 
Manaus 
Parintins 

* Tefé 

LORALMA 

| Boa Vista 





ecife — Centro (PE) 
tro (SP) 







Rio de Janeiro — Cen- 


a rd Sul (RS) 


anta Vitória do Pal- 


; Amaro Paulista 
'*— Metropolitana São 


Santo André (SP) 

Santo Ângelo (RS) 

Santo Antônio — Me- 
tropolitana Recife ; 
(PE) 

Raia Antônio da Pa- 
trulha (RS) 

Santo Antônio da Plati- 
na (PR) 

Santo Antônio de Jesus 
(BA) ; 

Santo Antônio de Pá- 
dua (RJ) 

Santos (SP) 

Santos Dumont (MG) 

São Bento do Una (PE) 

Era qdo do Campo 

São Borja (RS) 

São Caetano do Sul (SP) 

São Carlos (SP) 

São Cristóvão — Metro- 
politana Rio de Ja- 
neiro (GB) 

São Félix (BA) 

São Fidélis (RJ) 

São Francisco (MG) 

EO Francisco de Assis 

s 7 


São Francisco do Sul 
(SC) | 

São Gabriel (RS) 

São Gonçalo (RJ) 

São Gotardo (MG) 

São Jerônimo (RS) - 

São João da Boa Vista 
(SP) 

São João del Rei (MG) 

São João do Piauí (PI) 

São João dos Patos 
(MA) 

são João Nepomuceno 
(MG) 

São Joaquim (SC) 

São José do Egito (PE) 

São José do Rio Pardo 


(SP) 
São José do Rio .Prêto 


(SP) 

São José dos Campos 
(SP) 

São Leopoldo (RS) 

São Lourenço do Sul 
(RS) 


Unidades Federadas 


“PARÁ 


Alenquer 
Altamira 
Belém 
Bragança 
Breves 
Marabá 
Óbidos 
Santarém 


AMAPÁ 
Macapá 


MARANHÃO 


Bacabal 
Brejo 
Carolina 
Caxias 
Codó 


São Luís (MA). 

São Luís Gonzaga (RS) 

São Luís de Montes Be- 
los (GO) 

São Manuel (SP) 

São Mateus (ESA 

São Mateus do Sul (PR) 

São Miguel d'Oeste 
(SC) 


São Miguel Paulista — 
Metropolitana São 
Paulo (SP) 

São Paulo — Centro 
(SP) 

São Roque (SP) 

São Sebastião do Paraí- 
so (MG) 

São Sepé (RS) 

Sapé (PB) 

Sapiranga (RS) 

Sarandi (RS) 

Saúde — Metropolitana 
Rio de Janeiro (GB) 

Senador Pompeu (CE) 

Senhor do Bonfim (BA) 

Serra Talhada (PE) 

Serrinha (BA) 

Sete Lagoas (MG) 

Sobral (CE) 

Soledade (RS) 

Sorocaba (SP) 

Surubim (PE) 

Tanabi (SP) ' 

Tapes (RS) 

Taquara (RS) 

Taquaritinga (SP) 

Tatuapé — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Tatuí (SP) 

Taubaté (SP) 

Tefé (AM) 

Telêmaco Borba (PR) 

Teófilo Otoni (MG) 

Teresina (PI) 

Tijuca — Metropolita- 
na Rio de Janeiro 


(GB) 
Timbaúba (PE) 


Timbó (SC) 

Tiradentes — Metropo- 
litana Rio de Janeiro 
(GB) 


Toledo (PR) 
Três Corações (MG) 


MARANHÃO 


Grajaú 

Imperatriz 
Itapecuru-Mirim 
Pedreiras 
Pindaré-Mirim 
Pinheiro 

São João dos Patos 
São Luís 


PIAUÍ 


Bom Jesus 

Campo Maior 
Corrente 

Floriano 
Luzilândia 
Parnaíba 

Picos 

Piracuruca 

Piripiri 

São João do Piauí 


— 131 — 


Três Lagoas (MT) 
Três Passos (RS) - 
Três Pontas (MG) 
Três Rios (RJ) 
Tubarão (SC) 
Tupã (SP) 
Tupaciguara (MG) 
Tupanciretã (RS) 
Tupi Paulista (SP) 
Ubá (MG) 
Ubaitaba (BA) 
Ubajara (CE) 
Uberaba (MG) 
Uberlândia (MG) 
Umuarama (PR) 
Unai (MG) 


.União (PI) 


União da Vitória (PR). 
União dos Palmares 
(AL) 
Uraí (PR) 
Uruaçu (GO) 
Uruçui (PI) 
Uruguaiana (RS) 
Vacaria (RS) 
Valença (BA) 
Valença (RJ) 
Valparaíso (SP) 
Varginha (MG) 


“Veranópolis (RS) 


Viamão (RS) 

Vicente de Carvalho — 
Metropolitana Rio de 
Janeiro (GB) 

Viçosa (AL) : 

Viçosa (MG) 

Videira (SC) 

Vila Maria — Metropo- 
litana São Paulo 
SP 


(SP) 

Vila Prudente — Metro- 
politana São Paulo 
(SP) 


'* Visconde de Pirajá — 


Metropolitana. Rio de 
Janeiro (GB) 

Vitória (ES) 

Vitória da Conquista 
(BA) 

Vitória de Santo Antão 
(PE) 1 

Volta Redonda (RJ) 

Votuporanga (SP) 

Xanxerê (SC) 


PIAUÍ 


Teresina 
União 
Uruçuí 


CEARÁ 


Aracati 
Baturité 
Brejo Santo 
Camocim 


Itapipoca 

Juâzeiro do Norte 
Maranguape 
Quixadá 
Quixeramobim 





E 


CEARÁ (Conclusão) 


Russas 

Senador Pompeu 
Sobral 

Ubajara 


RIO GRANDE DO NORTE 


Açu 
Caicó 
Currais Novos 


PARAÍBA 


Areia 
Bananeiras 
Cajázeiras 
Campina Grande 
Catolé do Rocha 


PERNAMBUCO 


Afogados da Ingázeira 
Araripina 

Arcoverde 

Bom Conselho 
Cabrobó 


Santo Antônio — 
Metropolitana 
São Bento do Una 
São José do Egito 
Serra Talhada 
Surubim 
Timbaúba 
Vitória de Santo 
Antão 


ALAGOAS 


Maceió, - 

Palmeira dos índios 
Penedo 

Santana do Ipanema 
União dos Palmares 
Viçosa 


Nossa Senhora da 
Glória 
Propriá 


BAHIA 


Alagoinhas 

Amargosa 

Barra 

Barreiras 

Caetité 

Canavieiras 

Caravelas 

Coaraci 

Cruz das Almas 

Esplanada 

Feira de Santana 

Ibicaraí 

lihéus 

Ipiaú 

Irará 

Irecê 

Itaberaba 

Itabuna 

Itajuípe 

Itambé 

Itapetinga 

Jacobina 

Jequié 

Juázeiro 

Lençóis 

Mundo Nôóvo 

Nazaré 

Paulo Afonso 

Poções 

Remanso 

Rui Barbosa 

Salvador 
Cidade Alta — Me- 

tropolitana 

Santa Maria da Vitó- 
ria 

Santo Amaro 

Santo Antônio de 
Jesus 

São Félix 

Senhor do Bonfim 

Serrinha 

Ubaitaba 

Valença 

Vitória da Conquista 


MINAS GERAIS 


Acesita 
Aimorés 
Além Paraíba 
Alfenas 
Almenara 
Araçuaí 
Araguari 
Araxá 
Baependi 
Bambuí 
Barbacena 
Belo Horizonte 
Barro Prêto — Me- 
tropolitana 
Bicas 
Boa Esperança 
Bocaiúva E 


Caratinga 

Carlos Chagas . 
Carmo do Paraníaba 
Cássia 


Cataguases 

Cidade Industrial 

Conceição do Mato 
Dentro 

Conselheiro Lafaiete 

Conselheiro Pena 

Coração de Jesus' 

Corinto 

Coromandel 

Curvelo 


MINAS GERAIS 


Diamantina 
Divinópolis 
Dores do Indaiá 
Espinosa 
Estrêla do Sul 
Formiga 
Francisco Sá 
Frutal 
Governador Valadar 
Guanhães A 
Guaxupé 
Inhapim 
Ipanema 
Itajubá 
Itanhandu 
Itaúna 
Ituiutaba 
Januária 
Jequitinhonha 
Juiz de Fora 
Lavras 
Leopoldina 
Machado 
Manhuaçu 
Manhumirim 
Mantena 
Medina 

Monte Carmelo 
Montes Claros 
Muriaé 
Muzambinho 
Nanuque 
Oliveira 

Ouro Fino 
Ouro Prêto 
Pará de Minas 
Paracatu 


Passos 

Patos de Minas 
Patrocínio 
Pedra Azul 


Pirapora 
Poços de Caldas 
Ponte Nova 


Sacramento 

=": Maria do Sut- 
ç 

Santos Dumont 

São Francisco 

São Gotardo 

São João del Rei 

São João Nepomuceno 

São Sebastião do 
Paraíso 


Sete Lagoas 
Teófilo Otoni 
Três Corações 


ESPÍRITO SANTO 


Alegre | 
Cachoeiro de Itapemi- 


RIO DE JANEIRO 


Angra dos Reis 
Barra do Pirai 


GUANABARA 
Rio de Janeiro 


Metropolitanas: 
Bairro Peixoto 
Bandeira 


SÃO PAULO 





Guaratinguetá | 
Guarulhos 
Ibitinga 

e Pç 


gens ; 
o! 


jandeara 


“Horizonte 


ápolis 
- Pereira Barreto 
Pindamonhangaba 


N aju a 
Pirajuí 
Pirassununga 
Pompéia E 
Pórto Ferreira 
Presidente prudente 
Presidente Venceslau 
Promissão 












Ree: 
Ribeirão Bonito 
Ribeirão Prêto 
Rio Claro 
Santa Bárbara d'Ceste 
“Santa Cruz do Rio 
"Pardo 
Santo Anastácio 
Santo André 
Santos 
São Bernardo do 
Campo 
São Caetano do Sul 
São Carlos 
São João da Boca Vista 
São José do Rio Pardo 
São José do Rio Prêto 
São José dos Campos 
São Manuel 
São Paulo 
"Metropolitanas 
Bom Retiro 
Brás 










“Cambuci 
Ah Ipiranga = 
“ Jabaquara 





SÃO PAULO 


Jaguaré (*) 

Luz 

Mooca 

Nossa Senhora da 

Lapa 

Paraiso 

Penha de França 
Pinheiros 
Santana 

Santo Amaro Pau- 

lista 

São .Miguel Paulista 
“ Tatuapé 

Vila Maria 

Vila Prudente 
São Roque 
Sorocaba 
Tanabi 
Taquaritinga 
Tatuí 
Taubaté 
Tupã 
Tupi Paulista 
Valparaíso 
Votuporanga 


PARANÁ 


Antonina 

Apucarana 

Arapongas 

Assai 

Astorga 

Bandeirantes 

Bela Vista do Pa- 
raíiso (*) 

Cambará 

Campo Mourão 

Cascavel 

Castro 

Cianorte 

Cornélio Procópio 

Cruzeiro do Oeste 

Curitiba 

Foz do Iguaçu. 

Francisco Beltrão 

Guaíra 

Guarapuava 

Ibaiti 

Irati 

Ivaiporã 

Jacarézinho 

Lapa 

Loanda 

Londrina 

Mandaguari 

Maringá 

Moreira Sales 

Nova Esperança 

Nova Londrina 

Palmas 

Paranaguá 

Paranavaí 

Pato Branco 

Ponta Grossa 

Porecatu 

Ribeirão do Pinhal 

Relândia 

Santo Antônio da 
Platina 

São Mateus do Sul 

Telêmaco Borba (*) 

Toledo 

Umuarama 

União da Vitória 

Uraí 


SANTA CATARINA 


Araranguá 
Blumenau 
Brusque 
Caçador 
Canoinhas 


SANTA CATARINA 


Capinzal 
Chapecó 
Concórdia . 
Criciúma a 
Curitibanos 
Florianópolis 
Itajaí 

Jaraguá do Sul 
Joaçaba 
Joinvile 
Laguna 

Lajes 

Maíra 

Rio do Sul 

São Francisco do Sul 
São Joaquim 
São Miguel d'Oeste 
Timbó 
Tubarão 
Videira 
Xanxerê 


RIO GRANDE DO SUL 


Alegrete 

Arroio Grande 

Bagé 

Bento Gonçalves 

Cachoeira do Sul 

Camaquã 

Candelária 

Canguçu 

Canoas 

Carázinho 

Caxias do Sul 

Cruz Alta 

Dom Pedrito 

Encantado 

Encruzilhada do Sul 

Erechim 

Estância Velha 

Estrêla 

Farroupilha 

Garibaldi 

Getúlio Vargas 

Gramado 

Guaíba 

Guaporé 

Tui 

Itaqui 

Jaguarão 

Júlio de Castilhos 

Lagoa Vermelha 

Lajeado 

Montenegro 

Nova Prata . 

Nôvo Haraburgo 

Palmeira das Missões 

Passo Fundo 

Pelotas 

Pôrto Alegre 
Metropolitanas: 
Farrapos 
Passo da Areia (*) 

Quaraí 

Rio Grande 

Rio Pardo 

Rosário do Sul 

Santa Cruz do Sul 

Santa Maria 

Santana do Livra- 
mento 

Santa Rosa 

Santa Vitória do 
Palmar ) 

Santiago 

Santo Angelo 

Santo Antônio da Pa- 
trulha 

São Borja 

São Francisco de Assis 

são Gabriel 

São Jerônimo 
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RIO GRANDE DO SUL 


São Leopoldo 

São Lourenço do Sul 
São Luís Gonzaga 
São Sépé 
Sapiranga 

Sarandi 

Soledade 

Tapes 

Taquara 

Três Passos 
Tupanciretã 
Uruguaiana 
Vacaria 
Veranópolis 
Viamão 


MATO GROSSO 


Alto Araguaia 
Aquidauana 
"Barra do Garças 
Bela Vista 
Cáceres 
Campo Grande 
Corumbá 
Coxim 
Cuiabá 
Dourados 
Guia Lopes da Laguna 
Guiratinga 
Maracaju 
- Miranda 
Paranaíba 
Poconé (*) 
Ponta Porã 
Poxoréu 
Rondonópolis 
Três Lagoas 


GOIAS 


Anápolis 
Anicuns 
Araguaína 
Arraias 
Buriti Alegre 
Caiapônia : 
Catalão 
Ceres 
Formosa 
“Golandira 
Goiânia. 
Goiás 
Golatuba 
Inhumas 
Ipameri 
Iporã 
Itapuranga 
Itumbiara 
Jaraguá 
Jatai 
Juçara 
Mineiros (*) 
Morrinhos 
Orizona 
Palmeiras de Goiás 
Piracanjuba 
Pires do Rio' 
Porangatu 
Posse 
Quirinópolis 
Rio Verde 
São Luís de Montes 
Belos 
Uruaçu 


DISTRITO FEDERAL 
Brasília 4 





(*) Inaugurada em 1967. 








c) Exterior 


Argentina 
Bolívia 
Bolívia 


Chile 


Paraguai 
Uruguai 


d) Em Instalação 


Abaeté (MG) 

Acopiara (CE) 

Alecrim — Metropolita- 
na Natal (RN) 

Amambaí (MT) 

Antônio Prado (RS): 

Aparecida do Tabuado 
(MT) 

Aratu — Metropolitana 
Salvador (BA) 

Augusta — Metropolita- 
na São Paulo (SP) 

Avenida — Metropolita- 
na Rio de Janeiro 
(GB) 

Barreiro — Metropolita- 
na Belo Horizonte 
(MG) 

Barreiros (PE) 

Belênzinho -—- iMetropo- 
litana São Paulo (SP) 


Betim (MG) 


PAÍSES 


Boa Vista — Metropoli- 
tana Recife (PE) 
Brumado (BA) 


Cabo (PE) 
Caçapava do Sul (RS) 
Campina -—- Metropoli- 


tana Goiânia (GO) 

Campina Verde (MG) 

Campo Largo (PR) 

Campos Novos (SC) 

Campos Sales (CE) 

Capivari (SP) 

Carpina (PE) 

Castanhal (PA) 

Castro Alves (BA) 

Cêrro Largo (RS) 

Diadema (SP) . 

Frederico Westphalen 
(RS) 

Freguesia do O — Me- 
tropolitana São Paulo 
(SP) 

Giruá (RS) 


CIDADES 


Buenos Aires 


La Paz 


Santa Cruz de la Sierra 


Santiago 
Assunção 


Montevidéu 


Goianésia (GO) 
Ibirama (SC) 
Ibirubá (RS) 


Indianópolis — Metro- 


politana São Paulo 
(SP) 

Itabira (MG) 

Itaguaí (RJ) 

Jacareí (SP) 

João Câmara (RN) 


José de' Alencar — Me- 


tropolitana Fortaleza 


Mauá (SP) 

Nova Andradina (MT) 

Nova Iorque (Estados 
Unidos da América) 

Nova Venécia (ES) 

Osório (RS) 

Panambi (RS) 

Paranacity (PR) 


x 


Pontalina (GO 

Porteirinha (MG) 
Pôrto Murtinho (MT 
Riachão do Jacuípe (1 
Rosário do Oeste (] 


Santa Cruz (RN) 
Santa Fé do Sul (8) 





(DF) o 
Suzano (SP) - 
Tapera (RS) 
Taquari (RS) 
Teresópolis (RJ) 
Tieté (SP) | 
Três de Maio (RS) 
Venâncio Aires é ) 
Venceslau Brás 
Vila Velha (ES) 


“e 


+ Ma 
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DOCUMENTOS LEGAIS 














PARECER DO CONSELHO FISCAL 
BALANÇOS, LUCROS E PERDAS a 
ATAS DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS 


vim e e 











DIS O BIVIANEKONH ECO 





- PARECER DO CONSELHO FISCAL 


“Senhores Acionistas. 


Nos têrmos de disposição legal e estatutária, incumbe a êste Conselho mani- 
festar-se sôbre as contas a serem submetidas à Assembléia de Acionistas e 
“referentes às atividades do Banco no exercicio de 1967. gua 
Comparativamente com os do ano anterior, os lucros apurados em 1967 regis- 
tram ancremento percentual de 392%, significativo por identificar indice de 
crescimento real de resultados, não obstante a majoração vegetativa das despe- 
sas administrativas e sem embargo ainda da redução de taxas operacionais 
adotadas no decorrer do exercicio. 


O lucro liquido indicado pelas competentes demonstrações dos 1.º e 2.º semes- 


tres obedece, na sua distribuição, às disposições dos Estatutos; e os balanços; 


por sua vez, pelos saldos das contas que os compõem, expressam com fidelidade 
as transações e o patrimônio da Sociedade. 


Quanto às atividades do Banco, no que respeita às suas funções de instituição 
financeira que, a par da suplementação da -rêde bancária privada, exerce as 
funções de agente do Govêrno Federal na execução da política econômico-fi- 
nanceira, dizem da sua eloquente contribuição os capítulos específicos subme- 
tidos pela Diretoria à Assembléia de Acionistas. 

No que se refere às contas própriamente ditas, acompanhadas em sua evoluw 
ção por êste Conselho Fiscal no decorrer de todo o exercício, recomendamo- 
las à aprovação dos Senhores Acionistas, pois que identificam legitima apro- 
priação contábil dos números, traduzida na fidelidade dos valóres patrimoniais 
inventariados e na exatidão dos Balanços e demonstrações de “Lucros e Perdas” 
pertinentes ao exercício de 1967. 
Brasília (DF), 1.º de março de 1968. 
Carloman da Silva Oliveira 

João Rodrigues Teixeira Júnior 
José Mendes de Oliveira Castro 
Pedro Magalhães Corrêa 

João Jabour 

Péricles de Vasconcelos Garcia 
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DISPONIVEL 


Caixa: 


Em «moeda GOrtenté css asaerisarcresa STE ns doar via Rato SOR a RR AEE 


Em outras espécies 


REALIZAVEL 


Banco Central — Recolhimento compulsório: 
Em dinheiro 


Operações de câmbio 
Outras contas vinculadas a câmbio 


EMPRÉSTIMOS EM CONTA 


Da Carteira de Crédito Geral 


Ao Tesouro Nacional: 
Operações anteriores à Lei 
TO ALDUD/0M Sure cr os ress 
Outros débitos 


3.423.573.002,75 
1.470.827.303,98 


A governos municipais 
A outras entidades públicas 
A autarquias 
A sociedades de economia mista .............. 
dE banana pra e do RR retido ea o É 


Cessna con da 


dutos de caráter reglonal) .....ccsecsess.s 
Ao comércio (outras operações) ............ 
A indústria (operações específicas sôbre trigo 
estrangeiro e produtos nacionais de caráter 
regional) ; 
A indústria (outras operações) .............. 
A lavoura (operações específicas sôbre produ- 
dutos de caráter regional) 
A lavoura (outras operações) 


encrencas 


K Pecnárid O asss ra sa= aco sa EA TO ; 


A atividades não especificadas ............. 
MD CINERROES ETA CEROT BORDA ES Sae a é = o iate nin dE 


Da Carteira de Crédito Agricola e Industrial 
NETICORANO o cui isd piada E VT E Pty O 
Agricolds (Investimentos) ....c.si2oit. sos 

* Pecuários: +... axo, SORA reais TO o Nos A vo dr 
Pecuários (investimentos) 
INDADICAGIO sas at aros Tapio a elqratao RE 2 ae 
Industriais (investimentos) ........c.ciccso.. 
Industriais para democratização de capital das 

emprêsas 


e renan rato re en na ee nan ns sa 44 


RREO E RR RE CRE 


4.894.400.306,73 


10.797.490,27 
3.399.652,73 
30.000,00 
153.062.598,78 
13.933.523,00 
821.025,45 


44.878.294,48 
10.556.480,25 


40.693.666,19 
13.961.212,26 


4.907.276,79 
13.138,32 
33.170,85' 
32.421.712,64 
15.043,10 


473.928.575,59 
319.951.522,31 
43.334.357,07 
218.133.840,01 
149.812.081,73. 
51.165.380,76 


“ 65.366.770,77 


(Continua) 
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138.534.505,06 
187.218,85 


911.357.405,57 
J 4.512.064.052,43 


5.223.924.591,84 


Inscrito no Cadastro Geral 


(644 Agências 


69.227.639,70 
8.124,49 





138.721,723,91 


5.423.421.458,00 


ê 
| 















n.º 00.000.000 





RRPRRRRO 4o cmo o tee eesececrevrsoo— 24:000.000,00 


DR po eira pre SCcao ate TE NE RS ir 20.359.164,39 
RO R oSED pÃ  » RT e ES ues 3 287.063.842,45 
10) ização de imóveis, móveis e utensílios ............ 66.749.233,03 
SR RBS a RR SR o DOS jo cai fade é Sea se 22.913.444,65 
ações trabalhistas gs 4.357, de 16-1=64)8 424.00 15.499.122,73 412,584.807,25' 
EG AV BRL 
e RR MA ss es pics air Serei EDS 436.733.840,69 
ineuadas AREA DIO O cprabato oa sarite pri so E pes cabo a 3.678.255.337,15  4.114,989,177,84 


: oras à Lei nº 4.595/64: 
liquidação de 
| emissões 1.401.136.662,90 
DE > = 0 203.072.130,12 1.604.208.793,02 


380.887.471,61 
inden zações (Decreto 25.147, de 

“Ss Coser Ra RE 34.869,53 
- fundo para indenização de | ! 
REGIS DAS O So a an o aj amor eo) AE “1.200.000,00 


RR cui 39.738.635,95 

jovação BERENOIA. /s/0/a aro lea ROS PRA 385.202,83 
“Federal, recursos para atendimento 

Lv nvênios celebrados pelo IBC-GERCA .... 55.990.573,58 
U Fede al, fundo especial vinculado à 

a ão de operações de trigo nacional .. 17.227.362,99 
à Federal, conta de equiparação de pre- 

trigo nacional e -o importado .. 3.995.610,10 


EE ms fundo para importação de 
ig pd (Lei nº 5.025/66) 28.000.000,00 
obrigações em moedas es- 


a, empréstimos contraidos .... 471.939.343,73 ! 
s 7 1.150.751.449,28  3.754.359.312,62 





DDR Ms ns eso sic deem Mes gas o  61.936.435,32 

U RR rate ad Sienna dorms Sid E “47.219.854,45 

dades ERR RG a 2 oC cA ir a o eme neh e 267.307.224,60 
(Continua) 
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NCrs 


436,584.807,25 








Para o desenvolvimento industrial ............ 
Para racionalização da cafeicultura 
Para investimentos (Convênio com o IBC-GERCA) 
Em letras hipotecárias 
A covperativas 


De ordem e conta do Govêrno Federal: 


Para financiamento da 
produção agricola (De- 
creto-lei nº 79, de 
19-12-66) 

Comissão de Financiamen- 
to da Produção — Aqui- 
sição de produtos agri- 
colas (Decreto-lei nº 79, 
de 19-12-66) 

Para aquisição de produ- 
tos agricolas (Trigo Na- 
cional) 


61.328.990,90 


52.824.659,69 


ns cena nsas 


70.770.038,64 





Diversos, em moratória 


nene na er en nn cana a 


Da Carteira de Comércio Exterior 


De ordem e conta do Govêrno Federal: 
A autarquias, para aquisição de produtos 


OE! CADORIAÇÕO  coscsspssnasarroafrscveves 
Para financiamento de exportação (Instrução 
AR CAS SUCO So sans papo pa ama un co má 
Para financiamento de importação (Lei nº 
ES DRA AP Des PER MR = PR 


TÍTULOS DESCONTADOS 


Da Carteira de Crédito Geral 


A sociedades de economia mista 


mena as .... 


47.384.046,92 
33.070.814,90 
1.130.645,21 
12,27 
40.711.308,82 


184.923.689,23 


270.711,94 


74.212.314,93 
3.061.117,13 


16.390.108,07 


Ao comércio (operações específicas sôbre produtos de caráter 


regional) 
Ao comércio (outras operações) 


encenar a ane so e a ea an na an un a 


erre ss ua 


once nea nua su a 


enero ra ss au su 


A indústria (operações específicas sôbre trigo estrangeiro e pro- 


dutos nacionais de caráter regioral) 
A indústria (outras operações) 


een esa na as 


“A lavoura (operações específicas sôbre produtos de caráter re- 


nes ua aa sa sn ca na rs nan as an ana na sa 


gional) 
A lavoura (outras operações) 
A pecuária 
A atividades não especificadas 


1.629.183.757,53 


93.663.540,13 | 


50.612.883,46 


86.195.858,78 


131.851.923,91 


137.457.430,34 


469.789.563,96. 


172.496.193,39 
29.987.537,38 





BANCO 
BALANÇO EM 
(644 Agência: 


6.946.771.889,50 


1.168.209.556,50 





RE autarquias: 


* Banco Central, aprovisionamento de recursos 
- vinculados a financiamento de operações de 


DO OESTE one = = 
pn af 


É] “câmbio MR asse cc sussa o rsre so 14.390.851,50 
| Ê , * Banco Central, suprimento ada (Art. 60,. 
IE Rare ne 4:595/64) .eiccrsenenesse seremos 1.075.642.889,91 
| “Banco Central, suprimento especial do FUNAGRI 

(Decreto BRRSAIRIO,. De 90-65) quam e sa so» 141.804.963,41 





À 

E “Ba anco Central, suprimentos especiais corres- 
4 “A 

, pondentes a recursos repassados para ter- 











o 188.000.000,00 
In Ê 993.336.362,67 
HI] RE “sociedades de economia mista .......cicisisisesesterererese 
| De bancos .............. BED E aaa ota ja at poco ao AR o a La VR 
|] 
; | Do público (compulsórios): 
E es Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) .... 14.651.356,30 
À Nº a Em emprêsas concessionárias de serviços pú- 
| biicos (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) ...... 1.926.945,11 
e “Obrigatórios de lucrus extraordinários (Decre- 
EI: to-lei 9.159, de 10-4- LEO eia queira ep rio tuto eo aro ; 1.603,73 
|| Depósitos para investimentos (Lei 3.470, de. 
ER 28-11-58) .ecccsuecerrereerensenecrenereeeo 984.185,35 
IR Depósitos de importadores (Instrução 226, da 
|: SMB) ao cad o aa RR RR 221.813,58 
| Depósitos de garantia de contratos de câmbio 25,56 
E] Outros depósitos obrigatórios .......ccuso 22.714.997,78 
va 








| Do público (diversos): 









| : 

RRRRRERRRENE o e--o 552.020.385,52 

RRRRMIRE O sonoro 312.704.712,13 
Sobe aviso «suar» RR a e Dnit —  10.122.926,10 
Outros depósitos ......scseceecesserreras e 55.645.828,60 


| 
| Saldos credores de empréstimos ....... credo e SR APS Re 


Do Múblico (compulsórios): 
Judiciais (Decreto- -lei 3.077, de 96 DA) coacaca cesar rinaneso 


Com correção monetária .......ceeeseereseo 25.222.903,83 
E nda depósitos ............ ER Rider ais 9/6 1.217.460,92 
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2.413.175.067,49 


179.659.412,78 
926.672.596,17 


40.500.927,41 


930.493.852,35 


10.397.955,82 


co mm 


20.123.333,32 
1.377.834,38 


15.301,95 


 26.440.364,75 


= mm 





8.631.722.639,01 


47.956.834,40 





PA 





, 
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Inscrito no Cadastro Ger: 

BÁLANÇO EM 

(644 Agência 





AT Io 
NCIS. 
OUTROS CRÉDITOS E VALORES ; “ 
Créditos E 
Tifidos. a receber. de conte própria «cs, secs res vis 314.762.224,95 
Créditos vem Nquidação. ze messassais RR RR a) 16.227.303,53 
Banco Central, repasse de recursos originários de depósitos .... 189.144,56 
Devedores por repasses de recursos resultantes de empréstimos | 
EXIST] quuguics E ITR RE E E O TS E. po q 452.164.963,40 
Carteira de Comércio Exterior: 
De ordem e conta do Govêrno Federal: 
Complementação de preços de produtos ' ) 
Cxpartâaveia Casos omisso Deca edad ARE 160,94 Ê u 
Compra e venda de produtos exportáveis .. | 14.773.253,65 
Compra e venda de produtos de importação 102.859.224,22%, 
Comissão executiva do plano de recupera- à 
ção econômico-rural da lavoura cacauei- . 
ra (Decreto 40.987, de 20-2-57) ...... .  39.738.635,95 157.371.274,76 
Cofrespostnahes NO PRM Sn ms ra re nir aço ra 2 DE on A 1.928.979,23 * 
tutras” Cintas Sn a ev pa a aco Doe ic a 2 pod E ai NT é 156.921.424,80 
Valóres 
Titulos e valôres mobiliários: 
Apólices e outras obrigações federais ...... 11.881.374,22 
Apólices estaduais ,...cssesccssorscomestoho 43,71 k 
Outros titulos e valôres mobiliários ........ 6.873.719,02 18.755.137,01 
Imóveis não destinados a uso do Banco ..........ccrereeeenes 14.168.200,58 1.132.488.652,82 
Direção Geral e Agências (contas de relações internas) .....sicescccuscrcrsreenaana 225.967.321,97 15.035. 


IMOBILIZAD.O 


Invótrels HE uso do Baco) Desa sara ras CoD E 6 o BRO 57.122.581,82 
MO EO Ds DS ir o o oo e dE a pi CARO AA 23.006.394,96 
Material: Te expediate Css tt naes sá ra Algas in o A 7.415.158,63 


Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional (Lei 4.357, de 16-7-64) 15.499.122,73 103.043.258,14 


Agências nos extérior, (conta. de capital e reserva) criminal bro oiro AO + RA 9.422.112,96 112.46 


DE RESULTADO PENDENTE 


- Contas de .resultado pendente ........: RD Mn o SE CE Bpanti la sie qui 
DE COMPENSAÇÃO . 
Saldos. devedores ..sus oicossessie eat» A DR To 80 ao a 8,0 56 Uai 20 A a a 
| 
NESTOR JOST WE OSWALDO ROBERTO COLIN 
Presidente - Diretor-Administra 
- — 142 — 















º 00.000.000 

























ERA TS E ar, ro: 
Ge o ue des SR A SS 
Ncr$ E 
vin PRE ANE Aco lo RP 661.163.626,77 
] DURO NTOS: diets srs m ecrireqs Mion no 145.389,81 ri A ] 
izaç lo de créditos em moratória .......ci. 796.882,00 , ; y e Ea 
ecursos para desenvolvimento industrial .... 46.938.953,45. E 
cursos para financiamento à indústria sali- mi 
Pagan UTAD RR AR RSRS A 3.000.000,00 py 
recursos para Rs pato de convênios cele- 
Ss 1 dg EEE o A RR ER 80.003.212,10 
ecursos para E icanta ESPECIATAM ape teta 67.134.052,50 e 
“recursos ud empréstimos à atividade pes- E 
1.400.008,98 
859.221,30 
: 485.352,04 
= deves USA CRU E SNPA A A 133.352.624,67 
, trânsito RCA car RES re ER DR 113.845.458,91 
: 1.799.810,00 
si dae PESE O TAS EE PA A DA 68.062.301,76 
PBR Saga no Po RS ; 261.869,24 É 
ET a Stand 2.400.000,00 2.661.869,24 
A SAN ARA SE ATOR SUR GEES ae io ARE GR DS oa 259.917,00 
Central) EEE A q a e DES rh nd É E 188.202,00 
nsipaRo EE AVE RR NRP 212.169.389,94 1.394.266.272,47 14.188.934,923,72 
——— a Dna É 
DEE SR EIS"UET A D'O PENDENTE 
Y . a 
627.777.378,65 
15.253.207.109,62 
826.285.886,15 
16.079.582.995.77 
SIDNEY PÓVOA MANSO : 
Chefe do Departamento de Contabilidade +, 
- Contador — C.R.C. — GB nº 19.109 
E CR.C. — DF — IS. À 
Es BRR 
1 
” 




















DE BIT O 


| — DESPESAS FINANCEIRAS 


fROR * aiui nas asi mare et Em E lo + RÃ o O a Arte ço O RR denis GDA Rr AR e 


H — DESPESAS ADMINISTRATIVAS 


Hawiminios da Diretoria ssa cien raro mesa sas e a no 4 pe pda a De ao e RR VAR ER RS 
Hiamtiriinios. do 'Comelho- Risesl soca go sro case pre se Para AREA RO Pe Rr a 
Despesas com o funcionalismo: 
Vencimentos de pessoal em exercício .......ccsccscusacasvoss 116.498.516,63 
Adicionais de comissionamento, abonos familiares, diárias, gra- 
tificações, ajudas-de-custo, licenças-prêmio e transportes ....' 98,727.467,45 


Pensões 'de- pessoal Mativa 5-5 s suo foco rara do Ro SRS a 18.794.010,04 
Encargos sociais — auxílios a herdeiros de funcionários, contribuições patronais 
€ OUROS CHGANÇOS” Sos ess nse meo peer náo tes ira ala a ioralo o oa Aee O ERR a NR EU e 
Despesas de impostos e taxas ............... DR pu ra O DE O E Pa a 
Despests de material consumido ..:-.s.uspnscemos er oms qun er adição eo po esa cuja 
Pablicações de" Interêsse do Balco:.. =. ecc. cogita mi oO De o , 
Donativos pára assistência social ,.icosc...2s0s 2000. 045 is pisje a ng Lo SR E 
Despesas gerais — locação de imóveis e de equipamento mecânico, comunicações, 

despesas de frete de material de expediente, material para manutenção do serviço 

médico-cirúrgico é ócutras despesas. ...p.cciccrmess se oloina ao sos te ada deal o = 


HH — PERDAS DIVERSAS * 


Em. operagõns. de exercicios anteriores .....>> sc ccsnisa res ao viniaoo dE Ena aa 
Reajuste e alienação de valôres patrimoniais .........cccccccsess DL e Pu RR AP 


IV — PROVISÕES 


Para ocorrer a despesas e encargos normais previstos, tais como: instalação 
de novas agências; mecanização geral dos serviços; instalação de serviços de 
telecomunicações e, quanto ao funcionalismo, encargos de aposentadoria, grati- 
ficação (Lei 4.090/62) e assistência social 


V — REFORÇOS 


v 


Aos fundos de amortização de imóveis, móveis e utensílios e para prejuízos even- 





eee nara run erre nas or ns au nau 


BANCO. 
Inscrito no Cadastro Geral 









DEMONST: E 
“ Em 30 | 
NCr$ 
55.408.256,31 
298.593,13 55.706 
231.212,10 


4.770,00 


234.019.994,12 


40.853.513,70 
3.811.943,96 
1.896.955,79 
118.662,34 


31.324,10 


10.598.723,01 


1.973.971,77 
99.574,31 


oras as sas 





tuálo, tia forma do Art. 38, dos Ectatutdl” .... cics cs cus, 5 PO E cio o o DR A 
| — DISTRIBUIÇÃO DO LUGRO LIQUIDO DO SEMESTRE — Art. 38, dos Estatutos: 
Fundo de tedniva; Cota 109 so cc ca pinos o Mas e =Bien ir asilo ci ade NS AN RN RR O 7.684.182,23 
Percentagem dá Diretoria. secam pocos o ficonivi E o asia SA POSAR 
Dividendos aos acionistas, à razão de 20% ao ano, máximo-estatutário ......». 2.400.000,00 
Pondos de' previsão, cota de feltco, .cnsrucat atado dr ad adora do O o 66.587.310,65 
NESTOR JOST USWALDO ROBERTO COLIN 
Presidente j Diretor-Administrativo 


— áéta 












291.567,08 


2.073.5: 








ntos EE a AN E ERAS is RE REM Ca 349.139.206,18 








Edi Ag Cerco. N93.143.629,96 


RR ia so caos DE e REA pda AE Sra DST ING 2 cerco VA A3L428,33 


ões de exercícios anteriores .............. rea a NS a E 7.409.155,82 


[ » « p 
uste e alienação de valôres patrimoniais ....... Ralo a Ria AT SER er RA q 145.810,27 








SIDNFV PAVOA MANSO 
Chefe do Departamento de Contabilidade 

- Contador CRC — GB nº 19.109 

C.R.C. — DF — 1.5. - 


a ita 





BANCO 
Inscrito no Cadastro Ger 
BALANÇO EM 2 


o 
(645 Agências: 





DISPONIVEL 








Caixa: À 
TR A COMPRO Dao e Reno esp cscornhenss iniis E TIPS vis DONO ROO ap ess 146.385.591,74 
Em otras espécies ,.cneseccsesss desde RENDA Tejo NE o pais infos aro ÇES R U Eneas 5.791,60 
REALTZANEL 
Banco Central — Recolhimento compulsório: 
| DA ONO a adia Ss CODE RT qa AS be ct dp Se De RS 175.350.652,88 
DARDO A QPMBMA Seven esacosa essa sa cê Mes CEAR -, 187.153,25 175.537.806,13 
Operações de câmbio .......... INN A on NR PTS, animes PET > 950.328.472,27 
Outras contas. vinculadas a câmbio ...... concens ses can esc estas -  3.917.888.396,36  4.868.216.868,63 


EMPRÉSTIMOS EM CONTA 





Da Carteira de Crédito Geral 











| 
Ao Tesouro Nacional: 
Operações anteriores à Lei . 
NE BUS ME ae seno ae 3.422.244.829,19 ) 
Outros débitos .......... 956.228.720,92 4.378.473.550,11 
MS ROVOIMOS: BELRÓGAIS Aaccesssressnsemesecsa xs 12.266.895,47 
| K. governos munidipals G-secssrsssdesterevas 3,187.612,76 
| A outras entidades públicas ........cccoc... 30.000,00 q 
| SUNS mis nunes atas rss seas Es e pi cia 246.909.051,78 
A sociedades de economia mista ............ 17.706.069,71 
E “BANCOS .csco os EERTRE DOE SCORE RPE 653.162,66 
| Ao comércio (operações especificas sôbre pro- 
dutos de caráter regional) .........e.ccsss 144,476.908,05 
Ao comércio (outras operações) ............ 12.444.055,72 
| A indústria (operações específicas sóbre trigo 
| estrangeiro e produtos nacionais de caráter 
| o si PRO RR Ee vide Dai 64.715.764,91 
A Indústria (outras operações) .......cccecos 16.448.202,74 
A lavoura (operações específicas sobre produ- 
tos de caráter regional) ......c.ricc...reess 24.107.627,70 
A lavoura (outras operações) .......ccccsioso . 393.063,35 
A pecuária ......c.. Do o sn even ETA ala ão 150.810,80 
A atividades não especificadas .............. 46.354.707.08 
A diversos, em moratória reneeces uam ennen tas 14.371,96 4.968.331.854,80 
. Da Carteira de Crédito Agricola e Industrial 
ISTO US PRE RO  PODÇ a 566.736.500,98 
Agricolas (investimentos) ........cc.scccscsas 408.652.992,68 
PEGUATTIOS. «cemessiia Minado mA me A Pia pn e RT 61.511.891,49 
Pecuários (investimentos) ........... Estevan * 294,670.299.54 
IQUUetrisÃs e cr sa RL TS a cetro aa RC “  195,159.719.95 
Industriais (investimentos) «........ ouvido ++ CORMMTANT,BA 
Industriais para democratização de capital das | 
CMINTENAS cesexposss SPT PLRTE RI T L 65.711.426,45 
- (Continua) 
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Fundo 
Fundo 


EN 





| Operações de câmbio 
- Outras contas vinculadas a câmbio 


3RASIL S. A. 


ntes sob n.º 00.000.000 


DEZEMBRO DE 1967 
| Pais e 6 no Exterior) 


PSA SS 





NA O! PE AM A VER 


de reserva 


MENIBRERINÃO (osbuso ca arios suas DO tro DIOR TO prai a 


de amortização de imóveis, móveis e utensílios 
“para prejuízos eventuais 


de indenizações trabalhistas (Lei 4.357, de 16-7-64) 


NB eo Quis E 


ERR RONCO RCC CNC 


PR 


DEPÓSITOS A VISTA E A CURTO PRAZO 





Do Tesouro Nacional: 


| Operações anteriores à Lei nº 4.595/64: 
Conta de liquidação de 
encampação de emissões 

* Outras contas ........... 


1.401.136.662,90 
203.101.405,42 





Govêrno Federal, fundo de indenizações (De- 


creto 25.147, de 29-6-48) .........seeee.. 
Govêrno Federal, fundo para indenização de 
prejuízos de ruralistas .............. Risos 
Govêrno Federal, fundo de recuperação eco- 


nômico-rural. da lavoura cacaueira 
Govêrno Federal, fundo de renovação agrícola 
Govêrno Federal, recursos para atendimento 
de convênios celebrados pelo IBC-GERCA .... 
Govêrno Federal, conta de equiparação de pre- 
ços entre o trigo nacional e o importado .. 
Govêrno Federal, fundo para importação de 
produtos de abastecimento (Lei nº 5.025/66) 
Govêrno Federal, obrigações em moedas es- 
trangeiras por empréstimos contraídos 
Outros créditos ........... NO Ds sd imo vaÇÕ AS 


De governos estaduais 
De governos municipais 
De. outras entidades públicas 


1.604.238.068,32 


34.869,53 
1.018.100,50 


56.748.770,95 
385.202,83 


62.690.392,96 
12.941.487,94 
28.000.000,00 


498.413.760.70 
1.106.588.320,09 





(Continua) 
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sure CDs rena casa una o a ss a a aca aa sa sas sa a nana nano Dana DECR : 


13.423.326,76 
351.695.733,65 
83.523.343,84 
28.809.612,50 
18.299.361,30 


655.694.625,25 


2.830.198,792,33 


3.371.058.973,82 


61.909.683,19 
59.043.307,69 
71.856.345,76 


-495.751.378,05 


3.485.893.417,58 





NCr$ 


555.751.378,05 














Para o desenvolvimento industrial ........... 
Para racionalização da cafeicultura .......... 
Para investimentos (Convênio com o IBC-GERCA) 
Em letras hipotecárias 
A cooperativas 


senao encon an as 


en anna aa aaa ron e aaa dd 


De ordem e conta do Govêrno Federal; 


Para financiamento da 
produção agricola (De- 
creto-lei nº 79, de 
ADSTDaGO). sassiicesacda 

Comissão de Financiamen- 
to da Produção — Aqui- 
sição de produtos agri- 
colas (Decreto-lei nº 79, 
de 19-12-66) 

Para aquisição de produtos 
agricolas ftrigo nacional) 

Empréstimos vinculados ao 
Fundo Alemão de Desen- 


77.068.780,45 


69.117.976,07 


106.153.596,76 


VOIITENÃO «esmero Fies im 545.398,69 
Plano de Indenização a 
Ruralistas (Decreto nº 

60.156-A, de 27-1-67) .. 434.188,80 

. Diversos, em moratória Eres qo MR 


Da Carteira de Comércio Exterior 
De ordem e conta do Govêrno Federal: 


A autarquias, para aquisição de produtos 


dê. Ciportação Rasca sense decoração 
Para financiamento de exportação (Instrução 
GU CM BUMOC) asaccatesisnnosuccas sans 
Para financiamento de importação (Lei nº 
ENA Sos o out pres o cars ADE que oe pre GD a 


TÍTULOS DESCONTADOS 


Da Carteira de Crédito Geral 


A sociedades de economia mista ............. 
“Ao comércio (operações espeéificas sôbre pro- 
dutos de caráter regional) ................ 
Ao comércio (outras operações) ............ 
À indústria (operações específicas sôbre trigo 
estrangeiro e produtos nacionais de Cará- 
tef remonal) asse csssskss avos road rio 
A «indústria (outras operações) .....cceesess 
A lavoura (operações específicas sôbre pro- 
dutos de caráter regional) 
A lavoura (outras operações) ...s.ccscescos 
À pecuANR o mia a src ri DT Pq a ota a 
A arividades não especificadas .......scsss.s 


encena 


52.095.446,64 
31.445.249,62 
1.023.824,25 
12,38 
52.885.595,87 


253,319.940,77 


244.826,04 


220.126.275.64 
4.041.628,67 


15.307.742,76 


72.579.554,79 


107.210.639,27 
181.486.307,58 


146.056.716,47 
568.710.267,49 


144.288.875,12 
32.817.791,07 
79.069.457,89 
157 702 906 53 





continua 
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BANCO Di 
Inscrito no Cadastro Geral 
(645 Agências 


2.050.905.204,50 


239.475.6047,07 | 7.258.712.706,37 


1,390.011.90.21 





L S. A. 
buintes sob n.º 00.000.000 


EMBRO DE 1967 
2 6 no Exterior) 





| De autarquias: 


“Banco Central, aprovisionamento de recursos 
vinculados a financiamento de operações de 
câmbio .....ecusessecenesesenseeresenseeros 

* Banco Central, suprimento especial (Art. 60, 
da Lei nº 4.595/64) 

“Banco Central, suprimento especial do FUNAGRI 

EN(Decreto nº 56.835, de 3-9-65)............. 

Banco Central, suprimentos especiais corres- 
pondentes a recursos repassados para ter- 
ceiros 

a Outras autarquias 


nesses nas na nona na aa nen a e rn na tun 0 


“De sociedades de economia mista 
“De bancos 


Do público (compulsórios): 


— Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) 
A De emprêsas concessionárias de serviços pú- 
blicos (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) 
Obrigatórios de lucros extraordinários (Decre- 
to-lei 9.159, de 10-4-46) 
“Depósitos para investimentos . (Lei 
28-11-58) 
Depósitos de importadores (Instrução 226, da 
* SUMOC) 
Depósitos de garantia de contratos de câmbio 
* Outros depósitos obrigatórios 


3.470, de 


encore cas ou cn pon nene cn nn ana sa 
een un anna na na ane n en anno ns nn 


unas. 


Do público (divérsos): 


“Sem limite 
- Populares 
Sob aviso 
Outros depósitos 


Saldos credores de empréstimos 


DEI EPÓSITOS A PRAZO 


De otertios municipais 
De sociedades de economia mista 
De autarquias 
Do público Comipuik pride: 

Judiciais (Decreto-lei 3.077, de 26-2-41) 


Do público (diversos): 


Com correção monetária 
Outros depósitos 


dir an dia UP nanda aro cosas oro 





BA BOSS o M 





243.097.296,72 


1.075.677.151,91 


141.839.281,67 


188.000.000,00 
902.926.659,34 


12.960.885,16 
2.216.032,60 
1.603,73 
444.082,43 
221.493.29 


25.50 
41.417.018,82 


658.627.014,94 
422.833.326,39 
11.190.514,13 
72.361.595,60 





PR 


47.921.307,14 
1.224.992,38 
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NCr$ 


2.551.540.389,64 


166.042.105,06 
833.826.428,47 


57.261.142,59 


1.165.012.451,06 


10.704.603,36  9.348.755.490,64 


te 


12.000.000,0%) 
700.000,00 
6.103.229,20 


7.947,53 


49.146.299,52 65.957.476,25 | 














A TINO 
Da Carteira de Câmbio 
O CDNBORONI pan anaas Eraio na crr op naD as Ena 961.913,50 
Po o RE RE ANDA ED a Noalio 3.832.973,13 4.794.886,63 
OUTROS CRÉDITOS E VALORES 
Créditos 
Títulos a receber de conta própria ............... a Da di 417.423.033,16 
Créditos em liquidação ................. PTI DS SI 20.751.764,69 
Banco Central, repasse de recursos originários de depósitos .. 116.040,56 
Devedores por repasses de recursos resultantes de empréstimos a 
DDR o 5 + is pre o AD +4 ma dao ir dna 10 SD 457.201.845,12 
Carteira de Comércio Exterior: 
De ordem e conta do Govêrno Federal: “ 
Compra e venda de produtos exportáveis 17.191.903,82 
Comissão executiva do plano de recupera- 
São econômico-rural da lavoura ca- 
caueira (Decreto 40.987, de 20-2-57) .. 56.748.770,95 73.940.674,77 
Chanaapondentos "MO DAS! > pesos case ru sremer ad o 265 Dedo Ro E DORA 2.357.081,58 
O Teo DERRIE, 49 7 PD AR APIS RP DA PERSAS O 207.755.390,45 
Valóôres 
Títulos e valôres mobiliários: É 
Apólices e outras obrigações federais ...... 11.901.145,42 - 
Por q PRP O PORRA + 43.65 
Outros títulos e valôres mobiliários ...... 6.839.965,98 18.741.155,05 
Imóveis não destinados a uso do Banco .........cercccereccos 10.561.787,06 
Direção Geral e Agências (contas de relações internas) .......... ER 7 poção q 


IMO BI LIZEAD 





DER A ds O DO O Ss apar snes 05 ao so ces Te x 70.947.799,70 
o REP PR APIS DAR RI SP mp SÊ 30.353.552,15 
Material de expediente ........... a oro Sli o uibia ao É sir niválvn vá nao vf 16.465.379,56 
Obrigações reajustáveis do Tesouro Nacional (Lei 4.357, de 16-7-64) 18.299.361,30 
Agências no exterior (conta de capital e reserva) .......cscisicssccrecstssoop perene 


DE RESULTADO PENDENTE 


Contas de resultado pendente ..............o ico eremesrrrererencren as 5 ai Case o Sra E 





Big ABVANOTOS x cs css sresessaso ss 


Inscrito no Cadastro Geral 
BALANÇO EM 29 
(645 Agências 


1.208.848.772,44 
“ 187.766.784,18 15.083. 





136.066.092,71 
12.463.751,99 





que tetremas nano pta «atra nana» aê . 
: o ] 
NESTOR JOST PE OSWALDO ROBERTO COLIN 


Presidente ] (Er ' Diretor-Administrativo 


atas DES 



















buintes sob n.º 80.000.000 


EMBRO DE 1567 


e 6 no Exterior) 


EA Ss PV O 


conta de movimento 
| Epe: Central, arrecadação de impostos 
: o Central, mobilização de créditos em moratória 
ionamento de recursos para desenvolvimento industrial .... 
ionamento de recursos para RREO à industria sali- 
ra (Convênio com o 1BS) 
I Central, refinanciamentos de operações 

visionamento de recursos para atendimento de convênios cele- 
dos com o IBC-GERCA 


/ uia Mentral) conta de movimento ....csessesiaeseceseradenio 


Consenso dass rs uns ese na nes 


cena covas son e anca en aresta ce nano oe aan una va nara 
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ATAS 


Ata da Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, 
realizada em 20 de abril de 1967 (*) 


Aos vinte dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e sete, às treze horas, na 
sede social, em Brasília, Distrito Federal, vinte e sete acionistas do Banco do Brasil S.A,., 
por si ou por delegação, possuidores de 13.923.504 ações, representativas de NCr$ 13.923.504,00, 
acima, pois, do quorum exigido pela Lei e pelos Estatutos, todos com direito a voto, como 
se verifica pelo “Livro de Presença”, em que se consignam as prescrições da Lei, o Presidente 
do “Bânco, Dr. Nestor Jost, assumindo a presidência, na forma do artigo 31 dos Estatutos, 
declarou instalada a Assembléia Geral Extraordinária dos Acionistas, convidando para Primeiro 
e Segundo Secretários, respectivamente, os Acionistas Roberto Coutinho de Gouvêa e Marcelino 
Federal Hermida. Para que tomassem assento à mesa, O Sr. Presidente convidou o. Procurador 
Geral da Fazenda Nacional, Representante legal do Tesouro Nacional, Dr. Jayme Alípio de 
Barros e o Dr. Carloman da Silva Oliveira, membro do Conselho Fiscal. A pedido do Sr. Pre- 
sidente, o Segundo Secretário leu o edital da convocação da Assembléia, publicado em edições 
de 21, 22, 27, 28, 29 e 30/3/67 e de 10, 11 e 12/4/67 no “Diário Oficial da União”, de Brasília; 
de 21, 22, 23, 28, 29 e 30/3/67 e 9, 11 e 12/4/67, no “Correio Braziliense”, de Brasília; e de 21, 
22 e 23/3/67 no “Jornal do Commercio”, do Rio de Janeiro, nos seguintes têrmos: “Banco do 
“Brasil S.A. — Assembléia Geral Extraordinária — Edital de Convocação — São os Srs. 
“Acionistas do Banco d Brasil S. A. convocados para a Assembléia «Geral Extraordinária a 
“realizar-se no Edifício de sua Sede Social, nesta Cidade, Distrito Federal, às 13 horas do 
“dia 3 de abril de 1967, em primeira convocação, a fim de resolverem sôbre a seguinte ordem 
“do dia: a) Reforma dos Estatutos; b) Eleição de Diretores. Em caso de não haver número 
“suficiente para a realização da Assembléia em primeira convocação, ficam desde já marcadas | 
“as datas de 10 e 20 de abril de 1967, no mesmo local e hora, para segunda e última convocação, 
“respectivamente. Brasília (DF), 20 de março de 1967. (a) Nestor Jost — Presidente.”. Ini- 
clando os trabalhos, determinou o Sr. Presidente que o Segundo Secretário lesse a proposta 
de reforma dos Estatutos, aprovada pela Diretoria do Banco em 13 de abril de 1967, a fim 
de que o assunto entrasse em debate e discussão. Foi a seguinte a proposta da Diretoria 
nesse sentido: “Senhores Acionistas. 1. Após cuidadoso exame da matéria, cremos do nosso 
“dever propor-lhes a reforma dos nossos estatutos sociais, sugerindo sejam redigidos coma 
“a seguir indicado os dispositivos que passamos a mencionar: “Art. 4º — O capital do 


““Banco é de NCr$ 24.000.000,0 (Vinte e quatro milhões: de cruzeiros novos), dividido em 


“24.000.000 (Vinte e quatro milhões) de ações ordinárias, nominativas, do valor de NCr$ 1,00 
“(Hum cruzeiro nôvo) cada uma, que poderão ser representadas por títulos múltiplos. Capi- 
“tulo VI — Da organização administrativa. Art. 9º — O Banco manterá as seguintes Car- 
“teiras: 1 — a de Crédito Geral, com um a quatro Diretores; 2 — a de Crédito Agrícola e 
“Industrial, com um a três Diretores; 3 — a de Câmbio, com um Diretor; 4 — a de Comér- 
“cio Exterior, com um Diretor; 5 — a de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio, | 
“com um Diretor; 6 — a de Administração do Pessoal, com um Diretor. Parágrafo único — 
“As Carteiras e serviços do Banco terão regulamentação própria, aprovada pela Diretoria, ou, 
“quando fôr o caso, pelo Poder competente da União. Art. 10 — O Banco será administrado 


(*) Publicada nas edições do “Correio Braziliense” e “Diário Oficial”, de 19-5-67. 
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pe uma Diretoria composta dos seguintes membros, todos brasileiros natos: 1 — Nomeados 
De exonerados pelo Presidente da República: a — Presidente; b — Diretor da Carteira de Co- 
e E A Ed Rs eng Geral dos Acionistas: a — Diretor-Administra- 
A ; os do serviço ativo do Banco, que tenham atingido o 
Epanea efetivo de Chefe-de-Seção, no quadro de Contabilidade, ou de nivel equivalente, nos ' 
DO a Err E = a E E da Carteira de Câmbio; d — Um a três Dire- 
“Geral que os eleger, e — Uma hd nt A na nm ANLDADA RA 
Rdpliberadão * dá si das aÃ 7 ores para a Carteira de Crédito Geral, conforme 
“serão substituídos: 1— O santo: os eleger. Art. 16 — Nos impedimentos temporários, 
O ntarativo: a Ea A çãs e: a — até trinta (30) dias consecutivos, pelo Diretor- 
a Esado see pedidas e ça) dias consecutivos, por quem, na forma da lei, fôr 
e da República; 2 — Cada um dos demais Diretores: a — pelo 
“Diretor que o Presidente designar, ou b — por funcionário do serviço ativo do Banco, no 
Roso de função compatível com a substituição, mediante “designação do Presidente e 
aprovação da Diretoria. Art. 17 — Em caso de vacância. serão substituídos: .1 -— Observado 
“o que dispuser a lei, o Presidente, pelo Diretor-Administrativo; na ausência ou na falta 
“dêste pelo Diretor mais antigo; ou pelo mais idoso, no caso de igual antiguidade; 2 — O 
“Diretor da Carteira de Comércio Exterior, observado o que dispuser a lei, até provimento 
“efetivo, na forma prevista no Art. 16, inciso 2 alíneas a e b; 3 — Os demais Diretores, na 
“forma prevista no inciso 8 do Art. 21. Art. 23 — Compete ao Diretor-Administrativo assistir 
“e auxiliar o Presidente, coordenando e dirigindo a execução das atividades dos Serviços Gerais 
“de Administração e Patrimônio do Banco. Art. 24 -— Compete ao Diretor do Pessoal assistir 
“q auxiliar o Presidente, coordenando e dirigindo tudo o que se refira à administração do 
“pessoal e assuntos de assistência e previdência sociais. Art. 38 — Os lucros líquidos apura- 
“dos após a dedução das quotas necessárias ao refôrço do “Fundo para Prejuízos Eventuais”. 
“e do “Fundo de Amortização de Imóveis, Móveis e Utensílios” serão distribuídos na seguinte 
“ordem: a — quota de dez por cento (10%) para o “Fundo de Reserva”; b — percentagem 
“da Diretoria; c — dividendo aos acionistas, observado o máximo de vinte por cento (20%) 
“ao ano; d — quota de refôrço do “Fundo de Previsão”. 2 Além das alterações supra indi- 
“cadas, sugerimos a supressão do Art. 41 e seus parágrafos. 3. Em consequência das mes- 
“mas alterações, ora propostas, o atual Art. 24 passará a ser o Art. «25, correspondentemente 
“alterada a numeração dos que lhe sucederem, até o de n.º 40, que passará a ser o de n.º 
— “41. A remissão do Art. 27, parágrafo único, contida no atual Art. 28, 5 2.º, passará a ser 
“remissão ao Art. 28, parágrafo único, 4. Abstraídas a alteração do Art. 4º, a alteração do 
“Art. 38 e a supressão do Art. 41 e seus parágrafos, tôdas as demais alterações situam-se no 
“campo da administração geral do Banco e têm o propósito de aprimorar a divisão de encar-. 
“gos e serviços na direção da Casa, sendo inspiradas na experiência, que nos aconse- 
“lha a renovação da atual estrutura administrativa. 5. A alteração do Art. 4º limita-se 
“a exprimir a adaptação dos nossos estatutos ao nôvo símbolo monetário. 6. A alte- 
“ração do Art. 38 e a supressão do Art. 41 e seus parágrafos decorre da adiudicação feita, 
“do Fundo de Beneficência dos funcionários, à Caixa de Previdência dos Funcionários do 
- “Banco do Brasil, conforme deliberação da Diretoria, tomada nos têrmos dos estatutos vigentes. 
“Dita adjudicação foi feita sob condição expressa da subsistência da inalienabilidade dos valôres 
“mobiliários constitutivos do referido fundo, a ser pela Caixa contabilizado especificamente, 
“tudo nos têrmos de sua constituição. 7. No que se refere à administração geral do Banco, 
“com a renovação de sua atual estrutura administrativa, tivemos em mira dois objetivos. 8. 
“Um, o equilíbrio diretivo entre a Carteira de Crédito Geral e a Carteira de Crédito Agrícola 
“e Industrial, através do aumento do número de Diretores da última, inclusive propiciando 
“uma distribuição mais objetiva de suas atividades específicas, dentre as quais avulta a 
“tarefa de gerir numerosos Fundos, destinados a amparar e fomentar importantes iniciativas 
“com reflexos na economia geral e setorial. 9. Outro objetivo é a instituição de um sistema 
“administrativo simples, fundado em dupla inspiração: de um lado, a da descentralização admi- 
“nistrativa, assegurando maior rapidez e eficiência no encaminhamento e solução de assuntos 
“rotineiros; de outro lado, a da unidade de orientação, através da integração de cada Carteira 
“na “Diretoria, como um órgão colegiado, para solução normativa dos assuntos que lhe são 
““pertinentes. 10. Ao mesmo passo, com o desdobramento da atual Superintendência em 
“duas Diretorias distintas a de Administração dos Serviços Gerais e Patrimônio e a de Pessoal, 
“objetivamos complementar de uma forma racional aquela descentralização, dissociando atri- 
“buições que já se revelam excessivas para um único órgão. 11. Assim, a uma das novas Di- 
“retorias serão conferidos os encargos da administração do nosso valioso patrimônio móvel e 
“Imóvel, atribuindo-se-lhe. a coordenação dos Serviços Gerais, cada vez mais complexos. A outra, 
“incumbirá a ordenação estrutural, investidura, seleção e aperfeiçoamento do pessoal, cons- 
“tituindo um órgão que nenhuma emprêsa moderna pode dispensar, quer do ponto de vista 
“do contrôle administrativo, quer do ponto de vista da valorização do trabalho, muito menos 
“o Banco, que conta hoje com perto de 50.000 servidores no País e no exterior. 12. Certos 
“de que tais alterações estatutárias contribuirão para o progressivo desenvolvimento do Banco; 4 
“através da melhoria do processo de sua administração, é com prazer que submetemos à 
“vossa deliberação a proposta que as enuncia.”. Depois de amplamente discutida a matéria, 
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a reforma dos Estatutos foi aprovada pelo plenário, com as modificações que se seguem, Por 
proposta do Acionista Lázaro Baumann das Neves, o inciso 1 do art. 10 passou a ter a ge- 
guinte redação: “nomeáveis e exoneráveis pelo Presidente da República:”; e, por proposta do 
Acionista Hélio Corrêa Lima, a ainca “a” do inciso 2 «uo at. IU passou à ser asim .ogiaa: 
“a) — Diretor-Administrativo, escolhido dentre os funcionários do Banco, do serviço ativo, ou 
“aposentados, que tenham atingido o cargo efetivo de Chcie-de-Seçã , nc quadro e- Centahili- 
“dade ou de nível equivalente, nos demais;”. O Sr. José Vargas de Andrade Júnior diz-se 
contrário à redação do art. 4.º, fazendo as seguintes considerações: “Senhor Presidente, ao 
“apresentar as minhas congratulações à digna Diretoria do Bancs do Brasil pelos magníficos 
“resultados apurados no exercício de 1966, como demonstra o rédito operacional que se eleva 
“acima de 985 milhões de cruzeiros novos e o que se verifica no Balanço e contas apresentadas, 
“desejava acrescentar algumas palavras a respeito do interêsse de seus acionistas, entre os 
“quais se inclui o próprio Govêrno da União. Muito embora o Govêrno retenha a posição 
“de acionista majoritário, o número de acionistas min ritários do -anco vem aumentando 
“cada vez mais. Segundo estou informado, entre as demais Sociedades Anônimas de economia 
“mista, o Banco do Brasil é a que tem maior número de acionistas individuais. Não seria 
“possível desconhecer que êsses acionistas na verdade são associados ao Govêrno, na estrutura 
“da Sociedade Anônima de economia mista que é, inegâvelmente o Banco do Brasil S. A., nem 
“sempre, porém, as funções do Govérno se conciliam com os legítimos interêsses de seus asso- 
“ciados minoritários. Compreendo, Sr. Presidente, que o G -vêrno, no espírito de administração 
“pública, possa abrir mão de certas verbas de sua receita, ao criar isenções fiscais em alguns 
“setores, com a finalidade de estimular as atividades econômicas daqueles setores, equilibrando 
“assim o interêsse coletivo, o que já é motório em vários dispositivos recentes. Já não seria 
“possivel compreender, Sr. Presidente, que o Govêrno se permita abrir mão de receita nos 
“dividendos que lhe cabem de sua participação acionária no Banco do Brasil S. A.. “Data venia” 
“Sr. Presidente, não poderia haver nesse procedimento qualquer espírito de administração 
“pública que pudesse ser inspirado na justiça ou na conveniência econômica coletiva. Muito 
“ao contrário, porque, ao se desinteressar daqueles dividendos, o Govêrno estaria ferindo injus- 
“tamente os legítimos interêsses de seus próprios associados. É evidente que a êsses as- 
“sociados não poderia caber, por extensão, qualquer ônus. da administração pública. Releva 
“ainda salientar, Sr. Presidente, que a posse dessas ações nas mãos dos associados minoritá- 
“rios, representa recursos acumulados e significa poupanças, muitas das quais foram feitas 
“com sacrifício, mas tôdas aplicadas em boa fé e confiança nos destinos do Banco. Não seria 
“razoável, e muito menos justo, que aquelas poupanças fôssem frustradas em sua confiança 
“e em sua boa fé. Não seria possível omitir, Sr. Presidente, a discrepância flagrante que 
“ainda existe entre o capital social declarado do Banco e o montante de suas reservas de 
“capítal próprio real sôbre o qual não são calculados quaisquer dividendos. Desejava ainda 
“lembrar, Sr. Presidente, que os acionistas, de modo geral se mostram tímidos e calados. Essa 
“atitude revela humildade aparente, mas que melhor se traduz por um estado d'alma a que 
“eu chamaria de síndrome da pobreza envergonhada. O brasileiro, Sr. Presidente, sofre dêsse 
“mal, tem vergonha de sér pobre. Entre outras manifestações de comportamento, menos 
“apreciáveis, decorrem duas grandes derivantes dêsse estado d'alma. A primeira é o confor- 
“mismo, a falta de fé, a apostacia freaiientemente acompanhada de unia fil-sofia cínica que não 
“nos leva a qualquer desenvolvimento. A segunda, não menos verídica, mas sem dúvida 
“ainda menos construtiva é a indignação — a revolta muda. Não obstante, vem crescendo o 
“número de acionistas minoritários na proporção que vem se despertando o interêsse do 
“público pelas ações e certamente iszo decorre da promoção que o próprio Govêrno vem incen- 
“tivando e, com ísso alimentando as esperanças do público, como é notório em vários dispo- 
“sitivos recentes. Naturalmente, Sr. Presidente, as ações do Banco do Brasil não poderiam 
“se furtar Aquele interêsse do público. Ao finalizar, Sr. Presidente, desejava dizer que assen- 
“taria muito bem ao Banco do Brasil dar um justo e condigno tratamento a seus acionistas, 
“entre os quais se incluí o próprio Govêrno, o que serviria de exemplo às demais Sociedades 
“Anônimas. É com tôda emoção de minha sinceridade que confio no límpido discernimento 
“e na cristalina serenidade da Diretoria do Banco para dar provimento a êsse nobre objetivo. 
“Solicito, outrossim, ao representante da União levar a conhecimento do Govêrno essas justas 


““aspirações. Muito agradecido.” Pelo plenário foi rejeitada proposta do Acionista Hélio Corrêa 


Lima no sentido de serem estendidas ao Diretor de Pessoal as qualificações exividas rela 
alínea a do inciso 2 do art. 10 do nôvo Estatuto, para o exercício do cargo de Diretor-Admi- 
nistrativo A secuir, o Sr Presidente esclareceu à Assembléia que “a Diretoria d» Banco 
“tem discutido por repetidas vêzes a questão relacionada com a alegada obrigatoriedade legal 
“de reavaliação do ativo e examinado, por outro lado, as possibilidades de aumento de capital. | 
“Todavia, hão pôde chegar a uma conclusão para trazê-la a esta reunião, dada a recente altera- 
“ção nos quadros governamentais, que não possibilitou ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda o 
“tempo necessário para o estudo da questão. - Entretanto, a Presidência do Banco continuará 
“em contacto com o Govêrno para resolver, oportunamente, êsse palnitante assunto.” Pros- 
seguindo com os trabalhos da ordem do dia, procedeu-se, então, à eleição para preenchimento 
dos cargos de Diretores criados pelos novos Estatutos, bem como das vagas verificadas na 
Diretoria em decorrência das renúncias dos Srs. Severo Fagundes Gomes, Antônio José Lou- 
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reiro Borges e Charles Pullen Hargreaves e da desi 
as funções de Presidente do Banco do Brasil. 
para que os Acionistas se munissem de cédulas pa 


Presidente convidado os Acionistas Jair Correia dos Santos e Mário Bezerra Cavalcanti para 
servirem como escrutinadores. Terminada a apuração, o Sr. Presidente anunciou os seguintes 
resultados, proclamando eleitos: Diretor-Administrativo, Oswaldo R Berto Coiin, com 13.23.1408 
votos; Diretor da Carteira de-Câmbio, Genival de Almeida Santos, com 13.923.304. votos; 
Diretor de Pessoal, Ney Silla, Diretores da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, Ivan 
Macedo Melo, João Napoleão Berthelot de Andrade e José Antônio Mendonça Filho; e Diretor 
da Carteira de Crédito Geral, Boaventura Farina, todos com 13.923.504 votos. Foi ainda votado 
o Sr. Eduardo de Castro Neiva, para Diretor de Câmbio, com 200 votos. Esgotada a ordem 
do dia, o Sr. Presidente congratulou-se com os Acionistas pelo acêrto da escolha que acabavam 
* de efetuar, declarando encerrados os trabalhos da Assembléia, da qual eu, Roberto Coutinho 
de Gouvêa, Primeiro Secretário, abaixo assinado, fiz lavrar esta ata, que, lida e achada con- 


forme, é devidamente assinada. R.berto Coutinho de Gouvêa. Nestor Jost. Jayme Alípio de 
Barros. : ú 


gnação do Presidente da Assembléia para 
Suspenscs os trabalhos. por cinco minutos, 
ra votação, foi reaberta a sessão, tendo o Sr. 


Ata da Assembléia Geral Ordinária dos Acionistas, 
realizada em 20 de abril de 1967 (*) 





Aos vinte dias do mês de abril de mil novecentos e sessenta e sete, reunidos, às quinze 
horas e trin o e cinco minut s, na sede social, em Brasília, Distrito Federal, vinte e quatro 
* acionistas do Banco do Brasil S. A., por si ou por delegação, possuidores de 13.922.980 ações, 
representativas de NCr$ 13.922.980,00, acima, pois, do quorum de 1/4 do capital social exigido 
“pela Lei e pelos Estatutos, todos com direito a voto, como se verifica pelo “Livro de Presença”, 
em que se consignam as prescrições da Lei, o Presidente do Banco, Dr. Nestor Jost, assumindo 
"B presidência, na forma do artigo 31 dos Estatutos, declara instalada a Assembléia Geral Ordi- 
" mnária dos Acionistas, convidando para Primeiro e Segundo Secretários, respectivamente, os Aclo- 
“nistas Roberto Coutinho de Gouvêa e Marcelino Federal Hermida. Para tomarem assento 
à mesa, o Sr. Presidente convida o Procurador Geral da Fazenda Nacional, Dr. Jayme Alípio 
de Barros, Representante legal do Tesouro Nacional, bem como o Dr. Carloman da Silva 
* Oliveira, Membro do Conselho Fiscal do Banco do Brasil S. A. Em seguida, o Sr. Presidente 
põe em votação proposta a seguir aprovada, apresentada pelo acionista Sr. José Vargas de 
Andrade Júnior, dispensando a leitura do Aviso de que trata o art. 99 da Lei das Sociedades 
por Ações, bem como do Edital de Convocação. Esclarecendo que os assuntos seriam tratados 
“segundo a ordem consignada naquele Edital, e os demais em seguida à eleição do Conselho 
Fiscal, o Sr. Presidente põe em discussão proposta do Acionista Sr. Antônio Juvenal Guerra, 
“sugerindo dispensa da leitura do Relatório, Balanços e Contas de Lucros e Perdas, tendo. em 
y vista a ampla divulgação prévia que tiveram pela imprensa. Aprovada que foi essa proposta, 
o Dr. Carlomean da Silva Oliveira, por solicitação do Sr. Presidente, procede à leitura do 
'* Parecer do Conselho Fiscal. Postos em discussão os documentos objetos de exames, isto é, 
Relatório, Balanços, Contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, o Sr. J'sé 
— Vargas de Andrade Júnior, assinalando não ter a menor dúvida sôbre a exação dos algarismos 
constantes dos Balanços, faz, contudo, restrição quanto ao montante da verba de amortização 
de Imóveis móveis e utensílios. na ordem de NOr$ 22.025.090, e da de Provisões, no total de 
NOr$ 260.300.000. O acionista Sr. Hélio Corrêa Lima, concordando com S. Sa., diz ser antigo 
hábito. do Banco formar reservas ocultas no passivo pendente. O Sr. Oswaldo Roberto Colim 
“usa da palavra para declarar que as reservas do Banco jamais foram ocultadas, mas sim 
registradas estritamente dentro da técnica contábil no passivo não exigível. Esclareceu, ainda, 
“que o refôrço dessas provisões evidencia, em última análise, a cautela com que o Banco 
- vem, em tempo oportuno, constituindo reservas técnicas para atender a encargos futuros, e, 
- ao fazê-lo, está legitimamente preservando os lídimos interêsses de seus acionistas. O Sr. 
Presidente submete à votação os Balanços, Contas de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho 
“Fiscal, que foram aprovados por unanimidade, abstendo-se de votar os impedidos por lei. O Sr. 
Hélio Corrêa Lima faz “um voto de louvor à Diretoria pela sua gestão e, bem assim, aos 
Membros do Conselho Fiscal, proposta que, submetida à votação pelo Sr. Presidente, mereceu 
aprovação plena, abstendo-se de votar a Diretoria e o Sr. Presidente. A seguir é tratada & 
tixação dos h-norários da Diretoria e do Conselho Fiscal. manifestando-se O Representante do 
“Tesouro Nacional favorável à manutenção do critério atual de remuneração da Diretoria do 
Í Banco do Brasil, modificando apenas a parte variável, de maneira a assegurar razoável rea- 
E j e tamento. Segundo essa proposta, “a remuneração mensal dos Diretores será correspondente 
||| à “do Chefe-de-Gabinete do Presidente, acrescida de 50% a título de representação. A do “4 








A o) Publicada nas edições do “Correto Braziliense” e “Diário Oficial”, de 19-5-67. 
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Presidente será calculada na mesma base, com o acréstimo de 100%, também a título de repre- 
sentação. Entende-se como remuneração do Chefe-de-Gabinete, para os efeitos desta decisão, 
apenas o que a êste fôr pago a título de vencimento-padrão e de adicional da comissão, con- 
siderando-se o cargo exercido por Chefe-de-Seção. Além da remuneração mensal, terão e 
Presidente e os Diretores direito à percentagem de meio por cento sôbre os lucros líquidos 
verificados em cada balanço, respeitado, porém, o limite individual máximo equivalente à 
soma efetivamente percebida pelo Presidente ou Diretor, como remuneração durante o semes- 
tre encerrado. Quanto à remuneração do Conselho Fiscal, a propcsta do Tesouro Nacional é 
no sentido de que os respectivos honorários, no momento de NCr$ 115,00, sejam elevados para 
NCr$ 150,00”. Submete o Sr. Presidente à votação as propostas do Sr. Representante do 
Tesouro Nacional, que são aprovadas pelos acionistas presentes, contra o voto do Sr. Hélio 
Corrêa Lima quanto aos honorários do Conselho Fiscal, por considerá-los, ainda, exíguos, 
registrando-se a abstenção dos Srs. Precidente, Diretores e Membros do Conselho Fiscal. A seguir 
o Sr. Presidente passa à eleição dos Membros do Conselho Fiscal é respectivos suplentes para 


' cumprirem o mandato de um ano, & expirar-se no dia em que se realizar a Assembléia Geral 


Ordinária de 1968. Para isso, solicita aos Srs. acionistas se munirem das cédulas competentes 
e convida os Srs. Jair Corrêa dos Santos e Mário Bezerra Cavalcanti para servirem de 
escrutinadores. Com a abstenção do Sr. José Vargas de Andrade Júnior, o Sr. Presidente 
anuncia o resultado da eleição, declarando eleitos: José Augusto Taveira Filho, Repre- 
sentante do Tesouro Nacional, Carloman da Silva Oliveira, João Jabour, João Ro- 
drignes - Teixeira Júnior, José Mendes de Oliveira Castro e Pedro de Magalhães Corrêa, 
todos com 13.922.498 votos; e para Suplentes: Péricles Vasconcelos Garcia, Suplente do Re- 
presentante do Tesouro Nacional, e Clemente Mariani Bittencourt, com 13.922.498 votos, César 
Pires de Mello, com 13.522.190 votos, e Jorge de Toledo Dodsworth, José do Nascimento Brito e 
José Willemsens Júnior, com 13.512.590 votos cada. O Sr. Presidente congratula-se com os 
Srs. Acionistas pelo acêrto das escolhas, e, passando os trabalhos à parte dos assuntos gerais, 
dá a palavra ao Acionista Sr. Hélio Corrêa Lima que expõe o seguinte: “Sr. Presidente: Antes 
“de começar, e como acabei de ler o Relatório firmado por V. Exa. também vi, com alegria, 
“que ali está: que todos os grandes lucros do Banco do Brasil ficam dentro do mesmo retidos. 


““Fambém vi no mesmo Relatório que dos lucros do Banco apenas 30% são consumidos 


“sua produção, sobrando, portanto, quase 70% livres. O Decreto-lei n.º 62 de 1966 — do dia 
“21 do mês de novembro — em vigor, alterou a legislação do Impósto de Renda a partir 
“de 1.º de janeiro de 1967, e em seu artigo 10 determinou: que as sociedades de Economia 
“mista — controlada pela União — ou pelas autarquias Federais, são obrigadas a proceder a 
“correção monetária do balanço nos têrmos dos artigos 4 a 9. Quais são êstes artigos da Lei? 
“Diz o art. 6.º em seu item 4.º: o saldo de cada conta será corrigido pelo de coeficientes fixados 
“pelo Conselho Nacional de Economia, que traduzam a variação no poder aquisitivo da moeda 
“nacional entre o mês do balanço a corrigir e o mês do balanço de encerramento do exercício 
“social anterior. Adiante tem o final quanto ao prazo. Diz o item 5.º: as variações resultantes 
“da correção acrescentarão ao saldo de cada conta, “ressalvado o disposto no parágrafo 1.º, 
“que diz: as variações correspondentes à conta de capital integratizado serão registradas na 
““conta correção de capital” que sômente poderá ser movimentada para compensar prejuízo — 
“ou para transferência para a conta do Capital. Diz o parágrafo 2.º: a emprêsa poderá, a 
“qualquer tempo, incorporar ao capital integralizado o saldo da conta “da correção de capital”, 
“independentemente de pagamento de qualquer impósto, e as ações, quotas, ou quinhões emi- 
“tidos não constituirão rendimento tributável em poder dos sócios, ou titulares, da Emprêsa, 
“sejam pessoas físicas ou jurídicas. O artigo 7.º: fala de Emprêsas que tiveram a corrigir 
“créditos ou obrigações em moeda nacional cujo principãl tiver de sofrer a correção monetária 
“desta Lei na data do balanço, com as variações corrigidas em relação ao saldo credor ou 
“devedor pelo qual estão registrados. O artigo 8.º: manda creditar à conta de “correção mone- 
“tária” as contrapartidas lançadas nas contas do ativo e passivo, com o nome de “correção 
“monetária do balanço”. No parágrafo 1.0 se prevê a “contrapartida das correções de ativo 
“fixo ou imobilizado correspondente ao acréscimo líquido das contas resultantes da correção”. 
“O 9.0: fala d» saldo final da conta “correção monetária de balanço” que se credor será com- 
“pensado obrigatóriament: com os prejuízos do exercício, bem como sôbre o lucro. apurado 
“na venda de bens sociais, coisa que o Banco deverá cumprir, se vender, como se espera, 
“ações que possui da ACESITA: Complementando: para observar a Lei 62, em seus artigos 
“10 e outros, deve o Banco cumprir esta Lei em todos os balanços encerrados a partir de 1.º 
“de janeiro de 1967. Devo lembrar que o $ 1.º do artigo 40 (agora 37) dos nossos Estatutos 
“determina o levantamento dos nossos balanços em cada semestre. Onde está claro que o 
“Banco do Brasil — como já o fêz a Petrobrás em 8 de março de 1967, que deu 3 ações de 
“graça em cada uma possuída — tem de fazer obrigatôriamente, antes de 30.6.1967, o que 
“manda a Lei. Dando as ações de acôrdo com os índices fixados pelo C.N.E., como manda, 
“a Lei, sejam 2,5 ou 10 por cada uma possuída por seus acionistas. Desta vez foi claríssima. 
“em seu artigo 10, E tudo sem quaisquer ônus, seja para o Banco como pessoa jurídica, seja 
“para os seus acionistas. Os acionistas aqui pedem que V. Exa.,, Sr. Presidente Dr. Nestor 
“Jost, homem público e de emprêsa, môço esclarecido, que vem galgando todos os altos 
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mo E E ujbaão que tem ocupado pelos seus méritos e esforços próprios — diga algo a Eles, aqui, de 
“a qauando pretende fazer realizar a Assembléia Extraordinária ainda êste semestre, para tal 
REA A, Era só, Sr. Presidente, o que desejávamos propor e saber e pedimos a V. Exa. submeter 
a votação o seguinte: em que data será cumprida esta obrigação legal, neste primeiro se- 
| “mestre de 1967, de reavaliar o ativo do Banco do Brasil S.A., por imperativo legal do 
ie arte sor ol n.º 62, de novembro de 1966, com a conseqiiente distribuição gratuita de ações a 
X b seus: acionistas, sem quaisquer ônus, com a convocação da respectiva Assembléia Extraordi- 
casta? E que tudo o que aqui está — e por extenso “ipsis litteris” — que foi dito e resolvido 
eu votado conste integralmente da ata desta Assembléia: para arrematar transcrevo as 
-“palavras do ínclito Marechal Arthur da Costa e Silva, DD. Presidente da República, de que 
“via governar a Nação, sempre, dentro da lei e a cumprindo fielmente...” Pelos paiudhos 
“acionistas, Sr. Presidente, à quem a Revolução sempre procura amparar, é que eu falo, e 
o “peço o que acabo de dizer, pois êles — e com éles eu mesmo — merecem o apoio do acio- 
e É. nda majoritário — o Govêrno — que tudo pode e tem do nosso Banco, cujo capital ainda 
nã a tão ridículo para a sua magnitude e expressão, que não permitiu ainda que o mesmo 
Banco do Brasil se colocasse na lista dos 500 grandes bancos do mundo — embora — pelos 
“seus balancetes mensais se situasse em 31.º lugar, se tivesse a colocação devida, se seu capital 
“tôsse consentâneo com a sua pujança e o permitisse; o que esperamos, um dia bem próximo 
“aconteça e quem sabe se o será dentro da gestão promissora de V. Exa.? Deus o permita, 
“pois esta Casa é a Nação. Esta Casa é coluna mestra na Economia e Finanças pátrias. 
“Esto Banco é o celeiro que alimenta a produção do Brasil de tudo, tudo, tudo o que se faz 
- “preciso, O Barto que V. Exa. ora preside e ao qual como Diretor e com grande brilho 
“servia hã cinco anos quase, é o altar onde o Brasil se defronta quando quer resolver tudo o 
“que precisa resolver e solucionar; é, enfim, o espelho de nossa Pátria... a própria Pátria, 
“Senhor Presidente! Antes de encerrar, quero lembrar que a Lei 8.994, de 6.12.61, já havia 
“obrigado a atualização do capital do Banco do Brasil, o que levou c ex-Presidente Marechal 
“Castello Branco a afirmar: que o Banço do Brasil —- embora o Govêrno o controle — é 
“entidade de direito privado, pois êle, Govêrno, não é proprietário único de seu patrimônio, 
“do qual não pode unilateralmente dispor ou alienar!!! Acreditamos, Exmo. Sr. Presidente, 
“que o atendimento do assunto seja 100% unânime, pois nós os acionistas minoritários, com 
“46% das ações, desejamos que o Banco reavalie o seu ativo e aumente correspondentemente o 
UR “seu capital. E o Govêrno, majoritário com 54%, já determinou — através do citado Decreto-lei 
b — “no 62 — que isso seja feito e antes de 30 de junho de 1967 (data estatutariamente de nosso 
“próximo balanço). Como disse atrás, a Petrobrás já fêz isso em 3-3-67. Conforme editais que 
“tenho em mãos, a Cia. Siderúrgica Nacional e a Cla. Vale do Rio Doce já convocaram assem- 
[= — “pléias, ambas para 28.4.1967, a fim de cumprirem essa determinação legal do Govêrno, também 
ro» “majoritário em tôdas elas. Seria inconcebível que o Banco do Brasil, padrão que sempre 
““foi em nosso País de organização, ordem e disciplina, fique para trás no respeito e obediência 
“à Lei 62.” O Sr. Presidente esclarece ao ilustre acionista e à esclarecida Assembléia que os 
órgãos técnicos do Banco estão atentos ao assunto ventilado e, oportunamente, a Diretoria - 
“apreciará, como lhe compete, o modo de cumprir a Lei. Com a palavra, o acionista Lázaro 
Baumann das Neves levanta a questão de não ter sido cumprida integralmente a pauta dos 
“trabalhos, já que nesta Assembléia Ordinária não se procedeu à eleição dos Diretores, como 
“previsto no Edital de convocação publicado. Por esta razão propõe que o plenário ratifique 
as eleições procedidas na Assembléia Geral Extraordinária. O Sr. Presidente esclarece que 
não tem qualquer dúvida sôbre o acêrto da medida, quer sob o ponto de vista jurídico-legal, 
quer sob o estatutário, pois o art. n.º 21, inciso 9, determina: o provimento provisório dos 
cargos de Diretor até a Assembléia. Geral mais próxima e essa foi a Assembléia Geral Extraor- 
dinária, hoje realizada às 13 horas, neste mesmo local. Assim, ante a decisão soberana da 
Assembléia, não tem dúvida de que o assunto está completamente decidido, Entretanto, 
acolhendo a proposta, submete 'à votação do plenário a ratificação das eleições efetuadas, verl- 
ficando-se aprovação unânime. Em seguida o acionista Deputado José Bonifácio, falando sô- 
bre 5 discussão a respeito da verba “Fundo de Amortização de Imóveis, Móveis e Utensílios”, 
aponta como causa determinante possuir o Banco cêrca de 800 residências, em Brasília, locadas 
a seus funcionários. Continuando com a palavra, o Sr. José Bonifácio acrescenta não ser 
justo que o Banco desvie a sua atenção, a sua linha econômico-financeira, a sua política, 
enfim, para um ponto que não lhe diz respeito. O Banco não se constituiu para administrar 
imóveis nem para tratar da propriedade imóvel. Tem outra finalidade e uma posição certa 
e definida na economia nacional, que tanto tem ajudado, desenvolvido e feito prosperar. 
Lembrando ainda que o Banco já prometeu aos seus funcionários, ao transferí-los para Brasília, 
que as residências lhes seriam vendidas após 5 anos de efetiva moradia, faz um apélo para que 
seja cumprida essa promessa. Em aparte, o Sr. Hélio Corrêa Lima solidariza-se com o Sr. José 
Bonifácio. Com a palavra, o Sr. Presidente esclarece que, nesse sentido, a Administração 
anterior iniciara estudos que estão bastante adiantados, os quais, tudo faz crer, se inclinarã 
pela solução defendida pelos dois ilustres acionistas, Acrescenta acreditar poder levar o assunto, 
dentro de pouco tempo, à consideração da Diretoria que o resolverá da melhor forma possível. 
Sem que ninguém mais faça uso da palavra, O Sr. Presidente, agradecendo a presença do Sr. 
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Representante do Tesouro Nacional, dos Srs. Diretores, dos Membros do Conselho Fiscal e dos 
demais Aci.nistas, dá por encerrados, às 16,15 horas, os trabalhos da Assembléia, da qual eu, 
Roberto Coutinho de Gouvêa, Primeiro Secretário, lavrei a presente ata, que, lida e achada 
conforme, é devidamente assinada. (a) Roberto Coutinho de Gouvêa. (a) Nestor Jost. (a) Jay- 
me Alípio de Barros. “. 


Ata dao Assembléia Geral Extracrdinária dos Acionistas, 
realizada em 15 de agôsto de 1967 (*) 


Aos quinze de agôsto de mil novecentos e sessenta e sete, reunidos, às quinze horas e 
vinte minutos, na Sede Social em Brasília, Distrito Federal, vinte e nove acionistas do Banco 
do Brasil S. A., por si ou por delegação, possuidores de treze milhões, quinhentas e seis 
mil, trezentas e sessenta e três (13.506.063) ações, representativas de treze milhões, quinhentos 
e seis mil, trezentos e sessenta e três cruzeiros novos (NOr$ 13.506.363,00), acionistas êsses 
todos com direito a voto, como se verifica pelo “Livro de Presença” em que se consignam as 
prescrições da lei, o Presidente do Banco, Doutor Nestor Jost, na forma do artigo trinta e 
dois '32) dos Estatutos, declara instalada, em terceira convocação, a Assembléia Geral Extraor- 
dinária dos Acionistas, convidando para primeiro e segundo secretários, respectivamente, os 
Senhores Acionistas Marcelino Federal Hermida e Lázaro Baumann das Neves. Para que tome 
assento à Mesa, o Senhor Presidente convida o Senhor Procurador Geral da Fazenda Nacional, 
Doutor Jayme Alípio de Barros, representante legal do Tesouro Nacional. Em seguida, o Senhor 
Presidente solicita leia o Senhor Segundo Secretário os Editais de Convocação publicados nos 
têrmos da lei e dos Estatutos. O Senhor Acionista José Vargas de Andrade Júnior, pedindo 
a palavra, propôs a dispensa dessa leitura, de vez “que os Senhores Acionistas presentes já 
haviam tomado conhecimento do teor dos Editais, através da imprensa, o que, pôsto em 
votação, foi aprovado por unanimidade. Esclarece o Senhor Presidente, então, que os assuntos 
serão -tratados na Assembléia segundo a ordem consignada nos Editais de Convocação, a saber: 
a) aumento do capital social e consegiente alteração dos Estatutos; b) venda de unidades 
residenciais em Brasília a funcionários do Banco. O Senhor Segundo Secretário, a pedido do 
Senhor Presidente, procede à leitura da seguinte proposta da Diretoria do Banco? “O recente 
“balanço, encerrado em 36.6.67, evidenciou o ritmo ascensional das atividades do Banco, 
“seja no setor de suas aplicações, seja no concernente à mobilização de recursos de giro, que 
“espelham em conjunto nítido e progressivo incremento. As aplicações no financiamento do 
“setor privado da economia registraram nos dois últimos semestres um aumento da ordem 
“de NCr$ 760.000.000,00, crescendo, em igual período e paralelamente, os depósitos. voluntários 
“do público, que acusam elevação de cêrca de NCr$ 450.000.000,00, Comparados com iguais se- 
“tores do movimento bancário nacional, representam aquêles dois itens significativo coeficiente 
“de participação, acusando relação superior a 30% e 20%, respectivamente. Esses fatos carac- 
“terizam iniludível posição de hegemonia que o Banco do Brasil S. A. ocupa entre as insti- 
“tuições financeiras do País. A preservação dessa posição impõe que, consentâneamente, o 
“capital social se atualize, de molde a propiciar indispensável respaldo ao incremento dos 
“negócios, inclusive no exterior, para onde se volta também o Banco com propósitos de 
“instalação de novas agências. Assim, por entendê-lo oportuno, propomos aos Senhores Acio- 
“nistas que se promova a elevação do capital social do Banco, adotada desta feita, porém, 
“fórmula mista, em que se consorciem a incorporação de reservas e a chamada complementar 
“de recursos. Distribuída, por consegiiência, aos Senhores Acionistas uma bonificação, facul- 
“tar-se-lhes-á, ainda, a possibilidade de mobilizar recursos para um investimento de reais 
“atrativos. Nessas condições, propomos seja o capital social elevado de NCr$ 24.000.090.0) para 
“NCr$ 60.000.000,00, nas seguintes condições: a) incorporação de reservas, do valor de NCr$ 
“24.000.090,00, correspondendo à emissão de vinte e quatro milhões de ações novas, de NCr$ 1,00 

“cada uma, a serem distribuídas aos atuais acionistas — gratuitamente e lívres de qualquer 
“ônus fiscal inerente à bonificação — na proprcão de uma ação nova por uma antiga; a 
“apropriação contábil se fará mediante transferência de NCr$ 15.559.164,39 do “Fundo de re- 
“serva”, em que se conservará a percentagem legal de 20% do capital atual, debitando-se o 
“complemento, de NCr$ 8.440.835,61, ao “Fundo de previsão”; b) chamada complementar de 
“recurs e, do valor de NCr$ 12.000.000,00, mediante emissão de doze milhões de ações novas, 
“de NCr$. 1,00 cada uma, reservado o direito de preferência aos acionistas na subscrição de 
“uma ação nova por grupo de duas que possuam na composição do atual capital de NCr$ .. 
“24.000.000,00, operando-se a integralização, pelo valor mominal, no ato da subscrição. Apro- 
“vada que seja essa proposta, sugerimos se fixe em trinta dias, contados da data da publicação 
“da ata desta Assembléia Geral, o dai À para o exercício do direito de preferência assegurado 





(*) Publicada nas edições do “Diário Oficial” e “Correio Braziliense”, de 15-9-67 e 16-9-67, res- 
pectivamente. 


2 100 =. 








aos Senhores Acionistas. À anuência desta Assembléia Geral à proposta de aumento de capital 
“que ora lhe é submetida, importará, por via de consegiiência, na alteração do art. 4º — dos 
“Estatutos Sociais, para o quai propomos a seguinte redação: “Art. 40 — O 
“capital do Banco é de NCr$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de cruzeiros novos), divididos em 
*60.000.600 (sessenta milhões) de ações crdinárias, nominativas, do valor de NCY$S 1,00 (um 
“eruzeiro nôvo), cada uma, que poderão ser representadas por" títulos múltiplos." Questão 
“concernente ainda ao aumento de capital, uma vez aprovado, deverá ser, também, objeto de 
“deliberação desta Assembléia Geral. Entende essa questão com o fato de, eventualmente, não 
“exercerem “todos os acionistas seu direito de preferência, ou de o exercitarem apenas parcial- 
- “mente. A respeito, e tendo em conta a disposição do Artigo 110 do Decreto-lei n.º 2.627, 
“de 26 de setembro de 1940, que remete o assunto à deliberação da Assembléia Geral, propomos 
“solução em têrmos alternativos, com prioridade da primeira sôbre a segunda das seguintes 
“hipóteses: a) reservar-se-á ao Tesouro Nacional, na qualidade de acionista majoritário, o di- 
“reito de suprir a preferência não exercida por outros acionistas até o prazo fatal, assegurando- 
“se-lhe a subscrição, pelo valor nominal, das ações remanescentes: ou b) em caso de expressa 
“manifestação de desinterêsse do Tesouro Nacional pela subscrição das ações em relação às 
“quais tenha faltado o exercício da preferência pertinente, será o direito à subscrição encami- 
| “nhado à licitação em Bôlsa, recolhendo-se ao “Fundo de reserva” o ágio correspondente à 


“diferença entre o valor nominal dos títulos e aquêle por que venha a ser negociado o direito 


“à subscrição.” Ainda por solicitação do Senhor Presidente e antes da matéria ser posta em 
discussão, o Senhor Segundo Secretário lê o parecer do Conselho Fiscal do Banco, concernente 
- à proposta da Diretoria, nos seguintes têrmos: “Senhores Acionistas. Em cumprimento ao 
“que dispõe o parágrafo único do artigo 108 do Decreto-lei n.º 2.627, de 26.9.1940, examinou 
“êste Conselho, detidamente, a proposta da Diretoria no sentido de ser o capital social do 
“Banco do Brasil S. A, elevado de NCrg 24.000.000,00 para NCr$ 60.000.000,00, mediante incor- 
“poração de reservas no valor de NCr$ 24.000.000,00 e concomitante chamada complementar 
“de recursos, no valor de NCr$ 12.000.060,00. A incorporação de reservas ao capital social 
“implicará, na forma do artigo 113 da Lei das Sociedades Anônimas, na distribuição gratuita 
" “de ações novas aos Senhores Acionistas, sem qualquer ônus fiscal inerente à bonificação, na 
“proporção de uma ação nova para uma antiga. Para êsse efeito, prevê a proposta da Diretoria 
“o aproveitamento de reservas, que constituem as contas intituladas “Fundo de reserva” e “Fun- 
“do de previsão”, mantendo-se na primeira a percentagem de 20% (vinte por cento), em relação 
“ao capital social, conforme preceitua o artigo 130 da Lei que rege as sociedades por ações. 
“A complementação do aumento far-se-á pelo aporte de capital decorrente dá emissão de doze 


"“milhões de ações novas, a serem integralizadas pelo seu valor nominal, conferido o direito 


“de preferência aos atuais acionistas de subscreverem uma ação nova para cada duas que 
“atualmente possuam, considerada a composição do capital de NCrS 24.000.000,00. Nosso parecer 
“é no sentido de que a proposta da Diretoria merece ser aprovada pela Assembléia Geral. 
“Realmente, afigura-se-nos manifesta a oportunidade da proposta e conveniente aos interêsses 


“sociais os têrmos da sugestão ora formulada. De um lado, incorporam-se ao capital social, | 


““fortalecendo-o, recursos prelevados » reservas, com- benefícios imediatos aos Senhores Acio- 
“nistas, que auferem, neste exercicio, significativa rentabilidade em relação ao valor nominal 
" “de suas, ações. Paralelamente, o ingresso de recursos novos permitirá ao Banco alargar o 
““campo de suas aplicações, gerando a possibilidade de manter próspero o investimento con- 
“cernente às ações a serem subscritas. Recomendamos, pcr isso, aprove a Assembléia Geral 
“a, proposta da Diretoria nos têrmos em que foi formulada. Brasília (DF), 1.º de agôsto de 
“1967. (aa) -Carloman da Silva Oliveira. Pedro de Magalhães Corrêa. João Rodrigues Tel- 
“veira Júnior. José Mendes de Oliveira Castro. João Jabour. Péricles Vasconcelos Garcia.” 
Admitida a discussão, o Senhor Acionista José Vargas de Andrade Júnior, com a palavra, cl- 
tando os parágrafos 22º e 3.º do artigo 50, e o parágrafo 2.º do artigo 163 da Constituição 
Federal, o artigo 2.º da Lei n.º 1.474, de 26 de novembro de 1951, e o artigo 78 da Lel das 
Sociedades por Ações, alega que os balanços do Banco do Brasil acusam a existência de reservas 
confessadas em montantes várias vêzes superiores ao seu capital declarado e que o aumento 
indefinido dessas mesmas reservas, com aproveitamento de lucros apurados, constitui sonegação 
da distribuição de tais lucros, pelo que pede fazer constar em ata não só o seu protesto, mas, 
também, voto contrário e os argumentos por êle, Acionista, então expostos à Assembléia. 
Usando da palavra, o Senhor Acionista Hélio Corrêa Lima solidariza-se com o que o Senhor 
Acionista José Vargas de Andrade Júnior expressara; solicita passe o Banco a remeter cópia 
da Ata das Assembléias para os acionistas e pede, além disso, se consigne em Ata esclareci- 
mento do Senhor Presidente de que a parte bonificada das ações se considera realizada a 
partir da data da Assembléia, propondo, ao mesmo tempo, seja ampliado para sessenta dias, 
contadcs da data da publicação desta Ata, o prazo para O exercício do direito de preferência 
“assegurado aos acionistas, e se ofereça à subscrição pelos funcionários do Banco do Brasil 
a parte das ações sôbre a qual os acionistas não exerçam o seu direito de preferência 
“legal. O senhor Acionista Oswaldo Lima, por seu turno, sugere futuro estudo da pos4 
sibilidade de o Banco doar ações a funcionário seu, que complete dez anos de Casa. 
O Senhor Acionista José Vargas de Andrade Júnior opina por que sejam as ações sobrantes 
“levadas à licitação em Bôlsa. Em face dos debates, O Senhor Presidente elucida os Senhores 
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Acionistas, que só recente decreto-lei determina a reavaliação do ativo das sociedades anônimas, 
sujeita, porém, a uma regulamentação, que está em estudos no Tesouro Nacional. Acrescenta 
que o Banco não se exime e não se eximirá do cumprimento da lei, salientando ainda que 
vs Senhores Acionistas, nas suas quotas-partes, são proprietários de todos os recursos, de tódas 
us reservas do Banco. Após esclarecer que a bonificação de ações se counsiderara - realizada a 
partir da data da Assembléia, declara o Senhor Presidente que, embora a isto o Banco não 
esteja obrigado, pelo menos os acionistas que habitualmente frequentam ou comparecem às 
Assembléias terão seus nomes anotados, para fins de expedição de cópias das Atas respectivas. 
Encerrados os debates em tôrno do primeiro item da pauta, o Senhor Presidente submete à 
votação a proposta da Diretoria, a saber: . “Incorporação das reservas no valor de NCr$ 24 mi- 
“milhões, correspondendo à emissão de vinte e quatro milhões de ações novas de NCr$ 1,00 
“cada uma, a serem distribuiaas aos atuais senhores acionistas gratuitamente e livres de 
“qualquer ônus fiscal inerente à bonificação nã proporção de uma ação nova para uma antiga. 
“A apropriação contábil se fará mediante transferência de NCr$ 15.559.164,39 do “Fundo de 
“reserva”, em que se conservará a percentagem legal de 20% do capital atual, debitando-se 
“complemento de NCr$ 8.440.835,61 ao “Fundo de previsão”. Acompanhando os demais Acionistas 
que se manifestam pela aprovação, o Senhor aAcionista Hélio Corrêa Lima sugere, porém, . 
passe a constar no texto que “A apropriação contábil será feita a partir de hoje”, o que, 
também pôsto em votação, foi unânimemente aprovado. O Senhor Presidente põe em votação 
a parte da proposta da Diretoria relativa à chamada complementar de recursos, a qual foi 
aprovada, contra o voto do Senhor Acionista José Vargas de Andrade Júnior, após o que, 
pôsto igualmente em votação, a Assembléia aprovou, por unanimidade, a dilação, para sessenta 
dias, do prazo para o exercicio de direito de preferência assegurado aos Senhores Acionistas. 
Contra os votos dos Senhores Acionistas Hélio Corrêa Lima e José Vargas de Andrade Júnior, 
é aprovado, como proposto pela Diretoria, reservar-se ao: Tesouro Nacional, na qualidade de 
Acionista majoritário, o direito de suprir a preferência não exercida pelo acionista, até o prazo 
tatal, assegurando-se-lnhe a subscrição pelo valor nominal das ações remanescentes. Passando 
à segunda parte da ordem do dia, isto é, deliberação: sôbre a venda de unidades residenciais 
em Brasília a funcionários do Banco, o Senhor Presidente pediu ao Senhor Segundo Secretário 
a leitura da seguinte proposta da Diretoria: “Em 3 de agôsto de 1959 a Assembléia Geral 
“Extrãordinária de Acionistas, modificando o art, 3.º dos Estatutos, para fixar a sede do 
“Banco na Capital Federal, aprovou as medidas anteriormente adotadas pela Diretoria para 
“a edificação da sede e a autorizou a praticar todos os atos necessários à conclusão das obras, 
“inclusive no tocante à aquisição de terrenos e construção de moradias para a administração 
“e os funcionários, compreendida nessa autorização a tomada de quantas providências direta 
“ou indiretamente se relacionassem com a alteração estatutária. 2. Foi, pois, com a finalidade 
“de abrigar os seus funcionários que se transferissem para Brasília que o Banco partiu para a 
“construção dé apartamentos e casas na nova Capital. Objetivando, de outro lado, fixar aqui o 
“seu pessoal, determinou o Banco condições e vantagens que poderiam assim ser resumidas: 
“locar, a titulo precário, as moradias, em bases de preço .assemelhadas às oferecidas ao funcio- 
“nalismo federal, concedendo para tanto uma “ajuda especial de locação”; fixar, inicialmente, 
“em um ano o prazo da locação; estabelecer que o funcionário que “deixasse, por qualquer 
“motivo, os serviços ativo e direto do Banco, perderia a. moradia, promover a distribuição das 
“unidades residenciais, para fins de locação, segundo condição. do funcionário, considerado, 
“preponderantemente, o número de dependentes que o acompanhassem; admitir, em princípio, 
“o direito à aquisição da moradia, em que o funcionário residisse em Brasília por mais de 
“cinco anos, a serviço direto e exclusivo do Banco. 3. Ao mesmo tempo em que assim agia, 
“buscando assegurar condições de moradia a seus funcionários removidos para Brasília, o 
“Banco ainda contribuia com o Poder Público na solução do problema habitacional, cedendo 
“297 residências ao Govêrno Federal, através de convênios firmados com o Grupo de Trabalho 
“de Brasília (GTB), em 24 de outubro de 1961 e 25 de novembro de 1964. 4. Tendo o Banco, 
“em princípio, admitido a venda das residências, criou, nos funcionários de Brasília — alguns 
“dos quais aqui se fixaram desde da fundação da Capital — natural expectativa de potenciais 
“pretendentes à aquisição da casa própria. Aliás, não erraríiamos dizendo que grande parte 
“dos que se transferiram o fizeram motivados pelo aceno da oportunidade de resolverem o 
“problema de habitação de suas famílias. 5. A dificuldade de moradia em Brasília, de todos 
“conhecida, concorreu, no entanto, para que o Banco não tivesse ainda cogitado da alienação 
“a seus funcionários das unidades residenciais aqui construídas. Preocupava-se, antes, em 
“manter disponibilidade de" residências, de modo a poder suprir as necessidades, na medida 
“em que, mobilizando o quadro, novos funcionários para cá transferisse. Já agora, porém, a 
“crescente evolução da Capital, em todos os seus aspectos, favorecendo a iniciativa particular 
“— que, pari passu com o Poder Público, tem concorrido para a construção de novas residências 
“em Brasília — imprime aspecto nôvo à questão, habilitando o Banco inclusive a voltar-se à 
“efetivação de propósitos de há muito aventados. 6. A par da generalizada melhoria das 
“condições habitacionais em Brasília, há que ponderar ainda a conveniência de o Banco | 
“mobilizar progressivamente os recursos investidos nesras construções e, de outra parte, des- 
“vincular-se da administração de apreciável complexo imobiliário, encargo inteiramente alheio 
“às suas habituais atividades. São êsses, pois, os fatóres que somados nos levam éio 
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a Assembléia Geral a venda, mediante financiamento e garantia hipotecária, das unidades 
E aneteis que o Banco construiu em Brasilia. 7. Tendo em vista as características espe- 
peido de que se reveste o caso, pois que a alienação se fará exclusivamente a funcionários 
a Banco, vários estudos de viabilidade foram feitos em busca de fórmula condizente com 
'a capacidade aquisitiva dos adquirentes. Para isso, foram examinadas diversas condições de 
4 “venda que contemplavam, em seu bôjo, a par de uma série de yariantes, no que concerne a 
E “prazo e taxa de juros, dois fatôres invariáveis: o valor do imóvel e a percentagem máxima 

| “de 35% dos vencimentos do. adquirente, como margem razoável para amortização mensal do 
“respectivo financiamento. 8. O comparativo exame das fórmulas projetadas conduziu-nos a 
E leger o plano aplicável, de logo, a cérca de 90% dos funcionários residentes em Brasília, 
- “Essa fórmula, que tem como base a taxa única de juros de 3% a.a., acrescida de 1% a.a. 
— “reservada à constituição de um “Fundo de Garantia”, desdobra-se em três planos, com va- 
*““riação do prazo para amortização do financiamento — 15, 20 e 25 anos — segundo categoria 
— “funcional e faixa de idade presumida de cada adquirente. A maior capacidade aquisitiva 

“do. funcionário, aferida pelos seus vencimentos, prevalecerá sure o fator lande no ato da 





I silos “valôres ao ensejo do primeiro aumento salarial coletivo que se' verificasse após 
“est; Assembléia. 10. Levando em conta, ainda, que a distribuição das moradias fôra feita, 
omo se sabe, em razão do número de dependentes de cada locatário, haverá necessidade de 


ra do adquirente. 11. Para efeito de determinação do preço de venda aos funcionários, 
se-ila os que foram fixados para a desapropriação levada a efeito pela União em 
TÃ (Decreto-lei n.º 223), para os apartamentos que, então, estavam cedidos ao Grupo 
“de Trabalho de Brasília, e que obedeceram — com base nos índices de dezembro de 1966 — 
o normas traçadas ERRO eia n.º 56.793, de 27.8.65. Nessas condições, seriam os seguintes 


TIPO E LOCALIZAÇÃO VALOR 
SQ 114 (Prédios 8/9) 
"AFE (quatro quartos) . NCr$S 65.355,34 
AFF (três quartos) NCrS 53.728,76 
SQ 114 (Prédios 1/7) e SQ 308 
E Ri» AFA (dois quartos) NCr$ 30.191,76 
O PES f AFC (três quartos) NCr$ 39.398,08 
) AFE (quatro quartos): h NCr$ 59.191,31 
AFF (três quartos) NCrS 48.661,48 
SQD 4C5/6 
Co Ap. 2A (dois quartos) NOr$ 19.692,28 
Ap. 3A (três quartos) NCrs 23.082,52 
Q. 714 (antiga QQ 43/47) 
Ap. 3 (três quartos) -  NCr$S 21.554,83 
Casas A e B ú 5 NCr$ 25.495,07 
casa € NCrS 25.143,03 
Casa D NCrs 25.159,77 
Casas E e F : NCrS 31.813,77 
Casa G NCrs 31.643,13 
- Casa H NCr$ 31.478,47 
7 ; - Casas I e à y NCr$ 32.812,20 
Casa K NCrS 30.279,46. 


“19. Com vistas a preservar os princípios e objetivos que inspiram esta proposta, será de in- 
“cluir, no contrato de compra e venda de cada transação, cláusula de retrovenda que assegure ao 
“Banco o direito de recobrar o imóvel vendido em. prazo de até três anos, mediante restitui- 
“ção do preço e despesas feitas pelo comprador (Código Civil, arts. 1.140 e 1. 142). 13. Apro- 
“vadas em seus têrmos. as condições de venda propostas a esta Assembléia, caberia à Diretoria 
“do Banco regulamentar a venda, adotando medidas administrativas: e formalizando atos juri- 
“dicos pertinentes.” O Senhor Acionista Hélio Corrêa Lima vota favoravelmente e o Senhor 
“Acionista Oswaldo Lima pede para consignar em ata a grandeza do ato que se pratica e que 
pela sua fórça e pela: sua grandeza não se perderá jamais na pobreza dos detalhes, pois O 
| detalhes serão tratados com a mesma grandeza, com a mesma pujança, com a mesma - 
— gueza de tratamento que o todo está merecendo. O Senhor Acionista Amantino da Silva 
E ve Marreco propõe que apenas a venda dos apartamentos seja submetida à Assembléia, ficando 
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uma redistribuição das residências, com vistas a conciliar a venda com a capacidade de 














a Diretoria do Banco autorizada a examinar as demais condições necessárias à transação, 
O Senhor Acionista Francisco das Chagas Melo solicita que a majoração das prestações só 
se faça sentir um ano depois da assinatura do contrato, finalmente fixando sua proposta em 
que o prazo de carência se faça a partir de 1.º de outubro de 1968. O Senhor Francisco Po- 
tiguar Dymacau usa da palavra para apelar no sentido de que se tome em consideração o 
tempo de serviço em Brasília dos funcionários compradores. Diante das questões suscitadas 
no debate, o Senhor Representante do Tesouro, Doutor Jayme Alípio de Barros, explicita que a 
União pagou, à vista, pelos apartamentos do Banco do Brasil S. A., recentemente desapropria- 
dos, o mesmo valor que os funcionários vão pagar, para isso emitindo Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro, com juros de 6% ao ano. Antes de as propostas apresentadas serem postas em 
votação, o Doutor Jayme Alípio de Barros, Representante do Tesouro, apresenta proposta de 
preservação, das vendas, dos apartamentos reservados pelo Banco à sua Diretoria, na Super- 
quadra 114, Bloco I, assim como que a alienação só beneficie os funcionários, para cá transfe- 
ridos, por iniciativa do próprio Banco, até 7 de junho de 1967, data em que a Diretoria 
decidiu submeter à Assembléia a proposta da venda de unidades residenciais em Brasília. 
Propôs, ainda, que, entre as condições do contrato, fique reservado também o direito de 
preferência do Banco, a, em igualdade de condições com eventuais terceiros compradores, read- 
quirir, a qualquer tempo, o imóvel. Com a palavra, o Senhor aAcionista Alberto de Miranda 
Muniz, alinhando razões em que se fundamenta, apela e obtém do Senhor Representante do 


“Tesouro a reformulação de sua proposição, quanto à exclusão, da venda, das unidades da 


Superquadra 114, Bloco I, limitando-a a apenas 12 apartamentos, tipo AFG, destinados à 
Diretoria do Banco. Encerrada a discussão, o Senhor Presidente submete à votação, de pronto, 
a proposta da Diretoria, ressalvando os pontos que mereceram sugestões concretas de alteração 
na Assembléia, tendo sido aquela proposição, em tais circunstâncias, aprovada. Passando às 
sugestões acolhidas pela Mesa, o Senhor Presidente, mediante destaque, põe em votação proposta 
da Diretoria de que, caracterizando o prazo de carência, não se promoveria a correção monetária 
dos respectivos valôres ao ensejo do primeiro aumento salarial coletivo que se verificasse após 
esta Assembléia. A proposta foi rejeitada. Ao pôr em:votação a proposta do Senhor Acionista 
Francisco das Chagas Melo, no sentido de a correção monetária vigorar para os aumentos 
salariais a partir de 1.º de outubro de 1968, o Senhor Presidente adita que, segundo a tradição 
dos - aumentos de vencimentos em setembro, tal proposta contempla a exclusão de dois 
aumentos. Foi ela aprovada por unanimidade, ficando prejudicada, portanto, a terceira opção, 
no que respeita à data-base para vigência da correção, oferecida pelo Senhor Acionista Hélio 
Corrêa Lima. Com os adendos propostos pelo Senhor Representante do Tesouro Nacional. e 
com a alteração aceita, por votação, o Senhor Presidente declara aprovada a proposta da 
Diretoria. O Senhor Acionista Antônio Juvenal Guerra congratulou-se com a Assembléia, com 
a Diretoria do Banco, com o Senhor Representante do Tesouro Nacional e com o Senhor 
Presidente da República, expressando profunda gratidão ao Presidente Nestor Jost, em nome 
do funcionalismo de Brasília, por seu empenho na solução do caso da venda, aos funcionários- 
residentes, das unidades residenciais do Banco do Brasil na Capital da República. O Senhor 
Presidente, reportando-se à proposta do Senhor Representante do Tesouro, que esclarecera 
que a sua ressalva, de venda e possível reserva de outros apartamentos para os ocupantes 
do Bloco I da Superquadra 114, se restringia apenas aos apartamentos da primeira ala, reser- 
vados à Diretoria do Banco, submete essa parte da citada proposta à aprovação da Assem- 
hléia, que unânimemente com ela se manifesta de acôrdo. Ao finalizar os trabalhos da 
Assembléia, o Senhor Presidente agradece as palavras de estímulo e confôrto que lhe foram 
expressas e menciona o apoio incondicional que o Senhor Professor Delfim Netto, Ministro 
da Fazenda, deu a tôdas as gestões que a Diretoria do Banco levou a efeito para a transferência 
da propriedade das unidades residenciais em Brasília, pelo que acredita ser Sua Excelência, 
o Senhor Ministro, credor da maior parte de gratidão — se ela tiver de haver. Esgotada a 
ordem do dia e sem que outra manifestação exista, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos os acionistas e declara encerrada a Sessão, às dezessete horas e trinta minutos, da 
qual eu, Marcelino Federal Hermida, Primeiro Secretário, fiz lavrar esta Ata, que, lida e achada 
conforme, é devidamente assinada. (a) Marcelino Federal Hermida. (a) Nestor gost. (a) 
Jayme Alípio de Barros. (a) Lázaro Baumann das Neves. 
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DECRETOS E 
DECRETOS LEGISLATIVOS y 
RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
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A Legislação referente a janeiro/setembro de 1967 acha-se 


pu- 
blicada nos Boletins Trimestrais ns. 1-2 e 3 'de 1967, editados | 
pelo Banco do Brasil. 


a 








LEGISLAÇÃO 
CONTO) ILS O BS INTO: 0a 








LEIS COMPLEMENTARES 


Rocio — Estabelece os requisitos mínimos de população e renda pública e a forma 
de consulta prévia às populações locais para a criação de novos municípios — D.oO. 
10-11-67- 


ps 29-11-67 — Dispõe sôbre a execução do disposto no artigo 16, S 2.º,. da Constituição 
k Federai, relativamente à remuneração dos Vereadores — D.C. 1-12-67. 


p= 7-12- 67 — Dispõe sôbre os Orçamentos Plurianuais de Investimento, e dá outras providências 
— D.O. 11-12-67. Retificada no D.C. 21-12-67. 


Ea LEIS 
É 5.325 — 2-10-67 — Institui a Duplicata Fiscal — D.O. 4-10-67. 


: 5 326 — 2-10-67 — Autoriza o Pcder Executivo a abrir, pelo Ministério da Fazenda, o crédito 
especial de NOr$g 15.000.000,00 para atendimento do disposto no 5 2.º do art. 2º do 
Decreto-lei n.º 280, de 28 de fevereiro de 1967 (Organização da Cia. Siderúrgica de Mogi 
das Cruzes — COSIM) — D.O. 2-10-67. Retificada no D.O, de 9-10-67. 


ias — 11-10-67 — Inclui, na competência do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, 
atribuição do extinto Conselho Naciónal de Economia — D. O. 12-10-67. 


ú 5.334 — 12-10-67 — Estabelece limitações ao reajustamento de aluguéis e dá outras providên- 
“cias — D.O. 13-10-67. .Retificada no D.O. de 23-10-67. 


5.340 — 20-10-67 — Prorroga, pelo prazo de 24 meses, a isenção de que tratam as letras b e c 
do item I, do artigo 1.º da Lei n.º 4.622, de 3 de maio de 1965 (isenção do impósto 
de importação e do impôsto sôbre produtos industrializados) — D. O, 23-10-6067. 


5.362 — 30-11-67 — Modifica artigos da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que dispõe 
sôbre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Con- 
selho Monetário Nacional e dá outras providências — D. O. 1-12-67. (%) 


5.365 — 1-12-67 — Cria a Superintendência do Desenvolvimento da Região Centro-Oeste 
(SUDECO), e dá outras providências — D. O. 4-12-67. — Retificada no D. O. 7-12-67. 


5.372 — 6-12-67- — Estende às concessionárias de serviço público de energia elétrica, cujo 
contrôle acionário tiver sido ou vier a ser adquirido pelas Centrais Elétricas Brasileiras. 

; S. A. — ELEIROBRÁS —, o disposto no artigo 16 da Lei 3.890-A, de 25 de abril de 
ki 1964, e dá outras providências — D. O. 7-12-67. EA 


= ——— 


— (*) Publicado na íntegra a págs. 175. 
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5.374 — 7-12-67 — Altera dispositivos da Lei nº 5173, de 27 de outubro de 1966, que dispôs 
sôbre o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, extingue a Superintendência 
do Plano da Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA), cria a Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e dá outras providências — D.O. 11-12-67. 
Retificada no D. O. 18-12-67. “ 


5.378 — 15-12-67 — Retífica, sem ônus, a Lei n.º 5.189, de 8 de dezembro de 1966, que estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício de 1967 — D. O. 18-12-67. 


5.573 — 6-12-67 — Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 
1968 — D.O. 18-12-67. 


DECRETOS-LEIS 


332 — 12-10-67 — Dispõe sôbre estímulos ao aumento de produtividade dos artigos que espe- 
cifica (isenção de impósto sôbre Produtos Industrializados) — D.O. 13-10-67. 


333 — 12-10-67 — Dispõe sôbre a entrada em vigor das deliberações do Conselho de Política 
Aduaneira e incorpora às alíquotas do impóôsto de importação a taxa de despacho adua- 
neiro, e dá outras providências — D. O. 13-10-67. Republicado no D. O. 18-10-67, por 
ter saído com incorreções. 


324 — 12-10-67 — Dispõe sôbre o impósto único sôbre minerais do País, alterando, em parte, 
a Lei n.º 4,425, de 8 de outubro de 1964, e dá outras providências — D.O. 13-10-67. 


335 — 18-10-67 — Altera o Decreto-lei n.º 208, de 27 de fevereiro de 1967 (I.C.M, e Fundo 
Rodoviário Nacional) D. O. 19-10-67. 


“ 


336 — 24-10-67 — Altera os critérios de distribuição do Impôsto Único sôbre energia elétrica 
e dá outras providências — D. O. 30-10-67. 


337 — 19-12-67 — Prorroga a entrada em vigor do Decreto-lei 265, de 28 de fevereiro de 1967 
(Duplicata e Cédula Industrial Pignoratícia) — D. O. 20-12-67. . 


338 — 19-12-67 — Dá nova redação ao artigo 12 e seu parágrafo 1.º, do Decreto-lei n.º 157, de 
10 de fevereiro de 1967 (estímulos fiscais à capitalização das emprêsas) — D.O. 
20-12-67. 


339 — 19-12-67 — Exclui da obrigação do artigo 10 do Decreto-lei n.º 62, de 21 de novembro 
de 1966 (Reavaliação do Ativo) o Banco do Brasil S. A., o Banco do Nordeste do Brasil 
S.A., o Banco da Amazônia S. A. e o Banco Nacional de Crédito Cooperativo S. A. — 
D. O. 20-12-67. “ 


340 — 22-12-67 — Acrescenta disposições disciplinadoras. ao Decreto-lei n.º 288, de 28 de feve- 
reiro de 1967 (Zona Franca de Manaus) — D, O. 22-12-67. 


341 — 22-12-67 — Prorroga para o exercício de 1968 os benefícios dos Decretos-leis nºs 157 e 
238, de 10 e 28 de fevereiro de 1967 (estimulos fiscais à capitalização das emprêsas) — 
D. O. 22-12-67. 


342 — 22-12-67 — Prorroga o prazo de vigência do Decreto-lei n.º 332, de 12 de outubro de 
1967 (isenção de impostos sôbre Produtos Industrializados) — D. O. 26-12-67. 


343 — 28-12-67 — Altera a legislação do Impôsto Único sôbre lubrificantes e combustíveis 1lí- 
quidos e gasosos, e dá outras providências — D. O, 29-12-67. 


344 — 28-12-67 — Altera alíquotas do Impôsto sôbre Produtos Industrializados — D. O. 29-12-67. 


345 — 28-12-67 — Modifica a Lei n.º 5.325, de 2 de outubro de 1967, que institui a duplicata | 
fiscal e dá outras PES D. O. 29-12-67. 


347 — 29-12-67 — Dispõe sôbre a entrega das parcelas pertencentes aos municípios, do pedido 
da arrecadacão do impôsto sôbre circulação de mercadorias — D.O. 29-12-67. - 


DECRETOS 


60.936 — 4-7-67 — Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de NCr$ 111.730.800,00 
para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei n.º 5.189, 8 de dezembro | 
de 1966 — D.O. 5-7-67. Republicado no D.O. de 2-10-67 por ter saído com Ego 
reções — Retificado no D. O. 6-10-67. 


Em = ps 








61.34 — 11-9-67 — Aprova « o Regulamento para contrôle aduaneiro de bagagem procedente do 
exterior e dá outras providências — D.O. 12-9-67. Retificado no D.O, 12-10-67. 
Republicado no D. O. de 20-10-67 (Suplemento). 


61.416 — 29-9-67 — Cancela a “diferença” à recomendação do ardido 2.20, letra F, Capítulo 
II, das Normas e Recomendações Internacionais sôbre facilitação do transporte aéreo: 
— D. O. 2-10-67. : 

61.460 — 4-10-67 — Abre ao Ministério das Comunicações o crédito Súplementar de NOr$ 
47.857.362,00 para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei nº 5. 189, 
de 8 de dezembro de 1966 — D. O. 5-10-67. 


61.492 — 9-10-67 — Oria no Ministério da Indústira e do Comércio Comissão Especial com a 
incumbência de promover estudos para cumprimento de disposições do Decreto-lei 
n.º 257, de 28 de fevereiro de 1967 (Política Econômica do Sal) — D.O. 10-10-67. 
Retificado D. O. 16-10- 67. 


61.495 — 9-10-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NCrg 1.654.904,00, 
para refôrço de dotações orçamentárias consignadas no vigente Orçamento — D.O. 
10-10-67. 


61,496 — 9-10-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de NCr$ 19.000.000,00 para 
o fim que especifica (Suplementação de recursos para o “Fundo de Resgate e Con- 
trôle da Dívida Pública Interna Fundada Federal”) — D. O. 10-10-67. 


61.497 — 9-10-67 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura o crédito especial de NCr$ 
, 2.000.000,06 para o fim que especifica (Aquisição de terreno de propriedade do Estado 
da Guanabara) — D. O. 10-10-67. 


61.507 — 10-10-67 — Altera dispositivos do Decreto 60.439, de 13 de março de 1967 (Impósto de 
Renda) — D.O. 11-10-67. Retificado no D.O. de 17-10-67. 


61.508 — 10-10-67 — Abre ao Ministério do Interior — Departamento Nacional dê Obras de 
Saneamento, o crédito especial de NCr$ 2.545.000,00, para o fim que especifica (obras 
de abastecimento de água à cidade de Belo Horizonte) — D. O. 11-10-67. 


- 61.517 — 12-10-67 — Promulga o Acôrdo de Cooperação para Usos Civis de Energia Atômica, 
com os Estados Unidos — D.O. 17-10-67. Retificado no D.O. de 24-10-67. 


61.544 — 17-10-67 — Aprova o Regulamento do Decreto-lei n.º 292, de 28 de fevereiro de 1967, 
que cria a Superintendência do Vale do São Francisco — SUVALE, e extingue a 
Comissão do Vale do São Francisco — D. O. 20-10-67. Retificado no D. O. de 7-11-67. 


61.547 — 17-10-67 — Retifica, sem ônus para o Tesouro Nacional, o Decreto n.º 61.379, de 
18 de setembro de 1967, que abriu ao Poder Judiciário — Justiça do Trabalho — o 
crédito suplementar de NCr$g 2.740.337,40 — D. O. 18-10-67. 


61.554 — 17-10-67 — Aprova o Regulamento do Fundo de Assistência e Previdência do Traba- 
lhador Rural — FUNRURAL — e dá outras providências, D. O. 19-10-67, Retificado 
no D. O. de 26-10-67. (*) 


61.557 — 18-10-67 — Institui Comissão Interministerial para preparação da posição do Brasil 
na fl Conferência das Nações Unidas sôbre Comércio e Desenvolvimento — D.O. 


19-10-67. 


61.574 — 20-10-67 — Regulamenta a similaridade conforme o disposto no Decreto-lei n.º 37, 
de 18 de novembro de 1966, e dá outras providências — D. O. 23-10-67. 


61.587 — 20-10-67 — Altera a redação do art. 1.º “caput” do Decreto 61.337, de 12 de setembro 
de 1967 (Comissão de Planejamento e Coordenação de Combate ao Contrabando — 


COPLANC) — D. O. 26-10-67. 


61.588 — 20-10-67 — Altera a redação do art. 106 do Regulamento Geral de Transportes, apro- 
vado pelo Decreto n.º 51.813, de 8 de março de 1963 — D.O. 23-10-67. 


61.589 — 23-10-67 — Retifica disposições do Decreto n.º 60.459, de 13 de março de 1967 (Sls- 
tema Nacional de Seguros Privados), no que tange a capitais, ao início da cobertura 
do risco e emissão de apólices, a obrigação do pagamento do prêmio e da indenização 
e a cobrança bancária — D. O. 26-10-67. Retiticado no D. O. de 1-11-67. 


Dersa a i ; Es 
<*) Publicado na íntegra a págs. 175. E: 
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61.661 — 13-11-67 — Abre ao y Poder Judiciário — Justiça do Trabalho — o crédito suplementar de 


61.662 — 13-11-67 — Abre ao Ministério do Exército crédito suplementar de NCr$ 8.000.000,00, 












































61.590 — 23-10-67 — Dispõe sôbre a elaboração do Programa Estratégico de Desenvolvimento 
— D. O. 26-10-67. E 


61,460 — 4-10-67 — Abre ao Ministério “das Comunicações o crédito Suplementar de NCr$ 
2.988.332,12 para refôrço de dotações orçamentárias consignadas no presente exer- 
eício. — D. O. 30-10-67. - 


61.605 — 24-10-67 — Abre, ao Ministério dos Transportes, o crédito suplementar “de Ncr$ 
8.000.000,00 para refôrço de dotação orçamentária consignada no Vigente orçamento — 
D. O. 30-10-67. 


6. -606 — 24-10-67 — Concede nôvo prazo para pagamento do Impôsto sôbre a Propriedade 
Territorial Rural, respectiva Taxa de Cadastro quando incidente e a Contribuição ao 
Instituto Nacional de Desenvolvimento Agrário, devida pelos proprietários de imóveis 
rurais. — 30-10-67. , 


61.615 — 1.9-11-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos. 
vinte e quatro meses, na forma estabelecida no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de 
1966, e dá outras providências — D. O. 6-11-67. Retificado no D. O. de 10-11-67. 


61.618 — 3-11-67 — Altera dispositivos dos Estatutos do Instituto de Resseguros do Brasil — 
D.O. 6-11-67. 


61.626 — 3-11-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NCr$ 2.002.500,00 
para refôrço de dotações orçamentárias do vigente exercício — D. O, 7-11-67. 


61.628 — 3-11-67 — Abre o crédito suplementar, no montante de NCr$ 130.791.668,77, a diversos 
Ministérios, para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D.oO. 
7-11-67. 


61.630 — 3-11-67 — Abre, pelo Ministério da Eduçação e Cultura, em favor da Fundação 
Universidade de Brasília, o crédito suplementar de NCr$ 10.144.256,55 para refôrço 
de dotações consignadas no orçamento vigente — D. 0.7-11-67. 


61.631 — 3-11-67 — Abre, pelo Ministério dos Transportes, o crédito especial de NCr$ 8.500.000,00 
para o fim que especifica (despesas do Grupo Executivo da Integração da Política de 
Transportes — GEIPOT) — D. O. 7-11-67. Retificado no D.O. de 10-11-67. 


61.632 — 3-11-67 — Abre, pelo Ministério da Fazenda, o crédito suplementar de NCr$ 12.132.000,00, 
para refôrço de dotação consignada no orçamento vigente — D. O. 7-11-67. 


61,633 — 3-1-67 — Abre, pela Câmara dos Deputados, o crédito suplementar de NCr$5.800.000,00, 
para refórço de dotações consignadas no orçamento vigente. — D. O. 8-11-607. 


61.635 — 3-11-67 — Abre, ao Ministério da Educação e Cultura, o crédito suplementar de NCr$ 
38.634.404,50, para refôrço às dotações orçamentárias consignadas na Lei n.º 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966. — D.O. 8-11-67. Retificado no D.O. de 13-11-67. 


61.638 — 3-11-67 — Abre, ao Ministério das Relações Exteriores, o crédito suplementar de 
NCr$ 8.523.500,00, para refôrço de dotações consignadas no orçamento vigente. -— 
D.O. 8-11-67. 

61.660 — 9-11-67 — Abre, pelo Ministério dos Transportes, crédito suplementar de NCr$ ...... 


81.000.000,00 para o fim que especifica (refôrço à dotação classificada no orçamento 
vigente) — D.O. De io 


NCr$ 7.774.355,17 para refôrço de dotações orçamentárias consignadas na Lei nº 5.189, 
de 8 de dezembro de 1966 — D. O. de 14-11-67. 


para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 14-11-67. 


61.663 — 13-11-67 — Abre ao Ministério da Agricultura o crédito suplementar de NCr$ 22.268.537,00, 
para refôrço devdotações orçamentárias referentes a Pessoal, consignadas na Lei n.º 
5.189, de 8 de dezembro de 1966 — D. O. 14-11-67. l 


61.669 — 13-11-67 — Abre ao Ministério da Justiça o crédito especial de NCr$ 3.000.000,00, 
para o fim que menciona (instalação da Justiça Federal de São Paulo) — D. O. 
14-11-67. 


61.677 — 13-11-67 — Fixa os preços mínimos básicos relativos à saíra do próximo ano de 
1968, para « inta e malva da região Amazônica — D. O. 14-11-67, Retificado no 
D. O. de 20-11-67. b 
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61.680 — 13-11-67 — Transfere para o Instituto Brasileiro do Desenvolvimento Florestal as 


atribuições do extinto Instituto Nacional do Mate e dá outras p 
À rovidêén 
- cias. D.O. 


61.683 — 13-11-67 — Abre ao Poder Judiciário — Superior Tribunal Militar — o crédito suplé- 


mentar de NCr$ 3.723.962,00 para refôrço de dotações consignad 
À 140, 4 as n - 
mento — D. O. 16-11-67. ; E ca pis 


61.712 — 21-11-67 = Autoriza o Ministério da Educação e Cultura a contratar, em nome da 
União, empréstimo com o Banco Interamericano de Desenvolvimento, para o fim que 
especifica, — D.O. 22-11-67. 


61.733 — 23-11-67 — Abre ao Ministério da Aeronáutica o crédito suplementar de NOr$ 4.300,000,00 
para refôrço de' dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 23-11-67. 


” 61,737 — 28-11-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NCr$ 2.700.000,00, 
para o fim que especifica — D. O..24-11-67. 


61.752 — 23-11-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NCr$ 113.033.780,07. 
para refôrço de dotações orçamentárias vigentes — D. O. 27-11-67. | 


61.753 — 23-11-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NOr$ 5.000.000,00, 
para o fim que especifica (Coordenação do Desenvolvimento de Brasília-CODEBRA) 
D. O. 27-11-67. 


61.755 — 23-11-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NCr$ 11.635.900,00 
para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 27-11-67. 


61.765 — 23-11-67 — Aprove o Regimento do Conselho Nacional de Minas — D. O. 30-11-67. 


61.777 — 24-11-67 — Ajusta a estrutura administrativa do Instituto do Açúcar e do Álcool 
ao disposto no art. 177 do Decreto-lei n.º 200, de 25 de fevereiro de 1967, e dá 
outras providências — D. O. 27-11-67. 


— 61.779 — 24-11-67 — Altera o Regulamento do Serviço Social da Indústria — SESI — D.O. 
1-12-67. - 


61.784 — 28-11-67 — Aprova o Regulamento do Seguro de Acidentes do Trabalho — D.O.: 


29-11-67. Retificado no D. O. 6-12-67. 


61.806 — 30-11-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NOr$ 2.402.250,00, 
j para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D.O. 1-12-67. Retifi- 
cado no D.O. 7-12-67. 


61.807 — 30-11-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito suplementar de NOr$ 2.356.250,00, 
para refôrço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento — D.O. 
1-12-67. 


61.811 — 30-11-67 — Abre ao Ministério do Exército o crédito suplementar de NCr$ 5.668.054,30, 
para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 1-12-67. Retifl- 
cado no D. O. 6-12-67. , ] - 


61.836 — 5-12-67 — Aprova o Regulamento do Serviço Social do Comércio (SESC) e dá outras 
providências — D. O. 7-12-67. Retificado no D. O. 13-12-67. 


61.851 — 6-12-67 — Regulamenta a concessão de férias anuais remuneradas aos trabalhadores 
avulsos — D. O, 7-12-67. Retificado no D. O. 13-12-67. 


61.863 — 6-12-67 — Regulamenta o Decreto-lei n.º 76, de 21 de novembro de 1966, e demais 
dispositivos legais sôbre a matéria, estabelecendo normas para a alienação, a ocupação 
e o uso de unidades residenciais em Brasílla — D. O. 8-12-67. 


61.864 — 7-12-67 — Prorroga, até 31 de dezembro de 1968, o prazo para aproveitamento dos 
navios estrangeiros na cabotagem nacional — D.O. 8-12-67. 


61.865 — 7-12-67 — Abre ao Ministério da Agricultura o crédito especial de NCr$ 4.898.600,00, 
para o fim que especifica (art. 2º do Decreto-lei n.º 219, de 28 de fevereiro de 1967) 


=D O. 8-12-67; 


a É e dá 


61.867 — 7-12-67 — Regulamenta os seguros obrigatórios previstos no artigo 20 do Decreto-l 
n.º 73, de 21 de novembro de 1966, e dá outras providências — D. O. 11-12-67. 
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61.868 — 7-12-67 — Dispõe sôbre a execução dos resultados da IV Conferência Extraordinária 
para a formação da Zona de Livre Comércio, instituída pelo Tratado de Montevidéu 
— D.O. 11-12-67 (Suplemento). 


61.871 — 8-12-67 — Publica os índices de atualização monetária dos salários dos últimos 24 
meses, na forma do estabelecido no Decreto-lei n.º 15, de 29 de julho de aa, e 
dá outras providências — D. O. 11-12-67. 

61.899 — 14-12-67 — Promulga a Convenção para evitar a dupla tributação em matéria de 
impostos sôbre rendimentos, com o Japão — D.O. 18-12-67. Retificado no D.O. 
22-12-67. k 


61.906 — 14-12-67 — Abre à Presidência da República e a diversos Ministérios o crédito iaa 
de NCr$ 20.202.341,27, para o fim que menciona, — D. O. 18-12-67. 


61.905 — 14-12-67 — Abre ao Ministério da Fazenda o crédito especial de Nor$ 15.000.000,00, 
para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 15-12-67. 


61.906 — Abre ao Ministério do Interior crédito suplementar de NCr$ 3.000.000,00 para refôrço de 
dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 15-12-67. Retificado no D.O. 
20-12-67. 





4! 61.909 — 14-12-67 — Abre ao Ministério das Minas e Energia o crédito suplementar de NCr$ 
Í 10.000.000,00, para o fim que específica — D.O. 15-12-67. Retificado no D.0O. 
' 20-12-67. 


| 61.916 — 14-12-67 — Altera para o corrente exercicio o Orçamento-Programa do subanexo 
4 4.06.00 — Ministério da Educação e Cultura — D. O. 15-12-67. Retificado no D.O. 
! 20-12-67. 


| 61.918 — 18-12-67 — Dispõe sôbre a execução do art. 26, parágrafo 1.º do Decreto-lei n.º 155, 

) de 10 de fevereiro de 1967 (dispõe sôbre a extinção da autarquia federal denominada 

Serviços de Navegação da Amazônia e de Administração do Pôrto do Pará), e dá 
outras providências — D.O. 22-12-67. 

| 


61.934 — 22-12-67 — Dispõe sôbre a regulamentação do exercício da profissão de Técnico de 

: Administração e a constituição do Conselho Federal de Técnicos de Administração, 

| de acôrdo com a Lei n.º 4.769, de 9 de setembro de 1965, e dá outras providências 
—D. O. 27-12-67. 


|] 

| 61.946 — 22-12-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NOr$ 3.575.000,00 
| para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 26-12-67. 
| 

| 

| 


61.948 — 22-12-67 — Abre ao Ministério do Interior — Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento o crédito suplementar de NCr$ 2.000. 009,00, para o fim que especifica 
— D.O. 26-12-67. . 


61.957 — 22-12-67 — Abre ao Ministério da Saúde o crédito suplementar de NCr$ 8.367.046,74, 
para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D.O. 26-12-67. 


61.958 — 22-12-67 — Abre ao Ministério da Educação e Cultura o crédito suplementar de 
NCr$ 15.688.747,11, para o fim que especifica — D.O. 26-12-6717. 


| 61.959 — 22-12-67 — Abre ao Ministério do Trabalho e Previdência Social o crédito suplementar 
| de NCr$ 2.532.100,00 para refórço de dotações consignadas no vigente orçamento — 
| D.O. 26-12-67. 


j 61.962 — 22-12-67 — Declara extinta a Caixa de Amortização do Ministério da Fazenda e dá 
| a outras. providências — D,O. 26-12-67. 


61.965 — 22-12-67 — Altera o preço mínimo básico para financiamento e aquisição de sisal, 
da safra 1967-68, fixado pelo Decreto n.º 59 815, de 19 de novembro de 1966 e revisto 
pelo Decreto n.º 60.778, de 30 de maio de 1967. — D. O. 27-12-67. 
, - +. 
61,966 — 22-12-67 — Fixa os preços mínimos básicos relativos à saíra de 1968-69, para o 
| ) . algodão, arroz, farinha de mandioca, feijão e milho das Regiões Norte e Nordeste —. 
| D. O. 27-12-67. 


|| 61.970 — 22-12-67 — Modifica a redação dos artigos 126 e 127 do Decreto n.º 59.607, de 28 

“de novembro de 1966 (regulamenta a Lei n.º 5.025, de 10-6-66, e o Decreto-lei n.º 
24, de 19-10-66, que dispõem sôbre o intercâmbio comercial com o exterior), — . 

D.O. 28-12-67. | ' r 


hd 
E 
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61.975 —.27-12-67 — Declara extinto o Servi 
so de Alimentação da Previdência Social (SAP) 
cria Comissão Liquidante do órgão e dá outras providências — D. O. a ii 


' 61.979 — 28-12-67 — Dispõe sôbre a concessão de estimulos à indústria de materiais de cons- 
trução civil, e dá outras providências — D. O. 29-12-67. 
“ 


n 


61.980 — 28-12-67 — Regulamenta o Decreto-lei nº 65, de 21 de novembro de 1966, e dá outras. 
o (Incentivos para o desenvolvimento da indústria de motores Diesel) — 
.O. 29-12-67. j 


61.981 — 28-12-67 — Estabelece condições para expansão do parque petroquímico no País e 
autoriza a criação da sociedade subsidiária da Petróleo Brasileiro S. A. — PETROBRAS 
nos têrmos da Lei n.º 2.004, de 3 de outubro de 1953, com êss : 

.004, fa e mesmo ob — 
D. O. 29-12-67. | i PR 


61.985 — 28-12-67 — Abre ao Ministério da .Fazenda o crédito suplementar de NCr$ 400.000,00" 
para refôrço de dotações consignadas no vigente orçamento — D. O. 29-12-67. 


61.986 —- 28-12-67 — Abre ao Ministério dos Transportes crédito especial de NCr$ 391.000,00, 
para o fim que especifica — D. O. 29-12-67. à : 


61.987 — 28-12-67 — Dá nova redação ao parágrafo único do art. 8.º dos Estatutos da Funda- 
ção Instituto de Pesquisa Econômico-Social Aplicada (IPEA) — D. O. 29-12-67. 


61.992 — 28-12-67 — Transfere bens patrimoniais do extinto Instituto Brasileiro do Sal a 
órgão da Administração Federal e Govêrnos Estaduais, e dá outras providências — 
D. O. 29-12-67. 


61.993 — 28-12-67 — Dispõe sôbre o sistema de disciplinamento dos reajustes de preços — 
D. O. 29-12-67. 


62.006 — 29-12-67 — Dispõe sôbre os incentivos previstos no Decreto-lei n.º 55, de 18 de no- 
vembro de 1966 (define a política nacional de turismo) — D. O. 29-12-67. 


62.018 — 29-12-67 — Aprova o Regimento do Instituto Brasiliero do Desenvolvimento Florestal 
— D. O. 29-12-67. : 


DECRETOS LEGISLATIVOS 


35 — 1967 — Aprova o Acôrdo entre o Govêrno Brasileiro e o Govêrno da República Portuguêsa 
para a Cooperação na Utilização da Energia Nuclear para fins pacíficos, assinado 
“no Rio de Janeiro, em 18 de junno de 1965 — D. O. 13-10-67. 


36 — 1967 — Aprova o Decreto-lei n.º 329, de 2 de agôsto de 1967 (Mercado de Capitais) — 
. D. O. 13-10-67. : 


RES nd — Aprova o Acôrdo entre o Brasil e o Fundo das Nações Unidas para à Infância 
(FISI), assinado em Nova York, em 28 de março de 1966 — D. O. 13-10-67. 


38 — 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 330, de 13 de setembro de 1967, que revoga 
dispositivos do Decreto-lei nº 297, de 28 de fevereiro de 1967, alterado pelo Decreto- 

q lei n.º 518, de 14 de março de 1967 (Código de Minas) e restaura a vigência do 
art. 33 da Lei n.º 4.118, de 1962, que trata da concessão de lavra de minerais nu- 


cleares — D. O. 30-10-67. 

42 — 1967 — Aprova. o texto do Decreto-lei n.º 331, de 21 de setembro de 1967 (Prorrogação 
da vigência do Decreto-lei n.º 265, de 28-2-67, sôbre Cédula Industrial Pignora- 
tícia e Duplicata). — D. O. 28-11-67. 

43 — 1967 — Aprova a Convenção destinada a evitar a dupla tributação em matéria de im- 


postos sôbre rendimentos, concluída entre a República do Brasil e o Japão. 
assinada em Tóquio, em 24 de janeiro de 1967 — D. O. 28-11-67. Ê 


i A 
44 — 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 332, de 12 de outubro de 1967, que dispõe sóbre 
k estímulos de aumento de produtividade dos artigos que específica — D.O. 


1-12-67. 


dy 
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45 -- 1967 — Aprova a Convenção relativa à Organização Hidrográfica Internacional, assinada 
em Mônaco, a 3 de maio de 1967 — D.O. 1-12-67. 


50 — 1967 — Aprova o Tratado para a Proscrição de Armas Nucleares, na América Latina, 
assinado, na cidade do México, em 9 de maio de 1967, — D. O. 5-12-67. 


51 — 1967 — Aprova o Acôrdo de Cooperação para a Utilização de Energia Atômica para fins 
Pacíficos entre o Brasil e a Confederação da Suíça, assinado no Rio de Janeiro. 
a 26 de maio de 1965 — D.O. 5-12-67. 


52 — 1967 — Aprova a Convenção Internacional de Telecomunicações, firmada pelo Brasil, em 
Montreux, Suíça, a 12 de novembro de 1965 — D.O. 5-12-67, 


53 — 1967 — Aprova o Instrumento de Emenda (n.º 1), de 1964, “adotada Dali Conferência da 
Organização Internacional do Trabalho, em sua quadragésima oitava sessão, rea- 
lizada em Genebra a 17 de junho de 1964 — D. O. 5-12-67. 


54 — 1967 — Aprova o texto do Decreto-lei n.º 333, de 12 de outubro de 1967, que dispõe 
sobre a entrada em vigor das deliberações do Conselho de Politica Aduaneira 


e incorpora as alíquotas do impôsto de importação e taxa de despacho aduaneiro, 
e dá outras providências — D.O. 5-12-67. 


RESOLUÇÕES DO BANCO CENTRAL DO BRASIL 
4.º Trimestre de 1967 


70 — 13-10-67 — Prorroga até 15 de janeiro de 1968 o prazo fixado pela Resolução n.º 38, de 
15 de outubro de 1966 (intermediação nas operações de câmbio), em seu item IX. 


71 — 1-11-67 — Estabelece uma linha especial de refinanciamento — até o limite de 10% 
dos tetos mormais de redesconto fixados para os estabelecimentos bancários — com a 
- finalidade de amparar contratos de financiamento relativos à fabricação de produtos 
manufaturados destinados à exportação e constantes das classes V, VI, VII e VIII da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias. 


72 — 17-11-67 — Dispõe sôbre a abertura de novas agências e filiais de estabelecimentos ban- 
cários e Caixas Econômicas, a partir de 1968. 


73 — 17-11-67 — Torna uniforme a cobrança de serviços prestados pelas noidaicio financeiras, 
de conformidade com normas a serem baixadas, e detérmina a fixação de tarifas com 
base nos custos de cada serviço. 


74 — 17-11-67 — Dispõe sôbre a assinatura no cheque, que poderá ser. por processo mecânico, 
observadas as normas a serem baixadas. . 


75 — 17-11-67 — Autoriza os bancos e casas bancárias a se utilizarem da faculdade de fazer 
prova, em juízo e fora dêle, da movimentação de contas-correntes, mediante processo 
de microfilmagem., 


76 — 22-11-67 — Estabelece que o exercício das atividades definidas no art. 16, $ 2.º, da Lei 
nº 4,728, de 14-7-65, é privativo de Sociedades Distribuidoras, registradas no Banco 
Central do Brasil, e de seus agentes intermediários, bem como de outras Instituições 
Financeiras expressamente autorizadas a praticá-las, observadas as disposições desta Re- 
solução. 


71 — 23-11-67 — Determina que as cperações de financiamento de crédito, ao consumidor ou 
usuário firial, deverão atingir, em 31-2-68, ao menos .50% do total das operações pactua- 
das pelas Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos e do tipo misto, devendo, 
a partir daquela data, ter um incremento mínimo de 10% ao fim de cada trimestre. 


78 — 20-12-67 — Resolve nder às operações contratadas com base nas Resoluções n.ºs 63 
e 64, de 21 e 23-8-67, as isenções de encargos de natureza cambial atribuídos às transa- 
ções concretizadas ao amparo da Instrução 289, da extinta Superintendência da Moeda | 
e do Crédito. 


79 — 26-12-67 — Fixa praxo para que os Estabélecimentos Bancários comuniquem sua decisão 
de se enquadrarem nas condições estabelecidas no item I da Resolução 72, de 17-11-67. 


80 — 26-12-67 — Limita aos níveis de 5-12-67 as operações ativas dos Bancos de Investimento 
ou Desenvolvimento privados e das Sociedades de Crédito, Financiamento e -Mistas, com 
base em recursos captados na poupança interna. 
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* nistro dô Trabalho e Previdência Social. 


Lei n.º 5.362 — de 30 de novembro de 1967 


Modifica artigos da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964 que dispõe sóbre a Política 
e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Monetário Nacional 
e dá outras providências. 


O Presidente da República ( EM É 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1.º. Os arts. 6.0 e 14 da Lei n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, passam a vigorar 


om a seguinte redação, mantidos os respectivos parágrafos: 


ARE 6.0): O Conselho Monetário Nacional será integrado pelos seguintes membros: 
I — Ministro da Fazenda, que será o Presidente; 
II — Presidente do Banco do Brasil S. A.; 


NI — Presidente do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; 


“IV — Sete (7) membros nomeados pelo Presidente da República, após aprovação do Senado 
Federal, escolhidos entre brasileiros de ilibada reputação e notória capacidade em assuntos 
econômico-financeiros, com mandato de sete (7) anos, podendo ser reconduzidos.” 


“Art. 14. O Banco Central do Brasil será administrado por uma Diretoria de cinco (5) 
membros, um dos quais será o Presidente, escolhidos pelo Conselho Monetário: Nacional dentre 
seus membros mencionados no inciso IV do art. 6º desta Lei.” j 


Art. 2.º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.º. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 30 de novembro de 1967; 146º da Independência e 79º da República. 


A. COSTA E SILVA. — Antonio Delfim Netto. 


Decreto n.º 61.554 — de 17 de outubro de 1967 


Aprova o Regulamento do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural e dá 
outras providências. É 

E O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o item II do art. 83 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º do Decreto-lei nº 276, de 28 de, 


- fevereiro de 1967, decreta: 
Art. 1.º Fica aprovado, sob a denominação de “Regulamento do Fundo de Assistência e 


Previdência do Trabalhador Rural”, o Regulamento que a êste acompanha, assinado pelo Mi- 


Art. 2º A concessão das prestações a que se referem os arts. 55, alínea be $ 2º, e 164, ali- 
neas b, c, d e f, da Lei nº 4.214, de 2 de março de 1963, fica sustada até que o Poder compe- 


tente disponha sôbre sua fonte de custeio. ; : 
Art. 3º O art. 3º, nº II, do Regulamento Geral de Previdência Social, aprovado pelo 


Decreto nº 60.501 de 14 de março 'de 1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 
“II — O trabalhador rural, como tal definido no art. 21, nº III, do Regulamento do Fundo 


de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural.” 
Art. 4º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 


em contrário. E 
Brasília, 17 de outubro de 1967; 146º da Independência e 79º da República. 


A. COSTA E SILVA, Jarbas G. Passarinho, Hélio Beltrão. 


TÍTULO I 


Pa aplicação do Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural 


CAPÍTULO ÚNICO 


e Previdência do Trabalhador Rural (FUNRURAL), criado 
pelo art. 158 da Lei n.º 4.214, de 2 de março de 1963, com as alterações determinadas pelo 
art. 1º do Decreto-lei -nº 276, de 28 de fevereiro de 1967, será aplicado no custeio da prestação 


êr 1 
de assistência médico-social aos beneficiários da previdência social rural. E 
Parágrafo único. A prestação da assistência de que trata êste artigo far-se-á na medida 


das disponibilidades financeiras do FUNRURAL, 


Art. 1.º O Fundo de Assistência 


E 


e tendo em vista as condições locais existentes. . 


e 











TÍTULO II 


- - Da Administração do FUNRURAL 


CAPÍTULO I “a 
Do Sistema Administrativo é 


Art. 2º O sistema administrativo do FUNRURAL compor-se-á: 

“I — de uma Comissão Diretora, vinculada ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
através do Departamento Nacional da Previdência Social (DNPS). 

II — de uma Secretaria Executiva, subordinada à Comissão Diretora, através de seu 
Presidente. 


CAPÍTULO II 
Da Comissão Diretora 


Art. 3º A Comissão Diretora constituir-se-á de: 

I — um representante do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), que será o seu 
Presidente; . 

Il — um representante do Instituto Nacional do Desenvolvimento Agrário (INDA); 

NI — um representante do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária (IBRA); 

IV — um representante do Ministério da Saúde; Ê 

V — um representante da Confederação Nacional da Agricultura; 

VI — um representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura. 

Parágrafo único. Os Membros da Comissão Dirotora serão substituídos nos seus impedi- 
mentos pelos respectivos suplentes, também nomeados pelo Ministro do Trabalho e Previdência 
Social, salvo o Presidente, que será substituído pelo Secretário Executivo, 

“Art. 4º Compete à Comissão Diretora: 

I — aprovar seu regimento interno; 

II — estabelecer diretrizes para a gestão do FUNRURAL; 

II — autorizar a requisição, ao INPS, do pessoal, material e instalações necessários 'ao 
serviço da Comissão Diretora; 

IV — fixar critérios para a celebração de convênios de prestação de serviços; 

V — elaborar o orçamento anual do FUNRURAL e o programa de aplicação dos seus recursos; 

VI — submeter à aprovação do Ministro do Trabalho e Previdência Social o orçamento anual 
do FUNRURAL, por intermédio do DNPS; 

VII — acompanhar a execução orçamentária, através de balancetes trimestrais a serem 
apresentados pelo Secretário Executivo; 

VHI — submeter, anualmente, ao Tribunal de Contas da União, por intermédio do DNPS, 
e prestação das contas de sua gestão, valendo como Certificado de Auditoria Externa o pronun- 
ciamento daquele Departamento; 

IX — baixar, em consonância com o INPS, normas para a execução dos serviços de intepaam 
do FUNRURAL; 

X — dirimir dúvidas na aplicação das normas disciplinadoras do FUNRURAL; 

Art 5º A Comissão Diretora decidirá por maioria de votos de seus membros, cabendo a seu 
Presidente voto de qualidade. 

Art. 6º As contas do FUNRURAL serão movimentadas, “coniiiinaato, pelo Presidente ou 
pelo Secretário Executivo e o Responsável pela parte financeira. 

Art. 7.º Os Membros da Comissão Diretora receberão como gratificação de representação a 
importância mensal equivalente ao nível 22, 

Parágrafo único. A ausência à reunião determinará redução do valor fixado neste artigo, 
correspondente ao quociente resultante da divisão do referido valor pelo múmero de reuniões 


“realizadas no mês. 


Art. 8º O regime de pessoal para os Membros da Comissão Digaiura será, no que couber, 
o dos servidores civis da União. 

Parágrafo único. Caberá, à Comissão Diretora apreciar as PR ST relativas a férias, 
licenças e outros afastamentos dos respectivos membros, seia ser dada ciência dos mesmos 
ao odio " 


CAPÍTULO III 
Do Presidente da Comissão Diretora 
Art. 9º Compete ao Presidente da Comissão Diretora: 


I — Presidir as reuniões da Comissão Diretora; - 
II — assinar cheques com oc Responsável pela parte financeira da Secretaria Executiva: 
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HI — endossar cheques para crédito do FUNRURAL em conta bancária ou delegar essa 
- competência ao Responsável pela parte financeira; g ' 


Iv — designar servidores para as funções de chefia, assessoramento, secretariado e outras | 


que forem incluídas em Tabela própria, bem como dispensar os respectivos ocupantes; 

V — baixar instruções de serviço; ) 

VI e fixar adiantamento básico para que o Responsável “pela parte financeira: atenda 
pequenas despesas de pronto pagamento; 

VII — aprovar o plano de férias do pessoal, elaborado pelo Secretário Executivo; 

VIII — autorizar os afastamentos motivados por licenças previstas em lei; 

; IX — elaborar o relatório anual da administração do FUNRURAL, para submeter à aprovação 
da Comissão Diretora; ; 

X — representar ao Ministro do Trabalho e Previdência Social por intermédio do DNEPS, 
no caso de desinterêsse de Membro da Comissão Diretora, no désempenho de sua representação, 
demonstrado pela falta, sem motivo justificado, a seis reuniões consecutivas, ou doze interpola- 
das no semestre; 

XI — cumprir e fazer cumprir as deliberações da Comissão Diretora; 

XII — determinar a realização de sindicâncias e a instauração de processo administrativo, 


praticando os atos consegiientes e submetendo os processos à autoridade competente para gua 
deliberação; 


XIII — autorizar o deslocamento - de servidores para missões especificadas; 
XIV — autorizar as despesas e pagamentos de responsabilidade do FUNRURAL: 


XV — delegar atribuições ao Secretário Executivo 
GAPÍTULO IV 


Ba Seeretaria Executiva 


Art. 10. A função de Secretário Executivo será exercida por um servidor do INPS, designado 
pelo Presidente da Comissão Diretora. “s 

Art. 11. As- atribuições do Secretário Executivo serão exercidas através da Secretaria 
Executiva, 

Art. 12. Os serviços da Secretaria Executiva serão realizados por servidores requisitados 
do INPS, cujos quantitativos serão fixados pelo DNPS. 

$ 1.º Aos servidores requisitados poderão ser atribuídas gratificações, destinadas a remu- 
nerar encargos de chefia, assessoramento, secretáriado e outros de natureza específica, de acôrdo 
com Tabela proposta pela Comissão Diretora e aprovada pelo DNEPS. Ei 

$ 2º Os servidores que fizerem jus à gratificação prevista no parágrafo anterior ficar 
sujeitos ao regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art. 13. Compete ao Secretário Executivo: 

“I — fornecer os elementos necessários para a elaboração do orçamento e do programa anual 
da aplicação dos recursos do FUNRURAL. ; 
é II — preparar as prestações de contas da gestão da Comissão Diretora; 

NI — controlar e supervisionar a execução dos serviços da Secretaria Executiva; 

IV — supervisionar a movimentação financeira do FUNRURAL; : K 

V — dirigir o preparo da correspondência e instrução dos processos a serem submetidos ao 
Presidente da Comissão Diretora; 

VI — secretariar as reuniões da Comissão Diretora; 

VII — movimentar, nos impedimentos do Presidente, juntamente com o Responsável pela 
parte financeira, as contas do FUNRURAL. 


CAPÍTULO V 


Ba Execução dos Serviços 


Art. 14. A execução do programa de aplicação de que trata éste Regulamento caberá ao 
INPS, o qual, para. tanto, poderá fazer delegação a entidade pública ou privada, mediante cele- 
bração de convênios e contratos. ) 

Art. 15. Pela execução dos serviços previstos neste Regulamento, excluídos os indicados no 
art. 16, o INPS será indenizado em importância correspondente à percentagem do montante 


da arrecadação do FUNRURAL, que fôr estabelecida, na forma mencionada no item IV do 


art. 53. 
Art. 16. As despesas efetuadas pelo INPS, na concessão da assistência médico-social aos. 


beneficiários da Previdência Social Rural, serão cobertas pelo FUNRURAL mediante reembôlso 
periódico. 


Art. 17. A execução dos serviços pelo INPS será objeto de convênio entre a Comissão 


Diretora e o referido Instituto. “A 
Art. 18. No trato dos assuntos pertinentes à Previdência Social Rural, proceder-se-á “de 


tal forma que os atos e fatos administrativos a ela referentes não se confundam com aquéles 
que são específicos do INPS. 
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Art. 19, O INPS porá à disposição da Comissão Diretora os servidores que forem necessários 


ao trabalho desta. Ê 
TÍTULO III 


Do Custeio 


CAPÍTULO 1 
Das Fontes de Receita 


Art. 20. A receita do FUNRURAL é constituica: : 

I — da contribuição de 1% (um por cento) calculado sôbre o valor comercial dos produtos 
rurais e devida pelo produtor; 

II — da contribuição a que se refre o artigo 117, item II, da Lei. pniparo 4.504, de. 30 de 
novembro de 1964; 

WI — dos juros de mora e das multas impostas aos infratores dêste Regulamento; 

Iv — dos acréscimos de correção monetária; 

V — das rendas eventuais, doações e legados; 

VI — das contribuições legais que venham a ser criadas para a E dauind de notas serviços 
e concessão de novas prestações. 

$ 1º A contribuição mencionada no item I deverá ser recolhida: 

a) pelo adquirente, que é considerado, para êsse fim, sub-rogado em tôdas as obrigações 
«do produtor; 

b) pelo consignatário, assim compreendidas, para ia efeito, também as cooperativas, com 
as mesmas obrigações da alínea anterior; 

c) pelo produtor, quando êle mesmo industrializar seus produtos em estabelecimento próprio 
ou de terceiros. 

$ 2º A contribuição para o FUNRURAL incidirá sômente sôbre uma transferência “da 
mercadoria e recairá sôbre o valor dos produtos em natureza, já beneficiados, em estado de 
entrega ao mercado consumidor ou de transformação industrial. 

“Art, 21. Para os efeitos dêste Regulamento, consideram-se 

I — “produtor rural”, tôda pessca física ou jurídica, proprietária ou não, que explore 
atividade agrícola, pastoril e hortigranjeira, ou a indústria rural e a extração de produtos pri- 
mários, vegetais ou animais, em caráter permanente ou temporário, diretamente, ou através de 
prepostos; 

II — “indústria rural” a atividade industrial exercida em qualquer estabelecimento rural 
não compreendido na Consolidação das Leis do Trabalho; 

NI — “trabalhador rural”, tôda pessoa física que presta serviços a empregador rural, como 
tal definido no artigo 3.º da Lei n.ô0 4.214, de 2 de março de 1963, ou « produtor rural, em proprie- 
“dade rural ou prédio rústico, mediante salário pago em dinheiro ou in natura, ou parte in natura 
e parte em dinheiro. E 

“ 
CAPÍTULO H 
Da Arrecadação 


Art. 22. A contribuição de que trata o art. 20, item I, será arrecadada com a observância 
das seguintes normas: 

I — o cálculo para o recolhimento será efetuado sôbre o valor do produto, pelo adquirente 
em relação à compra, e pelo consignatário em relação à venda; 

II — aos produtores caberá efetuar o cálculo para o recolhimento sôbre o valor dos próprios 
produtos, em natureza, que industrializarem, observado o preço do mercado, 

Parágrafo único. Os recolhimentos a que aludem os itens I e II dêste artigo serão efetuados 
mediante guia própria aos órgãos arrecadadores autorizados e depositados no Banco do Brasil S.A. 
'sob o título de “Função de Assistência e Previdência do' Trabalhador Rural”. 

Art. 23. O recolhimento das contribuições devidas ao FUNRURAL, na forma disciplinada pelo 
art. 22, deverá ser efetuado até o último dia útil do mês subsequente âquele a que se refiram. 

Parágrafo único. A falta do recolhimento no prazo indicado neste artigo sujeitará o contri- 
buinte à multa, automaticâmente aplieável, de 10% (dez por cento), além dos juros de mora 
de 1% (um por cento) ao mês, e sem prejuízo das demais sanções fiscais previstas em lei 
e no Regulamento-Geral de Previdência Social (RGPS). 

Art. 24. A contribuição de que trata o artigo 20, item I, não incide sóbre os produtos 
vegetais destinados ao plantio e reflorestamento, & os produtos animais destinados à reprodução 
ou criação pecuária ou granjeira, quando vendidos pelo próprio produtor àquele que os utilize 
diretamente, para as ditas finalidades. . 

Art. 25. Compete ao INPS, por intermédio de sua rêde arrecadadora, direta ou indireta, 
tornar efetiva a arrecadação das contribuições e de outras ent importâncias devidas ao 
FUNRURAL nas fases administrativa e a: . 
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— Art. 26. A contribuição a que se refere o item II do artigo 20 será recolhida ao FUNRURAL, 
respectivamente pelo Instituto Nacional de Previdência Social e pelo Instituto Nacional do 


“Desenvolvimento Agrário, até o último dia do mês subsequente àquele em que fôr efetuada 


a arrecadação. , 
Art. 27. Os órgãos da administração direta, as autarquias federais e as sociedades de econo- 

- mia mista que, pela natureza das suas atribuições, estiverem em. condições de colaborar direta- 

mente na arrecadação do RUNRURAL, integrarão o sistema arrecadador e fiscal da Previdência 


“Social Rural, no âmbito de suas respectivas jurisdições. 


" Parágrafo único. A integração dessas entidades na rêde arrecadadora far-se-á por iniciativa 
“da Comissão Diretora do FUNRURAL, 


CAPÍTULO III 


Dos contribuintes — Da fiscalização 


Art. 28. As entidades e pessoas indicadas no parágrafo 1.º do artigo 20, alíneas a bec, 


ficam obrigadas a matricular-se como contribuintes do FUNRURAL. 

S$ 1º A matrícula deve ser feita perante o órgão de representação do FUNRURAL no prazo 
“de 30 (trinta) dias, a contar da vigência dêste Regulamento, ou da data do efetivo início das 
atividades do contribuinte. : ; , 
5 2? Atribuir-se-á matrícula local a cada contribuinte, 

$ 3º A matrícula como contribuinte do FUNRURAL é distinta daquela prevista na Lei 
nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960. : 
$ 4º A matrícula a que se refere o artigo poderá ser feita por intermédio dos sindicatos 
“e associações de classe. É 
S 5.º Efetivada a matrícula, o INPS fornecerá ao contribuinte o respectivo “Certificado de 
Matrícula” no FUNRURAL,. 
Art. 29. Na falta de cumprimento, por parte do contribuinte, do disposto no artigo anterior, 
* O INPS procederá “ex officio” à matrícula, com aplicação das penalidades cabíveis. 
Art. 30. Os contribuintes do FUNRURAL ficam sujeitos à fiscalização por parte dos 
agentes executores dos programas estabelecidos pela Comissão Diretora, cumprindo-lhes: 


I — registrar nos títulos próprios de sua escrituração mercantil e fiscal as transações 
“sujeitas à incidência de contribuição devida ao FUNRURAL. 
I — arquivar, durante 5 (cinco) anos, os livros e documentos referentes às transações, 


especialmente os pertinentes ao recolhimento das contribuições; 

HI — entregar ao órgão local do INPS, anualmente, por ocasião do recolhimento relativo 
ao mês subsequente ao do balanço, cópia autenticada dos registros contábeis referentes ao 
* montante dos lançamentos correspondentes às importâncias devidas ao FUNRURAL e das quan- 
- tias a êste pagas, com discriminação, mês a mês, das respectivas parcelas, sob as penas da 
legislação aplicável à sonegação fiscal (Lei nº 4.729, de 14 de julho de 1965); : 
) IV — exibir à fiscalização os livros e documentos de que tratam os itens I e II retro. 


CAPÍTULO IV 
Das infrações, penalidades e recursos 


Art. 31. Pela infração das disposições da Lei nº 4.214, de.2 de março de 1963, o Decreto- 
lei nº 276, de 28 de fevereiro de 1967, e quanto ao disposto no presente Regulamento, ficam os 
contribuintes sujeitos às mesmas sanções aplicáveis aos contribuintes do Instituto Nacional de 
Previdência Social (INPS). " 

Art. 32. Compete aos servidores, às autoridades e aos órgãos que integram a previdência 
social, organizada na forma da Lei nº 3.807, de 26 de agôsto de 1960, dos Decretos-leis ns. 66 
e 72, ambos de 21 de novembro de 1966, e do Regulamento Geral da Previdência Social, aprovado 
pelo Decreto n.º 60.501, de 14 de março de 1967, dentro dos limites das atribuições que lhes 
são conferidas para o exercício: dos respectivos cargos e funções, prestar informações, fiscalizar, 
inspecionar, emitir pronunciamentos, exarar pareceres, proferir decisões, aplicar multas e pena- 
lidades, receber e julgar recursos, e praticar todos os demais atos correlatos, referentes aos 
débitos de contribuintes do FUNRURAL. 

Parágrafo único. Os recursos, as instâncias, os prazos e demais requisitos serão os estabe- 
tecidos para o INPS. 


CAPÍTULO V 
Da inscrição e da cobrança da dívida 


Art. 33. Proferida a decisão que geclarar procedente o Auto de Infração ou o Termo de 
Verificação de Débito, e esgotada a via recursal nos têérmos previstos no Regulamento Geral da 
' Previdência Social, o INPS promoverá: ã 
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E inscrição das quantias devidas, em livro próprio, exclusivo do registro da dívida 
ativa do FUNRURAL; 
IH — a comunicação da ocorrência às entidades federais de financiamento da produção, 
uos têrmos do artigo 37, da Lei nº 4.829, de 5 de novembro de 1965. 
Art. 34. As certidões do livro a que se refere o item I do artigo 33, transcrevendo fiel- 
mente dizeres da inscrição, valem como título hábil de dívida líquida e certa, para a cabível 
cobrança judícial pelos órgãos próprios do INPS. 
| Parágrafo único. Servirão, também de título hábil de dívida líquida e certa, para os 
fins dêste artigo, as confissões de dívida e as cópias autenticadas dos registros contábeis a que 
| se refere o item III do artigo 30. 
|| Art. 35. As emprêsas vinculadas ao regime da Lei Orgânica dá Previdência Social (LOFS), 
que sejam igualmente sujeitas a êste Regulamento, não poderão ser fornecidos “Certificados de 
| Quitação” ou “Certificados de Regularidade de Situação”, quando estejam em débito para 
) -om o FUNRURAL. 


CAPÍTULO VI 
Disposições genéricas relativas ao custeio 


* PR E SS ng a a a, 
os créditos do FUNRURAL relativos às contribuições que lhe forem devidas, como também seus 
' bens, serviços e ações. 

Art. 37. Não haverá restituição de importâncias arrecadadas, excetuado o eventual reco- 
lhimento indevido. 

Art. 38. Em caso algum será lícita a utilização das disponibilidades do FUNRURAL em fina- 
líidades diversas da indicada no Decreto-lei número 276, de 28 de fevereiro de 1967, e neste 
Regulamento, sendo nulos de pleno direito os atos infringentes, e sujeitos seus autores à res- 
ponsabilidade administrativa, criminal € civil déles Gpeorrentes, 





| TÍTULO IV 
Dos Beneficiários 
CAPÍTULO ÚNICO 


Da qualidade de beneficiário i “ 


Art. 39. São beneficiários da Previdência Social Rural: 

I — Na qualidade de segurados: 

a) o trabglhador rural; q 

b) o proprietário, o arrendatário, o empreiteiro, o tarefeiro, o parceiro e outros cultivadores 
e criadores diretos e pessoais, sem empregados, ou que os utilizem em número igual ou inferior 
a quatro (4); 

c) as mesmas pessoas físicas enumeradas na letra b que utilizem na atividade rural seus 
componentes familiares em regime de mútua dependência, observado, quanto ao número de 
empregados, se os houver, o limite estabelecido na mesma letra. 

II — Na qualidade de dependentes dos segurados: 

- a) a espôsa, e o marido inválido; : 

b) os filhos de ambos os sexos e de qualquer condição, menores de 16 (dezesseis) anos 
ou inválidos; 

c) o pai e a mãe inválidos. 

Art. 40. Equinara-se à espôsa a companheira do Gra solteiro, viúvo ou desquitado, 
sem condenação a encargo alimentar do cônjuge. 

Art. 41 Perderá a qualidade de dependente: 

I — a espôsa, pela decretação q desquite sem direito a percepção de alimentos ou pela 
anulação do casamento; 

- M — os filhos, pelo exercício de atividade remunerada, ou por atingirem a idade de 16 
(dezesseis) anos; 

NI — o inválido, pela cessação da invalid, 

Parágrafo único. Não perderá a qualidade de dependente, para os efeitos déste Regula- 
mento, o componente famil das pessoas físicas mencionadas nas alíneas a e b, do item 1, 
do art. 39, quando com éles vivam e "trabalhem em regime de mútua dependência. À 


q 
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TÍTULO V 
Dos Serviços Assistenciais 
CAPÍTULO I 
Da Assistência Médica 
Art. 42. A assistência médico-social devida aos beneficiários da Previdência Social Rural 
consistirá no atendimento médico, de natureza cirúrgica, obstétrica e odontológica, em ambulê- 


PS | A 











* tório, hospital ou a domicílio, com a am 
condições locais o permitirem. 

Art. 43. Adotar-se-á, para a prestação da assistência médico-soci 
a entidades locais idôneas, de finalidade assistencial e beneficente, 
servicos mantidos por entidades públicas. 

Parágrafo único. No caso de inexistência ou ineficiência das entida 
e serviços especificados neste artigo, poderá ser firm 
-as condições regulamentares. 


Art. 44, Para a concessão de subsídios, serão celebrados convênios, pelos quais os órgãos 
convenientes: se obriguem ao atendimento dos beneficiários rurais e so% a fiscalização plena 
do INPS e da Comissão Diretora do FUNRURAL. : 

Parágrafo único. Poderão ser celebrados convênios, nos têrmos dêste artigo e observado 
o disposto no artigo 43, com estabelecimentos hospitalares ou ambulatoriais, suficientemente 
aparelhados e que forem mantidos: 

a) por entidades filantrópicas, de forma prioritária: 

b) por instituições de previdência social, caso em que o subsídio caberá diretamente ao 
estabelecimento prestante, como suplementação, devidamente escriturada, das “dotações do orça- 
mento corrente daquelas instituições; 

c) pela União, Estados e Municípios, desde que haja ato de autoridade competente permi- 
tindo que o subsídio seja conferido, diretamente, aos Estabelecimentos Convenentes, como su- 
plementação, devidamente registrada, dos seus orçamentos de custeio e de inversão nosocomial 
ou ambulatorial, do exercício; j é : 

d) por sindicatos e cooperativas suficientemente qualificados, de trabalhadores rurais: 

e) por cooperativas de produtores rurais, cuja fôlha de serviços assistenciais as recomende, 
e que estejam em situação regular quanto às obrigações com o FUNRURAL; E 

f) por associações de classe, das categorias econômica ou profissional, que apresentem 

““bonadora fólha de serviços sociais; 

g) por emprêsas que empreguem recursos próprios no desenvolvimento dos serviços sociais. 

Art. 45. A assistência médico-social será prestada em sentido coletivo, sem objetivar o 
contrôle do gasto individual relativo ad beneficiário. ; ' 

Parágrafo único. Nos convênios deverá ser prevista a forma de identificação do bene- 
ficiário, de modo a ensejar a efetiva prestação da assistência sem qualquer óbice burocrático. 

Art. 46. A assistência médico-social proverá, preferencialmente: 


plitude e a proporção que os recursos financeiros e as 


al, o sistema de subsídio 


des, estabelecimentos 
ado convênio com particulares, obedecidas 


n 


I — cirurgia com internação hospitalar: 

Ii — socorro médico de urgência, com internação hospitalar, se imprescindivel; 

II — atendimento à parturiente a domicílio ou com internação hospitalar, quando indis- 
pensável; 

IV — pequena cirurgia de ambulatório; 

V — remoção de focos dentários infecciosos; 


VI — remoção em ambulância quando o estado físico do paciente não permitir, para hospi- 
talização, o uso dos meios comuns de transporte de que o beneficiário possa servir-se, às próprias 
expensas, y 

Parágrafo único. Admitir-se-á a utilização de pessoal paramédico, desde que as condições 
locais o exijam, observadas as disposições do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961. 

Art. 47. A Comissão Diretora do FUNRURAL procederá a estudos para o estabelecimento 


ce programas de ação, tendo em conta: e 
I — as disponibilidades financeiras; 
II — a incidência regional e local dos riscos a atender; 
IN — a densidade demográfica regicnal; 
IV — à existência de meios de atendimento, nos locais considerados, dentro de exigências 


técnicas minimas. ' 

Art. 48. A cônstrução, a montagem ou a ampliação de unidades de atendimento hospitalar 
e ambulatorial, onde estas forem inexistentes ou de insuficiente capacidade de atendimento, 
poderão, a critério da Comissão Diretora, ser custeadas pelo FUNRURAL, como doação. 


CAPÍTULO II 
Do Serviço Social 


Art. 49. O serviço social ao trabalhador rural e seus dependentes se desenvolverá através 
da ação pessoal junto ao beneficiário, com aplicação da técnica apropriada ao trato do caso 
individual e dos problemas do grupo e ao desenvolvimento da comunidade. 

Art. 50. Compreender-se-á, também, .ia prestação de serviço social, a assistência comple- 
mentar de natureza jurídica, realizada por solicitação dos beneficiários ou “ex officio”, para 
os trabalhos de inscrição dêstes ou de habilitação aos benefícios, que será ministrada em 
Juízo ou fora dêle, solicitados os benefícios da Justica Gratuita. 


Art. 51. O serviço social deverá promover, periodicamente, pesquisas destinadas ao conhe- 


cimento do meio social, notadamente das reais condições de vida e necessidade sociais * co 
beneficiários da Previdência Social Rural. : 
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Art. 52. O serviço social será prestado diretamente pelo Instituto Nacional de Previdência 
Social.ou por meio de convênio com entidades especializadas. 


TÍTULO VI 
CAPÍTULO ÚNICO 


Das Disposições Gerais 


Art. 53. Na utilização da receita do FUNRURAL, cbservar-se-á o seguinte critério de 
distribuição. 

I — até 65% (sessenta e cinco por cento), para nc de assistência médica, na rica 
dos ártigos 45 e 46; 

NH — até 22% (vinte e dois por cento), para a execução do programa previsto no artigo 48; 

NI — 2% (dois por cento), para o custeio do Serviço Social; | 

IV — até 10% (dez por cento), na forma fixada pelo DNPS, para pagamento dos serviços 
prestados e do material fornecido pelo INPS ao FUNRURAL; 

v — 1% (um por cento), para aquisição de bens e instalações destinados à Comissão 
Diretora e cobertura de sua despesa de administração direta. 

$ 1º Os limites indicados nos itens, I, II e III terão por base o montante da receita prevista 
-no orçamento, ficando, entretanto, a execução dos respectivos programas limitada ao total 
efetivamente realizado no exercício anterior. 

$ 2º O saldo orçamentário porventura ocorrido na aplicação do disposto no item II consti- 
tuirá “fundo” específico, podendo ser aplicado em exercícios posteriores ao de sua constituição. 

8 3º A diferença entre o máximo admitido no item IV e o percentual fixado pelo DNPS 
para o exercício será adicionada à previsão indicada no item I. 

Art. 54. Para distribuição dos recursos destinados ao custeio da assistência a que se refere 
o item I do artigo 53, como regra geral, será considerada a receita do correspondente semestre 
do exercício anterior. 

$ 1º A Comissão Diretora do FUNRURAL baixará po ER para a aplicação do subsídio, 
levando em conta o índice da produção estadual em relação à nacional, reservada, entretanto, 
uma quota do total em favor dos Estados de menor produtividade. 

$ 2º O Indice de produção a que se refere o parágrafo anterior será fornecido pelos órgãos 
oficiais competentes. 

Art. 55. Os convênios admitirão automática revisão semestral dos subsídios, acompanhando 
a variação verificada nos montantes arrecadados e nos demais elementos de cálculo, 

Art. 56. O critério para aplicação de subsídios de que trata o parágrafo 1º do artigo 54 
terá por base, também, o número de atendimentos previstos nos riscos cobertos pelo convênio. 

Art. 57. Em nenhum caso a Comissão Diretora do FUNRURAL e o Instituto Nacional de 
Previdência Social poderão contratar ou manter pessoal para “realização direta de qualquer 
forma de prestação de assistência médico-social ao trabalhador rural. 

Art. 58. A entidade ou órgão subsidiado para prestação de assistência, e seu pessoal, direta 
ou indiretamente, não poderão receber do beneficiário atendido pagamento ou retribuição pela 
prestação do serviço contratado. 

Parágrafo único. A infringência do disposto neste artigo determina a automática rescisão 
do convênio. 

Art. 59. Para a concessão de assistência médico-social não será exigido prazo de carência. 


TÍTULO VII 
Das Disposições Transitórias 


CAPÍTULO ÚNICO 


Art. 60. As contribuições devidas pelos produtores rurais, relativas ao período de fevereiro 
de 1964 a fevereiro de 1967, nos têrmos do artigo 158 da Lei nº 4.214, de 2 de março de 1963, 
na sua primitiva redação, ficarão isentas do ônus de correção monetária de que trata o artigo 7º 
da Lei n.º 4.357, de 16 de julho de 1964, se recolhidas até 31 de dezembro de 1967 (artigo 5.º 
do Decreto-lei nº 276, de 28 de fevereiro de 1967). 

Art. 61. A apuração das contribuições em débito, de que trata o artigo anterior, far-se-á 
pela lavratura de Têrmo de Werificação de Débito, a cujo montante será acrescido o valor: da 
multa de 10% (dez por cento), e o respectivo juro de mora, previstos no $ 3º do artigo 158 
da Lei n.ô 4.214, de 2 de março de 1963, na redação dada pelo Decreto-lei n.º 276, de 28 de fevereiro 
de 1967. 

Parágrafo único. Admitir-se-ão como elemento de apuração indireta os registros contábeis 
e fiscais dos adquirentes ou consignatários e as declarações prestadas pelo produtor perante 
repartições públicas ou autárquicas. 

Art. 62. “onceder-se-á parcelamento do débito a que se refere o artigo 60, em prestações 
mensais e sucessivas, observadas as seguintes condições: o 
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manifestação de eine do interessado dentro do prazo de 60 PESE ERE dia a contar 


cessivas; 
cobrança de correção monetária, ressalvado o asp no artigo 60, quanto às parcetas 


A Comissão Diretora do FUNRURAL Pibimeterã à aprovação do Ministro do Tra- 
vidência Social, por pa do DNPS, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da, 


A muita, a que se refere o parágrafo único do artigo 23 será exigível a contar do 

dia do mês subsequente ao da publicação dêste Regulamento, salvo no caso do artigo 62, 

1 que a exigibilidade é imediata. 

rt. 65. A gratificação de representação prevista no artigo 7º dêste Regulamento, é devida 
da data da instalação dos trabalhos da Comissão Diretora do FUNRURAL. 

às G. Passarinho. ã 
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débito: a assuma a obrigação de recolhê-lo em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais 


























E BANCO DO BRASIL SA 
PARTE: V aa 
ESTATÍSTICAS 
é Rem | E 














ESTATISTICAS 


g 
Z 
bs 
E 
a 












- RECURSOS, APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
! Re Sources, Advances and Cash 


SALDOS EM FIM DE ANO + 2 
End-of-year Balances ; 


NCr$ 1.000 


RECURSOS 


duuices 


EXIGIBILIDADES — Liabilities 
PO SS To a ii in 


eai, EXTRAORDINÁRIAS — Ext 
RESERVAS x droits 











































“contas interdepartamentais — Interbranch items batanced. 


— 187 — 


|: 
| 
| 
N 


Ê ORDINÁRIAS Ez ? g 
Capital Carteira de Caixa de 
and TOTAL - Ordinary j Redescontos | Mobilização 
Reserves Total Bancária 
a (1) y 
Rediscount Bank Loan 
Department | Department 
a 7.136 234.715 169.733 64.982 62.982 2,000 
, 268.577 10.566 258.011 216.980 41.031 - 39.031 * 2.000 
LA 435.428 13.784 421.644 342.410 79.234 77.234 2.000 
] 849.022 20.089 828.933 — 655.229 173.704 171.704 2.000 
1.590.259 34.493 1.555.766 1.207.186 348.580 346.580 2.000 
2.601.491 61.463 2.540.028 1.878.286 661.742 659.742 2.000 
6.537.116 106.086 y 6.431.030 5.225.938 1.205.992 1.203.093 1.999 
— 11,188.650 194.430 10.994.220 10.993.423 797 = “797 
— 12.521.748 344.605 12.177.143 12.176.346 797 y -— PRE 
-  15.405.459 555.751 14.849.708 14.848,91 797 — er 
às contas interdepartamentais — Interbranch items balanced. 
t ) =. 
bd APLICAÇÕES E DISPONIBILIDADES 
Advances and Cash 
APLICAÇÕES — Advances 
Es A tirutos | móveis | DISPONIBI- 
OPERAÇÕES | ” “ E VALÓRES DE USO LIDADES 
DE CÂMBIO | EMPRÉSTIMOS MOBILIÁRIOS | DO BANCO OUTRAS a 
Exchange | Loans Stocks | Buildings | | Other 
Transactions and and Bank . 
Bonds Premises (17, 
> | ———— - 
DO as 321 7.433 210.495 1.037 2.008 16.348 4.530 
- 262.409 16.782 214.771 1.018 3.472 26.366 6.168 
As 5 ) 4.618 35.044 8.627 
426.801 : 33.192 352.495 1452 ; 
* 835.720. 155.217 615.169 1.640 6.504 57.199 deves 
1.569.212 258.120 1.166.999 4.315 8.489 131.289 oe 
2.564.110 . 432.386 1.899.636 i2.056 11.674 208.358 Sa 
6.441.662 2.654.765 3.284.123 9.354 18.129 475.291 bp 
11.089.229 5.656.801 4.379.689 9.651 28.905 1.014.183 poa 
— 12.422.819' — 4.542.555 6.410.895 11.838 47.180 1.410.351 feira E 
— 15.265.068 - 4.868.217 8.653.519  8T4I 70.948 1.653.643 140. 




















EXIGIBILIDADES ORDINÁRIAS 
Ordinary Liabilities 


SALDOS EM FIM DE ANO 
End-of-year Balances 







NCr$ 1.000 
OPERAÇÕES j ORDENS DE - 
ANOS DE CAMBIO DEPÓSITOS PAGAMENTO 
TOTAL ; : 
Years Exchange Deposits | Orders of 
Transactions : Payment 
DR cos ASP PO ge ra De AS alia JE 169.733 15.689 120.266 - 2.612 
TODO Mona = vero vaia SD 216.980 15.154 162.079 3.655 
Lia a Pope RSRS — SMA AR NPR 342.410 23.893 244.335 5.517 
MOU caçar SP ie 655.229 107.904 409,53€ 5.824 
1062 arstivm RN e Ta qua VOTO 1.207.186 201.936 899.349 13.840 
ER ME o E 4 e gre e 1.878.286 280.732 1.373.934 26.106 
MS SAS PS PIN 5.225.938 1.881,58! 2.802.515 47.808 
TODO Mao meDAR E NADA en cdio No 10.993.423 3.811.773 6.075.530 117.350 
QD aro ante ser o, E mia A a Ea 12.176.346 3.249.547 7.334.006 154.032 
UT RE PRE a 14.848.911 3.485.893 8.414.713 168.768 
(1) Balanceadas as contas interdepartamentais — Interbranch itêéms balanced. 
EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
- End-of-period Balances ' 


NCr$ 1.000 


BANCOS -L Banks 











ENTIDADES 3 
PÚBLICAS - POR CONTA 
ANOS POR CONTA DA CAIXA DE 
TOTAL Official PRÓPRIA MOBILIZAÇÃO 
Years Entities BANCÁRIA 
Extended 
(1) | Directly by the For Account 
. Banco do Brasil| of Bank Loan 
' Department 
1.899.636 1.148.485 571 8.517 : 
3.284.123 1.994 193 779 6.180 tá 
4.379.689 2.535.219 417 — 1 
6.410.895 3.737.222 833 — 2. 
8.653.519 4.951.279 653 — PR 
1967 — Janeiro ....... Em 7.339.117 4.669.393 816 — 2.66 
Fevereiro A 7.406.361 4.779.197 789 — 2 
Março 7.621.639 5.001.362 770 — 2.6 
Abril 8.262.356 - 5.615.475 948 — 2,6 
Maio 8.447.748 5.751.374 891 — ps 
A Junho 8.114,981 5.200.449 821 -— o 
Julho do 8.884.487 5.864.005 785 — 
Agôsto ... 8.805.438 5.671.751 966 — 
Setembro ... 8.828.925 5.537.491 1.066 — 
Outubro ; o 8.830.652 5.502.828 719 — 
Novembro ........ : 8.946.280 9.511.828 . - 662 a 
Dezembro ..i.ccvas 8.653.519 4.951.279 653 — 





(1) Excluídas as operações de câmbio — Excluding exchange transactions. - 


. RR = 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 
Balances as of December 29, 1967 


NCr$ 1.000 





ENTIDADES PÚBLICAS 
Public Entities 




















RR TOTAL 
E” I E ERRADAS | “GERAL Tesorão. a pi, 
No der L Units ESTTÕ FEDERADAS | MUNICÍPIOS | ,urarquias | ECONOMIA | a 
| | e ndo Federal Munici- Authorities ri, fo) 
) Units palities É Semi-Pri- ther 
| 1) vate Cor- 
po porations 
E 
REGA =... os... de 4.022 E nas es EE Es É 
| RR... 1.751 1 = de o És E 
Rn da 21.868 — 15 Se a ns o 
AE 583 2 = es ni Ec RA 
= ese AIR 26.361 1 am e RS Ro ATA 
DA senão 482 0 = a Es Es a 
a ie= TUDOS e dedo 32.345 2, — — — Era ia 
35.398 3 51 e a ea Em 
93.146 9 a ns di gs e 
75.883 26 — =. — na E 
o RR 60.136 12 55 a — — — 
buco ..... Eos: 207.828 40 — - — = — 
js es SEA eco 80.972 10 Es da 103 E 4 
ag 18.270 5 — = = Ss, die 
“oiro A Ro LOL .BL9 25 669 = Eos cs pe: 
Gerai aa Rare SA 393.116 128 3.805 = 4.026 10.629 30 
- Cope PE 43.148 1 1.003 pas sis 259 = 
RR de Janeiro ............. 97.206 10 147 Es e 3.570 Vime 
E RR ass. 528.067 2 RsiZ 332 E 227.321 65.510 ia 
Ea Pauto +. 1.055.682 13 ai 1 a 4.761 id 
277.686 1 1.852 = e Ea o 
|| 103.123 = 1.003 E E 800 = 
b “ 630.667 46 3.335 3.187 15.459 4.757 a 
Ê “Mato Grosso VE o TOLBIO 27 — — — — -— 
RN » Goiás | RR ei... 149.889 34 — 0 e o de ae 
| Distrito. Era RE IL ni 4.478.096 4.378.075 A e e Pt a | 
E É RRRERA SO 5.0... . 8.653.519 4.978.473 12.267 3.188 246.909 90.286 SME | 






| 

VER 

|: õ âmbio — E ing exchange transactions. i 

| É! operações de câmbio Excluding e ge tr PR o 
nes PORRA || e 

| RUE j 

| 

















EMPRÉSTIMOS 
Loans 
SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 RA 
Balances as of December 29, 1967 
NCr$ 1.090 q 
(Continuação) 
3 PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES. 
Production, Commerce and Other Activities 
“CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
UNIDADES FEDERADAS BANCOS cd É o di Ada 
“Federal Units Banks cod, Pecuária 
Comércio Indústria Lavoura - Cattte 
Commerce Industry to Industry 
(1) 
Rondônia ....... E ae Ra NS: — 556 886 217 7 
PINOS E ER RN 2408 E — 942 — 
AIDAZONAS "o agp canos esco Do o — 6.020 2.870 1.934 100 
Roraima ........ DO vers Sao seco — 82 - 4 — 58 
o BR Pç PRP — 7.486 5.317 408 165 
Amapá «.....ooe. PE ADE is 139 s4 1 : 203 
MataRDÃO MR. canis amo oa — 7.470 6.497 US at 359 
o PARAR DANDO RR E» 9.648 3.805 1.917 Bo 
Ps AR AIR SAIA E a 13.337 13.871 5.866 669 
Rio Grande ao Norte ..... atra — 8.051 7.892 10.128 887 
Dt NC DS as ie 7.164 5.586 “6.290 mo 
REFRANHACO nos. cormesuac anos E — 10.701 20.202 * 3.204 asso 
MISORD Les a o gera ASR vet Doe — 3.627 2.897 2210804 :% 286 
CARE RARE qm.» ra gs nor pio oa E — 1.628 2.858 . 936 994 
BORN one cu seas aves 4 Ea 21.943 14.607 18.48! 9.856 
Minas Gerais ....... PR Se -— 51.146 55.647 23.111 16.358 
Espirito Gato .ocasitens cane ão 10.906 6.105 1.393 1.539 ao 
Rio: Te adEiro e, 4 uso ado css — 7.834 29.089 2.498 2.071 3 
Ouanabaça DE e bas ré de 340 - 42.013 102.752 16 338 46.093 
DR EE SAI eq 313 124.011 370.206 50.775 9.345 9.541. 
Paraná ...... Seres = Ze é y -— 54.760 30.098 36.116 1 2 
Santa Catarina ......cccses -— 10.754 29.148 1.567 1.496 3. 
Rio, Grande do Sul ........... — 29.045 77.286 15.835 13.624 
MELO ESCORE no en iafoio 4 p ROS ci “5.212 2.210 4.776 8.772 
DI o E PR — 9.398 6.142 pit a 8.215 
Distrito Federal ...... ici: má 1.755 404 54 87 7.709 
co 
BRASIL ....... sa 653 445.618 795.931 201.607 9.235 10 
ESSES = 7 FEAR o dé + 
(1) Inclusive empréstimos em moratória — Including moratorium toans. 
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e k s g 
- EMPRÉSTIMOS 
Loans 


, SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 
Balances as oj December 29, 1967 


Ri g j NCr$ 1.000 


PM PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
| A EE Production, Commerce and Other Activities 
Ms: CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL ) 


DD : Agricultural and Industrial Credit Department 
DS = een A do 


4 








Lavoura Pecuária Indústria : Demora. Disrarono E E 
Capital das |. mento Cafeicultura . 
Hs.) é ea Epi EE de : 
| Agriculture Cattte Industry the Demo- prio o do of 
cd Industry cratization Coffee ) 
Db ae 7 é , Perdi na — Planting a 
b ! , Enterprises (1) (2) 
ao. 386 138 — 346 a 
iba 364 3 a CP - 
3.901 901 64 pj DS 208 p: 
4 1Cd 246. 37 Ei 28 Ra 
5.786 1.926 581 263 634 — 
a 50 ça Ea sao RT! 
4.263 3.565 5.564 1.052 221 = 
7.465 a.258 3082. 1.030 893 e 
25.258 6.268 9.892 3.118 2.063 609 
23.511 6.154 11.642 919 2.826 Y — 
20.094 5.755 5.547 1.047. am cd 
29.387 10.095 13.043 574 1.267 1 
11.150 2.923, 4,408 100 cá tom “= 
+ 4.265. 4.201 1.872 290 361 ES mm 
38.168 35.184 7.844 495 2.475 TD 
96.009 71.160 20.407 4.860 3.936 16.082 * 
9.623 7.918 1.668 - 137 904 248 
19.568 14.639 7.641 “2.847 ER ES 
275 622 29.345 9.909 2.873. Yom 
233.722 - 47.807 77.232 26.809 10.871 7.104 
112.936 14.846 11.331 2.761 2.191) 622 
27.214 8.443 9.652 2.503 5.971 = 
207.033 50.599 34.592 5.052 8.860 — 
23.754 28.019 1.450 E ga8. 45.4 Na Crê 
0.318 20.045 5.556 1.700 2.233 NRO 
555 898 36 — a o 
l à, 975.390 356.182 262.607 65.711 52.095 32.469 
(Continua) 


idos: nos têérmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional 


cording to the terms of the Agreement signed with the Internal ig 6 ind Agency 
tos de investimentos decorrentes de Convênio com o 1.B.C. — CERCA 2 Incliding invest- 
out of the convenant with the Brazilian Coffee Institute — GERCA. à Ê 
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EMPRÉSTIMOS 











Loans 
SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 
Balances as of December 29, 1967 “a 
(Conclusão) Ne 4900 . 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
Production, Commerce and Other Activities 
CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL h 
; CARTEIRA 
, , Agricultural and Industrial Credit Department - RE. à 
FEDERADAS Aquisição “Política de Preços EXTERIOR 
Federal Units de PER 
Coopera- Produtos “Minimum Price Policy” Outros Foreign 
tivas Agricolas (2) ss 
FurCunses (LS = as [ap 
Cooperar | cuturar | Finêmoo | Aquisição | mor 
dn R - Purchase 
(1) Financing ” (3) 

RORAQUIA. sans vais E ds == met dg— 134 — 
ARO uiro EPRENE é vise = sa ss ES Em re 
Amazonas ....recs == E "5.528 soeié — - 
RAP eso e? = E E a EA À 4s 
dO EDER o e o] — 3.111 = E] E 
MIRA a serto co E =— e — — — — 
Maranhão .....s.s 52 — 1.992 . 0 El 
PARE o OE sprite 175 — 1.476 = 1 E 
7 (4 so - 454 é 9.838 — 14 = 
“Rio Grande do Norte 1.714 — 1.358 mem É 14 = 
Pafiba de Sonoro efa 541 ja 5.813 —. as Es 
Pernambuco ........ 7.414 — 2.847 = 194, 106.791 
MAPAS ras Was er 3.887 — 1.347 — 9 47.927 
SCE E is a 4 — 599 — 2 geo 
ERES urso sonia 524 -— 20 ns 69 — 
Minas Gerais ...... 1.139 — 5.643 o 44 a 
Espirito Santo .... 45 - so — 1 — 
Rio de Janeiro ...., 247 -- 891. =." 281 — 
Quanabars ess cc. — = =: = 304 E 
São Paulo ......... 4.564 Es 11.826 Es 6 65.338 
ParanÃa Moe saum 647 — 5.308 à — 3 10 
Santa Catarina ..... 337 .— ] 623 — — 60 
“Rio Grande do Sul . 30.536 106.154 17.208 E= 0 = 
Mato Grosso ....... 5t1 — 140 — 18 — 
Td E pe 30 É 1.400 = m -— 
Distrito Federal .... a ' — é 11 69.118 — (5) 19.349 
BRASIL ....- 52.886 106.154 77.069 69.118 1.224 239.475 








(1) Aquisição de trigo nacional — Purchase of domestic wheát. ; Es” 

(2) Financiamentos de acôrdo com o Decreto-lei nº 79, de 19-12-66 — Financing in accordance with D 

nº 79, of 19-12-66. Es 

(3) Financiamentos a autarquias para aquisição de produtos para exportação. — Financing to pad ) 
of products for export. 

(4) Títulos descontados ao comércio e à indústria — Bills discounted to the commerce and industry. 


(5) a Ó de exportação e e abc — Export and import financing. 


er 
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EMPRESTIMOS A ENTIDADES PÚBLICAS 
Loans to Official Entities 
SALDOS EM FIM DE PEKÍODOS 
End-oj-period Balances: 


. 





k a E NCr$ 1.000 
Dn 
E TESOURO | UNIDADES SOCIEDA- | 
- PERÍODOS NACIONAL | FEDEKA- | MUNICI- | AUTAR- DES DE 
É Po Dead o DAS PIOS QUIAS ECONOMIA OUTRAS 
Wberiods National E MISTA 
Treasury Federal Munici- Author- à Other 
: palities ities Semi-Private 
Units ; Corporations 
1.087.455 15.890 1.167 37.723 - 8.222 28 
1.861.368 12.474 2.811 93.786 23.636 16 
2.254.834 11:750 4.037 218.961 35.607 so 
3.425.469 10.973 3.600 245.472 51.677 31 
4.378.473 12.267 3.188 467.085 20.286 30 
- Janeiro ... . 669.393 4.333.296 10.810 3.568 273.403 | 48.286 30 
- Fevereiro . «779.197 4.437.035 2 100785 3.535 281.454 46.388 ; e 
Março .... .091.362 4.663.698 10.752 3.502 278.124 45.256 30 
' Abril ..... 5.615.475 5.284.064 10.745 3.467 269.888 47.281 30 
y E ds 5.737.374 5.405.911 10.812 3.434 269.034 48.153 30 
Junho .... 5.200.449 4.894.400 10.797 3.400 227.275 64.547 30 
Mulio:s o.» 5.864.095 5.481.015 10.458 3.365 293.570 79.507 . 30 
Agôsto | tá 5.671.751 5.312.792 10.429 3.330 265.605 * 70,505 30 
4 Setembro . 5.537.491 5.113.337 10.399 3.295 320.433 89.997 ú 30 
RR Oninbro .. 5.502.828 5.015.365 10.199 3.260 386.516 87.458 30 
ad Novembro . 5.511.828 5.004.889 10.321 Sé2oa 406.039 87.325 30 
— Dezembro. 4.951.279 4.378.473 12.267 3.188 467.035 90.286 30 
| KR Excluídas as ERERAÇÕES de câmbio — Excluding exchange transactions. 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO, AO COMÉRCIO E A OUTRAS ATIVIDADES 
Loans to Production, Commerce and Other Activities 


SALDOS EM FIM DE ANO 
End-oj-year Balances 

















) NCr$ 1.000 
UNIDADES FEDERADAS 
: 1963 1964 1965 1966 1967 
Federal Units 
DiNore — North «.i...Bu... 8.995 14.707 26.566 47.644 55.048 
OE es mirim eo 165 427 702 1.216 4.022 
RCE E mom rss 193 351 619 86 . 1.750 
ERIAZO DAS oder so uai is 3.482 5.061 8.323 18.574 21.853 
ioiREi TOC o RR RA E 42 89 177 322 581 
GO Co EPA 5.027 8.587 16.438 26.289 26.360 
UE sado CA 86 192 307 378 482 
Nordeste — North East Sa 102.121 169.355 237.321 324.560 429.979 
Maranhão Re o ae Sie er 9.943 16.528 25.946 29.359 32.343 
Citi sec A 8.983 - 14.152 19.329 24.793 25.344 
RARE Ss cuco - 22.262 Scan 60.326 80.141 93.137. 
Rio Grande do Norte .. 10.970 f 18.914 32.855 53.823 75.857 
Paraíba ... 9.600 14.751 23.028 37.950 60.069 
Pernambuco 29.466 50.548 56.021 74.787 100.997 
E RREOAS |, ssa sessenta. 10.897 17.325 19.816 23.707 32.232 
DEBE EaSE «ot 172.772 282.050 367.225 609.092 923.614 
É Setajyo E 3.675 5.664 7.714 11.754 18.265 
E tição AGE o rr PDA 20.828 41.853 66.727 110.500 160.925 
Númas, Gerais espesso 65.746 113.194 131.687 241.498 374.498 
Espírito Santo 9.130 15.633 13.955 23.478 «e 
Kio de Janeiro .. E 14.359 24,121 32.208 59.605 pr 
ERIARADara mo. ccersones- 59.034 81.585 114.934 162.257 ce 
. 966. 
SUR SONO «ce cio srtaiams 422.117 744.316 904.716 1.443.163 1 
São Pini DER Sunganra 246.437 430.023 513.581 798.703 985.255 
e sete RE : 60.950 92.788 119.716 118.838 mb 
mania Catarina ....cc. 13.055 29.358 47.444 ] a tie 
Rio Grande do Sul"... 191.675 192.147 223.975 e ini 
Centro-Oeste — Central West 36.058 72.643 303.225 pari o 
Mato Sa E PRE 10.575 23.512 28.782 t Bird 
BRER ERR ACE a. coisas Nip id 220 45.502 44.979 aoama ms 
itrito Federal... om 4.261 3.629 234.464 105. yo. 
BRAS <A ss caos o 742.063 1.283.071 1.844.053 2.672.840 3.701.587 
DD E 
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EMPRÉSTIMOS DAS CARTEIRAS 
Loans by Departments 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS ) 
End-of-period Balances “a 














NCrS 1.000 
CRÉDITO À 
AGRÍCOLA 
CRÉDITO E . Pas a o cinliio 
PERÍODOS fai GERAL add si EXTERIOR 
= General Agricultural Foreign Exchange 
Periods Credit and Trede - Department 
Department Industrial Department 
Credit 
Department 
1963 .......... 1.899.636 1.587.425 308.982 “BD — 
TODA: ficas maço | 3.284.123 2.674.244 606.835 721 a 
JOB gr m és atas 4.379.689 3.289.083 970.743 117.644 -— 
1906 «ncsvesse . 6.410.895 4.927.564 1.377.288 105.043 — 
0” do prado |  8:653.519 6.358.344 2.050.905 239.475 4.795 
1957 == Jan, .- 7.339.117 5.813.110 1.396.332 129.675 — 
Fev. .. 7.406.361 5.866.318 1.462.509 137.534 — 
Mar. .. 7.621.639 6.019.362 1.409.124 133.153 cm 
Abr. . 8.262.356 6.664.776 1.468.772 128.808 — 
Mai. 8.447.748 6.834.583 1.497.131 116.034 — 
Jun. 8.114.981 6.392.134 1.029.184 93.663 = 
Jul. 8.884.487 7.087.919 1.625.215 + 171.353 — 
Ago. 8.805.438 7.007.378 1.647.388 150.672 — 
SE. - 8.828.925 6.937.635 1.722.973 167.524 793 
Out. . 8.830.652 6.851.577 1.785.207 191.465 2.403 
Nov. «+: 8.946.280 6.884.327 1.855.57 202. 3.729 
— "DEZnd 8.653.519 6.358.344 2.050.905 239.475 à 4.795 
CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 
EMPRESTIMOS º 
d Loans . 
SALDJS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances- 
NCr$ 1.000 E 
ENTI | PRODUÇÃO, COMÉRCIO E OUTRAS ATIVIDADES 
DADES | Production, Commerce and Other, Activities : 
TOTAL PÚBLI- PR ci : = 
PERÍODOS GERAL CAS B PECUÁRIA 
Periods Grand | Official | Banks COMÉRCIO | INDÚSTRIA | !AVOURA | 
Total Entities TOTAL ] P icul- 
Commerce | Industry eia y Industry 
(1) , (2) 
1.587.425 1.148.057 9.088 430.280 - 118.469 229.490 70.535 9.307 
2.674.244 1.993.703 6.959 673.582 179.510 344.822 128.017 17.597 
3.269.083 2.419.137 am 869.529 230.667 468.395 131.162 . 32.543 
4.927.564 * 3.654.082" 833 1.272.649 293.473 + 700.491 188.762 54.929 
6.358.344 4.731.153 653 1.626.538 445.618 795.931 201.607 79.235 
5.813.110 4.561.274 816 1.251.020 289.311 688.210 | 178.102 58.744 — 
5.866.318 4.663.655 89 1.201.874 274.203. 667.203 * 163.101 59.698 
6.049.362 4.890.470, 770 1.158.162 260.527 644.639 153.330 60.054 
6.664.776 5.507.904 948 -1.155.974 254.118 635.449 150 969 80.072 
6.824.583 5.641.005 891, 1.192.6º7 258.786 634.636 |. 186.833 61.344 
6.392>134 5.126.227 821 1.265.076 273.482 661.902 207.404 63.3º7 
7.087.919 5.712.195 785 1.974.929 205.956 689.266 243.134 q 
7.007.378 5.540.648 966 1.465.764 359.955 718.739 249.295 -369 
6.937.625 5.391.868 1.066 1.544,701" 296.477 752.073 Pa 73.493 
6.251.577 5.331.488 719 1.519.370 405.468  TO5.970 228. 74.783 
6.874.027 5.329.427 662 1.554.238 421.289. 726.410 212.287 77.130 
6.358.344 4.731.153 653 1.626.538 445.618 795.931 - 201.607 79.235 — 
(1) Excluídas as operações de câmbio — Excluding exchange transactions. 
(2) Inclusive empréstimos em moratória — Including moratorium loans. 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
“Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS 
Loans 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Batances É 




















NCr$ 1.000 
PARA 
DEMOCRA- | pESENVOLVI- 
DO CAPITAL MENTO 
LAVOURA PECUARIA | (NDUSTRIA DAS e Si 
TOTAL | . & Cattte EMPRESAS á 
a 
Agriculture Industry Industry Fund for the Pop 
emocratiza- vetopmen 
tion of the id 
Capital of (1) 
Enterprises : 
308.982 164.648 50.673 53.820 a 126 y 
606.835 - 351.147 87.048 95.391 se 11.016 | 
970.743 410.528 106.914 113.791 23.213 : 26.704 
1.377.288 - 652.431 228.211 179.365 “47.411 43.179 
2.050.905 975.390 356.182 262.607 65.711 “52.095 
1.396.332 664.770 228.530 171.470 
1.402.509 680.498 - 230.234 173.028 ge Ee aa 
1.439.124 709.172 232.758 185.155 53208 ” Ea 
1.468.772 739.810 235.115 176.963 55.520 43.088 
1.497.131 750.416 238.101 180.693 58.288 42.702 
1.629.184 793.977 261.468 200.977 65.367 47 
1.625.215 736.159 266.449 217.605 64.665 gps 
1.647.388 734.033 279.376 225.998 66.061 44.75 
1.722.973 788.470 293.324 236.963 64.582 45. 295 
1.785.207 842.057 306.794 237.508 62.503 45.708 
1.855.579 904.086 322.079 236.771 60.733 j 
“2.050.905 975.390 356.182 262.607 65 71 p= pre 
RACIONA- AQUISIÇÃO | “POLÍTICA DE PREÇOS 
LIZAÇÃO RúnnTas MÍNIMOS” 
TEIA AGRÍCOLAS “Minimum Price Policy” 
COOPERA- (Trigo (3) : 
For the TIVAS Nacional) OUTROS 
Rationaliza-. a 
tion of Cooperatives | Purchases of FINÂNCIA- Other 
Coffee Agricultural MENTOS AQUISIÇÃO- 
Planting feia Purchase 
(Domestic Financi | 
(2) wheat) ECRiaio 
— 0010000. 
8.585 11.056 3.451 15.483 - 1.140 | 
10.675 28.310" 5.862 16.426 EE 960 
6.387 26.536 12.255 14.785 229.182 448 
15.448 41.997 43.504 45.772 79.741 329 
Ê 32.469 52.886 106.154 77.069 69.118 1.224 | 
nm Janeiro .... 18.644 41.636 72.456 35.544 74.627 321 
| DS Fevereiro .. - 21.162 39.064 74.945 33.183 58.025. 312 
[Ea Março .=.. x» 25.995 36.823 72.471 28.876 52.450 307 
E BABE ca cos! 30.438 36.754 75.425 27.452 47.921 289 
PAR RO custo 32.032 34.227 70.389 41.109 - ag.897 277 
PR no: 34.202 40.TI1 7. TIO 61.329 52.825 874 
[5 tos =... 25.996 43.863 63.650 95.449" 55.217 935 
1 RSA gastos eo. o 35.758 42.731 56.646 103.951 57.015 1.068 
Setembro ... - 35.078 45.086 51.666 101.159 60.261 1.089 
Outubro 34.619 43.975 48.551 100.646 61.733 1.113 
PRN Ovembro:.. . |. : 33.727 45.815 56.793 86.194 62.324 669 
52.886 106.154 77.069 69.118 1.224 


Dezembro ., 32.469 
é cedidos nos têrmos do acôrdo firmado com a Agência de Desenvolvimento Internacional — 
| Fina cings granted according to the terms of the Agreement signed with International Development Agency. 

| (2) Inclusive financiamentos de investimentos decorrentes de Convênio com I.B.C. — GERCA — Including investment: 


s arising out of the covenant with the Brazilian Coffee Institute — GERCA. ; 
elegada nº 2, de 26-9-62 e Decreto-lei nº 79,. 19-12-66 





| a ) Financiamentos com 








(3) Ope actas decorrentes das Leis nº 1.506, de 19-12-51, D 
o Ope ions arising out of Law No. 1.506, of 19-12-51, Delegated Law No. 2, of 26-9-62 and Decfee-law No. 
“EO, of 19-12-66. 3 ; 


o E 


| 
| 





CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS ; 
Financing Granted “z 


1938/1967 














TORAL. espesereçintos 420.535 767.492 461.300 1.306.492 488.840 


“RURAIS E OUTROS INDUSTRIAIS 
Rural and Other k Industry 
Nº NCr$ 1.000 Nº NCr$ 1.0 
1.021 80 
3.251. 236 A 
7.218 408 107 
11.607 676 89 
15.858 1.296 72 
14.796 1.511 85 
23.752 3.311 122 
29.614 5.096 137 
17.478 2.048 226 
5.847 1.298 178 
9.482 1.929 367 
15.317 3.118 515 
19.250 4.138 549 
-904 5.840 765 
46.812 8.849 1.361 
57.873 9.730 1.346 
69.003 13.333 1,672 
68.355 13.291 1.661 
81.775 18.309 1.512 
90.559 23.582 1.648 
93.869 26.768 1.604 
116.170 39.209 1.923 
143.522 56.409 2.681 
225.597 77155 3.845 
358.306 160.299 5.763. 
400.785 230.693 6.866 
518.415 545.419 9.739 
411.899 . 608.195 8.636 
455.317 1.090.964 5.983 
482.310 1.579.156 6.530 
SEGUNDO AS ATIVIDADES 
By Activities 
1965 “1966 
) ATIVIDADES 
| Activities . 
Nº NCr$ 1.000 No NCrS 1.000 No 
|| EESC E E DR 
| : 
Er Lavoura — Agriculture ........ 265.359 475.189 385.962 783.562 398.453 
Govêrno Federal — Federal ) À 
HH Governo (1) cQesanmecos 1.150 34.078 2.238 84.810 13.380 
| Pecuária — Cattle Industry .. v45.060 - 64.690 66.815 186.020 70.088 
| Indústria — Industry .......... 8.636 159.297 5.983 - 215.528 6.530 
| Cooperativas — Cooperatives .. 330 34.238 302 36.572 389 
| 
|| 


nº 2 of 26-9-62 and Decree-Law nº 79, of 19-12-66. 


| | | Es 


(1) Decorrentes da Lei Delegada nº 2, de 26-9-62 e Decreto -Lei nº 79, de 19-12-66 — Arising out of é 







CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 
Financing Granted es 


NUMERO DE CONTRATOS 
Number of Contracts 

















EN LAVOURA GOVERNO FEDERAL (2) 
Agriculture, Federal Government 

1965 | 1966 | 1967 1965 | 1966 | 1967 1965 | 1966 | 1967 
149.003 123.447 105.883 134.921 108.781 87.447 289 378 4.525 
A soe dR 122 163 185 65 108 122 e = — 
BrBlG 3,543 2.272 2.569 3.230 2.090 25 66 50 
9 27 7 =— 15 54 — — — 
2.979 2.859 2.356 2.828 2.676 2.085 Ea O 49 
DEEP raio o 22 50 31 8 46 14 — — e 
12.137 5.256 6.179 10.823 4.178 5.236 40 7 110 
12.187 9.085 8.915 10.881 7.685 7.490 40 38 154 
S2 17 26.625 20.814 29.864 24.554 18.465 105 178 00 
11.905 9.186 8.721 10.565 7.681 7.040 24 14 202 
AR 15.943 13.019 12.582 15.251 12.159 10.597 39 31 1.001 
REEDNR =... 20:020 17.831 14.712 18.382 16.412 11495 8 7 1.459 
DER ER Pc 4.201 4.813 4.002 3.921 4.564 2.u1 1 2 7.53 
BEEN... Ade 5.801 - 5.159 4.913 5.223 4.652 3.809 — — 31 
|: DRREO -otoias cimo 28.690 25.831 20.130 24.541 20.821 16.526 — 15 16 
Ê entro. =... 108.960 133.541 156.821 94.572 107.888 125.232 144 655 - 2.767 
|, Minas Berais .acameos 61.950 78.758 89.064 54.200 63.635 70.227 132 551 2.157 
| Espírito Santo ER o, 8.978 8.142 11.315 7.794 7.111 9.245 =." 7 93 
| Rio de Janeiro ..... R 9.687 11.108 13.916 8.472 9.056 11.076 — 35 250 
| Guanabara ........ .. 367 297 219 211 142 41 = Ti = 
[ RORREDE RS eo. 17.683 24.229 30.151 15.215 19.529 24.238 11 53 224 
| Mato ROSS) ato ao o 9.600 10.579 11.685 8.084 8.119 10.078 1 5 39 
| Rondônia ..... Eta. 406 69 156 392 65 136 a e E 
| Distrito Federal ..... 289 359 315 204 231 181 - 4 4 
[ut — SOM eos. 162.572 204.312 226.136 135.866 169.293 185.774 717 1.205 6.088 
| São Pauto .......... 46.996 60.812 61.382 41.839 52.174 51.983 542 Ei 2.427 
Ii Paraná Ros o. Ê 28.119 37.241 47.714 25.610 33.471 41.298 67 7 2.997 
| Santa Catarina ...... 25.701 31.279 32.767 20.836 25.082 26.541 8 a Pr Cas 
I Rio Grande do Sul .. 61.756 74.980 84.263 47.581 57.966 65.952 160 405 633 
| BRASIL .... 420.535 461.300 488.840 365.359 385.062 398.453 1.150 2.238 13.380 







| 1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of directors. 
ama Garantia de preços mínimos — Guarantee of minimum prices. 


IE (Continua) 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CREDITOS CONCEDIDOS . d 
Financing Granted = 


NÚMERO DE CONTRATOS À É 
Number of Contracts | | 
(Conclusão) 








ZONAS (1) E UNIDA- COOPERATIVAS INDUSTRIA 


PECUÁRIA 
DES FEDERADAS Cattte Industry b Cooperatives : Industry 

















ana o 1965 1965 | 1967 | 1965 | 1966 1967. 1965 | 1966 | [ 
Norte — North ........ 10.646 11.592 11.586 132 ut 105º 3.015 2.” : 
flora ss at PR e 38 53 61 alia — — 19 2 d 
MALORAD ares coneos 211 242 121 1 — — 10 5 a 
NORA a coeur 9 12 14 ip — —  — — 
o dE BN à 124 146 205 1 -— — 19 m 
MRE qaruras vaso 14 4 17 o = = ns am À 
Maranhão ........... 806 ess 495 4“ — 464 as 
7 O AIRE = pro RARE 871 932 934 1 1 2 394 429 
Conchas veres . 1.289 1.082 1.042 20 16 13 893 795: 8 
Rio Grande do Norte 1.065 1.330 1.267 30 24 20 221 137 
Paraíba ..coes. ia Sete 438 640 803 43 36 26 mm. 53 
Pernambuco ......... 1.324 1.207 1.906 21 20 26 285 18 
MION Os E 231 197 475 7 6 13 a “ 
Sergipe ..... ir DRA são DM 455 961 = -, 1 61 = 
E PM 3.709 4.654 3.285 4 14 3 436 321 | 
Centro — Central ..... 12.495 23.887 27.500 31 35 68 1.718 + 
Minas Gerais ........ 6.870 14.150 16.128 . W 05 38 731 401 
Espírito Santo ....... 1.113 953 1.872 3 4 4 68" 87 
Rio de Janeiro ...... 979 1.787 2.327 5 5 14 231 225 
Guanabara .......... 60 65 49 = — E 96 90 
[EO a É 2.012 4.451 5.505 5 PER 5 440 193 
Mato Grosso ........ 1.375 2.358 1.488 1 1 2 139 96 
Rondônia .......ciio 8 1 3 — - - 6 2 
Distrito Federal ..... . 8 122 — a ça q a | 
Ep O 21.919 31.336 31.002 167 150 221 3.903 2.328 
| São Paulo .......... 2.825 6.467 5.643 a 42 as 1.749 se 
| Paraná .......... ARENA 3 3.440 3.136 8 26 15 399 aa 
| Santa Catarina ...... 0 4.475 5.847 5.Ta4 10 10 15 372 am 
| Rio Grande do Sul .. 12.584 15.582 16.489 108 2 142 1.383 ss É 
| 


BRASIE 00. >. 45.060 66.815 70.088 330 302 389 8.636 





(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of -dire 


ai 















TE. DEST CE CE SD a em 





NCr$ 1.000 
TOTAL LAVOURA GOVERNO FEDERAL (2) 
EE sen epa Agriculture Federal Government 

1965 | 1966 | 1967 1965 | 1966 1967 1965 1966 1967 
eae so a NE SA 
192.213 263.112 376.148 - 105.175 141.680 193.659 9.066 17.400 40.833 
329 275 380 26 86 62 = asia oe 
4.614 10.296 10.929 1.981 3.390 3.896 2.129 6.084 6.335 
36 EE Ses 156 — 4 14 a — o 
4.772 ML 12.38 3.374 4.708 6.099 197 1.763 4.235 
37 56 80 8 46 27 e Rr o 
8.588 8.799 13.726 - 3.440 1.860 3.807 928 269 3.461 
6.874 9.055 14.095 3.173 4.513 6.336 414 575 1.996 
-32,132 41.409 44.105 18.037 22.203 20.144 2.911 5.667 10.185 
19.135 25.210 * 34.9200 11.778. 19.128 - 16.81 762 567 2.336 
21.265 23.746 39.360 15.460 14.240 20.001 1.474 1.763 6.554 
40.417 60.596 78.263 13.504 37.104 40.939 227 440 3.213 
17.299 22.432 33.171 11.966 11.595 15.004 14 82 1.607 
3.868 6.057 10.189 2.350. 2.982 3.661 es e 694 
32.847 47.567 84.407 20.078 25.821 56.858 -— 190 217 
146.003 321.957 486.701 89.959 190.588 278.709 3.378 6.830 18.323 
068.522 165.992 228.450 44.665 - 111.085 133.714 2.882 4.934 12.732 
MRE 5.937 9.119 21.137 3.986 5.635 11.442 - T 240 
neiro Rs 16.173 34.403 51.677 7.276 13.018 22.341 o 448 805 
' Elsa of 5.418 9.080 29.497 191 268 7 — — = 
DR : 32.321 66.563 114.257 23.305 45.822 * 83.992 496 1.253 4.048 
16.990 35.919 39.627 10.089 14.301 26.136 0 126 40 
244 89 “859 224 63 235 — — — 
ar8 792 1.497 273 396 779 — e2 28 
camucos 429.276 721.423 1.040.716 280.055 451.204 632.049 21.644 60.580 103.972, 
REGE 194.105 324.900 425.677 128.655 207.002 249.263 15.168 23.230 34.459 
054.659 - 105.815 168.048 44.192 84.100 122.764 2.183 3.734 19.135 
20.212 29.111 46.632 10.085 16.049 24.047 146 406 1:357 
160.300 * 261.568 400.359 OT12) 44123 235.915 4.147 33.210 49.025 
67.492 1.306.492 1.903.565 475.189 793.562 1.104.417 34.078 BA.810 169.128 
“MContinua) 
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ica das diretorias da CREAI — Geographical division of CREAI board of directors. 
s mínimos — Guarantee of minimum prices. 



















CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS 4 
Financing Granted 4 


NCr$ 1.000 


(Conclusão) 












COOPERATIVAS — INDÚSTRIA 




















ZONAS (1) E UNIDA- PECUARIA 
DES FEDERADAS Cattle Industry Cooperatives Industry 
na 1965 1966 1967 1965 | 1966 | 1967 1965 1966 
Norte — North ........ 15.225 35.140 52.150 9.244 16.425 17.915 53.513 52.467 
Acre à PR, * o, = > PI AR, 46 149 223 — — — 25 40 
AMAZONAS snsiscrnata 335 595 404 15 — — 154 
Rotas Tao s sura oe 36 59 b3 — — me eu : == 
OT MRE ER 316 669 1.254 250 = — 635 61 
AMADÃ .cccesesvenas 29 10 53 — — = me E— 
Maranhão ....... prada 989 1.584 1.801 81. — 30 3.150 5.086 
Mme ra 1.603 1.610 2.347 5 189 5 2.29 2.ies 
O > RD 1.662 3.916 3.270 675 :8s 260 8.847 9.238 
Rio Grande do Norte 1.201 2.757 4.461 2.06 2.308 1.463 3.308 6.455 
Paraíba ......... a de 683 1.751 4.864 1.333 1.941 1 690 2.315 4.051 
Pernambuco ......... 1.923 3.673 8.184 818 6.887 8.581 23.945 12.232 
Nlagaas =oosarsnes- : 315 658 2.408 3.922 3.866 5.696 — 1.082 6.231 
EMA cin es feao nad ; 418 1.030 3.360 — = 4 1.100 2.015 
DE RD 6.269 16.649 19.438 5 85 146 - 6.441 4.053 
Centro — Central ..... 21.947 79.412 109.033 152 828 2'283 29.967 44 299 
| Minas Gerais ........ 9.566 36.598 55.474 830 - 57 1.419 11.079 12.004 
| Espírito Santo ....... 1.252 2.189 7.578 26 118 DBO =. d>7 28 1.170 
Rio de Janeiro ...... 1.685 6.365 12.506 38 89 589 7.174 14.483 E 
À Guanabara .......... 437 691 512 = RR = 5.090 8.121 
| Calls 286 Somos 3.788 14.469 20.541 | 58 43 a 4.684 4.976 — 
| Mato Grosso ....... 6.367 18.768 11.752 300 5 152 1.144 2m9 
DA: Rondônia =. «eva. tw «do 5 — a 30 — — - 15 - 
| Distrito Federal ..... * 147 “º 332 640 E es -— 58 -— 
| Sul — South ....c.c 27.518 71.468 83.351 24.242 19.310 46.879 75.817 118.762 
São Paulo .......... 7.420 31.395 33.213 1.929 2.223 à.942 40.933 61.049 
| . Paraná ..scoseress o 2808 10.621 9.403 507 360 8 4.96 
| Santa Catarina ...... 2.641 4.632 6.705 526 199 56 6.804 
| Rio Grande do Sul .. 14.649 24.820 33.970 21.270. 16.527 40.728 23.111 42.888 
BRASIL .... 64.690 186.020 244.534 34.238 36.572 67.077 159.297 
| : 


(1) Divisão geográfica das diretorias da CREAI — Geographica! division of CREAI board of directors. E, 


| a o 
















CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À LAVOURA 
Financing Granted to Agriculture 



































ESPECIFICAÇÃO Ei NÚMERO — Number | NCrS 1.000 
Specification : E | | | 
1965 1966 1967 | 1955 | 1966 1967 
> | 
— pDisbursement ......... ne 300.991 301.341 331.265 406.158 614.596 981.444 
de entressafra — Disbursement to ! 
RR o see see a nsdo 297.9 
Acaxi — Pincapples RR yr de 2146 MOTO a o ai don PA - sx7.318 800.130 
ave ou sisal — S 618 540 1.165 1.707 
A ca sa ESQ sia onte reta ro vaio o 443 4492 297 479 805 51 - 
lgodão — Cotton ......iiusitseiauess 66.609 - 51.433 46.568 74.075 70.97 
endoim — Peanuts lho 93.516 
E RR 6.253 10.062 5.181 8.799 20.711 11.051 ! 
emma asneira e cen tar 47.412 45.413 61.128 82.766 . 122.032 219.536 | 
a AA E GN (of 2.868 3.709 6.175 4,263 10.193 
20.400 
PIO DES Rs E IS 3.355 2.855 2.788 7.915 7.076 12.658 
cnses casaco a nnra nas 17.772 16.163 15.089 37.490 47.580 80.522 À 
arataia RR ea a 1 4.571 3.725 3.507 23.820 42.533 54.150 
a E PESE A A 2.109 2.292 2.098 749 1.236 1.321 a 
RR ss quo Seara 6, ao 18 Ed Pd go Ro 28.331 
ala alas e fainio é e fofoln on, au 0 f Lt SI . . 3 
se Seo CENA PE 1.110 t25 720 am ara 990 | 
RR ip e ma o pompa a ao já 2 eb 3.505 1.947 1.907 3.114 2.261 
e TS 
DR aco sis ace sia /a 5 ajá ora e a r y 1 
L Tia 673 1.013 683 7.25 1.856 
18.243 17.102 17.699 6.384 9.726 16.047 
e DD 
A 5 
EST APERTE ARTE REM pd pad 5.219 5.375 6.272 15.382 20.520 
Do aorta à (e Gm 0.19, 1.996 2.063 2.170 2.335 4.616 6.236 
RR IR ss io li 7a o Sp imd 6.652 6.581 7.858 17.335 24.910 42.101 | 
Rag DP Grapes ...cccreccrreeecercce res 2.330 3.111 3171 1.266 2.157 2.8 
Outros === (8 (61º) RD EA ASF E 8.431 3.216 3.395 4.611 6.074 8.993 
et ação “de produtos vegetais — Financing 
No”. extractive vegetable production ...... 1.381 1.093 1.204 2.497 2.508 6.150 
“Babaçu == FEST E ANO DRE 152 153 118 269 1 359 
* Castanha-do-pará — Brazil TULÊSS Na o rasto 116 96 254 828 1.054 3.845 
“Cêra de carnaúba — Carnauba wax .... 83 576 574 d 796 642 848 
ya-mate — AVR, reg inietorp x gap na 6 q 195 171 65 194 232 125 
Outros — Other troço, tata sa tuioo É) iai ps na 135 97 193 410 282 973 
| Armazenagem e comercialização — Storage - 
“and marketing ..ccccureseeseeeseseeres 497 1.344 2.700 1.663 5.779 7.683 
“Algodão — Cotton ...susesecemeeseeeoo 9a 256 224 527 894 799 
Amendoim — Peanuts .. 5 7 16 4 . 24 24 
mos Rice .ccscrte. 112 206 325 261 1.490 980 
Feijão — Beans .......cceteseeeereer 18 63 46 3 193 223 . 
Milho — Maize ......cccclcscceo. Nie af 114 369 763 113 87 1.166 
|| Outros — Other ....uceesteseeesereeo 154 443 1.326 755 2.391 4.491 
Outras aplicações — CORN End o pers cjoinntai +/0 8 — 4.277 5.937 — 4.186 4.355 
| ERDEaL SS a is asas sr ams cessa 299.841 299.103 317.885 372.080 529.786 818.318 
Govêrno Federal — Garantia de preços 
mínimos — Federal Government — Guar- : 
antee of minimum prices ..c.ccceceieeo 1.150 2.238 13.380 34.078 84.810 163.126 
| Algodão — Cotton ..ceccsuuesremeeemo 673 668 781 17.441 26.490 35.549 
“Amendoim — Peanuts ....ccereereeeos 119 175 572 5.915 8.369 11.802 
Arroz — Rice .esereeeeereos RE 206 546 1.756 6.273 34.634 52.713 
Feijão — Beans ..ccereeinecreeseeesse - — 3.891 — — 13.249 
Núlho = Maize' ...cuenesssescerceeeos 62 616 5.859 374 3.349 22.858 
Soja — Soybeans ...z.zecccecereerer 38 mam. 156 ) 1.596 3.828 14.797 
Outros — Other ....cccseneeeceeeereoo 52 162 365 2.479 8.140 12.158 
INVESTIMENTO — Investment .....creneess 65.518 75.228 75.559 103.109 196.307 251.956 * 
Kk e an- É 
Rem 3.905 3.487 2.440 4.339 5.836 5.866 
“Agave ou sisal — Sisal .....-. 39 15 2 so É. o 
Algodão — Cotton ....ccctueeeeeeerees 793 676 191 1.049 o 2.8 
Banana — Bananas “.....cereester Ee 2.344 2.142 1.603 a a E) 
Clio "a — ros E as e o 16 lá e 5 à g 
tros —- laranja e outros — itrus- : 
orange and others ..cuecseerereereoo 196 122 RT pe ço ga 
Rami — Ramie ....cceseeeeseeemeeer ga 1 13 o 166 o. A 
MNA = Grapes »snessa seres cadero 249 187 15 ts 
1 RO SE ONES ouça aee pane asjre e 268 318 225 911 1.197 1. 
(Continua) 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 


Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS À LAVOURA 


(Conclusão) Financing Granted to Agriculture 
ESPECIFICAÇÃO NUMERO — Number 
Specification 1965 | 1966 1967 - 
Melhoramento das explorações — Farming 
improvement ......... Edo eta Ls En A 23.384 27.184 28.766 
Adubação — Fertilizing ....ccsercresaso 768 660 2.709 
Armazéns, silos, paióis e tulhas — Ware- 
houses, silos, storehouses and granaries 946 854 1.399 
Benfeitorias diversas — Sundry improve- ; 
MENIS ,scccrnar rs roneupecance vs comuns 11.279 11.997 9.369 
Desbravamento de glebas rurais — Clear- 
ne Una for fariaing arenas socxiys 1.417 2.909 3.608 
Eletrificação rural — Rural electrification 962 1.072 1.645 
Instalação de água — Water installations — 356 475 
Instalação para beneficiamento e indus- 
trialização — Instaltations for improve- 
ment and industrialization ....ccecss 1.298 627 sa 
Irrigação — Irrigation .....cerccesresss 970 999 1.209 
Irrigação — Polígono das Sêcas — 
Drought prevention irrigation ........ 940 828 57 
Residências — construção e reforma — 
Residences — building and re-building 4.045 6.930 6.258 
Omuiros — “Other Loo  onaunwsevra cdL ia 759 652 952 
Aquisição de máquinas, equipamentos e 
animais de" serviço — Purchase of ma- 
chines, cquipment and work animals . 23.045 32.820 35.828 
Implementos para limpeza e preparo do 
solo — Soil preparation and cleaning 
NPCS NE rosie oia cias gua aja ls ra evo 626 1.131 1.564 
Implementos para plantio, semeadura e 
cultivo do solo — Planting, sowing and 
soi! cultivating implements .......... 214 350 735 
Implementos para <orreção do solo e 
combate às pragas — Anti-pest and a 
soil correcting implements ....c.c.o 474 744 938 
Implementos para beneficiamento e co- 
lheita — Harvesting and processing 
QUPIEMENAO «oc: nn ds camaras sao o aro ap A 177 50 51 
Implementos para disposição da colheita 
— Harvest disposal implements 123 406 643 
Máquinas agricolas para beneficiamento k 
e colheita — Agricultural harvesting 
and processing machines .......c... 1.811 4.413 6.359 
Máquinas destinadas aos serviços de irri- 
gação — Irrigating services machines — 1.278 1.537 
Tratores — Tractors .....cecercrseromo 5.965 8.973 7.608 
Animais de serviço — Work animais .. 13.044 15.083 15.635 
Recuperação de máquinas e implementos 
— Recuperating machines and imple- " 
TOO RREO os DU SCE AT OR 113 278 608 
Outras — Other .....ccxccrseserreseros 498 114 150 
Aquisição de veículos automotores e de 
tração animal — Purchase of automotive 
vehicles and draft animals ...... PPA 3.074 5.069 4.143 
CninaGes — ATACKA “> amena cio somo Spa E 457 856 630 
Camidnetas — Vans ....ccssscocccseno 474 1.266 1.004 
Carretas ou carroças — Carts or paes 1.906 2.239 2.176 
Jipe — Jeep ....csccccrersresaeros ES 144 626 268 
Outros veículos — Other vehicles CAIA — 32 16 
Pertences e acessórios — Parts and ac- 
Monges cr Todo, p Si a ESA do — 26 18 
ecuperação de veículos — Recuperation 
of vehicles So.ssewoor a e 93 24 31 
Outras aplicações — Other applications . 12.109 6.668 4.382 
OPERAÇÕES ESPECIAIS (GERCA) — Special 
operations (GERCA) ....cceseressess Tool — 11.631 5.009 
TOTAE So meeataça e ANPR PERO 366.509 388.200 411.833 


- NCr$ 1.000 


ne 


25.411 
3.765 


784 





O —— 











CARTEIRA DE CRÉDIFO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
druid Granted to Cattle Indiustrys e 


NUMERO — Number NCrS 1.000 
ESPECIFICAÇÃO E 





Specification 





1965 1966 1967 1965 1966 1967 
TEIO — Disbursement ..... 5,8 caco PIS Re TR 11.369 15.835 16.767 11.186 | 39.706 56.720 
io das explorações — Disbursement of tive- - ; 
ERR rd po» = a po ater NS Ep Dc 10.439 14.668 16.221 8.899. 34.006 51.811 
Res io 
cultura — Apiculture ............. RED gsas 31 17 18 18 12 29 
putinta E DOU): fOrMinE cecaperrsasesias "87 1.862 2.187 1.515 9.482 17.414 
jinos. para produção de leite — Bovine for 
milk OR LRERO PROD alan ta = es nteme io sie nu oo ROS ais Er ' 928 2.541 “3.146 a78 5.548 7.410 
nos. para produção de carne — Bovine for 
pat production ........ MR Ra ia rare ri ato o Ma uia 1.744 3.435 3,144 2.730 10.285 i3.197 
s para o, de carne, lã e peles — 
wool and skins production 13 28 61 52 116 422 
os para RR de carne e banha — Pigs 
“for meat and lard production ........ ERA 5.971 5.577 6.509 3.323 5.910 8.086 
Manutenção do produtor e de sua família — pe: x 
, Enfeeo of farm hand and family .......... 955 110 169 263 284 82 
Rs j 4 , 
Outras — Other ,..... a E a Bau eo pu 10 1.098 987 22 2.969 4.636 
isição de animais — Purchase of animals .. 930 1.167 546 2.287 5.700 “4.909- 
ar EE 
Aves - — criação e engorda — Birds — breeding 5 
“and fattening A SRESSSLDO OEA 159 ' 264 154 502 1.258 1.089- 
ME ines — recriação e retenção de crias — ; 
À “Bovine — breeding and retention of yearlings 734 731 138 1.659 2.7 1.306: 
* Bovinos — engorda ou invernagem — Bovine — 
fattening ari ORI uscesnime ses anmeno 37 172 254 126 1.671 2.514 
INVESTIMENTO = Investment ...ccccri » e es OU 50.980 53.321 58.504 146.315 187.816: 
| Aquisição de animais — Purchase of animals .... 10.887 10.510 17.934 13.336 22.749 57.253 
|! Bovinos para leite — reprodutores — Bovine 
) “for milk — thoroughbreds ......cccermess 3.480 3.060 6.938 . 4.326 5.441 22.173 
"Bovinos para carne — reprodutores — Ei 
| for prio — thoroughbreds E a tropa va ape pe 4.855 4.189 8.435 5.913 12.137 30.139" 
| z 
“Ovinos para produção de carne, lá e peles — 
heep for meat, wool and skins production 840 1.021 1.064 1.393 3.139 3.600 
| nos para produção de carne e banha — : 
| “ias for meat and lard production ........ 1.376 1.828 1.378 1.528 1.478 1.092 
PRE Comer... 5 RUE 336 432 119 183 554, Mo o 


| 

E , 

| é ada k (Continua) 
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CARTEIRA DE CRÉDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL. 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 
Financing Granted to Cattle Industry 





(Conclusão) 
ESPECIFICAÇÃO 
Specification 

Melhoramento das explorações — Building improve- 
GM So cn iar mc ana ÃO SRD EG.s)= é mov sativa Maio ds 
Adubação — Fertilizing PEA ARO IS o qu 6 ol AUD 
Armazéns, silos, paióis e tulhas — Warchouses, 
silos, storehouses and granaries .....ccrrccco. 
Benfeitorias diversas — Sundry improvements .... 
Desbravamento de glebas rurais — Clearing tand 
ACD a A, PARE DR o PAR DAP RIR ENE RDR RES = DE, 
Eletrificação rural — Rural electrification MP e 
'Granjas avicolas — Poultry farming .....cccsec oo. 
Instalação de água — Water installation .......... 


Instalação para beneficiamento e industrialização — 
Installation for improvement and industrialization 
Irrigação — Hripaton O sora rx crar imsç as em mo nd 


irrigação — Polígono das Sécas — Drought. pre- 
MAB TS» as me cio er ae ST Ro ora e RO 
Pástimras — PASTOR e cesmaremisiie mist ass» Ee 
esidências — construção e reforma — Residences 
-— building and re-building ..cccccccsercreces 
Ritos CRE nd Em aee Sri To GA € CAIA a aum 
Aquisição de máquinas, equipamentos e animais de 
serviço — Purchase of machines, equipment and 
work animais ......... ELST ae )y 0 lo 60 /8)O 5 le o ua ei 
Aparelhos e instrumentos — Apparatus and instru- 
MA DO RSI nO puta pie bio «Mano ams 
Implementos para limpeza e preparo do solo — 
Soil preparation and cleaning implements ...... 
Implementos para plantio, semeadura e cultivo do 
solo — Planting, sowing and soil cultivating im- 
PIEMENÊS So nessuus cdr cao vos se a ns CoD o e pisio Ro aié 


Implementos para correção do solo e combate às 
pragas — Anti-pest and soil correcting implements 
Implementos para beneficiamento e colheita — 
Harvesting and processing implements .......... 
Implementos para disposição da colheita — Harvest 
disposal IHApIEmMENIS ,.sacancansormaso cuca senmas 
Máquinas agrícolas para beneficiamento e colheita 
— Apricnltyral harvesting and processing machines 


Máquinas destinadas aos serviços de irrigação — - 


trrguting services machines .....cececerereeneos 
Tratores — Tractors ............. RS ADE Roe E 
Animais de serviço — Work “animais ADS equi, + SO aba 
Recuperação de máquinas e implementos — “Re- 
cuperating machines and cais sáas E. fas eo 
Outras — Other ...cmecenereemencresanos RGE o dire 


Aquisição de veículos automotores e de tração: ani- 
mal — Purchase of automotive vehicles and draft 
animais ..... aca e Sa PENSA pa E ORE Dao a 


Caminhões — Trucks ......... DA SEA EE E 
Camisetas = Vans >-caysucco Master» a dada De Sto 
Carretas ou carroças — Carts or wagons seno ida 
Jipe — Jeep ....3..... seria A NES E ço 
Outros veículos — Other vehicles ............00... 
Pertences e acessórios — Parts and accessories P 


Outras aplicações — Other applications ......... cs. 


POTALO serio Dera SS ed PR E hd A SIE 


NÚMERO — Number 
1965 1966 1967 
16.686 26.428 19.743 

3 4 

249 2m 252 
11.434 17.810 12.664 

a4 224 132 

373 655 662 

366 817 454 

ar 364 432 

gg" 32 44 

184 157 259 

114 79 52 
1.858 3.734 2.308 

675 1.945 1.784 
1.29% 258 221 
4.874 10.937 13.520 

2 50 69 
318 324 385 
25 41 E 

2 16 38 

63 " 21 
1.580 3.279 4.740 

342 3.197 4.922 

545 532 637 

7.50 1.271 914 
1.235 2.088 1.733 

4 6 19 

7 122 5 

1.073 2.187 1.325 

93 184 105 

526 1.043 697 

255 289 236 

199 649 284 

Er 16 2 

=. 6 1 

171 918 799 
45.060 66.815 70.088 





1965. 





NCr$ 1.000 


1966 


t 
23 


& Ra Bã88 88 


=» S 
a 
ÉS E 


29.332 


* 





















ESPECIFICAÇÃO 


Specification 


— Disbursement [UA Mglçcd e PRE 


extrativas de produtos minerais 


ais não metálicos — “Nonmetallic 


M iliário DSI ITL OIE We. = o ioloois o» eiaioia 
|| Pap 1 e papelão —. Paper and cardbcard 
| Borracha CORRO DDER O aim nen ese msi o aa 
' Couros, peles e produtos similares — 
Hides and skins and. similar products 
| Química ERAS EIIGR GARE tala nl o eia a a/pia alo 0 a 
| Produtos farmacêuticos e medicinais — 
* Pharmaceutical and medicinal products 
Produtos de perfumaria, sabões e velas — 
Perfumery, soap and candie products 


Produtos de matérias plásticas — Plastic 
materials products ..cccuecaseeresres 


| Têxtil - — Textile ..... DEE cara ae a se vio 
Vestuário, calçado e artefatos de teci- 
dos — Clothing, footwear and fabrics 
| Produtos alimentares — Food-stuffs .... 


| 


| 


pe 


| Bebidas — Beverages ..x...ccsuieeres 
| Fumo RODE CEO! Sep e ua conto ágio no 
| Editorial e gráfica — Publishing" ...... 


FOniras — Ofher secessemenrenerereeeão 


IE 
E 
| 
| 





CRÉDITOS CONCEDIDOS A INDÚSTRIA 
Financing Granted to Industry 


| CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
. Agricultural and Industrial Credit Department 





NUMERO — Number NCr$ 1.000 
1965 - 1966 1967 1955 1966 1967 
4.811 4.733 4.933. 124.991 191.530 255.955 
3 67 82 1.872 3.526 ,n.524 
4.738 . 4,666 4.851 122.519 188.004 248.431 
182 173 148 507 1.763 5.632 
251 214 330 5.649 5.455 24.078 
85 10 154 2.098 3.764 6.321 
50 e 78 1.124 4.023 6.278 
60 7a 86 1:123 1.800 5.085 
254 174 279 1.860 2.329 417 
297 302 277 1.824 1.122 3.021 
49 as 53 1.319 1.161 2.486 
31 49 a3 417 A 1.980 
195 219 215. 2.139 3.205 5.070 
156 165 f 8.971 9.804 
25 35 | T16 1.958 

295 1 9.235 
64 7 | 594 1.203 
21 21 | 643 736 
795 792 818 “26.942 36.005 51.300 
TOO “700 586 4.115 5.203 7.239" 
1.212 1.267 1.267 59.952 103.908 103.081 
101 ii 76 - 1.499 2.564 3.154 
40 35 30 1.323 1.727 2.678 
37 25 42 270 359 . 991 
104 91 Na 1.122 1.915 41.608 
(Continuas 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CREDITOS CONCEDIDOS A INDÚSTRIA É 
Financing Granted to Industry 





(Conclusão) / 
NUMERO — Number NCr$ 1.000 
ESPECIFICAÇÃO ; ] 
4 
Specification 
1965 1966 1967 — 1965 19656 
a RE DS 
INVESTIMENTO — Investment (2) ......... 3.825 1.250 1.597 34.906 23.998 
Indústrias extrativas de produtos minerais | 
— Extractive industries of mineral prod- ? 
OR DR NDEA e cabina e MBA PR RAIAS Un dA 21 15 20 499 886 
Indústrias de transformação — Processing ; 
MOSER js mio, qria a ias capta o ja are À o 3.804 1.285 1.577 34,407 23.112 - 
Minerais não metálicos — Nonmetallic j 
NE ope, eae eso pis cai 154 118 122 1.416 1.235 
Metalúrgica — Metallurgic ............ 62 61 62 “Fi 221 1.321 
Mecânica — Mechanical ,..........s... 90 92 109 827 2.070 
Material elétrico e de comunicações — 
Electric appliances end communication 
oil DRE TE PPS TE EE 22 12 130 302 420 
Material de transporte — Matcrial for ; p 
MAM ERRA Esq naomi md mio bro so 36 47 . 205 229 312 
Madeira — Timber and lumber ....... 121 99 118 1.033 1.000 
Mobiliário — Furniture .....ccccctees 67 67 63 300 544 
Papel e papelão — Paper and cardboard 19 19 19 655 681 
Borracha — Rubber ........... entes DU 18 15 & 421 351 
Couros, peles e produtos similares — Ê 
Hides and skins and similar products 23 32 “29 206 413 
Ties — CRENHCOL Gobasnns o passe ts 30 27 1.534 
Produtos farmacêuticos e medicinais — 
Pharmaceutical and medicinal products 1 2 113 


Produtos de perfumaria, sabões e velas — 89 . 1.768 


Perfumery, soap and candte products 8 12 62 
Produtos de matérias plásticas — Plastic . 

| Material prodiacis ..cwsnesmessre.s ad 5 14 151 
| Têxtil — Textile ...... Eae Mp pa 95 82 78 2.241 2.796 
| Vestuário, calçado e artefatos de tecidos 4 
| — Clothing, footwear .and fabrics ... 118 83 51 748 883 
| o Produtos alimentares — Food-stuffs .. 397 367 420 7.960 7.672 
| Bebidas — Bevérages ..........ccersoss 15 20 22 121 306 
' Fumo — Tobacco ........ccusecrreeees 2 2 2 59 35 
| Editorial e gráfica — Publishing a. 13 20 2 230 
| Quitar == Olher «cepprarcarespanpo So “2,484 52 41 14.828 983 
| 
ED A DARE sy atri SAR 8.636 . 5.983 6.520 159.297 215.528 


(1) Compreende: Matérias-primas e Fundos Especiais (FUNDECE e FIREX) — Disbursement comprises: | 
| terials and Special Funds (FUNDECE and FIREX). , ue b 
|] (2) Compreende: Instalações, Ampliações e Fundos Especiais (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDEP' e FIBEP) — 
À ments comprises: Instattations, Expansions and Special Funds (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDEP and, Fi 


. E tam 








AS (1) E UNIDADES FEDERADAS 


Zones and Federal Units 


enc some nunc rnan o sec ss nr 


Ê Espirito Santo ......ccseecesemesssees 
NRO de janeiro ......e ici 
E onanabara .scesce creme. ER E AR 
Co DA 

Mato Grosso ..... DR SM ersare ro 
Rania sous 


Distrito Federal .......ccccerecereees 





|| Sul — South... A in DEE cd Rs 


REMO Paio :.-=olo snsc DAME foi asa 
[EO SR RR 
|! Santa Catarina ........ siso 
É Rio Grande do Sul .........: 174 RR 





NÚMERO — Number 
1965 1966 1967 
4.811 4.733 4.933 
2.289 2.197 1.863 
4 2 8 
12. 11 13 
409 415 300 
316 361 286 
718 709 496 
157 110 176 
124 133 130 
187 136 144 
21 44 a 
ag 47 45 
293 229 224 
826 89 910 
383 306 4c5 
38 42 sá 
159 - 178 184 
82 "RT 93 
107 137 128 
51 53 42 
4 1 8 
2 o 1 
1.696 1.747 2.160 
588 638 856 
151 174 248 
235 212 285 
722 723 qm 
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CREDITOS CONCEDIDOS A INDÚSTRIA 
Financing Granted to Industry 


1965 


124.391 


46.477 


CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industmal Credit Department 


NCIS 1.000 


1956 


191.530 


47.258 


106.295 


55.919 
5.711 
5.451 

39.214 


1967 


255.955 


62.486 


133.850 


80.050 
11.687 
10.342 
31.771 


“ (Continua) 





(Conclusão ) 






CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


CREDITOS COUNCEDIDOS A INDÚSTRIA “a 
Financing Granied to Industry 


! NUMERO — Number : NCr$ 1.000 
ZONAS (1) E UNIDADES FEDERADAS ) 
— Zones and Federal Units : 
1965 1966 1957 1965 1966 
e o 
INVESTIMENTO — Investment (3) ........ 3.825 1.250 1.597 34.906 23.998 
t 
A a Sr RP EPE PRE ty ERR PER 726 382 357 7.036 5.209 
Rn RS nao ca uetdo 19 2 2 257 40 | 
AREAS pçs are imagina À md plo Mim 6 3 138 225 
MR O essa erp ir a Md caia ae — — 3 a se 
io Aa GP, q RD SD A aa 7 6 4 204 265 
DO TRE, SR e — a, — — — 
MEO .tso susitre tua oro, Road 55 18. 3 276 224 | 
o SEE PEER, EU DR 78 68 49 853 420 
COLA. caes samanivims nero resuaos 175 B6 98 1.818 692 
Rim .tiraúde do;Norte ssessiucsenasas 64 27 16 1.064 966 
PRERADA Tours camp pus cuca sas áre 48 20 25 “212 à AMA 
PRM CR Rs 2a nom MD de gere DR SA 98 49 29 495 537 
Po AGNES SER o cg RED O A A 20 — 9 101, — 
EDNA rimos Seia Sa NO ee ap 13 ) 6 86 À 61 
o Tae e PRE E ES yo 143 98 6 1.472 1.555 
Compor "Cena enero carma evil 892 287 Ru) 8.183 6.322 
Le 
DRA os tos nc en iri nre ep esa 348 101 99 3.051 1.848 
EDER SGURO dados era ss ice quo e maicvivis 30 25 47 268 4 385 
REG HE ANSITO: Samos ossos aci É PER q 72 47 65 1.154 7.32 
CRENGADATA. .., essas <a E qr AS ME 14 13 36 559 2.113 
EC DER DL ST A 333 56 3 2.589 524 
MELO BrOnSO, scus centenas aE RA B8 43 36 504 m04 
ROBRRIAS nie ms va a ei SS 2 2355 2 2 14º 5 16 
Disto Rederal one creas una ed dry o 5 — 1 53 — 
[RR RR Ecce 2.207 581 891 19.687 12.467 
DRE ENO «tiro es it 2 PET o TONER a 1.161 174 384 11.314 . 5.130 - 
a Ca PED A TR TEA PURE DO 211 O 248 60 so 1.948 1.289 
“Santa Catarina eeeeneraceeanre caes qo 137 115 151 2.005 2.374 
Rio Grande do Sul ...cescesmsir ss. 661 232 276 4,420 3.674 
6 89, PRE DR SR RP de CR cp 8.636 5.983 6.530 159.297 215.528 










Divisão geográfica das diretorias da CREAI — .Geographical division of CREAI board of directors. 
Compreende: Matérias-primas e Fundos Fspeciais, (FUNDECE e FIREX) — Disbursement comprises: Ra a 
and Special Funds (FUNDECE and FIREX). - : ca 
Compreende: Instalações, e e e rundos Especiais (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDEP e FIBEP) — In 
ments comprises: Installations, Expansions and Special Funds (FDI, CBA, FEC, FAD, SUDBP and FIBEP 
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* ESPECIFICAÇÃO 


“Specification 


explorações agrícolas — 
“for agricultural exploi- 


os “cooperados, por conta 


“Advances to cooperatives on 
f price of products delivered 


ares POP RCE CRER RCC CCE 


quinas e implementos — Machines 
d ERR oiertiõe Ne eta 616 ie eo (o/Eiara 


s. a “equipamentos — Vehicles 


Dos subs cam ás omnm e cu usses. 


NÚMERO — Number 


1965 


to 
to 
-— 


129 


124. 


109 


34 


330 


1966 


234 


216 


163 


53 


57 


1 
=] 


302 
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1967] 


313 


184 
153 


31 


76 


dt 


13 


35 


389 


CREDITOS CONCEDIDOS A COOPERATIVAS 
Financing Granted to Cooperative? 


29,285 


5.373 


141 


mails 


4.953 


934 


665 


42 


4,019 


34.238 


CARTEIRA DE CREDITO AGRICOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and irado a Credit Department 


NCR$ 1.000 


33.649 


32.798. 


17.521 


15.277 


2.923 


367 


831 


326 


36.572 





“1965 | 1906 | 1957 


54.531 


15.073 


3.183 


35.215 


12.546 


4,380 


7.045 


67.077 


ae 
mi A 


E E A E 


EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO k 
Loans to Private Sector “e 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


| “SISTEMA BANCÁRIO 
Banking System 
PERÍODOS 








| COMERCIAIS. (1) BANCO DO 
| | Ee ra Commercial Banks si (2) dg 
| 
I NCrS MILHÕES 
| 1965 — Dezembro ......ccco.. OLA aos 3.939,1 1.844,0 5.783,1 
| BA = MO, Ses it eai a susana 3.953,6 1.797,2 5.750,8 
PO css ER Ag» 4.275,5 2.071,0 6.346,5 
| E TEIDIO do as sra Eus euro 4.616,0 2.354,5 6.970,5 
Deseinbro FL, camabrm sos vhs 4.895,0 - 2.672,8 7.567,8 
1967 — Março ....... E 67 DR RE e tt: 5.007,0 q 2.619,5 7.626,5 
TORO + e es =p e EI RS rea 6.016,6 2.913,7 8.930,;3 
Setembro... irma vpnesmecerero 6.923,2 3.290,4 10.213,6 
E ES A E NAN 8.081,0 (3) 3.7015 + 11.782,55 (3) 


( 1966 — Dez./65 = 100 





es gi 1 1957 — Dez./66 = 100 

MEM ins 2 MO rss si ads 100 97: a 99 
Mino: SE a é Ryo o 109 -112 ; no 
SENDO ssa c ane canso 117 , 128 - 121 
DEMENTUCD nisso o Spams Polaro + 25 16.916 124 É 145 131 

OBD = TOO Tigas o E RS 6 Coca 102 2 * 101 
DUGHO: mae yo Ds 0 RR REENASis to 4,0 5 6 123 É 109 118 
ER DRE DR 141 = Fr 135 
RS ap RÃ = RP 165 138 156 y 


PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution . ' 


1965 — Dezembro .....cuceseaemertrenos R 68,1 "31,9 100,0 

1966" MNT ÇO cacos R o sun DRE um = 68,7 sr Dk) 100,0 
PT RE ARC Sorte a PO F 67,4 32,6 100,0 

Setembro Pie PER ct RA ic e — 662 po 33,8 100,0 

o E ce D O la E SRP O 64,7 a Ee o 100,0 

GTS MRE e compra Rd o a 65,7 33: 100,0 

IRS oii is EE aR E A es em 32,6 100,0 

x DELNO 570 gen e to LAP AS E 67,8 322 — 100,0 
Diidambro? e aÃ 249 68,6 . 31,4 109,0 ! 


(1) FontTE: Banco Central do Brasil, pe ) À , 
(2) Inclui Fundos Especiais (FUNDECE, FDI, FAD) — Including Special Funds (FUNDECE, FDI, FAD). 
] (3) Estimativa — Estimate. y é “ 
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SISTEMA BANCÁRIO 
Banking System 


EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO 
Loans to Private Sector . 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


— ESPECIFICAÇÃO 1966 | 1967 
pe 








WE Specification À Mar. | Jun. | Set. | Dez. | Mar: Jun. | Ser | Dez. 
Es f Fligo ! 


NCrS MILHÕES 
ponei E 1.378,66  1.469,0  1.6529 1.7288  1.6683  1.9460  2.481,5 2.739, 


en emanaaso 197,7 204,0 262,0 296,0 264,5 276,5 402,6 450,6 
Comerciais — Com- a : 
EN e ue e Sa, 1.180,9 1.265,0 1.390,9 1.432,8 1.403,8 1.669,5 2.028,9 2.288,9 
try seems 2.279,9 2.523,0 2.806,1 3.031,38 2.993,6 3.522,4 3.927,9 4.478,5 
Ra o rá op 2a - 608,8 718,2 841,4 990,8 943,2 992,0 1.115,5 1.196,0 
Comerciais — Com- : 
ta ereto a x si 1.671.1 1.804,8 1.964,7 2.040,5 2.050,4 2.530,4 2.812,4 3.282,5 
DE RIDE 1.350,1 1.492,9 1.536,8 1.649,7 1.699,0 1.994,4 2.126,0 2.502,0 
E ETR 828,8 931,7 992,9 1.067,5 1.079,1 1.261,11 1.831,93 1.515,1 
E nercials — Com- : 
re PRESSA 521,3 561,2 543,9 582,2 619,9 733,3 794,7 986,9 
E 301,8 372,2 407,6 471,4 509,2 597,5 685,8 835,2 
Sit Vo alanaioio 6 s/a 152,4 194,3 227,9 283,5 293,1 325,1 367,0 435,7 
O rerelois — Com- RE 
É PE SIDI SA 149,4 177,9 179,7 187,9 216,1 272,4 318,8 399,5 
RE - 440,4 489,4 567,1 686,6 756,4 870,0 1.042,4  1.227,3 
Ra E nem 9,5 22,8 30,3 35,0 39,6 59,0 74,0 104,1 
merciais — Com- 
EO Pr e ais x 430,9 466,6 536,8 651,6 716,8 811,0 968,4 1.123,2 


ARENS des ee a onto sie 5.750,8 6.346,5 6.970,5  7.567,8 7.626,53 “8.930,38 10.213,6 11.782,5 
“ Banco do Brasil (2) .. 1.797,2 2.071,0 2.354,55  2.672,8 2.619,5 2.913,7 3.290/4  3.701,5 














Bancos Comerciais — , i 
— Commercial Banks ..  3.953,6 4,275,5 4.616,0  4.895,0 5.007,0 6.016,6 6.923,2  3.081,0 


f 1966 — Dez./65 = 100 
ÍNDICES 1 1967 — Dez./66 = 100 


nero“... 94 100 uz nT. 97 113 141 158 
rico do Brasil .........-. 85 88 113 127 89 AR 136: 152 
cos Comérciais — Com- : 
cial JEAAAS PESADO 95 102 112 115 ge 117 - 142 160 
148 
ria — Industry ..ceeeeoo 97 108 120 129 99 116 130 ! 
co do cd VR 96 114 133 157 95 100 113 121 
RR cm 98 106 - 115 119 100 124 138 161 
e a ADA 152 
ira — Farming ..... SA 104 115 118 127 103 121 e. 
co do Brasile POR ir 100 EST) 120 128 101 118 125 142 
a E 120 116 124 106 126 136 170 
145 W7 
— ing .. 09 134 147 170 108 17 
PER do. Brasil ERR: 109 139 163 203 103 115 129 Ea 
Ra Com so 130 131 137 115 ig AS 170 213 
so nã a goi 
Rs 2 125 144 115 110 
“do Ee É IDE TE 253 337 229 113 169 211 297 
er: o Ria e om 112 122 140 170 110 124 149 72 
RESRR so “99 110 121 131 101 118 15 156 
a 97 112 128 145 -98 109 123 138 
RN aa os Comerciais — | : 
a. “Commercial Banks .. 100 109 117 124 102 123 141 165 
? 5 
É imativas — Commercial Banks: estimates: 
ss “(FUNDECE, FDI, FAD) — Inciuding Special Funds (FUNDECE, FDI, FAD). 
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SISTEMA -BANCÁRIO 
Banking System 


EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO E; 
Loans to Private Sector 


PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution 























1965 1966 1967 
ESPECIFICAÇÃO : 
Specification 
Dez. Mar. Jun. Set. Dez. Mar, Jun. Set. 
Comércio — Commerce ......ccuos 25,4 24,0 23,1 23,7 22,8 219 21,8 23,8 
Banco do Brasil ......cco. nro 15,8 14,3 13,9 15,9 11 15,9 14,2 16,6 
Bancos Comerciais — Commercial 
CDE ao: cao arRanie a» ER é 84,2 E5,7 86,1 841 , 82,9 84,1 85,8 "834 
“ 
indústria — Industry ...ccucceseesos 40,5 59,6 39,8 40,3 40,1 39,2 39,5 38,5 
Banco do Brasil ..... RANA ND ro é 27,0 26,1 - 28,5 30,0 327 315 282 28,4 
Bancos Comerciais — Commercial! p 
DRDS dq ires MO e SU 73,0 ,3.3 71,5 70,0 67,3 68,5 71,8 71,6 
Lavoura — Farming ..........cecos 22,5 23,5 23,5 22,1 21,8 223 223 20,8 
Badgo dos Bram .susas cer essas 63,9 61,4 62,4 64,6 64,7 63,5 63,2. 62,6 
Bancos Comerciais — Commercial à 
Cori a Sara AR É Pa, ADO PAP 36,1 38.6 37,6 35,4 À 35,3 36,5 36,8 Ta 
“4 
Pecuária — Cattle Breeding ........ 4,8 52 5,9 5,8. - 6,2 6,7 6,7 6,7 
“Banco do Brasil ...... A EL emo 50,5 50,5 522 55,9 60,1 578 544 53,5. 
Rancos Comerciais — Commercial 
EMINEM ecra wo 2 ecc tra ROS 49,5 49,5 47,8 441 39,9 424 45,6 46.3 
Particulares —. Private ...cccuce 6,8 k ($1 Ai 81 91 99 9,7 10,2 
Banco do BIA e smuios Rir ads his 2,3 2.2 47 “4 83 51 5.2 8,8 Ta 
Bancos Comerciais — Commercial p 
DRE Rs nro Cu da SN 97,7 97,8 95,3 94,7. '949 94,8 93,2 92,9 
7 o, SARA RES o 1oÃo 1000: 100,0 1060 100,0 2000 1000 1000 
Banco do Brasil .....ccaiesos 31,9 as 28 ns 353 343 32,6 32,2 
Bancos Comerciais —- Commercial : | 
BON estes nina amas é RR 68,1 687... 674 66,2 647 657 74 8, 
- 
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EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO 
Loans to Commerce 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS | 
End-oj-period Balances' 


. 














NCr$ 1.000 
| 1965 | 
ESPECIFICAÇÃO 1966 | 1967 
Specification E PET a Rs ga 1a ns EM q eis A o 
Dez, Mar. um, =) Ser Dez. Mar. Jun,: | - Set, Dez. 
- | | | 
A de Comércio Exterior =... 1.562 1.007 3.856 2:82 2.550 3.007, 3.08 6.006] 4,042 
rteira de Crédito Geral .......... 234.995 201.439 208.285 264.026 301.070 275.757 274.723 397.101 445.939 


—  Adiantamentos sôbre contratos de 

— câmbio — Advances on exchange : E á 

“0 contracés ememem cena na renan se 4.238 5.356 8.143 4.796 7.598 15.219 1.245 614 320 
| Comercialização da produção agro- 

E “pecuária e extrativa — Marketing 


of cattle, farming and extractive 
Ena nCton enc isees ese noo 100.029 62.107 48.339 99.023 120.200 91.602 76.839 163.571 187.903 


Açúcar — Sugar E SENA o 1.297 3.496 1.396 1.602 2.793 7.290 7.371 9.891 8.001 
— Agave ou sisal — Agave or sisut 483 383 276 326 300 264 190 142 -419 
E: Algodão — LE sido) (A ea ARENA 12.914 12.066 10.355 12.219 18.153 18.712 18.115 19.978 25.685 

"* Amendoim — Peanuts ........ TA SO 14 29 0 3 136 189 177 
2.811 2.024 3.043 6.209 6.253 3.467 4,989 9,271 9.495 
7.079 7.754 6.661 5.193 4.554 3.920 - 2.904 3.574 3.893 


330 328 86 361 709 362 504 247 239 
j 63.842 26.299 15.032 57.699 71.152 42.390 28.249 104.451 123.245 
Castanha-do-pará — Brazil nuts 38 330 at 12 31 79 1 497 — 
- Cêra de carnaúba — Carnauba 
DO MAX onresesos DDR O AsagaAs Pao MOF 871 420 433 265 552 7,68 1.080 1.245 1.067 
Cêra de ouricuri — Licuri wax 0 5 0 3 0 0 0 0 7 
Biveenate — Maté mens 2 4 6 0 30 31 l y 0 
' Feijão — Beans .........ccss. 297 214 464 761 595 310 498 1.269 514 
Fumo PO DOCOO! m/s laica ox a AS 584 . 530 797 944 696 707 910 996 1.310 
“Juta e malva — Jute and malva 6.379 5.574 6.584 7.076 8.457 7.479 6.481 6.223 6.313 
La — Wool ............. Eds 715. 768 748 691 275 1.019 936 597 469 
Uinhaça — Oilseed ............ 55 3 32 0 0 E E Em q 
A Mamona — Mamona .......... 7 29 114 159 ml 35 157 220 124 
— Mandioca — Manioc .......... 33 48 56 121 219 105 83 225 269 
o = TELA SAR 1.878 1.125 289 a o 265 338 305 459 
vos = BDOS duiccecmrcorerioo 0 1 oo vs a a == 
Soil = EUA ERR EEE 2 11 6 41 23 3 4a 36 E 
Sacaria — Sacking .......... Sa EO É 541 3.394 3.121 a 1.423 1.048 red 
ERSdIa ——- Soybeans ..cccereeeso 126 15 130 218 673 A as3 1.776 + Ei 
pinho == A Port MBA NAS o A 59 57 36 46 65 58 54 
utros produtos — Other prao- 
RR ES aee ssa om que vcs ERpIe 642 593 767 1.058 1.146 1.492 1.888 1.311 970 
Adubos e fertilizantes — Manure i a 
h ia fortilizers ..ccccecereeree 3.769 * 3.948 2.482 1.112 1.460 1.537 327 so 21 
Indústria automobilística — Auto- ) Ê 
mobile industry MEO o emas aisleis/o 26.978 30.725 35.932 38.877 41.885 40.727 47.441 52.553 . 53.447 
Operações de emergência e Porta- : 
a Interministerial o — 
mergency operations and Inter- a 
3 o inisteriat ane Seal 1.167 106 181 am4 3.462 2.072 318 60 
Operações do FUNFERTIL — - E +» de on4 2.930 4.491 
* FERTIL operations .......v.. = e = - 58al 
O o is ori - OB 1.289 6.925 5.690 5.214 5.72 6.28 .82 
creo ar a E 95.853 92.116 105.919 113.019 120.775 119.386 142.407 171.210 193.930 
Composições — Compositions .. 388 345 346 100 252 429 1.670 2.104 2.236 
Trédi PE au P al 
DR see E cold a ago ip nos 1... 
Financiamento — Financings ... 11.355 12.278 15.410 17.441 19.643 20.473 24.601 27.533 30.97 
| EG. ms e- e 
Se Do E di . 81.036 79.445 89.973 95.317 100.749 98.313 115.620 132.832 137.470 
s — Other pur- j , 
dd cad Dae = bs E E io 68 32 176 151 119 154 501 379 248 
= Pepositantes — Depositors ...- = — — — — e “o a 22.863 
| | Importadores — Importers «cv... == = de Pe 
Tejo MROUPAL soe sumo case eme cnito 236.467 203.046 212.141 266.847 303.620 279.664 277.784 4024197 449.981 
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ESPECIFICAÇÃO 


Specification 





Carteira de Comércio Exterior . 
Carteira de Crédito Geral .... 
Adiantamentos sôbre contratos 
de câmbio — Advances on 
exchange contracts ........ 
Comercialização da produção 
agropecuária e extrativa — 
Marketing, cattle, farming 
and extractive production .. 
Café — Coffee ....ccs.... 
Algodão — Cotton ..... IN 
Juta e malva — Jute and 
MORO q cecspaso Mi sreannas 
Arroz — Rice 
Cacau — Cocoa 
Babaçu — Babassu 
Açúcar — Sugar .......... 
Outros produtos — 
Products cquceprsôauaseos 
Adubos e fertilizantes — Ma- 
nure and fertilizers 
Indústria automobilística  — 
- Automobile industry 
Operações de emergência e 
Portaria Interministerial GB- 
71 — Emergency operations 
and Inter-Ministerial Ordi- 


ELusdocconbncas 





enc porque su nes. 


print 
Diversos — Sundry 
TOT 


Adiantamentos sôbre contratos de 
câmbio — Advances on ex- 
change contracts ....... swsos 

Comercialização da produção 
agropecuária e extrativa — 
Marketing of cattle, 
and extractive production 


Calé =""Collee coessatnato ras 
Algodão — Cotton .......... 
Juta — Jute ..ccsesscccenos 
Atras = RICO suas rw nais 
Babaçu — Babassu ......... 
- Açúcar — Sugar ...cc+... E q 
Cacau — “Cocoa ..ceccsceses 


Outros produtos — Other pro- 


ue cone anoon sna ane 


and fertilizers .....cccerees 
Indústria automobilística — Au- 
tomobile industry ..ccccsseses 
Operações de emergência e Porta- 
ria Interministerial - GB-71 — 
Emergency operations and In- 
dera Ordinance GB- 
É. sun ni DE uv ado sim cio Et ex 
Operações do FUNFERTIL — 


FUNFERTIL operations ...... 
Papel de imprensa — Newsprint 
Diversos — Sundry ......cemeos 





farming * 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO 
Loans to Commerce 





1966 — 
Jun. 
f 1966 — Dez./65 = 100 
INDIGES l 1967 — Dez./66 == 100 
103 247 181 163 153 
86 89 112 128 92 
126 192 113 179 200 
62 as 99 120 76 
41 24 90 112 60 
93 80 95 141 103 
87 103 111 133 sa 
72 108 221 2292 55 
99 26 109 215 51 
110 94 3 64 86 
270 108 124 215 261 
85 96 154 151 114 
105 66 30 39 105 
114 133 144 155 97 
9 16 24 297 -80 
121 124 118 9 “go 
99 114 122 130 99 
86 90 113 128 - 92 
te 
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution - 

27 3,9 1,8 2,5 55 
30,8 23,2 375 39,9 33,2 
13,1 72 22,0 23,6 15,4 

6,0 5.0 4,6 6,0 6,8 

28 3,2 27 2,8 2,7 
1,0 1,5 2,3 2,1 1,3 

3,8 3,2 2,0 1,5 1,4 

17 07 0,6 0,9 2,6 

0,2 oa 0,1 02. 0,1 

2,2 24 22 2,8 2,9 

2,0 1,2 c,4 0,5 0,6 

Pb 

153 17,3 147 13,9 14,8 

01 0,1 + nd 1 20 

3,5 3,5. 2,6 1.9 19 
45,6 50,8 42,9 40,2 43,3 


seg 


2a 83 





“ 
” 





0,2 


Dez. 





159 
148 


01 































ESPECIFICAÇÃO 


Specification 


Ca a so SEMPRE 


ea arranca anna 


— Peanuts 
RECEM o» 
— Babassu ....... 
Cocoa 


ouro ras ana ans 


-do-pará — Brasil “nuts a 
“de carnaúba — Carnauba Wax 
mate — Matêé 
À o de produtos manutaturados 
É of manufactured aqui 
EAS O um mae ams ape ao É 
ERBNADEO aiajalo enc ns ARRS, 
automobilística 


TÁ 
stria têxtil — Textile industry .. 
e malva — Jute and malva .. 


Maize . 

Operações de emergência — Emergen- 
operations ... 

Jperações do FUNFERTIL — FUN- 
TIL operations 

Guucs reg. Lei 5067 — Operations 


ações vinculadas a programas 
ômico-financeiros — lia 


a de imprensa — Newsprint .... 
ado — Fisher. 
rtaria Interministerial 
* Inter-Ministerial Ordinance GB- 7 
rama de Amparo à: Indústria 
Textile Industry Aid 


mi-private Corporations 
— Soybeans ....cscemenereeres 
-—— Wheat ...«. 
os produtos — dad products os 
s — Sund 
osições — “ Compositions DO 
o pessoal — Personal credits 
Mijimento — Financings 
namente comerciais — e- 
uine commercial ..ccrzccmeneeo 
finalidades — Other pur- 


RO atado lo ataia! ctoiai Ob or nie 


anus êo acer onose 


... 


es 
dores — Importers ..cvexe» 
ositantes — eponhés Essa 


TOTAL NES aveia esa eim alo ol aii 


General Credit Department 


EMPRÉSTIMOS A INDÚSTRIA 
Loans to Industry ' 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


NCrS 1.000 

1965 1956 

Dez Mar Jun. Set. Dez. 
| 

8.167 6.943 5.718 8.078 9.751 
10.453 11.310 10.687 6.436 9.982 
157 205 240 165 119 
17.914 - 17.081 15.437 14.171 18.027 
57 139 56 89 2.929 
3.473 3.118 4.385 6.687 8.983 
2.932 3.572 3.519 2.897 4.137 
146 142 112 138 344 
1.964 681 170 523 807 
1.339 1.439 6.151 7.474 5.090 
dis o 1 - E — 
— a 58 62 — 
34 55 31 39 16 
85 161 110 127 117 
2.085 4,697 5.629 8.332 13.159 
ava a er 8 36 
a 310 584 817 750 
11.864 9.698 11.537 15.198. 16,526 
-— 463 598 248 13.316 
505 323 330 791 535 
373 410 533 663 444 
50 60 105 164 159 
653 628 620 725 720 
21 9 3 175 267 
— — — 1.293 "8.814 
— 2.898 10.400 11.223 
401 5.006 5.317 5.284 5.915 
9,445 129 — -— 8 
53 55 67 33 35 
pelo neo 1.552 2.445 2.886 
817 1.180 1.187 1.354 1.420 
35.607 34.333 47.985 52.152 51.677 
118 205 184 1.178 2.096 
38.933 33.075 30.270 27.432 29.554 
4.554 4,364 4.233 4,889 5.125 
347.010 343.352 291.882 435.470 457.208 
2.374 1.632 1.585 1.981 1.958 
155 — 1 - 1 
20.484 15.213 15.740 20.496 18.357 
323.827 326.459 974.421 412 881 436.756 
170 48 135 108 136 
504.002 483.143 552.259 616.639 752.167 


o qu or 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 








1967 

»” ] i 

Mar. Jun. Set | Dez 

o 

11.394 16.996 22.113 16.760 
2.655 1.032 86 9 
250 246 400 458 
18.826 20.996 19.729 24,658 
2.195 3.197 2.408 2.205 
5.126 5.874 12.508 11.983 
4.156 3.674 . 4.736 4.699 
345 194 442 231 
236 7 5.868 6.079 
3.445 3.444 2.997  2:860 
ra 26 29 8 
124 144 230 115 
14.199 13.976 17.452 22.263 
4 51 a13 473 

465 662 882 601 
16.440 12.368 10.84 10.598 
572 75 1.685 1.764 
273 340 500 485 
113 116 81 3 
576 896 1.135 1.474 
1.104 254 144 596 
49.265 20.394 11.197 6.019 
7 2.586 9.886 14.088 
7.947 5.068 6.683 7.817 
11.898 12.191 10.869 12.542] 
5.640 6.278 6.945 6.976 
982 267 709 1.455 
1.075 58 148 18 
24 51 64 68 
2.110 2.809 2.339 .333 
1379 1.587 1.897 1.595 
45.255 64.546 89.997 90.286 
1.532 1.131 986 3.036 
26.165 34.958 43.053 42.147 
3.722 4.932 5.274 4.805 
449.656 483.751 548.009 585.158 
2.106 3.605 3.7 - 4.586 

2 102 6 

91.737 16.441 17.222: 25.027 
425.647 461.512 521.892 547.828 
164 2.001 2.029. 65 
— — 696 — 
nada — C24M 7.052 
689.890 "26.448 68 886.220 


e 








CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 





EMPRÉSTIMOS A INDÚSTRIA E 
Loans to Industry 














1966 — Dez./65 = 100 
INDICES 4 1967 — Dez./66 = 100 
1966 1967 
ESPECIFICAÇÃO ; 
Specification 
| Mar. Jun. Set. Dez. Mar. Jun. 
Acucar ce DSG Tm ie RR a o Ra po 48 '85 7 99 119 117 174 
Adubos e fertilizantes — Manure and fertilizers 108 102 62 95 21 10 
Agave ou sisal — Agave or sisal ........... 131 153 105 "6 à “2207 
DOES dr COBORISS io cuenta ef ie so um nro arte 95 86 7.9 101 104 116 
Amendoim — Peanuis ..cseccanciesseos 244 98 1.384 5.139 95 107 
MIRA SORTE e DR ore ni efpce 25 À emo = mx 90 126 192 259 57 65 
Babacy: —BAPoRIn! Seo ass ado q aco 122 120 4 99 141 100 89 
CARAI! = CORDA 3705 pra cai ano «cos tr 97: mn 95 236 100 56 
CORE = CUdO eai e sas hrs na O .35 9 27 41 29 -9 
Caro o = MR ds AO EO A GA o MU do ÃO 108 459 558 380 68 68 
Cêra -«de carnaúba — Carnauba wax ........ 102 7 7.º 30 150 163 
cy de tn a de Pe MO ago oiii serto us do sio vias So 189 129 149 138 106 123 
Exportação de produtos manufaturados — , o 
Exports of manufactured goods .......... 225 270 400 631 108 106 
Fenda =— BRA mol. pese Sr con e same ne É — —. — — Us 142 SL. 
EMO: —= FOBRCONN E sr cre cams estar as prai nd om 40 76 106 97 62: as 
Indústria automobilística — Automobile in- - 
as ER RE E pera Sp À ADC 82 97 128 - 139 99 7 
Juta e malva — Jute and malva ............ 64 65 157 106 107 139 
ER MOO mesa de o Seade 6 ap siara à CSutaiao 110 143 178 119 61 Ty 
Mamona, — | MEMONA .esasissesscrcisbinto» 120 210 328 318 au 73 
MaNdioca = MNOE uso bm enxe o ns cio Ea 96 95 111 110 80 124 
RM O Ro js eae em oia eta (x mio 1,2 ED 43 348 833 ap 413 95 
CARR UE e e o dao SO 
Operações vinculadas a programas econômico- 
financeiros — Operations connected with 
economic-financing programs ........ pie aal — — -— ape 106 109 
Papel de imprensa — Newsprint ............ 114 ata 120 * 134 95 106 
Rami — Ramie ......ccusers Dra do atoa SERÃO 104 126 62 . 66 69 146 
Sacaria —. Sackio susesuse ne ppidenioos SO — — — — 7.º 97 
Sal — 500 as mw o RSS mada asia SONS Ro pe os ao o 144 145 166 174 97 112 
Sociedades de Economia Mista — Semi-private 
GoOrPORMONEE os. = aerea Capra 1 vita Gastos: meia 96 135 147 145 88 125 
Soja — -Soybeans ........ da. RSA cre é a 174 156 998 1.776 73 54 
O 2 A/REGE 2 tos Do ai o aa sra Pira so 85 78 m 76 89 118 
Outros produtos — Other products ......... 96 93 107 113 7.3 96 
Diversos = “Sande E susras ano quintos dl cy 108 99 113 126 132 -* 98 106 
Composições — Compositions ....d...c... 69 67 83 83 108 184 
Crédito pessoal — Personal credit ........ 1 0 al 1 200 10.200 
* Financiamento — Financing ...cccseecero 74 m 109 90 118 90 
Genuinamente comerciais — Genuine com- 
MErChal uu sere ee ng Err PRREE NL S 101 116 128 135 97 106 
Outras finalidades — Other purposes 28 79 64 30 121 1.538 1 
TOTÃE; 2952208206 0/0 o e 96 110 122 149 92 97 








een na nan 


“TORO IRD NC 


Bio, o oo 0/0 ah 


eres vas 


pesdito industry . 
ute an malva ... 









ai GEE 
s — Operations 


PRESENCA 


soco vo cc sd 


Indústria 
do Aid 


Peroghal credits 
Finoncings “ 
1 ia E em 


LON 
Som 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 


General Credit Department ' 


EMPRÉSTIMOS À INDÚSTRIA 
Loans to Industry : 


PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution 


"1965 


* Dez. 


ma 
o 


Sº9906 
wrRODIO 


so 
to 


E God) 


naoa o 
Io 


1966 


Mar. -| Jum 
| 

1,4 1,1 
2,3 1,9 
0,1 0,1 
3,5 2,8 
0,0 0,0 
0,7 0,8 
0,7 0,7 
0,0 0,0 
0,2 u,0 
0,3 at 
1,0 1,0 
0,1 0,1 
2,0 2,1 
0,1 Q1 
0,1 0,1 
0,1 0,1 
0,1 0,1 
Ea 0,5 
0,0 0,6 
EE 0,3 
0,3 0,2 
7,1 8,7 
Q1 0,0 
6,9 5,5 
1,8 1,8 
711 79,9 
0,3 0,3 
0,0 9,0 
3,2 2,8 
67,6 67,8 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS À INDÚSTRIA 
Loans to Industry 


SALDOS EM FIM DE PEKÍCDOS 
End-of-period Balances 


NCr$ 1.000 








196 0 1967 
INDÚSTRIAS 
Industries k | 
Dez. Mar. '* Jun. 
f 
Mecânica — Mechanical ...ccccssesccscreso 2.467 2.353 3,113 | 
Custeio — Disbursements ......cccccrrecs 2.203 2.128 2.772 
Investimentos — Investments .....cccccccss 264 225 341 
Metalúrgica — Metaliurgical .....ccccsicces 12.382 20.496 24.824 
Custeio — Disbursements ......cccccsscres 5.100 13.254 17.294 
Investimentos — Investments ......cccicco 7.282 7.242 7.530 
Produtos Alimentares — Food products ...... 64.884 54.553 70.143 
Custeio -——- Disbursements ....ccccccccicees 62.184 51.168 65.819 
clicar: pe SABOR soa Ras me RS + Eai á a di 24.313 23.795 40.179' 
COMO Se MEM Oasis agenda = Sema » 15.533 9.079 5.003 
Outros produtos — Other products E 22.338 18.294 20.637 
Investimentos — Investments .....cccsceroo 2.700 3.385 4.324 
Cao Da No ne Gate Vito feia Pin E nie 589 606 697 
Outros produtos — Other products ...... 2.111 2.779 3,627 
Dect FOR sricass Cor mami Cie o MDA 25.901 26.626 25.327 
Custeio — Disbursements .....cccccccutess 25.601 26.240 24.802 
Investimentos — Investments .......ccccss 300 386 
Química e Farmacêutica — Chemical and 
PRECE SD aos TR Aa ae vç 3.422 3.802 3.715 
Custeio — Disbursements .......ccccrerees 3.313 3.720 3.640 
Investimentos — Investment: ....cccsreesos 109 
ORiaE — "OREr O. e sr RA e cad 70.309. 77.325 73.855 
Custeio — Disbursements ......cccr. E 7 29.260 32.299 * 35.485 
Investimentos — Investments ....cucos 41.049 45.026 38.370 
Tratores e implementos — Tractors and 
DAPICMERES Gate folia» Da serio pp ara o O 15.909 14.062 1.505 
Veículos: —. Veltcies ..gpervssco Suave — 14.465 15.616 20.212 
Outros: — Other ..... EA, dr e RA E e e 10.675 15.348 16.653 
AT e Domo cre é Lori Aee o Cita Rin a 179.365 185.155 209.977 
$” 
Resumo — Summar;: 
Custeio — Disbursements ............. eo 127.661 - 128.809 149.812 
56.346 51.165 á 


Investimentos — Investments ............ .. 51.704 


NOTA: Exclusive Fundos Especiais (FUNDECE, FDI, FAD) — Excluding Special Funds (FUNDECE, | 


ca =: 








CARTEIRA DE CRÉDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS A INDÚSTRIA 
Loans to Industry : 


ÍNDICES: Dez./66 = 100 


INDÚSTRIAS 





” e eae pera tal PESE ENE SO Do MO 
— Industries. É p 
E Mar Jun Set. Dez 
95 126 133 166 
165 200 209 229 
84 108 134 “45 
103 9g 103 152 
111 108 99 123 
110 105 129 159 
RR e secs srs. 103 o ja 132 146 
veses Pena r nem was ae sun cn sn sas 101 117 141 153 
Ne SR aaa! ea Gta algo é MRS dl 109 99 no 130 
PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution 
; j 1966 a 1967 
INDÚSTRIAS 
Industri R 
gu Dez. Mar. | Jun. | Set. Dez. 
: CEEE SOR VE a o ni 1,3 1,5 ERAS 1,6 
ERR ARE 2) 6,9 o 12,4. 10,9 10,8 
E igba 29,4 34,9 36,8 28,3 
EDITA abeco six = 5, SR TO 14,4 14,4 12,6 11,3 15,0 
ss Farmacêutica — Chemical and 
raia DM sw 0 us, 0. 0/6 1,9 2,0 1,9 1,4 1,6 
RR DR acanssas eia 39,2 41,8 36,7 38,2 42,7 
Rea ds Qaeda é “RPE PR 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 
| esumo — Summary: 
| > Custeio — pDisbursements .....ccs 71,2 69,6 74,5 76,0 7.3 
| Investimentos — Investments ........... 28,8 30,4. 25,5 24,0 2] 
| dA criaria , 
E 





EMPRÉSTIMOS À LAVOURA 
Loans to Farming 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS “s 






















End-oj-period Balances 
NCr$ 1.000 l 
1965 1966 1967 | 
ESPECIFICAÇÃO 
Specification . | 
Dez. Mar. Jun Set, Dez. Mar. Jun Set. j i 
PÊ| 
Agave ou sisal — Agave or 
Pr ARO AR GR RREO 3.606 4.144 6.709 6.722 5.447 5.706 6.047 6.512 95 
Algodão — Cotton ........ 65.057 80.091 106.711 104.272 92.341 96.521 98.517 82,376 100. 5 
Amendoim — Peanuts .... 6.133 18.451 17.347 19.174 20.959 23.982 14.836 10.450 19%, 
Arroz — Rice ....se. ssa 69.119 84.889 112.367 107.757 117.237 132.986 173.891 164.074 d al 
Batata-inglêsa — Potatoes . 2.092 2.479 2.694 3.264 3.018 4.261 6.013 7.029 «824, 
Cacau — Cocoa .......... 4.895 4.443 7.740 7.616 6.354 7.723 13.776 12.496 0. da 
Cué —COlee cicpotia riso 90.388 44.459 32.611 52.763 60,305 54.063 59.999 77.394 | 
| Cana-de-açúcar — Sugar s ; a k 
', CODE Su Viga Colo it 20.714 13.852 30,579 45.821 31.061 13.993 29.049 44.272 26.79 
Feijão — Beans .......... 4.871 7.337 12.229 17.042 17.776 22.804 23.802 22.243 6,6 
! Fertilizantes, inseticidas, cor- 
f retivos « semelhantes | 
Il — Fertilizers, insecticides, a . 
correctives and similars .. 17.043 24.588 23.766 34.714 40.100 51.782 56.164 3 
| Fumo — Tobacco ........ 4.189 3.717 4.201 5.174 5.215 4.012 3.115 : 3.301 
/ Fundação de lavouras per- 
manentes — Constructing ; 
permanent farms ........ 4.748 4.697 5.414 5.921 6.879 6.926 7.512 7.712 
| Juta e malva — Jute and 3 
) NADO quutrrcapnes ARA A 3.213 3.036 5.162 11,147 3.291] 2.554 4.652 3.600 
| . Mandioca —  Manioc ..... 6.210 7.222 8.884 10.432 11,412 11.61 14.020 16.279 
| Máquinas e implementos — ) 
] Machines and implements 100.553 106.046 196.978 147.553 177.605 133.534 222.843 239.636 
À Melhoramentos — Improve- .. 
g ii DE ETREE PODIA 29.526 30.730 37.465 46.873 59.253 61.848 66.882 74.987 
Milho — Maize ........... 46.322 51.960 58.529 54.684 - 83.421 90.725 91.251 82.151 
] Produtos nativos — Native hs 
E PrONaiE A. mts seda ro 1.864 2.268 1.855 1.305 2.507 3.007 1.473 1.850 
E Sacaria — Sacking ....... Ar 8 3.269 3.848 2.636 2.225 3.567 3.660 
| Soia — Soybeans ......... 4.492 6.204 16.261 15.903 13.108 13.071 16.615 15.448 
, Trigo — Wheat .......... , 5.547 1.404 5.868 8.075 7.221 1.689 8.871 12.917 
Veiculos e animais de ser- 
viço — Vehicles and , : 
| work animals ........... 15.076 14.605 17.376 17.860) 20.484 18.996 19.678 19.761 
Outros produtos — Other 
PROQUEIS Snes ren qo atom 18.411 17.507 20.729 20.232 21.199 20.782 21.183 21.844 
Financiamentos diversos — 
Sundry financings ...... 75.085 69.284 89.728 125.925 125.419 105.921 143.951 187.288 
Cooperativas — Coopera- : : 
DRE psp son e Dea 25.912 22.038 23.965 26.399 36.079 32,529 “33.980 37.474 
Financiamento da produ- 
. ção agrícola — Lei De- 
| legada nº 2 — Finan- ' 
i cing of agricultural pro- 
| > auction —  Delegated 
LO E dE 2,0:é ee aos 14.785 12.536 23.718 60.063 45.772 28.876 61.329 101.159 
Outros — Other . ...... 35.288 34.710 42.045 39.463 43.568 44.516 48.642 48.655 
ROME: ias ra are 583.001 595.948 765.345 863.129 928.862 928.200 1.103.325 1.183.444 
| : 
mora: Exclusive Racionalização da cafeicultura é Aquisição de produtos agrícolas —  Excluding 
coffee planting and Purchases of agricultural products. É “ 


ae À 


EMPRÉSTIMOS A LAVOURA 
Loans to Farming 


y "1966 — Dez./65 =:100 














ÍNDICE 
: S 7 1967 — Dez./66 = 100 * 
Set. Dez. — Mar. Jun. Set. Dez. 
Ro 186. 186 151 105 mm 20 128 
128 164 160 142 105 107 “100 109 
301 283, SL 342 114 No a so “aa 
123 163 156 KO “398 148 140 156 
us 2º 156 144 141 199 ag 326 . 
9 152 156 130 122 DT, es DE 164 
ag 36 58 67 90 99 128 139 
7. 148 ST RR 42 ga 143 86 
151 on! 350 365 128 134 E AD a 
Es Ea = E 116 149 162 207 
89 100 124 125 id 60 63 67 
99 114 do5) 145 101 109 42” A PEA 
DO RrOs 161. 347 102 78 141 109 Ro: 
- 116 143 168 184 102 * 123 148 + 152 
“imp mentos = 
m Er lements ... 106 136 147 177 103 125 135 am 
“104 127 159. = MOD 104 113 127 153 
112 126 118 180: 108 109 REC 
122 100 7” 135 120 59 má 193 
ne E ae E 84 125 139 — ao” 
138 362 354; 292 - 100 127 118 127 
25 40640 2 146 - 129 23 123 ro 138 
Y 
mo. 115 119 136 93 95 96 12 
s o 
95 113 10 115 98 100 103 137 
91 118 166 165 84 115 149 139 
85 92 102 139 90 ga 104 131 
| 
85 160 aces 310 63 134 221 168 
98 119 112 123 102 112 112 113 
"102 dolo 48 159 100 119 127 Mo. E 
i Rd | 
“À 
| 
— 21 — . 





EMPRESTIMOS À LAVOURA 
Loans to Farming 


PARTICIPAÇÃO PERCENTUAL 
Percentage Distribution 








ESPECIFICAÇÃO 

Specification Mar. 
Agave ou sisal — Agave or sisat .. 0,6 07 0,9 0,8 0,6 0,6 
RETURNO em (COMO recria den casas 11,2 13,4 13,9 12,1 10,0 10,4 
Amendoim — Peanuts ......ccccccs 1,0 3,1 23 2,2 2.3 2,6 
e a (7 Sa PER 2 TR 11,9 14,2 14,7 12,5 12,6 14,3 
Batata-inglêsa — Potatoes .......... 0,4 0,4 0,4 0,4 a, 0,5 
GaCRh TE COROA. guisa canas desk 0,9 0,8 LO | 09 0,7 0,8 
CHE TOolfat go o Ea dA 15,5 75 43 ré 61 65 5,8 
Cana-de-açúcar — Sugar cana ..... 3,5 2,3 4,0 5,3 3,4 1,4 
ia: miados o PSV 0,8 1,2 1,6 20 1.9 “2 
Fertilizantes, inseticidas, corretivos e 

E es cio Atire Len 29 32 E DERA RR 
Fumo — Tobacco .......csiceiaess 0,7 0,6 0,6 0,6 0,6 0,4 
Fundação de lavouras permanentes — : 

Construction of permanent farms .. 08 0,8 0,7 07“ 04 0,7 
Juta e malva — Jute and malva .... 0,5 0,5 07 13 03 03 
Mandioca — Manioc ........cccse.. 1,1 1,2 12 1,2 12 «18 
Máquinas e implementos — Machines 

ando implementa ..cecasrresssesss- 17,2 17,8 17,9 W, 19,1 | 19,9 
Melhoramentos — Improvements .... 51 5,2 49 54 64 6,7 
Milho = Malas ;csccersincacsam sos 80 87º 1 63 9,0 9,8 
Produtos nativos — Native products . 0,3 0,4 02º 02 03 0,3 
Sacaria — Sacking ...... ar EO Pa — 0,0 0,4 0,4 “0,3 02 
Soja — Soybeans ........csiicceoo i 0,8 1,0 241 1,8 1,4 1,4 
LE IPEP CRER 9 - oz 08 , 09 0,8 02 
Veículos e animais de serviço — Vel ) ' 

hicles and work animais ......... 2,6 2,5 23 21 2,2 2,0 
Outros produtos — Other products .. 3,2 3,0 2,7 2,3 as 22 
de eim PR OD 

» Cooperativas — Cdoperatives .... 4,4 37 6] DR 3,5 

Financiamento da produção agri- 

Financing “of agricultura! “pros | 
duction — Delegated Low no. 2 2,5 21 31 70 49 3 
Outros — Other ...c..... hudia VS RAD a: 58 5,4 4,5 46» €. AB 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
General Credit Department 


EMPRÉSTIMOS À LAVOURA 
Loans to Farming R no 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 


































“ as a E 
— ESPECIFICAÇÃO e 1967 
Specification | ao 
“ue Mar. Jun. | Set. Dez. Mar. Jin. Set. Dez. 
NCr$ 1.000 
— Agave or sisal 4.144 6.709 6.722 5.447 5.706 6.047 6.512 6.956 
Res am-5ÃO 40.179 47.955 35.406 29.611 37.086 24.613 26.622 
Peanuts La citrato 15.387 15.363 11.234 5.992 13.811 8.642 5.485 3.085 
RR 7 oe 7.837 32.359 56.236 28.334 20.997 71.157 9.784 35.913 
E 1.122 1.205 1.658 1.537 1.349 1.842 1.864' 2.191 
28.337 9.508 37.862 46.160 23.386 12.117 51.021 65.041 
3.016 3.264 9.232 6.628 535 296 261 260 
2.645 4.714 8.645 8.905 10.383 8.230 10.088: 5.693 
Pee 802 1.053 1.036 786 633 646 539 mas 
3.036 5.162 11.147 3.291 2.554 4.652 3.600 678 
: 1.836 2.536 3.332 2.792 2.641 3.908 4.216 2.844 
QUERER a rsss» 3.844 10.529 18.368 10.807 7.203 9.793 15.816 10.562 
- Soybeans RS sia 1.022 13.773 11.620 4.522 3.371 7.961 9.660 4,508 
Wed eee CT 42 15 35 26 apr ie atrta 2 4 
odutos — Other pro- oa 
RR enero 2.578 3.667 3.963 3.698 4.471 5.007 4.361 3.893 
entos diversos — Sun- | À ; j 
BRR. mos. 16.577 18.126 20.287 24.431 26.649 30.001 30.907 33.211 
MR Rio 109.735 168.222 249.332 188.762 153.330 207.404 248.729 - 201.606 
1966 -— Dez./65 = 100 
ÍNDICES 7 1967 — Dez./66 = 100 ; 
e ou sisal — Agave or sisal 115 186 186 151 105 o! 120 128 
HR COMO. ua vo 115 263 314 2800 - ga 105 70 7 
doim- — Peanuts ........ 3.236 , 3.231 2.355 1.256 230 - 144 92 51 
Reator. 120 97 864 435 má 251 282 125 
== Grs dA 162 - 14 240 222 88 120 121 143 
ETA 40 13 53 65 51 26 11 141 
82 88 250 179 8 4 4 4 
PES PAILS ENS A = misto é o o o é 167 301 544 561 117 92 113 64 
RR Bnnro” etc ens eco 113 148 146 111 81 82 69 is 
e malva — Jute and malva 95 161 347 102 "8 141 109 pe 
dioca —- Manioc ....cce 172 237 311 261 - 95 140 151, a 
MIRO je qro cihem ao ve o gr 237 414 243 67 91 146 
DS e : 176 214 120 
CS ioblfo EE (US ca PARTO 51 691 583 227 7 3 Fi 
EM NENE! poi ema to sa sa 156 56 130 96 115 "3 o 
o E, a a 124 177 191 178 121 135 no re 
ament ive: — Sun- 
fine Ada RR ” ; 114 125 140 168 109 123 a «188 
qi hm da” 128 190 a O: Eos, 81 110 14 107 


od a O EDS 5 SSI Cã 
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CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
Agricultural and Industrial Credit Department 


EMPRÉSTIMOS A LAVOURA 


Loans to Farming 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances 








coffee planting and Purchases of agricultural pr 


NCrS 1.000 

ESPECIFICAÇÃO 1965 1966 
Specification Dez. Mar. | Jun. | Set, Dez. 
Algodão — Cotton ........v.. 49.787 62,581 66.532 56.317 56.935 
Amendoim — Peanuts ..cc.cc. 5.656 3.064 1.984 7.940 14.967 
Arroz — Rice .ecorsescocravoa 09,611 77.051 80.008 51.521 88.903 
Batata-inglêsa — Potatoes .... 2.092 2.479 2.694 3.264 3.018 
Cácau — CORDA sesvessuasanus 4.203 3.321 6.535 5.958 4.817 
Café — Coffee ....... covas 20.100 16.122 23.163 14.901 14,145 
Cana-de-açúcar — Sugar cane . 17.020 10.836 27.315 36.589 24.433 
Feijão — Beans .....cussucsss 3.283 4.692 7.446 8.391 8.871 

Fertilizantes, inseticidas, corre- 

tivos e semelhantes — Ferti- 

lizers, insecticides, peido dp 

and VM eu cesseniantes 17.043 24.588  23.76€ 34,714 
Fumo — Tobacco ......uas 3.479 2.915 3.148 4.138 4.429 
Fundação de lavouras perma- 

nentes — Construction of 

permanent farms ...ccuscess 4,748 4.697 5.414 5.921 6.879 
Mandioca — Manloc ...t...., 5.140 5.386 6.848 7.100 8.690 

“ Máquinas e implementos — 

Machines and implements ... 100.553 106.046 136.978 147.553 177.605 
Melhoramentos — Improvements 20.526 30.730 37.465 46.873 59.253 
Milho — Maize ....... severa” 42.882 48,116 48.000 36.316 . 72.614 
Produtos nativos — Native 

DODMNRRE sa ce NE RER PESO 1.864 2.268 1.855 1.305 2.507 
Sacarta — Sacking ..ccscss . 78 3.269 3.848 2.636 
Soja — Soybeans ...csasecas a: 2.500 5.182 2.488 4.283 'B.586 
Trigo — Whcat ...... ES 5.520 1.362 5.853 8.040 7.195 
Veiculos e animais de serviço 

— Vehicles and work animais 15.076 14.608 17.976 17.860 20.484 
Outros produtos — Other prad- A 

GC vos tres ss Crerdmi nesta JO-M93 14.929 17.062 16.269. 17.501 
Financiamentos diversos — Sun- , 

dry financings ..ccsesccervo. 61,476 52.707 71.602 105.638 100.988 

Cooperativas — Paige res 25.912º 22.038 23.965 26.399 36.079 

Financiamento B rodução 

* agricola — La) elegada 

nº 2 — Financing of nn 
cultural dai — E 
tegated Law nº comeca 14.785 12.536 23.718 "60.063 45.772 
Outros — Olher .iiscccceses  QDO.TTO 18.133 -23.019 19,176 10.197 
TORRE alo al ias couros 451.849 486.213 597.123 613.797 740.100 
NOTA: 


Mar. 


66.910 
10.171 
111.989 
4.261 
6.974 
30.677 
12.558 
12.421 


40.100 
3.979 


183.534 
61.848 
83.522 


3.007 
2.225 
9.700 
1.659 


18.996 
16.311 


28.876 
17.867 


Exclusive Racionalização da Cafeicultura e Aquisição de produtos agricolas — Exe 











1967. 
| Jun. Set, De 
61.431 67.763 Tau 
6.194 4.965 7 
102.734 84.290 147. 
6.013 7.029 . 
11.934 10.632 E 
47.882 26.373 “ 
28.753 44.011 ( 
15.572 12.155 
51.762 56.164 
2.469 2.702, 
7.512 7.2 
10.112 12,063 
222.843 239.636 
66.882 74.987 
81.45% 66.335 

Ê 
1.473 1,850 | 
3.567 3.660 | 
8.654 5.788 | 
8.852 12.915 | 
19.678 19.761 
16.176 17.483 
113.950 156.981 
33.980 «ana 
61.329 101.159 - 
18.641 17.748 - 


EMPRÉSTIMOS A LAVOURA 
"Loans to Farming o Ea 





1966 — Dez./65 = 100 



















INDICES ) 1967 — Dez./66 = 100 
1966 - á É 1967 
Mar. Jun Set Dez Mar Jum Set, Dez. 
Ava RA 126 134 113 114 118 108 119 130 
€ RR E 54 35 140 265 68 4 33 48 
EERPEEEEEINEEEERE o 123 128 82 142 PR E 166 
A EP 119 129 156 144 141 199 233 226 
APR Ko 156 142 us 132 248 mu 1m 
Rs for: E e 84 121 "8 má Suit = 880 186 133 
sea 64 161 215 144 51 118 180 109 
a Re 143 227 256 270 140 176 137 123 
corretivos e seme- 
insecticides, correctives j 
ERR Ego = Es Ea Es 116 - 149 162 207 
SEA RCA A 119 127 6 56 e. 62 
permanentes — Cons- : É 
MIRA AS estara pin tado 99 114 125 145 101 109 112 130 
105 124 138 168 105 TO 10 168 
106 136 147 177 103 125 135 157 
 — Improvements ..... pis 104 127 159 201 104 , 113 127 153 
Ro RR too 115 115 8 173 115 2 q 162 
o MENA 122 100 mw 135 120 59 "4 193 
da as ES — da = 84 135 un 3 
ES 100 171 sas 113 101 o *-142 
PEA pap 25 106 146 130 23 123 179 129 
“e EA é EE 136 93 96 96 2 
products ..cce 91 105 100 107 93 92 100 144 
Sundry financing 86 116 172 164 "8 113 155 139 
VE o 85 93 102 139 90 94 104 131 
ção agrícola — Lei - 
— Dai Da Emo ns ei 85 160 406 310 63 134 221 168. 
ct DE OR 87 115 92 92 93 97 so 
RR co GA nd tin Má e ED Sor 


— 225 — É 





EMPRESTIMOS E DEPÓSITOS 
Loans and Deposits 






















SALDOS EM FIM DE PERÍODOS .. 
End-of-period Balances 
NCr$ 1.000 
“ 
EMPRÉSTIMOS É DEPÓSITOS 
Loans p Deposits 
PERÍODOS : ; . 
ENTIDADES ENTIDADES y | 
PÚBLICAS BANCOS | PÚBLICO PÚBLICAS | BANCOS | PÚBLIC 
Periods | - | 
| TOTAL Ofttcial TOTAL Official : 
| Entities Banks Public Entities Banks Public 
| (1) (1) | 
| OBS a 1 Na à DR 1.899.636 1.148.485 9.088 742.063 1.373.934 863.924 230.990 279.0 : 
H 1064. Li vam Cs ES O 3.284.123 1.994.093 6.959 1.283.071 2.802.515 1.991.133 353.674 457. ] 
| 400 quis eb god OS sado Sir SR SR 4.379.689 2.535,219 417 1.844.053 6.075.530 4.715.642 696.293 663. ] 
| MOOD ot ET TD apa VS 6.410.095 3.737.222 833 2.672.840 7.334.006 5.710.548 833.041 790.4 | 
k MI mia o Raia tos ERRA O 8.653.519 4.951.279 653 3.701.587 8.414.713 6.298.754 833.827 1.282. 11 
É 
| 1967 — Janeiro ....sussesvácãs 7.339.117 4.669.393 816 2.668.908 8.101.012 6.624.848 668.338 807.826] 
PRUSTOITO «CL. sect ae ne 7.406.361 4.779.197 789 2.626.975 8.364.243 6.615.686 890.368 858. ) 
NIGRO ares e tio ve 7.621.639 5.001.362 770 2.619.507 8.455.454 6.426.165 1,150.446 18.049 | 
PO qi Ne a 0.262.356 5.615.475 948 2.645.933 8.822.753 6.948.797 917.031 56. , 
PR SP 8.447.748 5.737.974 891 709.483 8.705.795 6.765.852 951.375. JOB. JDO 
PGR ie a e Reta Guria 3.114.981 5.200.449 821 913.711 8.679.679 6.745.158 926.672 1.007.849] 
RO Do mé 0 e na 8.884.487 5.864.005 785 3.019.697 9.366.074 "7.412.848 847.020 1.106.206) 
AMON: esses. Petas 5.805.438 5.671.751 966 3.132.721 9.071.524 7.234.121 732.117 1.105. 
Setembro .. A 0.828.925 5.537.491 1.066 3.290.368 9.062.535 6.978.962 894.026 1.189. 
Outubro" ... 8.830.652 5.502.828 719 3.327.105 8.937.300 6.934.366 813.872 1.1 ad 
* Novembro 8.946.280 5.511.828 662 3.433.790 8.824.870 6.805.645 766.641 1.2 o 
Dezembro 8.653.519 4.951.279 653 3.701.587 8.414.713 6.298.754 833.827 1. 
(1) Excluídas as operações de câmbio — Excluding exchange tronsactions. 
DEPÓSITOS 
p Deposits . 
SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-oj-period Balances 
NCr$ 1.900 W 
A VISTA | A PRAZO 
À Time . 
TOTAL Demand 
PERÍODOS GERAL 
ENTIDADES ENTIDADES 
PÚBLICAS |' BANCOS | PÚBLICO PÚBLICAS 
Periods j Grand 
Total TOTAL Official . TOTAL Official 
Entities Banks Public Entíties 
(1) 
a AA re RR DARE rt 1.373.934 1.325.928 862.673 230.990 222265 48.006 1.251 
ic READ SO ME e ar 2.802.515 2.669.166 1.989.854 353.674 325.638 133.349 1.279 
ni DRA PRE ERR NE  AJRDÃS a RO 6.075.530 6.018.703 4.714.450 696.293 607.960 56.827 1.192 
E o RI E PP 2 e po cc. 7.334.006 7.308.532 5.699.170 833.041 776.321 25.474 11.378 
Oo RR RD URNA 8.414.713 8.348.756 6.281.951 832.827 1.232.978 65.957 16.803 
1967 — Janeiro .....ccccsos 8.101.012 8.069.095 6.610.570 668.338 790.187 31.917 14.278 
FeVANCÃ£O * srs MRE 8.364 8.329.458 6.601.267 890.368 837.823 34.785 se 
MERO os cm is O en . 8.455.454 8.425.638 6.418.761 1.150.446 856.431 29.816 7. 
MPE afaatdoo < Eno O 8.822.753 8.785.898 6.935.393 917.031 *' 933.474 36.855 13.404 
k: MAS ss cerrado 8.705.795 8.667.687 6.752.551 951.375 963.761 38.108 13.301 
TOU Sopra vt Do 8.679.679 8.631.722 6.723.657 926.672 981.393 47.957 21.501 
RAM st sux ot f ro pitada 9.366.074 9.312.681 7.390.616 847.020 1.075.045 53.393 pe 
ABOBID. «ss cus Joss MRE 9.071.524 9.015.233 7.211.318 732.117 1.071.798 56.291 «803 
MOREIIDIO =» qe sern= alirç sos 9.062.535 9.000.650, 6.956.159 894.026 1.150.465 61.885 22.803 
CNDEO O Soa ss RS ae 3.937.300 8.874.596 6.917.563 813.872 1.143.161 62.704 16.803 
NOVCMIDIO. qassiames c.. 8.824.870 8.760.555 6.788.842 766.641 1.205.072 64,315 os 
Deztiiibro x siena as é 8.414.713 8.348.756 6.281.951 833.827 1.232.978 65.957 2 16. a 
(1) Excluídas as operações de câmbio — Excluding exchange transactions. ha 
ai PUTAS 


o 





DEPÓSITOS 
Deposits 
SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO D& 1967 
Balances as of December 29, 1967 Es 




















NCr$ 1.000 
Ro. À VISTA E A CURTO PRAZO. 
Demand and Short Term 
ENTIDADES PÚBLICAS E “ 
TOTAL Official Entittes Re 
JA, RR aa | a Ra Socledadio comia 
sr Total ea Federadas | Municípios | Autarquias |- Economia ri )º 
3 Treasury - Federal ane 9º | Authorities Sem brt Other. 1% 
(1) Su | vate Cor | Eneias 
Ê E ; porations pd 
meninas O 45 197 16 2 “265 ea 120 & 
g 6.118 238 964 o Im 275 0 5 | 
E. is 23.611 994! 53 mas 7.433 283 1.603 JE 
É anetera m8 52 29 6 56 a 10 , 
SEP 46.494 » 1.442» 208 152 15.541 1.363 1.040 
dermenma 3.880 108 4 30 222 676 46 : 
oe bob 22.588 * 1.587 454 584 4.690 721 501 E 
ceseesave 19.602 900 + 93 218 5.764 139 263 
mutantes 63.851! - 2.593» 4.457 750 12.187 se 1.468 
oi o 26.516 1.708" 7 215 7.321 dp ad 
— 42.806 190 350 840 12.506 525. 800 
cena 162.451 1.707! 502 2.471 43.266 2.970 1.679 
a BRR Tuba = 287 — 2 309 10.249 1.306 212 
21.861 442 10 226 5.054. 655 210 
116.926 1.578 1 392 3.193 21.357 5.799 5.144 
cemeeeeoo 217.189 8.462 + 1.371 8.333 62.997 4.446 3.691 
errrena 41.522 60 1.761 1.066 13.608 2. 2.453 
eesnenteneo 116.914 14.526 1 1.327 1.728 28.095 OM + LMO- 
Ns sendo o 1.420.875 596.742 + 4.285 24 267.516 101.39 19.568 
BRR o» 1.052.411 47.185 * 35.451 26.719 196.370 24.641 15.076 
150.952 3.908 + 2.224 3.097 54.004 2.241 1.707 
64.460 1.169 ' 119 1.742 17.345 1.436 534 
246.074 10.885 » 2.228 3.163 55.644 3.125: 3.826 
34.272 241 2.128 04 8.186 0 578 
Ao 39.336 218 1.311 1.291 7.112 ag 343 
ERRO... 4.434,9205 2.672.840 1.104 1.739 1.696.478 3.472 8.256 
DO gamas o 3.511.059 61.910 59.543 2.551.541 166.042 71.856 
operações de câmbio — Excluding excnange transuctrons. - (Comtinno) 
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(Conclusão) 


UNIDADES 
FEDERADAS 


Federal 
Units 


Kio Grande do Norte .. 
Párdiba casas mondo 
Pernambuco ......cc. 
AQUA = Sos ros eos 
Sergipe vi censesi Dieu de o 
Bata Gaessmea qnto si 
Minas Gerais ......enc. 
Espirito Santo ........ 
Rio de Janeiro .......« 


Oúanabara qesansacevso 


BRASIL .ecesc. 


DEPÓSITOS 









Deposits 
SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 e; À 
Balances as of December 29, 1967 E 
NCr$ 1.000 - 
A VISTA E A CURTO PRAZO “A PRAZO 
Demand and Short Term é Time : vê ' 
PÚBLICO ENTIDADES PÚBLICAS PÚBLICO 
Public Official Entities | Public 
BANCOS — >> — dama | a 
Volun- Compul- Muni- Autar- | de Econo-| Volun- | Compul- 
Banks tários sórios cípios “quias | mia Mista tários sórios 
Volun- Compul- | Munici- Author- | Semi-Pri- Volun- | Compul- 
tary sory palities ities dio 3 tary sory 
1.424 2.452 12 — = mm ps 
1.056 3.271 7 — E — o 
7.138 5.131 132 = á. Ee E- 
230 37 1 nai — — | 
19.204 6.874 “e a a ER | 
993 1.368 : 1 — E. Er 
6.527 6.955 108 — EA e | 
5.755 6.142 74 E E den 
23.344 17.002 612 — EA cm 
9.239 6.493 147 — — ão 
18.448 8.250 301 — e = | 
71.614 36.255 1.508 PL ia = 
13.326 7.926 103 — se e 
11.273 3.932 25 = + Cana Ares 
39.235 38.484 "40 =. o — 
40.880 82.894 2.014 — 103 dr 
8.577 12.125 162 — Ea + 
21.110 37.915 1.106 — E Ra 
119.636 261.611 24.956 = 6.000 e 
267.038 396.402 20.133 10.000 dd cs 
40.027 39.052 - 1.462 ms —— — 
í3.001 27.168 313 io Rs ,o0 
50.907 111.582 2.186 — Re RA 
6.778 14.751 205 — E 
9.428 — B.843 - 28 od ”: 7” 
27.639 22.377 449 — . — — 
833.827 1.175.717 57,261 10.000 6.103 00 
— UR 





J 


DEPÓSITOS DE ENTIDADES PÚBLICAS 
Deposits of Official Entities 


SALDOS EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Balances * 


NCr$ 1.000 


À VISTA — Demand 


TOTAL DS SSL DO mein mi 
GERAL ; 





























E dh TESOURO UNIDADES g k 
E | ; NACIONAL FEDERADAS MUNICÍPIOS AUTARQUIAS 
mota! TOTAL National ame i 
nf: Treasury unici- “mi 
| É) Anaral é “palities Authorities 
| | (1) 
| l 
| 
| 863.924 862.673 64.740 2.666 3.254 16.014 
| 1.991.133 1.989.854 379.862 74698... 49-85 1.354.781 
| 4.715.642 4.714.450 2.614.653 26.383 21.762 1.769.489 
| 5.710.548 | 5.699.170. 2.908.175 44.788 21.476 2.304.781 
| 6.298.754 6.281.951 Sama osg 61.910 59.543 2.551.541 
6.624.848 | 6.610.570 3.871.839 53.852 — 26.032 2.266.769 
| 6.615.686 6.601.267 3.770.491 81.508 RAE) 2.331.568 
| 6.426.165 6.418.761 3.658.119 61.040 39.439 2.241.205 
| 6.948.797 6.935.393 4.004.030 59.823 30.805 2.389.719 
6.765.852 6.752.551 3.769.723 61.609 41.781 2.412.415 
6.745.158 6.723.657 3.754.359 61.936 47.220 2.413.175 
7.412.848 7.390.616 4.429.489 78.601 58.189 2.442.821 
1.284.121 7.211.318 4.186.319 - 54.479 73.386 2.491.075 
6.978.962 6.956.159 3.937.723 63.387 . 85.207 2.460.305 
6.934.366. 6.917.563 3.896.029 60.186 106.048 2.422.582 
6.805.645 6.788.842 | 3.753.450 67.905. 86.536 — 2.453.134 
6.298.754 6.281.951 3.371.059 61.910 59.543 2.551.541 
A VISTA — Demand A PRAZO — Time 
SOCIEDADES RAE : - SOCIEDADES 
RA ENTIDADES MUNICÍPIOS : Orson 
MISTA PÚBLICAS AUTARQUIAS | MISTA 
ER TOTAL Pra Edo 
Semi- : unici- k emi- 
Private o palities Authorities | Private 
Corpa- - Entities Corpo- 
rations : rations 
5, 
46.442 29.557 1.251 — 1.251 — 
“106.657 131.471 1.279 — 1.279 — 
TIMES, 144.936 1.192 — 1.192 — 
130.409 289.541 11.278 6.000 5.378 ms 
166.042 71.856 16.803 10.000 6.103 700 
146.732 245.346 14.278 6.000 8.278 -—. 
140.740 249.206 14.419 6.000 8.419 gu 
I947005. - 284.833 7.404 4.123 3.281 — 
- 160.868 290.148 13.404 10.123 3.281 — 
- 160.509 306.514 13.301 10.123 3.178 — 
179.660 267.307 21.501 20.123 1.378 — 
141.909 239.607 22.232 20.123 1.409 700 
156.495 249.564 22.803 16.000 6.103 700 
159.757 251.780 22.803 16.000 6.103 700 - 
- 157.467 275.251 16.803 10.000 6.103 700 
148.864 278.953 16.803 10.000 6.103 ora 


166.042 71.856 16.803 10.000 6.103 


operações de câmbio — Excluding exchange transactions. 
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(1) Dados sujeitos a retificação — Provisional data. , 
(2) Inclusive títulos descontados — Including bills discounted. 


AÇÕES DO BANCO 
Bank Shares 











COTAÇÕES MÉDIAS A 
Average Quotations 
k 
, ? NCrs 
ANOS MESES . 
NCr$ l 
Years Months , 
- 1966 1967 | 
TONA GADO nto CR ES NO 0,81 Jancitp, A Daio até UI MR 3,83 3,39 | 
PR o UR e PG o pe 2 NR 1,08 Fevereiro ....cccteres era 3,19 4,36 | 
E Mago, =. rara nei A 3,75 4,84 
Lu ST, E RR e MP a 
ui ARA cloro E rfocida SED LR Di A 3,63 5,01 
1961 .ecucsssesserenereramernra 187 o PR A QE o O 3,64 4,89 
OBD seres ás res neclinrer Dive 1,67 Junto Te 0 Sosa 3,82 5,59 
IDO cria Ãs + DE eai 2,25 Joibd e + és caia o 3,74 5,97 
Tr ae PEDINDO 2,45 Agôsto ....ccisinraserasereso sam ga 
SETEIDDIO tes nro veis 3,06 6,48 
1965 er e e E 0 0 4 1 2,90 Outubro RDRSER =,” o À SA adota eia 2,91 4,65 
1000 pscó ssa e e e" AS as 3,48 Novêémbro ..scd.suci 2,67 4,81. 
1OMTA NE RS são nv sra SR ES 5,01 Degnbro cars 3,20 4,87 
> 2 
ORDENS DE PAGAMENTO E COBRANÇAS 
Orders of Payment and Collections 
ORDENS DE PAGAMENTO » COBRANÇAS 
Pp t ltson 
PERÍODOS Orders of Paymen Collections 
Periods QUANTIDADE VALOR 
Quantity Value 
“1.000 NCIS 1.000 
1055, «spo spaa ia ones dd 1.514 222.773 6.928 121.128 
19000 a à dos ta SRA E A 1.534 301.120 6.434 143.518 
AMBOS ea cms ate RD 1.737 437.679 6.494 172.158 
E aa MS PSD 1.639 657.910 5.859 221.406 
PURE RS ie infos 5 1.726 927.138 5.191 316.918 
Er RP RS, SERRA 4 te Enio 1.590.466 4.204 566.201 
DOGMA toe ng dicas o O .829 3.264.924 3.651 726 
1905, cocaina raro o cfaas Entes 1.879 6.094.710 3.524 1.133.403 
1000 ris aa va venal DUE ca 2.007 8.700.256 3.989 1.809.176 | 
196%. (1) pros Eau <a e ma - 2.072 10.708,032 | (2) 8.863 (2) 6.977.082 | 





AGÊNCIAS 
Branches 


NUMERO EM 31 DE DEZEMBRO 
Position as of December, 31 





«ini Ipe asi 1963 “1964 1965 1966 


dede de a a 2 2 4 
“e “Es 2 2 
a 3: 44 4 a 
a +, o 4 À : 
j 4 ga g 8 
1 1 1 1 
, e 11º 13 13 
; aa a 13 13 
. 7; ER, 19 19 
6 o 7 7 
.. 10 (bg 13 14 

. 12 152 + IS 18 s 
y 8 8 8 8 
. 6 6 7 
O 29 394 “2 42 
5 92 95 + 97 102 
; 10 10 10 10 
21 2 + 22 22 
SM 20 237 25 26 
Ei 122 à 127 129 
“ 30 ER 40 44 

JS0O 2 BR 24 28 go 

eres 60 fera 68 69 
4 14 18 19 19 
Se 21 27 32 .32 
PR 2 2 2 2 
55 518 624 640 
Snlaã a 1 1 1 1 
cenverero » 1 1 ) 1 
E 1 1 1 1 
À 1 1 1 1 
E 1 1 1 1 
a 5 5 5 5 
: 530 583 029 645 









FUNCIONÁRIOS 
Staff 
NUMERO EM 31 DE DEZEMBRO “a 
Position as of Deccmber, 31 
ESPECIFICAÇÃO 
1963 : 
Specification a aid Eco 
| 
it 
| RondANia st ns esmé apos 55 oa e Die ne RR OD 29 43 44 43 
) ARE sara pie 56 DE E Ria ERR E a UA 16 26 . 28 29 
1 AMADORAS: E cassams iesi o devo so pe to RT 166 185 194 188 
| Roralyid) a Loca < resto ga a DRE on 1 14 18 20 
| e QE MPR E ÇÃO MS 238 293 305 325 
] AMADA SO a a iulgros tu A E Ra RR a 17 20 20 26 
MaranhÃO: >. 6 cesancas cansa Rss AS TE AR 230 386 430 450 
o OE MRE. ABRO e O RR 357 516 531 525 
CET stusrevss Ear 4 dois te cao MAR DR (800% 16-07 802 1.004 1.047 1.095 
Rio Grande do Norte .......ccuis crescem 324 +, 409 436 476 
Partidas susto abraco ee ad ESTADO RIO ap te «428 572 585 604 
Pernambuco ......... a DE o oi ieia RIA Se 8 6 é 928 1.116 1.214 1.226 
KIAÇOAS. . ane tam vue em ce cem, o ca minico sv igio Tia Sh 310 405 421 427 
Sergipe. casesercracosreccenco duvoni me poses o 239 293 296 : 294 
Bala «doar es + nana sat nigra ia a MU A STR E OG 06 E AVE O 1.6 1.221 1.518 1.611 1.738 
Minas Gerais .ecercsensercuncasireresesoo cds 3.125 3.558 3.636 
Espírito Santo ........eccesescscesrertersem 439 481 498 
Rio de Janeiro ....ceccceecerenecrerecrreces 1.100 1.183 1.178 
Quanabara ....cccessos Tislva te DES en Ra efe mio o 9.476 10.086 9.996 
SE SPRNIO | ao creee oa Ent a Sa e pre ao rã 7.323 8.344 ” 8.449 
Patanih, uns civis aré ante eso paTh DU RA o é, us jeha i U 1.356 ” 1.618 1.729 
Santa (Catarina! é > encenar en asom su eos jalóaça 779 997 
Rio Grande “do Sul ...isnpcascessscosecsssõa 3.107 3.494 3.697 
Mato Grosso ..... Dra a dn der ar 448 606 624 
| Cidia. ÉS Ao 2 Ddr eira Da Sad 649 893 954 
| Distritê “Federal .iqas--essesmecasos cu suis maçã 416 444 443 
Funcionários Comissionados em Agências do 
Esterior — Employees in Commission at the , 
Breghva Abrogd seu ice rn ado: q aai + 15: 16 14 
| 
TOTAL Si si 33.549 38.448 39.395 
| Contratados pelas Agências no Exterior — 
| Employees Admitted by the Branches Abroad 368 382 401 
$" 
Assunção (Paraguai) ..... RARA Pr 78 m 80 
* Buenos Aires (Argentina) .......... Eos é 96 9 109 
La cBao (OGUviaDo soca ore o ia lia Dre 54 5T 61 
Montevidéu (Uruguai) ........... RR Ds ss 94 94 
Santa Cruz de La Sierra (Bolívia) ...... — ps fi 
Santiago (Chile) ..... PIT REP les 52 57 57 
Roy a 


COMÉRCIO EXTERIOR 
F oreign “Trade 


RESUMO 
Summary PIER = 
US$ 1.000 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO BALANÇA COMERCIAL 
Exports Imports Trade Balance 
1.242.985 1.352.881 ç — 109.896 
1.281.969 1.374.473 — 92.504 
1.268.802 1.462.138 — 193.336 
1.402.970 1.460.093 O um 7,198 
1.214.185 1.475.047 — 260.862 
1.406.480 1.486.848 o — 80,368 
1.429.790 1.263.451 1 166.339 
Rr 1.595.479 1.096.423 -|- 499.056 
BRR o 1.741.442 1.496.215 -+ 245.227 
1.654.037 1.667.429 k — 13.392 


OCO RC NNE NENE CNN NCNCNDNCNDNCRO 


CLASSES DE MERCADORIAS 
Commodity Groups 


USS 1.000.000 






































EXPORTAÇÃO — Exports IMPORTAÇÃO — Imports 
1963 1964' 1965 1966 1967 1963 1964 1965 1966 1967 
vivos — Livestock .. 0 0 1 1 1 5 2 2 2: 3 
Saga em bruto e pre- 
á — Raw-materials (raw : 

En DrBcessed) ELAS PER 397 434 487 517 468 333 309 |, 272 308 324 
ros alimentícios e bebidas ig 
Food-stuffs and beverages 968 921 987 1,423 1,052 251 298 213 276 Jar 

| redutos químicos, firmacêuti- 
| cos e semelhantes — Chemical , : : 
— and pharmaceutical products 17 18 14 “25 29 179 148 174, 226 230 
Maquinaria, veículos, pertences 
e acessórios — Machinery, ; 
| vehictes and parts .......... 11 18 29 33 as 436 309 244 381 475 
| Manutaturis (segundo a maté- 
“ria-prima) —  Manufactures 
ia 3 E a se ») a qe ; A 9 32 63 34 66 241 161 155 249 233 
' Manufaturas diversas — Omer - 
manufactured articles ..... se 1 2 3 4 4 40 35 33 51 6 
Ouro, perdas, Transações espe- 
ciais — ld, coins, and spe- - 
| cial transactions ....ccer Pr 3 5 11 4 10 2 1 3 3 14 
Il ; 
ERQURAEA ss cio refeoiaráio o emo 1.406 1.430 1.595 1.741 1.654 1.487 1.263 1.096 1.496 1.667 - 
À Fonte : Ei 
ai Se Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda 


| 
IR 

IR 

| 

| + 

in PO di 
mM 

É 





COMÉRCIO EXTERIOR 
Foreign Trade 


EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
Exports of Principal Products 





PRODUTOS TONELADAS — Metric dera USS 1.009 A 
Products É , q 
1967 1966 1967 

Café em grão — Green coffee ..ccrccrsecceneneass 1.004.250 1.009.909. 704.725 
Minérios de ferro (hematita) — Iron ores (hematite) 14.279.231 12.919.465 102.783 
Algodão em rama — Raw colton ....cccrseseseees 189.442 , 235.867 90.844 
Açúcar — hSugar .cesccorersrancnavr snvá cs “a SE 1.001.311 1.004.549 80.426 
Cacau em amêndoas — Cocoa beans ..........s vil 114,351 112.498 59.161 
Pinho serrado — Pine lumber (sawn) ......ccsuss 603.281 WLLcBOL= - 48.855 
Soja — Soybeans jiccuccunssrosso sswsesortanene ca 304.543 121.241 29.243 
Preparações de café — Soluble coffee ......v..... 11.831 3.973 28.262 
Manteiga de cacau — Cocoa bulter .....cccuueress 20.960 21.016 25.062 
Óleo de mamona — Castor oil ..ceseseccscertrrero y t4.648 95.043 23.190 
Milho em grão — Corn «e... PRRERA o PS E DE 430.444 620.800 22.053 
Pumo em félhas — Tobacco in leaf .....cccsseos 44.851 45.638 20.260 
E | DA PL DRE Sr 119.090 139.930 15.489 
“Chapa universal de ferro e aço comum — Common k " 

iron and steel (universal sheets) ....ccrcereros 148.175 52.923 13.997 
Minérios de manganês — Manganese ores .......» 542.017 956.558 ã 13.959' 
Farelo de amendoim —. Peanuts brans ...... pra! 140.944 149.417 11.030 
Mentol — Menthol ....... e E de « MD 1.282 “o BB 10.334 
Ferro fundido em bruto — Rough iron castings .. 263.731, 2.000 19.142 
Farelos de sementes de soja — Brans from soybeans 122.997 170.638 ,. 10.023 
-Pertuiradoras, separadoras, tabuladoras e semelhantes á 

— Punching, sorting, tabulating and similars .... 538 - 223 8.856 
Céra de carnaúba — Carnauba wax .....ccsesumes 10.888 E 13.583 ' 1500 
Suco de laranja — Orange juice ..c.cceccsmereeres 18.647 13.929 6.693 
Castanha-do-pará com casca — Brazil nuts in the husk 15.925 22.154 6.225 
Pimenta em grão ou em pó — Pepper seeds or in : da 

POE DRcss este comteenos o os DART SS AP 9.661 . 6.378 6.183 
Carne de boi preparada — Corned beef ...cse.. ask 6.540 19.509 5.687. 
Chapas de aço comum, de menos de 3 mm — : E 

Common steel sheets (less than 3 mm) ... x... 53.870 13.101 5.655 
Bananas d'água — Bananas “d'água” ....ccrerera 170.905 204.811 5.546 
Alcool etilico — Ethyl alcohol .....eseucecrereeeo A 53.983 52.660 5.400 
Aviões a turbo-hélice — Jet-propelters ............ 204 = 5.120 
Mercadorias exportadas e importadas temporáriamente 

— Articles temporarily exported and imported ".. 1.503 628 4.248 

| Peles de gado ovino, em bruto, sécas — Dried raw Í 

sheepskins «cesestocss TA MS RCA ani Eva PESE quão 2.896 3.725 4.244 
Mercadorias em retôrno — Returned goods ....... - - 2.489 1.969 4.025 
Peles de caprino, cem bruto, sêcas — Dried raw E 

HORINÉIAS posicao a q era a a CA O RÉ ra 2.100 2.568 3.922 
Erva-mate beneficiada — Maté, prepared .......... . 18.515 - 23.761 3.910 
Castanha-do-pará sem casca — Brazil nuts husked 4.055 À 8.169 3.905 q E 



























“ PRODUTOS 


Products 





1967 
o e aço comum — Common iron and . 
MRE a me cudnnce ve vasos menos 54.327 
jestível — Molasses, inedible ...... 172.070 
“congelada — Frozen beef ......c. 6.397 
em toros — Jacaranda togs ......... Poa 10.087 
loim — Peanuts RARE os a SI sit cai ” 15.639 
39.551 
89.922 
ERSDRAN Ro area 14.063 
ERA 1.373 
6.671 
ja mM e ris ou curtidas — Prepared 
ned ROUANET e aum p dm é eloa s 104 
screver, sem mecanismo próprio para 
Typewriters, without appropriate cal- 
echanism o neto DER É SIA a RO 380 
“suja ou ada — Raw wool 1, washed 
una RR ess eso vos mms E oidal US, 3.038 
ras artificiais, em placas e semelhantes — 
po ! woods, in slabs and similars ,......... 27.822 
mpolas para lâmpadas elétricas, válvulas eletrônicas 
e semelhantes — Ampoules for electric lamps, elec- 
- tronié tubes and DRM =» tema» en /do sereeio 5 ime i.s 4.060 
de gado cavalar, fresca, frigorificada ou con- 
da — Horse meat, fresh, refrigerated or frozen 8.066 
“Outros minérios de nióbio — Other niobium ores 2.725 
gosta fresca, congelada — Fresh and frozen tobster 974 
“Carne de vitela congelada, fresca — Fresh and 
DIRCE RR ama sie mine nino o senior serias TOA O 4.878 
“Fios de algodão cru, não alvejados e não acondicio- 
-nados — Raw cotton thread, unwhitened' and 
À unprocessed RR os enarss eacses aquosos 2.949 
“ Solas de couros, preparadas — Prepared leather soles 2.107 
1ã com -defeitos, suja ou lavada — Wool with 
defects, washed or unwashed ............ E 3.105 
Madeiras serradas — Sawn wood TE dan cita Neri Te 36.708 
Lã prima A, suja ou lavada — “Prime class A wool, 
washed or unwashed ........... Ra dele pala a gt Vi 2.178 
Lã prima B, suja ou frade — idéia class B wool, 
mashed GEES OE O ao ERAS RR TP RR 2.208 
ADEUS == loft SENA A RR RPE RP 827.218 
LO AM E “E e PR E 21.128.718 
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EXPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
, Exports of Principal Products . 


TONELADAS — Metric Tons 


——— eee 


. 1966 


2.758 
1.076.619 


20.103.379 


US$ 1.000 
1967 1966 
3.897 2.698 
3.806 ne 
3.772 9.888 
3.717 4.728 
3.588 3.443 
3.548 2.694 
3.455 3.759 
3.454 4.113 
3.312 2.849 
3.289 2.093 
3.196 2.652 
3.143 2.408 
2.965 3.765 
2.981 2.248 
2.917 135 
2.917 1.697 
“ 2.877 4.166 
2.710 3.849 
2.764 2.594 
2.546 8.127 
2.519 1.489 
2.414 1.465. 
2.405 2.001 
2.346 3.194 
2.928 “8.197 
170.195 215.094 
1.654.037 1.741.442 * 


Soup Re EN Eruico de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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IMPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
Imports of Principal Products 


TONELADAS — Metric Tons 


PRODUTOS 
Products 
1967 1966 1967 

Trigo em grão — Wheatl ,...cucsuceseseeenennaees 2.428.872 2.380.659 “178.107 
Petróleo em bruto — Crude petroleum ............. 10.559.327 11.322.486 172.412 
Wirebars — Wirebars ....cucceuucenereeeeeere eee 30.616 35.361 35.345 
Locomotivas a óleo diesel — Diesel-oil locomotives 12.178 1.072 25.898 
Bacalhau — Codfish J..ccccccecrsrrasaserenssncna 36.404 27.669 25.152 
Aviões a jato propulsão — Jet engincd aircraft .... 236 a, 24.963 
Óleos simples, compostos e emulsivos — Simple, y 

complex and emulsificd oils ,...cuccesereranereso 280.039 277.121 23.370 
Tratores — Tractors ....... ns o NATE O nm a À é 11.450 20.438 22.216 
Carvão betuminoso — Bituminous tar ....c..cuvos 1.215.042. 1.371.530 18.682 
Mação: =— Applet .ocurssssarsadoca OB rp nas epudi o ad E 88.334 56.587 18.242 
Papel para jornal — Newsprint ....c.ccesscscerica. 84,831 56.424 15.904 
Alumínio em broto —. Aluminium in bulk ........ 28.014 39.540 15.324 
Gás liquefeito do petróleo — Petroleum liquefied gas 278.897 242.489 Ç 14.713 
Chapas de aço comum, de menos de 3 mm — Com- À 
“mon steel sheets (less than 3 mm) ............ 78.148 109.854 13.857 
Sulfato de amônio — Ammonium sulphate ........ 303.358 238.076 12.610 
Aparelhos para contrôle, regulagem e distribuição 

de corrente elétrica — Electric current controlting, 

regulating and distributing apparatas ..cecisaas 2.910 .2.660 12.610 
Leite em pó — Powdered milk .........ccccreseses 25.640 . 24.553 12.368 

“ Arame farpado — Barbed wire .......ccccrccereeos 59.246 43.353 11.789 
Zinco em bruto — Zinc in bulk ......ccsercrerere 36.113 E 41,435 11.204 
Máquinas e aparelhos para outras indústrias — : 

Other industrial machinery and apparatus ...... 9.574 1.044 +. 10.897 
Male, — MAR. ess asaea moura “PS SPA MRE in TARDE A 59.889 63.133 10.647 
Enxófre em bruto, não refinado — Crude sulphur, 

SUCERDAD O Soo C ss au cu PA ao de aro REA Sa 202.834 166.958 10.319 
Rolamentos completos — Complete rolter-bearings 3.446 4.102 10.153 
Pertences para automóveis de passageiros, tratores 

e semelhantes — Parts for passenger cars, tractors 

COM “MAS on mseiineiios SPSS e «AROS 1 aa 3.160 3.624 10.078 
Alhos frescos não acondicionados —  Unpacked 

fresh garlic ..ccccrcerrrreecenseneres pes sa va o 12.919 12.333 19.034 
Aparelhos de telefonia e seus pertences — Telephone 

apparatus and its parts ...... Andes e» 6 E ie ndo a 1.068 358 9.804 
Computadores eletrônicos — Electronic computors. .. 286 97 9.721 
Máquinas .para fotogravuras e semelhantes — Machi- 

nes for photogravures and similars ......ccvceos - 1.774 k 941 9.556 
Soda cáustica — Caustic soda ....cccveceess 4 PES 127.848 | 149.396 — 9.540 - 
Livros. ilustrados ou não — Printed books, illus- 

trated or not ...cccosvesreseess RT, PAD 273 2.089 1.508 * 9.087 
Eixos e outros equipamentos de traksmissão para 

máquinas — Axles and other transmission equip- 

-ment for machinery *.....cceneuunanenecanenencos 3.350 2.380 8.783 
Corantes derivados do alcatrão da hulha — Coal-tar 

dyestaflo csssonasiusosnire contenta duos rd 1.724 1.824 8.726 
Pertences e acessórios para motores de combustão 

— Internal-combustion engines parts and accessories 1.591 2.403 8.311 
Clereto de potássio — Potassium chloride ........ dp 221.505 : 144.002 7.917 


Gasolina para aviação — Aviation gasoline ...... feio 146.049 “130.998 7.859 
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) ) - IMPORTAÇÃO DOS PRINCIPAIS PRODUTOS 
RE Imports of Principal Products 
























TONELADAS — ie Re 
PRODUTOS s Metric Tons USS t.000 
ae Products RE ESA E ORAS CACONDE 
e À 1967 1966 = 1967 1966 
os de 25 KG/M a 57 KG/M — Rails of 25 ' ? 
RES A SR AV Persierels qn isa onia iioe GMs ee tie Tres 58.542 24,103 , 7.519 3.162 
ercadorias “exportadas e importadas temporária- ] Ê 
nte — Articles temporarily exported and ) 
ADRR CARAS asa ne ssa a muto viera CSN E RE ER 1.051 317 7.21 186 
ED OIE QU! sema ssomem eres oa PE: 8.490 7.256 6.912 5.671 
osene para motores a reação — Kerosene for É - 
OMR ea aloio us por ria Do nsiapm ones vo vasto 222.004 268.070 6.634 À 7.140 
RRannres = Generators ..icccccescencnessaneco pa 3.316 3.869 6.616 10.102 
ompostos heterociclicos — Heterocyclic compounds 509 É 951 6.613 6.301: 
Turbinas de motores hidráulicos — Hydrautic engines 
— turbines END sina mis a ao e [a efe 670.8 css afé cs ent doe 3.706 2.898 . 6.460 ) 5.890 
"Óleo de soja, refinado — Refined soybean oil .... 14.700 11.042 6.286 5.063 
|! Aditivo para óleo lubrificante — Additives for lubri- 
RES se apra sroçeerãe SET 13.322 12.590 6.259 6.006 
— Matrizes e estampas para prensas — Matrixes and 
RSRS nar OReSses O Seis o cunnesenior erros oa 2.519 27 6.251 11 
Chapas revestidas, estanhadas — Tin coated sheets 26.684 14.963 : 6.202 3.354 
RC vão de pedra or hulha — Coal ....ccseresees 321.593 370.634 5.958 (0.58 
'* Chapas laminadas, de aço — liga inoxidável, não » 
revestidas — Uncoated rolled staintess steel sheets 7.235 5.925 5.928 4.897 
— Pertences e acessórios de aviões — Acroplanes: parts E e 
RR Meressanies Sec simsereceais EA Re) e 140 290 5.781 8.178 
' Preparação anticriptogâmica, herbicida e semelhan- 
tes — Herbicidal, anticriptogamical preparations . 4.298 4.048 5.625 ; 5.715 
" Máquinas para estampar metais — Metal stamping = 
RILACININOS messes DRTeNt e Ma f= a etaaia o SRS ÃO reto im 3.363 2.097 5.599 3.091 
Aparelhos para esquentar e semelhantes — Heating E 
TEAR ELTÊUG EO o hAVs fot ge dd E DRE 1.476 1.374 » 5.281 4.318 
Azeitonas frescas não acondicionadas — Unpacked K 
IRES (ILE ERP PA CAR A Eta fá tata tato To ovos der us 11.349 10.132 5.168 3.560 - 
“Outras chapas revestidas, estanhadas — Other tin ; 
A! ENTE AGUDA AE O (Eae ri UR 22.993 23.853 5.084 4.839 
| Teares para tecelagem e malharia — Weaving and ) 
n MALA TODAS, Quercus sites ess a E o Me, 1.714 1.781 5.083 : 4.983 
Máquinas de contabilidade — Accounting machines . 238 208 5.074 4.045 
Preparação carrapaticida, formicida, inseticida e se- 
melhantes — Carrapaticide, formicide, insecticide 
|. and similar preparations ...... E E SS EO ava 6.581 7.640 4.960 6.029 
| Fosfato .de amônio, contendo anidrido arsenioso 
IE = Ammonium  phosphate, containing arsenious 
E anhydride DO AOS O SCE Ea TSE (EP saves 65.031 185 4,799 16 
|, ácido adípico — Acid fats .....c A 8.603 10.759 4.790 5.994 
IE Superfosfato concentrado, teor P205 de 40 a 41% — 
IE Concentrated superphosphate P205 content of - 
| RONCO Rob sms o o aço oo or ei RR EN a 83.105 52.338 4.703 2,567 
| Outros — Other DRE CSNRAND E 2º 131 Gio e va e ae na nie 1.793.221 1.578.896 704.369 “633.080 
AQUA SOB SAD PRI ND PR 19.044.544 19.392.354 1.667.429 1.496.222 


E Ed 


FONTE 1 k à Pe: À 
i ira — Ministério da Fazenda 
Source “f Serviço de Estatística Econômica e Financeira Mini 
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US$ 1.000 ar: 

h 
; * "a | 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO BALANÇA CON EF f 

BLOCOS ECONÔMICOS E PAÍSES Exports — Imports Trade Balance 
Economic Blocs and Countries À a | A Er. ] À 
1967 1966 1967 1966 - 1967. E 

R | E 


América (exclusive América Latina) — 









America (excluding Latin America) .. 567.601 605.909 610.403 624.904 — 42.802 
Antilhas Holandesas — Dutch West y 

PQ os 1 coesa tar xo Evan di ca na 97 199 16.165 13.039 — 16.068 
Baamas — Bahamas. AR Ra 501 319 387 1.521 ++ 114 
Barbados — Barbados .........cecesmos 32 326 — — + 32 
Bermudas — Bermudas .... e 4 1 10 2 — 6 
Canadá — Canada ....cccceuus. a 16.350 22.876 18.153 17.520 — 1.803 
Estados Unidos — United States ...... 547.589 581.394 572.258 589.952 — 24.669 
Quiatia — Guiana «se sosaninnpaarp sina 6x ' 183 86 51 — E 132 
Guiana Francesa — French Guiana .... 1 7 — 1 3 
Honduras Britânicas — British Honduras 1 o — = to .,1 
índias Ocidentais Francesas — French 

West Ines is es cure a dna RAS 3 1 — pese ia 3 
Jamaica .— Jamalcã csisnvesans vm sina 52 142. — — 52 
Leeward (Ilhas) — Leeward Islands A a — — 2 
Saint Thomas — Saint Thomas ...... 40 54 — — “9 
Suriname — Suriname .....csecseuros 254 36 2 — + 252 
Trinidad e Tobago — Trinidad and E 

TONDRO Patr ds too es rea ea ROS 2.450 465 3.377 2.860 — 927 
Windward (lihas) — Windward Istands 42 1 — — + 42 

Associação Latino-Americana de Livre Co- É 7 e 
mércio (ALALC) — Latin American " 

Free Trade Association (LAFTA) .... 161.244 187.695 226.408 238.017 — 65.224 
Argentina — Argentina ..ccccceccremers 97.636 113.085 123.283 116.963 — 25.647 
Bolivia — Bolivia .ecgtusaecercssssenes 3.894 1.560 290 + 3.604 
Chile — :ChHE MS sia os AP ERO Cd Ea po ade É 21.738 22.639 16.020 17.430 + 5.7 
Colômbia — Colombia ......cvus 2.341 6.898 1.188 pj 1. 

Equador — Eclador ,cecarderc dese eo 469 293 286 l + 
México =" Mexico. Esse caque es cases rs 6.896 6.162 17.898 14.804 — 11. ; 
Paraguai — Paraguay ......ccsccsicos 3.629 2.545 951 q “+ Fo p- R 
Peru — Peru cc... g 3.655 9.861 6.798 “7.286 — 3.143. 
Urugual — Uruguay .......... fia 17.878 20.029 5.195 9. -+ 12.683 
Venezuela — Venezuela ........<cssers 3.108 4.623 - 54.559 70.506 — 51.451 
Mercado Comum Centro-Americano (MCCA) 
— Central American Common Market 
(CAEM suecas e Pias Cuando ao Pes dg 532 681 14 28 + 518 
ad . » 
Costa Rica — Costa Rica ............ 83 98 4 0 + 79 
Guatemala — Guatemala ............. 101 331 . — 19 + UR 
Honduras — Honduras ....sccccreeo 103 125 3 — + 100 
Nicaragua — Nicaragua ....cceseeses t 57 2 — + 95 
Salvador — Salvador ...ccursresunccos 148 7 5 6 + 143 
Demais países da América Latina — Other AS 
countries of Latin America ...«...... "35 2.241. 2.906 ma — 2171 
“Cuba: LERDO. asus ass Rem Sigo ra — 1.798 - k o — — » 
PundDA > "PONUN S Uno Eure sido coidea 706 381 2.906 m4 — 2.200 - —. 
República Dominicana — Dominican À o 
RepabDE” sanuc ande Pina CNE, aerea late 29 62 -— he — + 29 + 
Europa Oriental — Europe, East ..... .. 115.258 123.657 82.997 80.056 + 32.261 / + 
Albânia — Albania ,....cercrecenenes 8 5 = — ar 
Alemanha Oriental: — Germany, East, 18.034 18.725 15.808 9.583 + 2. k 
Bulgêria — Bulgaro” esmo unas cbevado 14.128 10.730 10.298 2.586 + 3.880 + 
Hungria — -Hungar) cevispcio nn sona cora 10.350 12.286. 6.098 gil + 4. - 
lugoslávia — Yugoslavia ..s..cccemere 18.363 19.488 3.758 7.042 E 14.605 + 
Polônia — Poland... .iceesctsenessucõos 15.353 8.897 14,350 11.280 T - o 
Romênia — RumaniO ..ccersecesscceaso 871 3.003 6.041 666 — 5. - 
dp pi — Czechoslovakia 2Y 9.427 18.882 10.134 11.415 — E k . 
1RS:S, — USS.R, Ens sennatue Pre: 28.724 31.641 16.510 36.573 + e 14 h 
an 
os o 
q 
as ; 










mm “Ea (MCE) —  Eu- 
Common Market (ECM) paes 


cidental — Germany, West 
LM Belgium-Luxem- 


emas a nu 


a de “Livre Comércio 
ean Free Trade Asso- 


RR 
ido — United Kingdom ...... 
Sw 

— Sw 
] E 


les of Europe, West ...... 


Spain DER uia 6:81 arqio abit açã e 


— Faroe Islands ...... 


PROP RECRCCCCNCI 


nie. “Oriente Médio) — Asia 
Roquette Middle East) ........ 0... 


tons = Honp Konf «cur 
(alo ES pet! Sci Re O RE RÃ 
pão — MEDE Ras aula emma so bases» 
aos — Laos ..... RD E, e iris ren 
Malásia — Malaya ....sesccesereereroo 
Okinawa — Okinawa. SE, 

juistão — Pakistan 
“Tailândia — Thailand . 
Vietname “do Sul — South Vietnam .... 


"Oriente Médio — Middle East, .......... 





Aden EAD 2 boo cs emanseshe rs gm 
“Arábia Saudita — “Saudi Arabia ......- 







a raque — lIrag 
“fsmel —- Israel ..... 
” eo — Jordan 


no —. Leb ERRAR Room niato pais a E qo:s 
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-da “Europa Ocidental — 


USS 1.000 
“EXPORTAÇÃO 
Exports 
1967 1966 
452.081 430.567 
134.751 133.560 
37.495 39.077 
58.519 60.068 
109.010 109.027 
112.256 88.835 
189.240 209.033 
4.472 4.501 
38.150 38.492 
22,038 23,934 
6.106 6.006 
61.390 74.039 
49,803 54.800 
7.281 7.261 
51.567 57.005 
38 8 
503 680 
23.638 23.645 
s 52 
16.809 19.630 
7.222 9.822 
1.568 1.033 
1.222 1.629 
61 44 
506 462 
71.681 74.647 
= 6 
6 0 
42 1.128 
1.806 1.711 
178 566 
E 4 
205 556 
6.674 20.455 
3.171 7.282 
56.030 41.042 
0 36 
805 28 
E 186 
7 301 
1.248 831 
1.509 515 
14.456 23.830 
0 1 
0 1 
416 883 
1.472 1.931 
8 39" 
11.356 18.328 - 
— 239 — 


. 


IMPORTAÇÃO 
Imports 
1957 1966 
319.442 257.604 
168.301 134.671 
29.351 20.227 
44.009 41.056. 
, 51.895 36.677 
25.886 24.973 
176.474 136.609 
11.694 2.478 
13.961 11.940 
18.922 16.811 
8.107 4,135 
56.697 44,399 - 
38.109 30.945 
28.984 25.901 
38.635 22.155 
20.759 12.311 
1.628 553 
13.918 7.039 
450 mas 
578 439 
778 883 
524 186 
56.609 ag. 879 
893 = 
13 = 
1 4 
35 M 
1.226 992 
7 1 
0 0 
353 239 
992 944 
50.471 44.452 
2.574 2.216 
31 6 
13 8 
116.766 74.539 
Ro 1 
m1.157 28.751 
11.476 16.993 
31.482 26.189 
1.667 726 
20 9 


BALANÇA COMERCIAL 


Trade Balance 


1967 


-+132.589 
— 33.550 


AA IH 
[e 
3 
w 


tr 
ma 
o 
o 
1 
w 


HELIO 
E 


| 

Lo 
=] 
[=] 
-— 


1966 


ADRIRI + + 
ER go E 
8 848 3 


depara Ut 
8 


“(Continaa) 





f 
| 
Hi 
í 


(Conclusão) 


BLOCOS ECONÔMICOS E PAÍSES 


Economic Blocs and Countries 


BrÃ = ras a RAD E dm e 

Repdbtica Arabe Unida — "United Arab 
COMUM: os e nas a TEN SEL 

Ei SPrRR Det Se sx ds a 


Africa (exclusive Oriente Médio) — Africa 
(excluding Middle East) .....cccrecees 


Africa do Sul — South Africa ........ 
Alto Volta — Upper Volta ......... E 
Antola: —"Angoldi É, vansexr sarau aeass 
Argélia — AlgerldT scams nasua» eiá que 
Camarões — Cameroon .....ccurucos 
Congo (Brazzaville) — Congo (Brazza- 
VU) pare qo. CREA E DA ERP SIT 
Congo (Leopoldville) — ongo “(Leo- 
POldVINE) ame Atas REnoe FERA «e A 
Costa do Marfim = nor CORSA mano 
Daomé —. Dihomey excerusiasamena dice 
Etiópia — Ethiopia ..s.c... E Re 
MUDÃO: = (OMÓ OR mca aos E Deo cg gaia ai 
Qua  — QRONd 24 o use a oral ta 
Quipé —— ARG À oii corara e ta darnio 
Libéria — LIGADO 2920. near oracao wu fas 
Libla. — Libya Gassecoiamsosoaneasegaa 
República Malgaxe — “Malagasy ars 
Mali — Mali .........4 E Rr ST 
Marrocos — Morse e Rm 
Maurício — Mauritius ......ccccccccs 
Moçambique — Mozambique .......... 
Nigéria — Nigeria ..coenase cones ova 
Quênia — RENA espasmo csame sue 050 A 
- Rodésia do Sul — Southern Rhodesia .. 
Seicheles — Seychelles ..ccesencrrerro 
Senegal — Senegal .ecescemprovesacrsão 
Serra Leoa — Sierra Leone .......... 
Somália — Somaliland .....cccecseess 
Suazilândia — Swaziland ......c..c.cs. 
Sudão -- Sudan ...... MED PI, 
Tanganica e Zanzibar — dragao 
and Zanzibar ....... ' 
Tanger — Tangier ....... 
Tanzânia — Tanzania 
Tchad = Tthad .ccssescasresama A 
Togo — Togo .casscrcssmasunserenc eia 
Tubicia: — - TMNO cnnsesersa nan es x 
Uganda .— Uganda ..ccserscomero cera 
Zâmbia — Zambia ....... ir RE Rs 





Gedtia = Octanla, sas respira durnes 


Austrália — Australia ..ccccuseero Sd 
Nova Guiné — New Guinea ........ se 
Nova Zelândia — New Zealand ...... 


. 
- 


TOTAL GERAL — Grand total .. 


FONTE DOS DADOS BRUTOS 
Source of absolute data 


: Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
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US$ 1.000 
EXPORTAÇÃO “IMPORTAÇÃO BALANÇA COMERC 
Exports Ê Imports Trade Balance 
1967 “1966 1967 1966 1967 
RR PINA E ADO O ig! 
17 br a E pi 
1.184 731 as so + ad. 
3 1.830 2 — + 
27.855 24.54 21.326 11.507 + 6.529 
uq 282 11.419 em2 765 + 10,420 — 
163 441 90 E 
6.165 3.286 1.891 149 + 4.274 
59 33, — Pace 59 
20 - 2 E E e 
“0 Em 1.214 1.079 — 1.214 
29 É: 8 aa pa 29 
4 4 E -=+ 4 
a a a 7.61 E 
9 280 —  —- e 219 - 
42 288 — E 42 
0 10 — — — 
3 13 — e seje 3 
43 4 — 8 +: e 
1 = -— + 
6.155 746 tor 197. ç7 5.428 
12 5 — TE SR 
519 47 -— NE eis 
27 109 9.145 5.150. — oia 
1 25 -——d . — + b 
24 20 100 GG = 588 
o — 18 de= 18 
59 1.942 a — + 57 
2 412 = — is 2 
0 = Er e arts 
aims — go 0 — 
E 1.122 31 19 31 
< os ões 29 
mt = E 0 E, 
EK Ea 5 a Ja 5 
4 4 — — d+ 4. 
2. sal 2.883 Et 116. usa à 
ces 384 6.951 8.167 — 6.263" 
1.837 1.636 15.389 1.216 — 13.552 + 
1.782 1.523 15.382 “ 1.216 a b 
Jd [1] — tum DR 
-52 113 7 ER : 


1.654.037 1.741.442. 1.667.429 1.495.215 — 13.392 - 
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na MM O ———————T———— Ê 
1.000 SACAS : 
| Ra NCr$ 1.000 US$ 1.000 
PAÍSES DE DESTINO | 
Countries of Destination 
1965 1966 1967 1965 1966 1967 - 1965 1966 1967 














rica do Sul — South Africa 53 52 51 2.062 2.100 2.094 - 2.623 2.266 2.072 
lemanha Ocidental — Germany, é 
NATO a GAS a 9, (um m (a (6 é 705 664 - 587 33.301 32.477 2.522 38.565 33.340 26.542 
|lemanha Oriental — Germany, ú 
ESP do so oa A PARRS 270 286 337 12.308 13.695 18.426 14.700 14.003 15.759 | 
aélia So o A — 54 117 = 2.563 6.203 o 2.624 5.595 - 
gentina — Argentina ....... 466 561 455 17.576 21.620 18.569 '. 21.716 22.262 11.778 
ália — Australia :....... 3 4 4 1492 204 228 171 217 197 ) 
= AVR (e ARA 16 15 22 604 697 1.027 7773 7.27 979 | 
ica-Luxemburgo — Belgium- ) 
E embourg INCAS Rins vi gio! = é A 344 354 481 14.721 15.650 23.959 17.794 16.713 21.385 
ária — Bulgaria ......... 96 7 75 4.470 3.457 4.074 5.148 3.531 3.462 
adá — Canada ........... 263 258 252 12.025 12.033 13.028 14.001 12.019 10.258 
ne do o DRE 144 144 118 6.298 6.580 5.722 7.234 6.436 4,862 
Cu EA PO 2 9 11 63 334 452 86 378 452 4 
RIR o om 610 679 674 27.450 31.154 34.254 32.226 32.215 20.150 1 
ER DO, orais nto 119 “175 144 4.341 6.948 6.443 5.758 7.790 6.217 , 
Estados Rudos — United States 6.013 6.767 6.524 270.575 308.937 333.232 315.467 318.239 287.720 1 
. i / SOCO E : 286 - 392 359 13.379 18.607: 19.489 15.599 19.277 16.056 
MR ERUNCE qusce.. CE 488 569 579 19.397 23.355 26.697 24.245 25.335 24,495 
arécia => Greece ..ccico.. 138 151 163 5.322 6.215 7.832 6.904 6.891 7.126 
Hong-Kong Hong ONE O eieinas 45 300 100 1.500 10.356 3.650 1.680 8.353 2.500 
Hungria — UNS e sss ess 95 106 104 4.233 4.262 4.953 5.116 4.752 4.502 
slândia — Iceland ........... 33 37 30 - 1.174 1.424 1.216 1.556 1.629 1.222 
USAS SS qo (RE 1 4 3 22: 194 151 30 200 a ia 
De Tiay ro. secas ces 568 1.392 1.856 24.366 54.585 78.139 28.133 52.239 E 
“Iugoslávia — Yugoslavia ...... 210 280 409 8.467 15.938 19.337 >» 10.928 eps DA 
Napao = Japan eres. 53 66 81 2.507 3.192 4.760 2.896 3.30 <a 
Líbano — Lebanon ae Per P/ETE Ud aro já 3 606 427 1.899 20.478 15.600 2.350 Wc a 
— Marrocos — Morocco ........ =— 2 49 — 67 1.760 e 
Noruega — Norway .......... 335 425 438 15.927 20.787 23.383 18.154 ão Aid 
- Países Baixos — Netheriands 3 479 - 094. 685 22.511 28.654 36.481 26.014 o ppa 
Roldtia = “Poland cos. 89" 44 80 4.192 2.092 4.245 rea tt gia 
Reino Unido — United Kingdom ag 87 93 2.326 4,166 4.985 2.64 239, | 4. 
"República Arabe Unida — United : 
oiro PRE COMARCA o 04 tres = oie» - a! e ne pls à eo ia pr Bet "a 
E E Epi a E As 960 1.009 1.034 45.29] 48.565 54.902 52.699 49.919 47.650 
Suíça — Switzerland ......... 34 25 38 1.591 1.193 2.071 1.858 é a 
— VÁ - A 
rn e ] : ES asda é 98 109 119 4.692 5.297 6.575 nd 5.4m S-ges 
Raia ==> TP TU RR e 10 a e E ssa ne 2:80 as 458 
URSS. SAE DR 250 275 158 J5il 13.410 7.632 13.952 19.867 7:64 
Eriinai — Uruguay ..s.... 7 11 16 244 E o te 2.634 . 140 


Wutros — Olher .u. DARÁ 16 83 4 594 


DRE no» a 13.482 16.832 16.740 600.558 747.950 827.359  7,06.587 763.985 704.725 
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Exports by Principal Countries 





TONELADAS 
NCr$ 1.000 
€ PAÍSES DE DESTINO Metric Tons 
Countries of Destination + 
1965 1966 1967 1965 1966 | 1967 








ALGODÃO EM RAMA — Raw cotton 


Africa do Sul — South Africa 6.399 16.075 14.897 5.725 16.841 18.560 
Alemanha Ocidental — Germa- 

À),  WeBÊ, Sms asresdecesvonna MA TOA 41.863 51.146 41,423 43.936 63.388 
Alemanha Oriental — Germany, 

PAR PORREIRO, — 2.144 2.181 — a.27íh 2.830 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 

EnXEMDONDE: cascensrnasyseas | GOTAS 12.811 6.766 13,422 12.671 8.180 
Bulgária — Bulgaria ........ — 6.286 6.150 -. 7.419 8.389 
GUS" = CAMA rr ad a 20 390 2.583 15º 408 3.762 
China (Formosa) — China 

APBA) ee sa De e rs SS 2.680 2.460 . 2.201 2.379 2.330 2.770 
França — Frqnog cesesteesars 8.897 13.540 11,597 7.941 13.884 14.266 
Hong-Kong — Hong Kong .... 23.528 25.952 7.163 20.215 25.466 8.285, 
Hungria — Hungary ..c.cer 1.554 7.468 4.872 1.561 8.015 6.557 
VD == MOD. aevs san camisa to 1.044 6.592 4.507 892 6.711 5.538 
jonão =: FORMA” x dae DAS 21.827 26.602 19.542 18.513 25.974 23.302 

aíses Baixos — E sinnabire o TO 21.570 26.967 23.358 21.601 32.818 
Polônia — Poland ,.....suraso 1.552 168 5.039 1.564 175 1 
Reino Unido — United Kingdom 14.448 11.694 5.472 12,416 11.928 6. 
Tailândia — Thailand ........ 661 1.746 2.783 sa 1.663 2.996 . 
URSS. — U;S;S;R. ves cagtiio 12.030 14.448 7.099 11.361 15.683 - 10,652 
Outros — Olher — qudspsuvts or 12.159 24.058 7.57 11.380 25.668. 9.764 

PO TA 1 so DRDS o RA 195.690 235.867 189.442 172.706 742.647 236.189 
% 
AÇÚCAR DE CANA — Cane Sugar 
ChUt = RNA assess ECC 51.764 96.047 80.424 4.894 9.107 7.805 
Estados Unidos — United States 329.852 493.917 589.741 62.848 125.285 165.052 
Finlândia — Finland ..ccc. ; — — 10.566 — ou 1.076 
França — France .ececescerss 26.970 62.404 44,303. 2.735 6.276 4.427 
Iraque — IrQg euqresiavço na DOS 20.000 10.561 3.772 1.914 . 1.115 
Japão — Japan ..ccreceseros 23.186 — 13.005 2.381 — ae 
Libano — Lebanon ..cccsess vano 13.750 10,412 4.396 1.170 
Malásia -- Malaya ..ccvesros — 21.404 — — 1.991 
Marrocos — Morocco ..seec.s 16.914 — 52.196 1.580 — 8.682 
Moçambique — Mozambique .. — — 10.516 — — 1,211 
Portugal — Portugal .......e  10.3914-º 10.909 — 704 1,209 — 
Reino Unido” — United Kingdom 54.688 161.982 18.279 5.075 16.979 1.573 
Diria: > CABEM soc srioa sa çoTa 10.500 9.575 — 1.098 9a2 — 
Tunísia — Tunisia .......... 36.680 58.441 40.465 3.628 5.454 E 1 
Urugual — Uruguay ..ccicras 21.250 67.112 48.710 1.859 7.241 4. 
Vietname do Sul — South Viet- b 

[7 PE PRP RA — 6. — 29.619 — — e A 
Zâmbia — Zambia ........... — 10.412 21.110 — 79 1.7] 
Outros — Other ....... Argel 95.190 — -— 8.805 — — 

PODRE fer ser A 760.009 1.004.549 1.001.311 103.715 176.336 210.899 


. 
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"* Exports by Principal Countries RES TO a j | 




















TONELADAS 
: NCr$ 1.000. USS 1.000 
Metric Tons pi: 
1965 1966 1967 1965 1966 1967 1965 1966 1967 
é CACAU EM AMENDOAS — Cocoa beans 
- 400 100 600 328 122 767 158 55 301 si 
RA A 1.314 1.290 7.282 778 1.265 2.834 424 577 “3.781 
EPP - 9.883 11.161 TLil 6.532 11.596 9.696- 3.559 5.279 3.807 
RE mia 07 782 528 . 1.073 485 493 1.449 257 225 -557 | 
Ss voo — 2.532 5.405 — * 2.494 7.917 — 1.134 2.932 H 
O rara 165 465 630 97 519 885 48 236 328 
TCS a à : 1.406 2.411 444 868 2.419 540 467 1.104 223 
Rm a 4.612 9.925 2.910 2.953 10.465 3.703 1.680 4.744 1.455 
ER ra Sie a 3a 120 270 15 126 387 8 57 143 
68.078 71,133 59.853 35.681 68.990 76.361 19,119 31.363 30.277 
RENAS E — = 520 E = T96 a — 295 
— 290 1.810 — 292 2.597 — 132 950 
3.309 4.074 13.732 2.021 3.840 18.336 1.094 1.823 7.144 
E= — 4.099 -— — 5.983 — — 2.216 
== —— 973 — — 1.507 — — 558 
— 1.780 6.999 — 1.621 10.424 - — 737 3.861 
yo 378 516 - 413 27 493 530 156 224 210 
RR ro 1.609 6.173 297 DI,255 6.694 332 m9 3.041 123 


ERRA "91.966 112.498 114.351 51.290 111.429 152.004 27.689 50.731 59.161 


MANTEIGA DE CACAU — Cocoa butter | 


15 60 PE 141 27 9 64 
se Ee 415 92 E 1.369 50 ão - 507 j 
4 25 60 o) - 56 198 40 26 
E 50 909 + 117 3.257 ter 5. 
260 316 439 457 793 1.471 250 359 
| 2.752 5.882 2.501 3.991 12.386 6.934 2.158 5.756 
! Ee EE 100 = E 396 fé SE 
e =s 10 da a 34 a = 
H 31 26 go 78 16 e 
1.126 500 a78 2.616 O à 
E q 3.949 6.905 2 583 8.547 20.914 1.403 3.919 
| E E E hi) dy etrS 
LR Es is 1.500 E = 5.006 Ee — 
LR 7.508 9.065 6.882. 10.139 19.054. 20 no 5.539 8.827 
| 7 20 58 
E 4 ei 100 mo 6.151 242 2 sia 3 a 116 
No ; Ez 8 15 a pá 
E 10 375 = 13 ses ca aog 
GP 
ç 


e = 


21.016 20.960 24,467 44.981 64.044 13.347 20.779 


De] 
A 
a 
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1.000 TONELADAS 
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Exports by Principal Countries 
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NCr$ 1.000 - 
PAÍSES DE DESTINO 1,000 Metric Tons 
Countries of Destination 
1965 1966 1967 1965 1966 
MINÉRIOS DE FERRO — Iron ores 
Alemanha Ocidental — -Germa- 

PG DER AL EE 3.378 2.976 4.550 47.302 43.002 
Alemanha Oriental — Germa- 

DE BAR Nor cre ua nas as Oi = — 67 — — 
Argentina — Argentina ...«.» 842 796 557 14.017 15.512 
Áustria — Austria ..ceccreere 350 316 329 4.660 5.016 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 3 

CNXEMDONTO usar caass maia 756 437 279 Pg 6.613 
Canadá — Canada ..... 361 391 W7 5. 7.621 
Espanha — Spain ...... 22 122 28 326 2.282 
Estados Unidos” — United States 2.323 3.025 1.385 38.962 59.432 
França — France ....... rr 592 676 1.025 8.294 10.904 
Itália — Italy «.ic.... Ras eira 1.396 771 1.020 20.779 12.004 
Japão =- Japan .....ccreses 841 1.839 2.368 12.032 27.311 
México — Mexico ...... so Riad — — 15 — — 
Paises Baixos — Netherlands . 345 100 1.066 4.877 1.663 
Polônia — Poland ....c.ccuse - 106 279 384 2.003 5.892 
Portugal — Portugal ......... 44 54 43 E 826 
Reino Unido — United Kingdom 636 7.33 755 9.949 13.617 
Tcheco-Eslováquia — Czechos- Ê 

lovakia ..cccv pp dos RE 356 395 301 5.896 8.008 - 
Outros — Other ...ccs.. por 383 — — 5.203 pao 

DORA RUA ds RS 12.731 12.910 14.279 190.633 219.703 
MINÉRIOS DE MANGANÊS — Manganese ores 
Alemanha Ocidental — Germa- 

A PA A PR Re PS 29 32 — 1.602 1.979 
Argentina — Argentina ...... 25 15 35 1.126 833 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- - , 

Luxembourg ..... SRS x proa — 8 — — 487 
Canadá — Canada ........ ii 7 21 21 3.71 e 
Espanha — Spain .....cc.. 11 33 11 513 ds 
Estados Unidos” — United States 627 618 266 31.157 39.247 
França — France .... sus 26 15 69 1.214 619 

"Nália — Italy ........ var 10 —. — 475 — 
Japão =  PaRAR sy ins calmo em a 83.. 82 37 3.695 4.508 
Noruega —-Norway .......... 64 má 41 2.966 4.251 
Países Baixos — Netherlands . — 14 22 — 858 
Reino Unido — United Kingdom 94 18 ao 5.573 1.258 
Suécia — Sweden .....cccves. — 2 -— — 101 
Tcheco-Eslováquia — Czechos- k 

JOVAMIA coseessss cosa canta ns g 294" -— — 1.490 Ta 
Uruguai — Uruguay | ço PE e — 19 — 876 

POLARES. cre a taa 1.068 957 542 53.522 58.693 
PORTE ed art istica Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda 
Source f erviço de Estatística Econômica e Financeira — a Fazenda. 
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EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 


Exports by Principal Countries 



































TONELADAS 
J 
PAÍSES DE DESTINO Metric Tons pe q ae ci 
- Countries of Destination E 
1965 1966 1967 1965 1966 1967 1965 1966 1967 
o e Ee E ETA ETs SR E A SEE a TRAS = 
PINHO — Pine-Wood 
Africa do Sul — South Africa 107 265 581 1c4 50 121 61 23 46 
“Alemanha Ocidental — Germa- 
RERUM o manos cj sjos visi 55.219 54.263 40.128 9.183 10.989 9.555 5.021 5.036 3.665 
E Argentina — Argentina ..... 425.258 410.244 342.448 53.551 62.201 65.891 29.536 28.552 25.517 
a Austrália — Australia ....... 10.687 4.198 7.140 1.418 704 1.378 824 321 540 
É da Bélgica-Luxemburgo — Rated 
ES: Wnxembono Sacuneovaco see» 8.272 14.013 11.934 1.370 2.786 2.861 736 1.264 1.079 
| Canadá — Canada ............ 307 181 640 59 54 212 46 30 115 
| Dinamarca — Cs Cori 557 986 1.045 126 272 423 7 A25 162 
E Ê Espanha — Spa ese é 6.319 2.755 6.008 987 515 1.349 542 236 514 
| Estados Unidos — É United States 15.485 15.436 25.295 2.279 2.898 5.871 1.276 1.335 2.266 
Ra ronda — France ............ 871 NON 4 ALIAS 1 140 250 81 64 99 
k Irlanda — Ireland ........o. 7 3.132 2.696 5.043 560 596 1.325 304 21 499 
: x Maia — Bialy' cosesersereero 1.140 958 664 170 184 147 99 83 57 
| Noruega — Norway ......... Ê 885 786 843 160 167 218 84 76 83 
| Países Baixos — Netherlands . 20.407 29.850 28.521 3.423 6.139 6.957 1.853 2.824 2.667 
) ra Reino Unido — United Kingdom 128.589 148.066 127.437 20.178 28.937 29.422 11.336 13.336 11.472 
ua Suécia — Sweden ............ 748 438 407 120 84 97 66 39 36 
já Uruguai — EEE E cs ensino 18.078 34.987 23.491 2.974 7.122 5.676 1.639 3.246 2.185 
Otros oiher 2. 4.298 1.642 1.196 626 375 226 346 177 89 
| TOTAL ciiiciiioi 00.065 22.465 623.843 97.434 124.213 131.979 53.920 57.044 51.09 
| RS - pn 
sh ; 
SISAL — Sisal 
| Alemanha Ocidental — “Germa- 
: ny, West «ssecccsesserenerero 17.860 11.152 11.055 o.ais 3.756 3.720 3.003 1.787 1.496 
e. ada — Argentina Ester 120 802 1.474 37 300 529 21 137 201 
R Bélgica-Luxemburgo — Belgium- , 
iombOnra Ra a 4.343 3.263 6.035 1.258 1.090 2.001 736 515 786 
Bulgária — Bulgaria ......... — 5.209 1.600 mi 1.824 565 — 829 209 
Canadá — Canada .....ceer 4.290 4,284 4.610 1.090 1.393 1.534 643 638 - 583 
Dinamarca — Denmark ...... 1.205 1.112 3.854 354 369 1.268 200 NA - 514 
Estados Unidos — United States 19.345 11.120 8.263 5.365 3.507 2.680 3.089 1.670 1.050 
França — France ..........s 5.839 4.930 5.902 1.686 1.674 2.023 1.004 772 790 
Hungria — Hungary ....c.cs 7.565 9.852 10.215 2.410 3.536 3.405 1.296 1.629 1.266 
Nália —. Italy) doces 18.011 20.640 17.878 5.001 6.556 5.858 2.860 3.066 2.306 
Marrocos — Morocco ......... 3.219 2.920 2.768 918 9ag 1.281 560 454 499 
Países Baixos — Nétherlands . 17.398 15.285 13.701 5.087 5.142 4.570 2.995 2.378 1.821 
Polônia — Poland .......vc..- 11.660 7.620 8.160 3.597 2.616 2.457 2.072 1.194 929 
Portugal — Portugal ........ 7.401 10.088 8.225 2.068 3.426 2.713 1.224 1.593 1.074 
Reino Unido — United Kingdom 65 108 1.824 19 34 576 11 16 250 
- — Czechos- 
id Mina ae 60» 3.523 10.942 4,948 1.105 3.883 1.724 603 1.768 658 
RSRS E US SR eres. (2.500 2.250 2.200 942 827 791 531 400 324 
Wliran o Other esmero oro 15583 18.353 5278 3.488 6.794 1.936 1.902 3.092 733 
BRR rena 54.97 189.980 119.090 59.504, 47.005) BOLÓUL MO 7 EO 15.489 
oa Pd 
O uiee ! Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 
r 
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PAÍSES DE DESTINO 


Countries of Destination 


Alemanha Ocidental — Ger- 

many, West ....... RP Pr 
Alemanha Jriental — Germa- 

BI BOSTA o a air Dna ee, 
Argélia — Algeria .....cecse. 
Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 

BiuxemboNra "es cn caes tia .. 
Camarões — Cameroon ...... 
Dinamarca — Denmark ....... 
Espanha — Spain ......ccccvs 
Estados Unidos — United States 
Finlândia — Finland .......... 





França — France ..c..sccsoss 
Hungria: — Hungary ........ 
Marrocos — Morocco ....... A 
Países Baixos — Netherlands . 
Suécia — Sweden ......... PRE 
Suíça — Switzerland 
Tunisia — Tunisia ... 
Uruguai — Uruguay . as 
Outros — Other ...ccccuuses 
TOTAL sto a «Gas een 


“Africa do Sul — South Africa 
Alemanha Ocidental — Ger- 
many, West 


Alemanha Oriental — Germa- 
SP, EGO lemos nro io dE 
Austrália — Australia ..... que 


Bélgica-Luxemburgo — Belgium- 
Luxembourg 


erre sa sena 


Bulgária — Bulgaria ......... 
Canadá — Canada ...... ac 08 
Espanha — Spain .......c.... 
Estados Unidos — United States . 
França — France ........... e 
Hungria — Hungary .......... 


Países Baixos — Netherlands . 
Petu: — PO. À 2 saio ES ec ano 
Reino Unido — United Kingdom 
Tcheco-Eslováquia — Czechos- 

TAVA: Sent sim RR E CER 
URSS: LUAS SRI. DE 
Uruguai — Uruguay ..... Nas 06 
Outros — Other ..... Ego Roe 
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Foreign Trade 
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Exports by Principal Countries 


TONELADAS 


NCr$ 1.000, 
Metric Tons 


1965 | 1966 1967 1965 | 





FUMO — Tobacco 







7.682 5.511 5.276 5.395 5.848 6.024 3.182 2.908 | 
A 
214 168 114 126 161 120 7 82. E 
ss2 1.580 1.295 653 1.429 1.624 368 80 . 
2.134 2.315 1.960 2.302 2.966 2.436 1.235 LS ' 
130 60. 102 109 55 120 61 2. E 
3.334 3.287 3.701 5.220 5,479 6.413 2.817 2.521 “Gi 
13.986 10.877 11.787 6.948 7.236 9.426 4175 3.395 
4.190 811 1.185 4.428 1.288 1.871 2.965 q74 
68 — 108 149 — 187 — 
8.540 10.074 7.507 7.000 8.569 7.578 3.795 4.018 
e 295 = 25 267. — “mi 
1.075 650 1.486 705 441 1.226 387 208 
7.368 6.342 6.650 7.393 7.877 9.077 4.188 3 y 
490 325 279 815 488 490 446 
1.509 1.792 1.079 1.396 2.279 1.667 796 E 
220 205 430 155 107 326 7” 52 
668 1.572 840 572 1.648 1.125 - 325 aa 
2.809 977 1.230 2.553 912, 839 1.405 y 16 
55.299 46.578 45.324 45.913 46.808 50.816 26.358. 22. 3 
“ 
ÓLEO DE MAMONA — Castor seed oil 
199 476 503 56 232 346 a, 
2.649 505 2.097 967 27 1.542 562 
641 1.513 228 . 865 490 125 
1.950 336 862 683 - 189 666 379 
1.533. 1.770 1.061 509 860 900 287 
o não 23 a a Jg 28 
1.325 nao 203 44 368 1 243 
1.723 2. 580 580 1.182 504 341 
57.412 33. 35.231 18.995 17.509 28.303 10.842 
25.508: o | 16.955 8.198 14,037 12.631 4.707 
1.405 TE 720 591 915 660 337 
20.488 14.58 10.934 6.855 1a 9.673 3.877 
19.558 3.42 2.920 6.024 1.598 2.456 3.617 
4.124 3.465 . — 1.686 1.922 Es sa 
1.500 1.000 1.000 743 757 966 
95 198 ag 47 133 46 26 
42. mis — 25 — pa 14 
140.152 95.043 


x 
o 
5 
[o 
E 
E 
8 
| 
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EXPORTAÇÃO POR PRINCIPAIS PAÍSES 
RR by Principal Countries : 


TONELADAS 


Metric Tons 
EE SS a 


1965 | 1966 | 1967 | 1965 





Ja E SIN NCr$ 1.000 US$ 1.000 


o 










1966 | 1967 | 1965 1966 1967 











— CASTANHA-DO-PARA — Brazil nuts 





— South Africa 1 io 2 86 
outh. Africa 136 ] 39 Bo 


3.541 3,788 3.714 2.440 2,566 2.032 1.333 1.166 1.112 

681 663 116 531 513 106 291 233 39 

134 245 212 269 554 426 148 252 162 

Epa 36 66 33 34 65 75 19 29 28 

cor o RED 962 1.508 678 931 1.825 1.055 529 sua 396 

Dê. DERA — -6 3 — 17 2 — 7 1 

tdos — United States 7.069 13.719 8.946 9.459 18.935 14.957 5.207 8.975 5.459 

ana Re Tas 25 5) 38 54 106 A) as 31 
- FAAO 5 15 19 4 12 23 2 6 8 | 

E ementas. 36 67 38 60 120 80 32 54 32 

Ea United King- 

7.373 10.104 5.986 7.234 8.787  T.276 3.986 4.014 2.746 | 

Es = 145 e — 173 — — os 

3 8 2 2 7 2 1 3 1 

45 as 0 34 49 1 18 24 0 


19.911 30.323 19.979 21.054 33,042" 26.722 11.597 15.084 10.129: 


CERA - DE CARNAUÚBA — Carnauba wax 


o Sul — South Africa 242 368 170 332 493 260 186 + 228 110 
a Ocidental — Ger- : 








Wi Botas career 1.413 1.385 1.294 2.348 2.131 2.211 1.290 978 866 

ja — Argentina ...... 109 150 147 199 268 281 1 123 112 

a — Australia ....... 146 142 148 SUA PINS ATE 259 130 100 100 

EC ORGÃA Soc... 126 “154. 119 176 215 189 97 98 má 

ER ny 135. 106 97 232 183 171 130 83. 67 

289 465 329 496 808 642 265 268, 244 

6.166 : 6.678 5.097 9.945 10.193 8.847 5.514 4.740 3.494 

DERRON quo « 393 444 312 572 631 526 315 289 206 

raras 94 134 140 135 182 219 72 83 87 

DR Rio 6 a 222 366 361 418 667 676 233 322 269 

Revesesen tarada 639 724 692 1.153 1.285 1.311 624 584 510 

menecaacass 104 132 149 168 213 263 92 99 104 

i os — Netherlands .. 348 347 307 493 508 540 272 235 “21 
À ido — United King- 

DSR E no» vi oiv/ara 1.149 1.298 976 1.754 1.911 1.687 960 87” 659 

ed, e ps 61 14 107 85 22 1m 46 10 e 
r RES yo 

Ena and ERRO dis; é 46 69 46 113 134 107 63 61. 44 

RAR me aa apsro o pra 437 607 397 765 997 7.35 412 454 285 


12.119 13.583 10.888 19.613 21.059 19.105 10.812 8.732 7.509 


“Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. A 
= ; 
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ITENS ano 
1965 1966 
Items 
A: Mescadoriis .— MerchQudise .» casais coma» mae banido sd + ERA 45 mara RO ao EEN 655 438 
Exportações (ob) = Eportt. (Job) sarespsme care mosuss cs no cosa A = Or 1.596 1.741 
Café. — COMER Macio do sa ag Gm ASAS RE ROS Ea a RS o RD E AR 707 764 
Algodão -—- Colon, .esecsc ce cngréreos dera São na e rs RR Sor DE GR o 101 111 
Cacam: =" CoQME DesaitesosteNa do GR dd Sho o) giro a O E 41 51 
Madeiras — Timber Ea nais Se Saga er SR 5 O RN Sa RA E 68 “5 
Minérios — Ores .... EA ae Ro bg Grid 132: 135 
Acuéar — SUGOr sonar pisar ira EM SIE sie Uni ea 5 pa ao OR NR asas SUE 57 81 
OuSar —- OM Lócrisar ácaro pira USAS Am Rm PIS ea OR 490 524 
Importações (fob) — Imports (fob) ......cccsso. OP RIA Dre: TR À : — 941 —1.303 . —l. 
Financiamentos e investimentos — Financings and investments .....cccso — 97 — 11 =, 
Petróleo e derivados — Petroleum and products .....ciccrersercreeaes — 156 — - 169 = 1a 
Trigo "WAea! use sans ae ese ser ca o ae or + E ua Re > CD elo dr — 114 — 142 ao 
Outras — Other ........ EU as e sé pia dirt Crea a o O DO ESC SSheTo a — 574 — 821 — 
B. Serviços (líquido) -— Services (Net) quo pennicap ema rd sa uid io qira RR a SR z — 457 — 547 qm 
C. Donativos (liquido) — Donations (net) .....ccccccreneeecreres Srta +esiquo aim Ei 65 36 y 
D. Movimento de capitais (exclusive o item H) — Turnover of capital “excluding 
He Eua ss se > Epa a a Re ado TUA RO e OR O ra 67 128 
Entradas — IncominB avoscaanerensopisósss RA qa e PS PR a 411 606. 
Investimentos e financiamentos sob a forma de bens — Investments and 
financings through the form of goods ......ccsecsiccsrccrerrsenresma . 9 171 
Idem em moeda — Dilto In CurTteley evrsescrcuscuarins css pre rey RES 224 "812 — 
Reinvestimentos — Reinvestments ....ccecencorsenacenesscoenesrecmaneno 84 85 
Trigo (P.L. 480 — 60%) — Wheat (P.L. 480 — 60%) ...ceesereereerena 6 38. 
Saldás — OdIgDNE sro crs are side on os E no rala dis aa di a o O NO , — 344  — 418 
Amortizações — ana ão ca» (SS SRT ds = "280 E E 
Outros (saída líquida —) — Other (net outitow js mB o Pla oa A TO TEM o — 55. — 132 Sa 
E TOMU TA SBB CEB serto ESA e a pe 330 * 55 — 
F. Erros € omissões —— Errors and omiseions L.ccceresrocipeser es cEngria> aa 32 18 
G. Superavit (+) ou deficit (—) — Superavit (+) or deficit (==)! So va “362 73 es 
H. Financiamentos compensatórios — Compensatory financings ....ccserererers — 362 see DRE p— 
Variação nas reservas (aumento —) — Variation on holdings (increase —) — - 236 "O Es 
OUT = GOTA Ss qu ssa PRE A pia Quien 5 e Sto AR DEAD (o RE DR 28 18 
Divisas — Foreign exchange ........... SN OS Dea E PETER + ardal, — 264 2 
Variação nas obrigações (redução —) — Variation on bonds (decrease —) — 370 — 15 
A curto prazo junto a banqueiros no exterior — At short-term a 
bahtiro QUrOaA O ih es Wo min qaia etba S quo vê arado Sea a REU Ed OS e PAP Er k 3 o 
Atrasados comerciais — Deferred payments for imports (2) PARA oo e, — 182 — 44 — 
Linhas de crédito — Lines of ERC Es AR o Sa e Ena é Renta rt — 1 — , 
Swaps = SPUDS rn asas eta ao é o << die SM ET bota é om dic É dra TA A = 100 0 = —. 
Fundo Monetário Internaciônal — Infernational Monetary Fund .....ccsems 20 13 SS 
Eximbank, Tesouro Americano e outras agências do Govêrno dos EUA — y 
Eximbank, National Treasury and other agencies o United States Go- > 
VEPRIARRE «sc» cigana doa 9 Ra Cdr es Ante = ana J— 1 “ 
Credores particulares norte-americanos e canadenses — “North American and 
Canadian private creditors ......pr. Eu Sd E Par: 37 El df 
Bancos comerciais norte-americanos “= United States VORA siso sos dh so — 
Créditos europeus — European credits ....ssuesseneers Pane de A a WU ndo -8 a 
“Empréstimo do Japão — Japanese loan .......... ERROR JANE RE PTE aguas 25 Ê 
tros = OM Mata Ss Dori EEE 45 24 2 SS Ennio ED à 6 ie SA a DE t — 
FONTE 
Somids ! Banco Central do Brasil. E 
(1) Estimativa preliminar — em td estimate j Ao a 
(2) Inclusive créditos comerciais junto a Eq de Petróleo — sam commercial credits relating Be 


BALANÇO DE PAGAMENTOS 
Balance of Payments 


US$ 1.000.000 





leum Companies. 
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RESERVAS-OURO 
Gold Reserves 


QUILOGRAMAS DE OURO FINO 
Kilograms of Fine Gold * À 














COMPRAS 
Purchases É 
NO INÍCIO 
ANOS DO ANO : No DO ANO 
At sh DE MINAS a EXTERIOR 
Years End e: NACIONAIS | NO EXTERIOR 
eginning TOTAL Sales At End 
Op Rel | Abroad of Year . 
: From Na- Abroad 
' tional Mines 
DR PROGARE io eim e sa jéio é 287.857 2.039 1.158 3 É 

es y -0 3 851 881 289.01 

| em merpisemesenero eia. 2.534 1.242 1.292 1.202; 290.25 
o DES 257 2.591 1.246 1.345 37.653 255.195 
E a 255.195 1.496 1.496 = 3.491 253.206 
RR e 253.200 3.488 674 2,814 11.904 244.784 
) 963 .eccciisiisios 244.784 11.353 — 11.353 2.529. . 253.608 
1964 manera amena 253.608 3.614 — 3.614 *- 176:22] 81.001 
HE 1965 DO pdoe 8.0 + 81.001 5.029 5 4.434 30.235 à 55.795 
PR a 55.795 2.457 — j 2.457 18.078 40.174 
O 40.174 745 (1) 2 743 765 (2) 40.154 

E] o. emite at e eee pre AS 

(1) Resultante da campanha “Ouro para o bem do Brasil” — Resulting from “Gold for Brazil's benefit” campaign. 


Ru 


— (2) Ouro do Tesouro Nacional depositado no Banco do Brasil, sendo 1.425 kg em seus próprios cofres, 38.711 kg no 
RR Rederal Reserve Bank e 18 kg no Fundo Monetário Internacional — Gold of National Treasury deposited in the 
Benco do Brasil, being 1,425 kg in the Bank's vault, 38,711 kg in the Federal Reserve Bank and 18 kg in the In- 


tornational Monetary Fund. 


CURSO DO CÂMBIO LIVRE 
Free Market Exchange Rate 


MÉDIAS DAS COTAÇÕES DIÁRIAS 
Average Daily Quotations 


EM CRUZEIROS NOVOS POR MOEDA ESTRANGEIRA 
In “Cruzeiros Novos” per Foreign Currency 


FRANCO LIBRA MARCO 





x DÓLAR COROA r PESO- 
ERROS AMERICANO SUECA Put ESPN LANA URUGUAIO . 
periods Swiss Pound pe à 

ertods . E; - so 
Ei Doiioy dio (ad Franc Sterling : nose Y 

ET Sra ra De 0,57 0,11 0,13 1,56 0,14 0,05 
LATE Ee a DD a er 1,29 0,28 0,31 3,62 0.33 0,06 
ODE Ao meigo SAE 1,90 0,37 0,46 5,42 0,48 0,03 
OBD odor 2,21 0,43 0,51 6,19 0,55. 0,03 
OB Sara poder aga 2,68 0,52 0,62 7,35 0,67 0,02 
1967 — Janeiro devil 0,42 0,51 6,19 0,55 0,03 
o Deuesdim 2,60 0,47 0,60 7,41 0,64 0,03 
MAO! user 2,71 0,52 0,62 7,55 0,68 0,03 

ADE, x ese 2,71 0,52 0,62 7,58 0,68 0,03 

MAIO! Casa poroie EH 0,52 0,62 7,58 0,68 0,03 

Junho” cc... DT) 0,52 0,62 7,57 0,68 0,03 

TELL UE 2,71 0,52 0,62 7,56 0,67 0,03 

Agôsto 2,11 0,52 0,62 7.56 0,67 0.02 
Setembro RAI 0,52 0,62 7.55 0.67 0,03 
Outubro 2,71 0,52 0,62 7,55 0,57 0,03 
Novembro E ul 0,52 0,62 7,20 0,68 sa 
Dezembro . 2,71 0,52 0,62 6,79 0,68 0,0 


FONTE | câmara Sindical da Bóisa de Valôres do Rio de Janeiro. 
Source: 4 


— 249 — 


MEIOS DE PAGAMENTO 
Money Supply 


VALÔRES EM FIM DE PERÍODOS 
End-of-period Values “. 


NCr$ 1.000.000 dy sa 





MEIO CIRCULANTE . 
Money in Circulation 


RESPONSABILIDADE DE: ' CAIXA: M EDA 
Responsibility of: É ma EM o 




















TOTAL Banco | MOEDA | PODER 4] 
ANOS GERAL nd: Cardoso ruinas Comer PS Em pero E 
Years Ebro] RS Redes- nação Brasil Cash on | Money | | 
contos Bancária " 
“| Central Mano o sé E e ; 
National | Redis- Bank Bank of 
Treasury Depari- ve 1 Brazil (2) 
cd a ment ment (1) b 
a gia 353 120 39 14 7 da 20 K 
TONDI Smpimaresa 500 154 102 45 7 — 27 E 
1960 ...... puta es2 206 102 oq 0. pd o 37 a 
IOGE comsesriss 1.042 314 102 205 7 — 58 - o! 
o RO SP 509 102 400 7 = 112 5! 
DM res ur ums 2.792 883 1ço 780 7 — + 205 ] 
Tas senão ai 5.191 1,484 102 1.375 k + — 328 - J 
1965 ..... dona 9.104 2.175 — — —. 215 || 
bo ANDARES 10.522 2.840 — — — 2.840 497 - | 
EOME q/po mas ale 15.020 3.598 — -— — “3.598 665 | 
1967 - Jan. .... 10.362 791 —— — — 2.191 461 
Fev 10.632 2.791 — — — 2.791 i 492 
Mar 11.055 2.788 — — — 2.788 559, 
Abr 11.649 2.789 — - — 2.789 451 
Mai em 12.230 2.789 — — — 2.789 am 
Jun : 12.794 2.839 = — — 2,839 536 
Jul . 13.025. 2.940 — -— -— 2.940 468 
Ago 13.473 3.041 — — — 3.041 597 
E DD 13.841 3.138 -— -— — 3.138 600 
Out R 145142 33.139 — — —. 3,139 491 
Nog” ..: 14.801 3.389 — — — 3.389 - 602 
Dez. (3) 15.020 3.598 E E = 3.598 665 
[e Ê 


FONTES Banco Central do Brasil, 
Sources Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 


(1) A partir de 31-3-65, passou a ser do Banco Central do Brasil RR geram da 
nº 4.595, de 31- 12- 1964) — As from 31-3-65,. money circ 
Bank of Brazil (Law nº 4.595 of 31- 12-1964). 
(2) Inclusive Caixa da cad pi ad da Moeda e do Crédito — Including TEA of the. 


dency of Currency and Credii á 
(3) Dados sujeitos à Tetiicação” —" Data subject to correction. ti 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO as CAMARAS 
l Cleared Cheques by Clearing-Houses. 






A 


UNIDADES -FEDERADAS 








E CAMARAS NÚMERO — Number NCr$ 1.000 
- Federal Units ; 
“and Clearing-Houses 1965 1966 1967 1965 . 1966 1957 
Amazonas EE Aa RP TAS ERR 158.649 213.651 249.700 196.967 467.902 672.325 
Manaus .-..... an ae fr so tea 158.649 213.651 249.700 196.967 467.902 672.325 
Pará Eos CAR 449.481 574.437 698.599 388.005 649.027 1.062.300 
DRE sr ae ao o ste ieiaioo enero : 449.481 — 574.497 698.599 388.005 649.027 1.062.300 
Maranhão es à op 150.797 178.646 200.270" 112.530 250.356 296.350 
Rs: - São Luis ...ceccererteneeso : 150.797 178.646 200.270 112.530 250.356 296.350 
Piauí, RR ce sessoes es 29.780 52.784 68.417 24.512 * 55.235 122.637 
À Teresina ra ao o é sé 29.780 52.784 68.417 24.512 55.235 122.637 
, 924.643 1.037.062 1.189.515 706.529 989.707 1.427.180 
MEC : 18.438 21.888 25.683 7.476 8.889 14.054 
| * Fortaleza” PRE = + o a pib jaja ao 854.624 942.877 1.094.965 670.195 933.875. 1.355.230 
0 Juázeiro do Norte .......... 31.526 46.579 50.384 18.582 33.698 44.862 
; ne “Sgaral Sb 5 Ato SR 20.055 25.718 18.483 10.276 13.245 13.034 
A 
R “Rio Grande do Norte .......... BALSA 402.306 493.933 136.056 238.073. 446.307 
RES ARO Ea queens ' 22.683 23.999 34.585 11.096 - 12.314 21.038 
Natal somapsoname se EE id 288.531 378.307 459.348 124.960 225.759 425.269 
“ã Toruio co NDE A 413.341 497.913 554.187 228.756 357.606 612.444 
| Campina Grande ........... 220.795 237.828 220.059 102.469 132.872 185.548 
E da DE 192.546 260.085 334.128 126.287 224.734 426.896 
Pernambuco ......... RE 3.531.218 4.348.123 4.912.365 2.195.082 3.439.436 5.227.812 
; a FAmcavendes (UH) essere so = = 20.940 es E 12.817 
ta esto di SE SERA DER oe ao 154.427 193.726 204.718 53.043 85.275 pet 
bi “Garanhuns ...........ceeeeos 33.318 49.207 60.231 13.797 24.698 k 
ReGiie Ceasa saneco asse cs osso 3.343.473 4.105.190 4.622.346 “2.128.242 3.329.463 5.038.915 
Vitória de Cadoid Antão e. =. Es 4.130 E — 1.731 
Alagoas. DORES RO or urge à 5a é 231.955 448.136 544.141 200.058 342.332 | 639.049 
AB IRA GARD irado oco cui cs — 27.034 23.520 — 13.534 14.225 
de MNA GER! uai a o PESOS ti o 331.812 421.102 - 520.621 200.024 328. 798 624.824 
RO TGul (6) 0 San ARE 143 == = 3a Eca EF 
Sergipe ..... (ON caos 0 0a 219.668 300.578 352.524 108.456 , 243.126 373.126 
Aracaju ..icensesererereero 219.668 300.578 352.524 108.456 243.126 373.126 
EEN eos ieasis wo m6i% 5 3.254.785 4.228.119 4.706.942 2.042.524 3.970.588 4.883.592 
Alagoinhas .... à corsa RE 44.156 58.049 70.001 11.381 19.560 29.761 
q (2) bro ES PED — - — og — — A AA 
ruz- das Almas (4) ....... V— — á — e E á 
Feira de Santana .......... 148.175 201.848 229.953 69.913 145.372 208.957 
Ihicaral (8) Dasencesnee secas e -— — 4.563 — — 2.788 
1 : 917 171.884 175.276 158.464 131.836 141.653 
Ilhéus A Pao efe q afim o (040 141 
de SUE boo DRE 56.097 68.501 90.198 11,792 22.276 43.205 
Iaberabaio) es. esto... = — 12.445 ção ssa Dna 
MEDE ELD ae oo 186.207 266.226 281.307 54.858 112. tas 
Itapetinga (5) .ececccecerres — — Eigel aa sá A 
PRC mms ni im Em am 
PPS ro EA Era cado 24.378 63.9 ” o . : 
tadir CE feio o 2.404.074 2.985.530 3.186.403 1.687.208 ass 5 A 
Santo Antônio de Jesus soe E Ei ga nto qi - 10.565 
SEITÍNhA ese snsaeansa se crus E E ' 
Vitória da Conquista ....... 154.525 228.466 272.394 45.280 104.087 154.445 
Minas Gerais ....... E pri no. 1.908.650  14.738.409 15.719.381 4.778.530 8.235.715 11.574.351 
Z 42.914 56.567 15.911 27.974 35.171 
ee Er ER o 18 A 290.948 251.774 43.173 103.182 — 7.870 
io are A A 84.161 98.205 116.314 39.345 75.752 64.399 
PRO ADE ol E im e j 
Bambui (1) ....cccceseeseos = 38.749 57.087 
: Re E MR E 95.989 107.407 111.984 27.021 , : 
DERABonionte Rr A de 5.561.333 6.807.172 1. 3.254.685 5.450.885 ni Er 
Bicas (6) ...ccccceseereers Ee 12.420 Es [E 3.407 
Bom Despacho (7) ..-..e.- — 
(Continua) 
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CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


(Continuação) 


UNIDADES FEDERADAS 
E CAMARAS 


Federal Units 
and Clearing-Houses 


Minas Gerais (conclusão) 


Campo Belo .... 
Carangola 
Caratinga 
Carmo do Pa 
Cássia (6) 
Cataguases 
Conselheiro Lafaiete 
Conselheiro Pena (8) 
Corinto (2) 
Curvelo 
Diamantina 
Divinópolis .....ccsuccccess 
Dores do Indaiá 


Frutal (9) 






... 


een ra 
PP 
once due cnc ont 0 0a 
PCR 


nestes ros ta 
encena nc nec nas 


Itanhandu (10) 
MEGA so pis untnrioc sr iss mas 
IKuiutaba 
juiz de Fora sr..»- AN cd 
Lavras 
Leopoldina 
Machado (4) 
Manhuaçu 
Manhumirim 
Montes Claros 
Muriaé 


ones cesar ca ceu 
comemos, es dunas 
sesess casas 

Uau se rica se 
meme 





Ouro Fino 
Ouro Prêto 
Raraestu- (1) soou s so qe" cuia 
Pará de Minas 
Passos 
Patos de Minas 

Patrocinio (1h) , e ausisarm 
Poços de. Caldas “...s-eso-. 
Ponte Nova 

Pouso Alegre 
Prata (8) (12) 
Sacramento (13) 
Santos Dumont (4) 
São Gotardo (2) 
São João del Rei 
São João Nepomuceno (14) . 
São Sebastião do Paraíso ... 
Seta LESPOAS. ;xrmagagan assuma 
Teófilo Otoni 
Três Corações 
Três Pontas 


corcco ves ceu dass 


eee senta 
enseses 


nene nte str ru 


UBETAR À So cosas suo mio 
Uberlândia 
Varginha .... 
Viçosa (7) 


Espirito Santo 


Awpre (6) Jens read, AGU 
Cachoeiro de Itapemirim 

COLA aum ima tendas dE SS AA 
Guaçui 
Vitória 


Rio - de Jabeiro mento sc esçÃa 


Angra dos Reis (6) 
Barra do Pirai 





ease rso 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 


Cleared Cheques 


Cleared Cheques by Clearing-Houses 


NÚMERO — Number 


514.248 
119.735 


"— 
811.571 


2.947.613 


51.745 


73.122 68.522 
24.985 35.629 
163.830 152.779 
35.974 35.556 
— 9.646 
40.110 46.501 

133.906 127.406 . 
— 26.608 
— 27.441 
161.676 157.104 
86.380 93.601 
238.553 232.504 
57.101 50.703 
63.561 69.348 
— 75.303 
514.298 519.715 
crime 17.154 
92.993 89.732 
70.838 79.474 
— 15.761 
110.474 99.710 
484.198 531.139 
585.359 663.539 
100.385 83.966 
128.374 125.231 
E 19.523 
70.513 77.829 
52.693 54.093 
289.775 294.957 
178.137 177.263 
117.622 117.205 
63.326 63.526 
85.220 83.631 
63.109 76.674 
= 16.631 
79.878 143.141 
159.382 148.184 
211.733 212.652 
— 2.150 
130.805 155.383 
150.111 145.334 
64.466 €5.220 
e 2.505 
emo 7.166 

— 8.868 . 
87.512 100.062 
13.896 


Ro: 
Es 
8 
E 


323.136 352.887 
175.643 170.589 
26.160 31.175 
59.037 56.540 
a7.041 60.031 . 
132.707 132.401 
618.313 673.310 
711.768 847.488 
128.183 144.728 

a 33.915 
1.019.806 1.174.650 
E. 5.328 
233.573 256.924 
79.640 90.308 
56.961 -449 
649.632 755.641 
3.632.770 4.063.337 
o 12.726 
66.402 75.899 
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NCr$ 1.000 


-] v Sw 
RR 
pa 


dia 
| 188] 


, 
q 
td, 


RESEe U 
EE 


. 


a 
a 


- . 


gBg336as | SEBER BEE BSS 


Ss 
3 


eu D9B sEpassEr ES 
a| 


ta 
a 
idosa, a 
848 38 


BSIIII 


SE2snl 
a 
s$ês 


sa 5 SSEssrss2s.s 
SEsSES 


. 


a 

8 Bu 
a O 

. . . 

[= ss 

o 


3 
8 


dE É 


pa 


o dm 


RR: 


k 


ds VA: 






f 


COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
Cleared Cheques 


CHEQUES COUMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 


























| (Continuação) Cleared Cheques by Clearing-Houses 
E, PSERADAS e NÚMERO — Number  NCr$-1:000 
, : Federal Units à 
| and Clearing-Houses 1965 1966 1967 1965 1956 1967 
| Y 
ma Rio de Janeiro (conclusão) 
1 Barra Mansa ...ccereseçoe 209.921 251.176 265.740 69.604 97.667 140.582 
IE Bom Jesus do- Itabapoana | on 2.298 51.537 59.164 585 13.284 16.922 | 
k Cabo Frio ........ A s 41.623 48.689 45.620 12.839 17.404 32.083 
RR cimpos cs k 214.974 227.556 207.409 134.718 174.065 228.758 
1. Duque de Caxias 199.519 242.352 255.332 78.736 137.456 195.306 
Ro Itaperuna ..cesereos ) 132.756 - 184.985 218.939 24.016 46.586 64.606 
E IETOAGR  q o jnlo ça DR a melao io à + 69.410 86.517 117.555 11.743 16.896 28.439 
t| ENEM R re se tesre ateu ça e 5 Ê 804.026 903.193 1.063.209 384.522 572.631 845.871 
| Nova Friburgo ....esemes 206.946 250.065 250.383 43.578 70.526 103.291 
“E Nova Iguaçu ......cecseos E 142.178 192.702 222.132 51.671 92.257 154,714 
. Petrópolis ....semmessecses 260.172. 313.651 358.945 86.967 - 148.575 237.192 
l sr RPA NPR DE : 124.227 169.617 185.034 25.456 41.803 62.640 
| Santo Antônio de Pádua ... 29.155 39.580 53.794 7.616 12.815 19.985 A ! 
| São Fidélis ....cceceeeeeeoo — 23.349 27.620 — 5.778 8.581 | 
E São Gonçalo .....zuceresro 244.473 299.594 315.372 57.112 82.963 - 117.305 | 
NNE ERRA soma mn o) esmas a 92.441 92.092 100.742 SA TIO: * x 45.665 57.083 
1 ANA TENGAN aja iam nm assi 05 me 23.363 33.702 49.329 5.150 11.595. 20.739 
rs Volta Redonda .......eeos 108.026 155.971 178.392 55.412 113.154 142.780 
e . 
| E iarabara E Serato PERDA 27.926.717 28.551.943 30.328.069 21.474.694  31.385.710 43.387.460 
1 Rio de Janeiro .....cee 27.926.717 * 28.551.943 30.328.069 21.474.684  31.385.710:  43.387.460 
São Paulo ....cceceeerererrooo 68.171,462 81.108.954 85.761.278 37.668.090 61.699.643 84.331.397 
RESSRRO contos 481.984 565.052 516.195 44.050 73.463 76.272 
a O da 86.922 141.756 170.375 37.283 76.526 107.392 
AM pana: sem e=i=> 55.945 75.489 91.995 13.603 26.864 43.543 
Nos Andradina ........ 278.799 355.799 414.904 39.202 75.147 111.103 
E Araçatuba ..siceesestenerees 937.689 1.107.857 1.093 037 210.389 378.454 445.660 
Pg: Araraquara ..cccerenemerreos 580.878 843.125  . 969.896 114.628 235.084 302.511 
; NAAS Re ao mn q ea ces or eo a 331.766 411.399 456.439 44.653 69.655 106.186 
: TESE udo E r Eri E E 347.438. 442.537 458.869 75.177 114.164 114.175 
jm ALR Ras came é ese = 62.340 77.025 = 10.859 15.551 
ANE ER tada plntaiala disto é eJato 0 0'+ ... 92.156 117.461 136.093 7 11.276 20.588 32.644 
PAR E meo mesa é : 116.502 132.789 140.404 27.719 41.755 25.621 
BANRELas: Gl sanar esses ses 293.198 358.388 421.977 88.315 132.023 178.221 
Batatais -cero--.. aid a bisiasa 121.946 152.829 161.922 17.705 98182... or] 
Raras spo s mec cio Du 1.190.520 1.474.903 1.588.144 237.299 361.274 480. 
Bebedouro ......uesceereeo 89.759 151.312- 148.061 23.314 59.271 rg 
Birigui) esessesssenoeerereeto 518.993 588.459 559.090 39.948 62.459 dr 
Botucatl .ecescmencoos PR ERO 374.160 449.054 480.757 44.839 . 68.262 ge 
- Bragança Paulista .........» 147.195 190.503 217.389 25.400 , 47.825 sao 
Cafelândia ....ccsiesereccos 125.928 146.656 131.719 6.882 11.770 + sda 
Campinas ...cceecseeerereoo 1.779.505 2.209.947 2.332.912 602.927 976.129 ea 
Casa Branca ......cesceres- 113.192 137.506 - 140.671 10.108 16.399 de a 
Catanduva ....eceseesereees 987.091 1.131.306 1.112.224 195.459 271.051 o 
ES RAD RIO PRE SA ER 79.946 109.733 139.251 21.582 39.514 8" 
DEdcEnab save doe viga rsélo via 533.925 - 600.656 511.807 50.695 Ep f e 
Fernandópolis ........ ee 354.999 420.137 420.230 51.087 84. a qu 
Franca! comsesastaes RAE reed 415.832 497.712 526.257 93,422 166.343 rp 
(Gançal o ue oe pass eric» 403.429 465. 729 457.415 32.038 54.941 pm 
ama GnnRA e enmicesndo ns e - 69.070 71.478 69.664 10.639 sig O 
Guararapes ..ssmuscersereeo 275.852 291.629 232.597 20.025 Eh di 
Guaratinguetá .....cseesees 158.514 204.844 234.776 26.560 7.719 94.255 
Guarulhos 4llc-cesee ce resso 8.843 138.084 158.059 3.617 rig 28.335 
Ibitingao canas to ever 113.880 140.362 ego 11.297 20. sz 86 
rapava (7) sucesso = css S Ee 
ines a RR e creme o 69.197 Eira gato , ag Ee e a 
V lo a asa e RR a o pao 0 0 é 3.472 ento ', - “914 
anira EMO DADE meias jeto) aaa ST na gl rp ao 
E ASR e PAR 59.11 ; E ; . Eco 
Pa REA E, 62 so é 47.962 59.047 54.320 10.826 e it a 
TEME so «Se el aco + = é é 82.466 114.109 133.192 17.303 re ada 33: 005 
TI TA VERSE p sean aos doi,» 164.521 204.913 202.164 27.162 pis ris 
Jaboticabal ...eccseseemeroo 95.813 129.527 154.608 . 28.556 gd 63.713 
Jales ss Stu a rafaela see e 202.847 284.977 301.101 33.088 ag nd 86 838 
Jake soe RARA q) fefatoia só 1a 226.943 259.553 293.569 55.764 Ko qa ae 
Jundiaí RISE à Aee pet ave nte 433.591 571.474 642.293 147.208 as 28 458 
Lençói Paulista - 51.412 73.858 "96.936 11.278 . 178.663 
“imaiia 184.591 264.164 363.910 53.871 Sá, aaa 
DR o can E tugas 857.718 959.407 - 966.721 79.886 129.22 
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Cleared Cheques 


CHEQUES COMPENSADOS, SEGUNDO AS CAMARAS 













(Continuação) Cleared Cheques by Clearing-H 

UNIDADES FEDERADAS Er 
E CAMARAS NÚMERO Number NCr$ 1.000 
Federal Units : 
and Clearing-Houses 1965 1966 1967 — 1965 1966 

São Paulo (Conclusão) 
PATA ARE EI A 4 e 165.867 190.674 185.666 13.539 20.377 
Maialifaes -s suas rena» cual 1.041.343 1.314.178 1.352 155 165.014 279.023 
Martinópolis (6) ............ pi 29.897 a sas 4 
Mirandópolis ....ccuecseeeos ua 819 282.849 289.469 19.680 29.464 34 
MITASSO! Leccoscorisassasbrco 96.297 133.622 118.899 25.296 44.547 36. 
MOCOCA. «e. ccnsas va 128.477 169.710 197.036 13.307 21.953 32.3 
Mogi das Cruzes x 256.897 308.160 326.602 103.454 154.265 196. 
Mogi-Mirim ............. .. 50.781 86.262 112.816 11.975 24.824 41 
Monte Aprazível (11) ...... — — 3.060 — — ; 
Nôvo Horizonte ............ 127.222 147.295 164.363 13.754 22.364 30. 
Olimpia sisecsssascsroaseos 150.627 191.864 222.402 24.203 37.705 51 
Orlândia (10) .............. AE ma 61.745 a — : 
QUNBCO, Lcvanas ops sss ces naiçã — 124.616 185.319 — 81.012 180.4 
Osvaldo Cruz ....ccccenseno 364.805 401.295 412.071 33.980 45.489 53 
Ourinhos ..cuseeessersereses 279.068 385.990 412.580 57.096 122.459 129.00! 
Pacaembu -escemesissesssmos 101.155 108.055 130.134 9.448 11.986 14, 
Paraguaçu Paulista (8) ..... aa Es 94.311 , Es aa E. 
Paulo de Faria (1) ........ md e. 20.057 es a 5 
PotrnêMas, Ze. mis iss nes 31.120 41.543 46.313 3.061 5.434 7.37 
PeSápolE usa su ses uses se. 396.333 464.392 464.136 44.992 72.818 E 
Pereira Barreto (1) ........ — — 126.231 Rem Ts : 
Pindamonhangaba ........... 141.579 154.905 161.314 15.796 24.323 a3 
PRANBE ; sucsns ss és carne pasiis 93.298 131.025 151.015 12.810 24.193 
Piracicaba: ; sesosnnineca tao 596.151 794.515 914.031 138.560 232.754 3: 
Piraçununga ..ccescrsersecss 118.318 147.678 160.552 14.418 23.131 1 
PREQU O ques aU ear ER — 51.999 95.308 — 4 7.455 18.1 
Pirajuí ...c.cceesenereseero 164.816 180.379 171.889 15.312 24.913 8. 
Pompéia ..cosecso spo censo cave 131.334 160.313 165.262 11.636 18.787 Ê 
Pôrto Ferreira ...cscorsesao 52.866 65.347 73.143 6.614 9.350- 414 
Presidente Prudente ......... 1.003.631 1.276.686 1.295.256 258.496 494.270 + - 
Presidente Venceslau ....... 263.667 309.478 297.469 49.850 82.324 f 
Promissão ...cecessessovaros 164.969 180.012 153.570 17.927 37.216 Lu 
Rancharia (8) “. — — 94.750 — -— 4 
Registro. cacevesa E pes T3.745 E 105.993 ã — 12.083 E 
Ribeirão Prêto 1.792.999 2.229.902 2.371.950 “450.878 716.707 x 
“Rio CINTO sescenzss pensões ve 134.550 192.967 219.402 35.669 71.249. My 
Santa Bárbara d'Oeste .... 36.257 57.681 62.078 . 10.502 17.768 * 
Santa Cruz do Rio Pardo . 149.472 179.414 149.300 32.455 65.740 a 
Santo Anastácio (2) ........ ae Ea 55.492 ES a ee 64 
Santo André asscrecsenceme 506.176 663.129 750.209 383.025 631.417 o 
SaBbOS Secadora pp miar nd 2.470.231 2.805.976 2.919.467 1.999.713 2.735.988 o 
São Bernardo do Ando = os 217.373 310.889 343.626 289.072 548.095 3 
São Caetano do Sul ........ 213.272 298.816 344.835 106.070 222.465 
São Carlos ..ecocrcumceracas 388.663 537.555 609.596 70.091 122.099 
São João da Boa Vista maça 222.088 276.073 282.503 31,920 57.694 
São José do Rio Pardo .... 184.027 226.572 229.041 25.265 34.711 
São José do Rio Prêto .... 811.928 1.006.291 1.094.565 426.383 484.755 
São José dos Campos ...... - 378.095 515.846 578.621 63.899 120.412 
São Manual .cceseouss esses 156.883 174.956 198.544 19.994 27.154 
São Paulo ...ceccsescsercos 38.321.758 43.848.061 45.768.451 29.510.432 48.607.932 
São Roque [8 zumaão ng guias 55.956 61.943 50.420 23 011 32.071 
SOTOCADA seo ends cio 385.524 552.447 632.057 144.616 261.281 
Tanabl (0) assêmasara esmo o — — 13.544 mm e 
Tiquacitiigas es amaro qu dota 77.270 107.487 123.235 12.232 26.034 
ae PRP PS SE AO 97.526 149.202 178.639 11.495 27.735 
PEnRaho > Se asus e guria agia a: 267.764 318.593 366.671 65.279 102.867 
EA aÃ o AB a 528.739 631.508 614.162 66.457 106.124 
Tupi Paulista 228.342 247.917 228 16.452 26.160 
Valparaíso ..... 160.407 182.585 150.091 9.353 13.219 
Votuporanga 157.524 199.953 33.082 - 59.903 

Pai Eca amigas res ia 8.191.762 10.348.283 11.084.647 3.431.617 5.311.693 
ADPUSATATA  . nes cem asteri RE Ee 330.186 410.750 371.985 — 84.743 150.754 
ATAPOÚGES: susmestono Sosa dio 230.626 357.817 375.587 68.624 103.308 
PA ARS PR O “et 134.413 177.147 188.638 13.239 23.083 
O E EP a 104.461 122.435 123.471 14.586 18.907 
Bandeltantis ) osso ordens 122.163 144.156 “137.741 17.272 33.586 
Bela Vista do Paraiso 6 .. — ais 65.329 — — 
Cambanh eso siste sara dar aa 153.989 186.772 190.635 20.685 33.631 
Campo Mourão ...c.ccccs 58.784 92. 93.068 . 14.959 mr 


CASCAVEL atra cotação ertaçara — 43.614 102.824 — 
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“UNIDADES FEDERADAS | NUMERO — Number À NCr$ 1.000 






























E CAMARAS 
“Federal Units 
and Clearing-Houses 1965 1966 | 1967 . 1965 | 1966 | 1967 
Paraná (Conclusão) 
Castro (6) ..cccesceseeceee : — = 9.126 — Es 4.691 
Canto Eos A 40.437 169.746 171.675 - 9.766 ; 
35.821 39.670 
— Cornélio SEGOREES EE ARO : 442.151 519.608 444.138 55.270 98.511 100.624 
' Cruzeiro do Oeste (10) .... — = 88.791 Eua h ão 18.941 
AEREAS O eso duas sie icis o)» 2.523.280 3.038.908 3.329.930 1.458.050 2.282.721 3.110.114 
"Foz do Iguaçu (10) ........ À — 3 — 44.845 LA os 25.915 
Francisco Beltrão (15) .... — — 7.320 dos = 3.343 
gica. e — — 16.975 -— — 2.423 
33.786 57.527 a 17.757 38.566 61.152 
a — -131 — — 2.624 
— — 8.545 -— o — 6.902 
— 32.877 63.651 — 9.338 22.116 
112.785 134.655 137.763 22.263 34.045 37.026 
“Loanda (7) VAN PR — — 36.860 a as 4.942 
RR os cran cs aneiveo» 1.191.396 1.530.329 1.400.731 747.171 971.924 957.115 
— Mandaguari! Pr ARO 104.135 122.114 122.536 13.733. - 20.837 29.274 
* Maringá mam Rm sen eos raia 991.605 1.209.950 1.137.614 369.514 592.082 . 635.027 
aÃ “Nova Esperança ......cces 266.816 342.244 343.566 46.322 87.773 73.005 
Palmas (8) ..ccecceeeoeo == =— 38.092 SE e — W.2487 
; - Paranaguá ..ccseessereseeoo 192.120 248.957 248.898 207 945 256.824 317.664 
: Paranavaí PER ARO 362.582 * 478.628 505.968 69.604 136.898 . 125.040 
4 Pato Branco .......cccc.. 28.144 54.795 65.401 6.239 3 15.522 23.569 
É; - Ponta ARE nes é 0,n00 236.720 307.528 343.899 98.071 202.556 248.447 
“BE a Ribeirão do Pinhal (4) de dum — 10.806 — — 1.942 
| Rolândia .......e.eeose eos 216.864 241.692 265.590 38.376 54.187 99.204 
À + Santo. “Antônio da Platina ... 107.572 122.925 128.174 13.074 19.373 26.736 
ue São Mateus do Sul (2) .... = — 9.712 — — 2.046 
"Telêmaco Borba (11) ...... te = 2.049 — Rm 2.413 
w arsuscle, Dyno ERRO PT — — 36.537 — — 17.143 
Umuarama (6) ESTANTE =— — 127.152 — — 28.102 
União da Vitória ........... 63.599 90.048 100.587 16.400 28.507 - 40.503 
Ulgaloa ssa» RR sin e 05) m0 6: 93.148 - 110.675 105.261 7.954 11.764 13.701 
“Santa tar DER md a cs ; 918.758 - 1.477.534 1.938.712 381.004 729.004 1.168.888 
EEE RR ob ato on cia/0 2» 290.738 394.708 444.944 90.791 148.870 207.409 
Chapecó (1) — — 21.745 = — 12.418 
Exleiima ecc. — 33.522 62.299 — 25.043 , sussa 
“Florianópolis .....cccceees 220.453 339.137 455.210 140.379 228.814 383 prio 
NBA oia a pi =! vinte oo sa ese 0a o 9.131 86.342 104.600 4.102 58.244 76.1 
Todçaba cien crecsceo 58.756 84.555 99.337 19.980 36.087 58 a 
TOiAnIe: queccacmenccse sao 186.029 244.263 298.163 63.804 per == 
MARES soar acmndeaswscr ses 98.574 135.883 171.174 32.444; » apo 33.825 
IAM Sima camev maos cr se seco. 27.957 53.636 T8.170 10.506 19.915 pets 
PERO SAM pelas mço emas aim cio t0 é — 57.641 na — 14.271 3.592 
São Miguel E E — mec . = y 
Tubarão Dc lola ee iniute 6 j a 4 Natas a 27.120 47.847 76.994. 18.998 31.639 46,741 
. se Es 3.409 
Videira (7) ..ccsccesreneeo = — 16.121 
Rio Grande do Sul ..... ea 5.747.172 6.945.638 7.737.295 3.317.837 5.191.219 7.629.141 
Í 7 27.438 
Aleprete Sacco cconcorassórcss - 85.401 98.910 107.009 18.619 28.528 
Bagé ERR sc o 119.987 142.274 151.286 45.752 gi equi 
Bento Gonçalves 24.873 30.600 36 “10 12 "25 pd eai 41.085 
Cachoeira do Sul . Ne 58.547 83.405 95.930 18.876 5 Gis 
ro (6) emmannes suas. — — sed a o “USA 
Candelária (6) .escescces-. — — g = e 
Canoas o Te ERRO RR 104.836 134.908 147.267 78.196 pro! ar 
Carazinho” aimscsemessireccs 42.067 58.603 78.325 13.944 Eos 170. 299 
Caxtas” do Sul amas. srs 109.280 157.276 189.837 56.169 111. : 52.181 
Crizo Altas... Eine, APR 78.039 105.493 142.235 20.309 aaa o 
Dom Pedrito .........sec.. 8.397 16.685 17.707 3.949 9. td 
ERC Chi? su e» o maos e Dna 0» 0,» * 55.403 68.854 85. dl 18.304 21. e . 929 
Estância Velha (5) ......... ae — = 
E RR. 10.770 14.659 16.009 4.363 7.869 prod 
Garibaldi NA) e gas s misto — — Er E qa 5 011 
pe Da Ed aro m2.825 96.765 124.663 19.389 em : a 
A. 38.941 51.765 54.805 6.454 a 10.683 
É e "3:36, is = 235 
(Continua) 
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(Conclusão) Cleared Cheques by Clearing-Houses 
ei a PPS Ed NÚMERO — Number NCr$ 1.000 * 
Federal Units s 
and Clearing-Houses 1965 | 1966 | 1967 1965 1966 


Rio Grande do Sul (Concl ) 
Lagoa Vermelha ........... 


















— 11.969 18.717 — 5.179. 7. 
Lajeado ...cc.ses pas CSA 31.935 39.627 54.607 12.187 16.088 25. 
Montenegro ....... 13.764 19.516 24.439 6.157 9.780 18. 
Nôvo Hamburgo ........... 54.114 73.607 76.365 22.527 47.348 “6 
Palmeira das Missões(2) q Es — 13.402 pri Pg 3, 
Pásgo - Fundo. ,.cesecvasen-a - 88.767 111.407 128.549 44.322 57.994 “T 
eo RR ARS En o 282.272 342.363 385.059 109.209 154.286 = - 
Pôrto Alegre a 3.675.971 4.322.445 4.589.450 2.469.553 3.833.899 5.597. 
Quaraí (5) a — — 14.347 O — — 4.048 
Rio Grande . o 142.880 177.998 193.986 73.793 109.054 a o 
Rio Bardo cecnses 9.961 12.751 13.709 3.323 5.379 256. 
Rosário do Sul .... a 24.673 31.723 44.662 6.969 9.798 47 
Santa Cruz do Sul ......... 48.222 51.150 61.982 33.945 48.929 Bos 
Sunta- Mana... Et res 83.054 105.615 142.952 39.477 69.821 126.66 | 
Santana do Livramento 89.614 109.382 127.334 43.996 “66.997 2 
SUS ROSAS é A daR a quas bus é 52.725 68.743 90.674 20.954 30.549 1.3: 
Santa Vitória do Palmar (5) fi — 4.894 — — ' 
Santiago (4) ... Err e nd -— — 5.952 — — 2.9 
Santo Angelo ...... Esses 45.912 55.223 66.678 18.070 24.846 ! 
ELSA o PPP tação 33.630 42.350 56.220 8.908 14,483 
SUN CABE] e ccitusate sex nd 41.980 44.664 49.287 11.441 15.981 
São Leopoldo ....... Ras 32.669 48.177 56.960 18.218 33.831 
São Lourenço do Sul (6) — — 2.229 — — 

São Luís Gonzaga ......... ú 11.976 15.161 21.495 5.153 7.505 
Taquara ...... divinos NA SEIS À 23.387 29.462 28.282 7.352 11.954 
Tupanciretã ssa asse no 6.280 8.103 10.249 4.576 - 6.565 
o DE O 144.020 154.833 153.208 40.998 51.885 
MMA sis siim vo ser — 10.172 20.071 — 8.912 

Mato Grosso ............. NEM 1.249.443 1.663.784 1.913.302 404.048 772.297 
Aquidauana .............. cad 82.567 113.299 102.923 14.147 25.596 
Cáceres — 53.903 112.562 -— 9.215 
Campo Grande ; 472.1 586.788 670.555 - 213.816 378.516 
Corumbá 174.203 212.011 216.653 - 39.633 73.721 
Cuiabá 175.573 267.068 326.257 74.255 176.468 
Dourados vá 208.114 249.202 246.334 36.351 56.030 
Paranaíba (7) . Eis peter 23.583 -— — 

Ponta Porã (15) .. a — -— 20.735 =. Ee 
Três Lagoas Eu 136.815 181.513 193.700 25.846. 52.751 

O ER Pe o Pçs ”, 1.710.314 2.451.468 2.856.983 677.496 1.228.213 
Pora PR, 7 O 215.116 277.196 287.433 93.969 143.722 
COB St =< RN E na ea 3.901 33.105 39.845 935 15.000 
CND o ai oa ad — — 49.980 — = 
o IMD Gn 1.198.714 1.658.161 1.837.368 523.313 932.095 
Inftuatas E oia PR am o 27.725 59.710 — 8.157 
DAM ACTO) seta atos dida ; — -— 23.811 - E = 
eee ea ima spt SUR . 118.242 176.012 es ro 34.956 70.985 

Edi AR 1) JRPA RS E — -— . ; es a 
ER TRE a pe 77.460 129.801 149.561 9.207 24.127 

OTROS (0) Mis o Saara — — 20.040 — n- 
Pires da; RIO Sr o ves 36.857 65.279 71.436 6.459 14.401 
RR VETA ar cdi a É 60.024 - 84.189 103.524 8.657 19.726 

Distrito Federal ......... PR 1.160.901 1.558.578 2.040.034 . 416.563 780.633 
BERSIDA S qus  ni Macio 1.160.901 1.558.578 2.040.084 416.563 780.633 

co E PEDE p= A A — -— 15.012 = E 
Pôrto Velho (5) .......... a v— .— 15.012 rã pe a 

BRASIL, deqmaca» evo  140,519.694  165.778.882 178.613.293 B0.431.728  128.222.706 178. .2 


> 





Inici i — Service started on: — (1) abril de 1967. — (2) julho de 1967, — (4) outubro de. . 
6) pa — (6) oetaara de 1967. pi (7) junho de 1967. — (8) março de 1967. — (9) terdDã l 
(10) maio de 1967. — (11) dezembro de 1967. — (15) novembro de 1967, + 


Suspendeu o serviço em — Service suspended on: (3) janeiro de 1965. — (12) abril de 1957. — (13) 
1965. — (14) outubro de 1967. 2 


pe ; 
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MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 
ATIVO 
Assets 
SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE, 1967 
Balances as of December 29, 1957 E 
NCr$ 1.000 
BANCOS NACIONAIS - 
| Domestic Banks 
| RR : : TOTAL Mad sé es DS dO CUPS e O BARROS 
1 PRINCIPAIS CONTAS GERAL Sa: ESTRAN- 
4 ns GEIROS 
| a ain Accounts froa ER OP ANCO : OUTROS Mobi 
| 1 a é E Other Banks 
E! : 
0 
| | | Caixa = Cash So o TENER E do APR Ta a RD io 2.080.980 2.004.278 140.391 1.863.887 76.702 
| E “Em moeda 'corrente — Cash on hand .... 654.313 650.297 140.386 509.91 , 
| * Em depósito no Banco do Brasil — Deposit ] ; ci id 
DP with Banco do Brasil .........cieeeeo 841.951 804.488 — * B04.488 . 37.463 
E Tas 5 Em outras espécies — Cash items ...... 584.716 549.493 5 549:488 35,223 
| ae ; À 
| Ha — À ordem do Banco Central do Brasil — To . 
| | EK the order of Central Bank of Brazil ...... 2.087.458 2.011.636 175.538 . 1.836.098 à 75.822 
l e Depósito em dinheiro — Cash ......c.v... 1.678.877 1.618.398 175.351 1.443.047 60.479 
À l | Letras do Tesouro — Treasury Bills ...... 90.282 84.371 ea 84.371 5.911 
Es “Apólices e Obrigações Federais — Federal 
o Securities .ccsurseree crise DE Ss aa 20.071 19.085 187 18.898 986 
| Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio- 
E! mal — Index-loan type National Treasury 
| e Bonds A ROD CR Mta fa id o [nfoiara jo 296.915 288.678 — 288.678 8.237 
| [RCA Bônus agrícolas — Agricultural premiums 1.313 1.104 — 1.104 209 
RE o 
, ka | R 
» E , 
[EE Empréstimos — Loans ....... ME eme E: 17.278.239 17.039.340 8:653.520 8.385.820 238.899 
| E — Empréstimos em contas correntes — Current 
E ) ROLOU ÚOQS ME caes cmescnatostasce sis 8.696.704 - 8.653.325 7.258.713 1.394.615 43.976 
E |: "Govêrno Federal — National Treasury . 4.402.340 4.402.340 4.397.823 4.517 = 
| 7 Governos Estaduais — Federal States .. 363.579 363.579 12.267 351.312 — 
Rio. Governos Municipais — Municipalities .. 11.812 11.775 3.187 8.588 37 
2 | a Autarquias — Authorities ceu 658.475 658.475 484.772 173.703 — 
| | a Bámeos -—— Banks uses csumscomsnsbcera 2.340 1.569. 653 916 qu 
E Comércio — Commerce ....crecectecees 5 309.664 303.240 156.935: 146.205 6.424 
TIRA Indústria — Industr) ..ccsestreeers AP a 746.552 729.853 461.578 268.275 16.699 
In Lavoura — Agriculture ...cccceuseceeoo 1.552.265 1.543.691 1.338.810 204.881 8.574 
BI. Pecuária — Cattle industry ...ucccrearos 494,337 494.037 356.333 137.704 
1 Particulares — o im E é ER ga o 106.300 104.936 46.355 58.581 1.364 
NR o Com correção monetária — ith mone- 
Wo À tary reEciion DO O atras ais de mo Gba Sa mo 49.040 39.833 — 39.833 9.207 
) | Empréstimos hipotecários — Mortgage loans 123.161 132.092 — 132.092 1.069 
|: 
1 x 
| | “ Títulos descontados — Bills discounted .. 8.448.974 8.253.920 1.394.807 6.859.113 194.454 
Governos Estaduais = Federal States .. 16.419 16.419 agi 16.419 — 
| | Governos Municipais — Municipalities .. 8.996 6.996 à Era o f Ee 
Autarquias — Authoritits ...cceesereros 77.238 77.238 : pic = 
| Bancos — Banks ....ccececerememeerto 5.426 5.426 sa 985.999 52.225 
Comércio —- Commerce ....ccruccenecers 2.327.883 2.275.658 259.659 1.985.9 . 
3.731.765 3.613..08 718.600 2.894.708 118.457 
q Indústria — Industry ..uececesteerereeso «781. 787.668 “2.470 
i 977.245 964.775 177.107 87. 
Lavoura — Agriculture ....cceeeereneess 85.180 4.897 
. Pecuária — Cattle industry ...cceeeeetos 369.147 364.250 [dpi po mta 6.405 
Particulares — Individuais ..cceceemere 936.255 929.850 . "058. 7 / 
(Continua) 
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MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 
Balances as of December 29, 1967 


(Conclusão) 


PRINCIPAIS CONTAS 


Main Accounts 


Letras a receber de conta própria — Bills 
outstanding on own account ....ccsccesess 
Agências no País — Domestic branches .... 
Correspondentes no Pais — Domestic corre- 
SPORIRIE: ps araras dam ECA NR + RS 


Agências no exterior — Branches abroad .,... 


Correspondentes no exterior — Correspondents 
So PR nsbria 4H oeda Wes dra sa 


Outros valôres em moeda estrangeira — Other 
values in foreign currency ....cessesesseso É 


Operações e contas vinculadas à câmbio — 
Operations and accounts connected with ex- 
CINBRR. su cui Sra FA RR ap nado eye ratos 


Capital a realizar — Unpaid capital ........ 
Outros créditos realizáveis — Other credits .. 
“ Créditos em liquidação — Insolvent debtors 

Diversos — Olher ,cuccnscresavernasnsonsis 
imóveis: — Real Css sasmusarsaatoaantrorse 
Titulos e valôres mobiliários — Securities and 


CHOÍCÊS . co rores vem raneo cs unir aiaaas Danda 4 


Obrigações do Tesouro Nacional — Tipo 
Reajustável — National Treasury Securities 
— Index loan tp soci uectaasdatancs ne 

Apólices e obrigações do Tesouro — Federal 
Securities asunuceratom coovmo tus even eso 

Apólices estaduais — State Eae 

Apólices municipais — Municipal securities 

Letras do Tesouro — Treasury bills ...... 

Letras do Banco do Brasil — Bills of 
Banco da Drag" Sa estais aaRO O une bd 

Ações e debêntures — Stocks-and bonds .. 

Outros valôres — Other ......... Sta Pd o o 


Imobilizado — Fixed assets ...cccrccccesecs 
Resultados pendentes — Outstanding adia, no 


Contas de compensação — Contra accounts .. 


* 
- 


TOTAL DO ATIVO — Total Assets .. 


FONTE ) 
Source ç 


Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda, 















ATIVO 
Assets 





NCr$ 1.000 , 
BANCOS NACIONAIS 
Domestic Banks 
TOTAL 
GERAL 
Grand 
Total 
462.158 462.158 417.423 44.735 
9.888.499 9.822.981 3.935.244 5.887.737 
112.911 108.850 2.357 106.493 
58.077 16.286 em 10.286 
321.780 315.557 o 315.557 
47.108 16.002 — 16.002 
5.308.131 5.303.131 5.303.131 é 
98.756 98.756 E 98.756 
6.231.652 6.174.495 5.379.700 794.795 
115.604 113.470 20.752 92.718 
6.116.048 6.061.025 5.358.948 702.077 
170.605 169.846 10.562 159.284 
558.017 548.108 18.741. 529.367 
173.909 167.864 — 167.864 
150.266 150.239 11.901 138.338 
62.472 62.471 o. 
1.354 1.354 — ' q 
3.956 3.956 — Ee; DR 
E 130 — 130 E 
105.912 104.873 - -— o 
60.018 57.221 6.840 Es E 
1.319.268 1.267.321 148.530 | 1.118.791 ' 
260.991 336.489 30.565 305.924 
1.552.478 10.495.504 438.528 9.900.976 | 
57.942.108 56.124.738 24,654.230 31.470.508 















do 





ativo —  Monetary 


nana ne orar ana ta 


PRP CRC RCC CNC 


s Estaduais — Federal States 
s Municipais — Municipalities 
ntarquias — Authoríties .......cemereos 


sia ev cin ema sa ques eve 


interest bearing 


“populares — Popular 
ii juros — Non 
Ce de aviso — Time deposits 
Outros depósitos — Other deposits 
* Saldos credores c/Empréstimos — Credit 


DO O ARTE q E IDAS OE 
he Outros depósitos de câmbio — 
ss — exchange deposits 


DER ue E OTA TR ) 








MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


PASSIVO 
Liabilities 


SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE N67 $ 
Balances as of December 29, 1967 








NCr$ 1.000 
BANCOS NACIONAIS 
Domestic Banks 
TOTAL BANCOS 
GERAL ESTRAN- 
GEIROS 
dr TOTAL Er asi Foreign * 
L Other Banks 
907.063 861.007 60.000 801.007 46.056 
156.144 155.782 ps 155.782 “362 - 
96.808 95.354 13.423 sos “1.454 
535.564 523.521. 351.696 181.825 2.043 
191.550 184.908 83.523 101.385 ê 6.642 
391.298 389.716 28.810 360.906 1.582 | 
, 
111.697 111.618 = 111.618 19 | 
29.178 28.865 a O GERE 313 
40.364 39.773 18.300 21.473 591 
19.404.521 19.061.502 8.414.713 10.646.789 - 843.019 
18.145.041 17.817.860 8.348.756 9.469.104 327.181 
3.426.684 3.426.684 3.371.059 55.625 Ô 
521.406 521.360 61.910 459.450 46 
230.363 229.647 59.543 170.104 6 
"3.206.388 3.206.374 2.789.439 416.935 4 
57.261 57.261 57.261 tora = 
833.826 833.826 833.826 — — 
5.057.770 4.909.809 658.627 4.251.182 147.961 
48.584 9.437 E 9.437 39.147 
4.259.933 4.224.146 422.894 3.801.312 35.787 
86.860 40.155 — 40.155 46.705 
23.908 23.405 “11.191 12.214 503 
134.349 133.763 72.361 61.402 586 
79.813 59.412 10.705 48.707 20.401 
3.764 3.764 — 3.764 = 
345 316 Ro 316 29 
173.787 138.501 = 138.501 35.286 
“4 (Continua) 
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MOVIMENTO BANCÁRIO 
Banking Turnover 


PASSIVO 
Liabilities 


SALDOS EM 29 DE DEZEMBRO DE 1967 
Balances as of December 29, 1967 








NCr3 1.000 
(Conclusão) 
BANCOS NACIONAIS 
Domestic Banks 
TOTAL 
PRINCIPAIS CONTAS GERAL 
Main Accounts Grand a, BANCO OUTROS 
DO “BRASIL Other 
A prazo,— Time deposite «swsdacasmas Femes» 1.259.480 1.243.642 65.957 1.177.685 
Govêrno Federal — National Treasury ... 31.687 31.687 — 31.687 
Governos Estaduais — Federal States .... 12.646 12.646 — 12.646 
Governos Municipais — Municipalities ..... 20.751 20.551 10.000 10.551 
Autarquias — Authorities ...... 11.339 11.339 6.803 4.536 
Compulsórios — Compulsory .......ccuuss 8 8 — 
| Prazo fixo — Time deposits . 81.602 79.617 — 79.61 
| Aviso prévio — Notice deposits . 56.328 590 — 55.590 
Outros depósitos — Other deposits .. 661.170 «170 1.225 659.945 
Letras a prêmio — Deposits certificates .. 0 0 — -. 0 
Depósitos com correção monetária — De- ; 
posits with monetary correction ........ 383.949 371.034 47.921 323.113 
Outras- responsabilidades — Other liabilities .. 3.834.989 3.762.798 2.114.453 1.648.345 
Títulos redescontados — Bills rediscounted 560.294 539.792 mi. 539.792 
Caixa de Mobilização Bancária — Bank - 
Loun. Deporiment . aansms car vosiawe ódio 9/00 589 589 — 589 
Créditos de bancos — Banks BEMNE E Sao suo 57.841 57.841 — .841 
Letras a pagar — Bills payable .......... 118.635 Ha: 035 247 117.788 
Letras hipotecárias — Mortgage bonds .... 2.729 2.729 j — «729 
Outros créditos — Other credits .......... 3.095.501 3.043.812 . 2.114.206 929.606 
. Agências no Pais — Domestic branches ....  10,643.420 10..550.529 4.959.227 5.591.302 2. 
Correspondentes no Pais — Domestic corre- k ; ' 
SNOAERIO 2-0 amos Pares Die PRO RA DS da dO 114.706 113.280 695 112.585 ; 
Agências no exterior — Branches abroad .... 59.202 3.468 — 3.468 
Correspondentes no exterior — Correspondents E 
Abro: + em» ces pr EO Es álcoois - 173.984 162.589 — 
Outras responsabilidades no exterior — Other 
HaDUNES ADFORA DR sn ni SE TR a na E 70.317 69.198 E 
Operações e contas vinculadas a câmbio — 
Operations and accounts connected with ex- 
CHAO jo =» 0 “cositas O o PR Do aqi 3.920.807 3.920.807 ' 3.920.807 
Ordens de pagamento — Orders of payment 4,144,763 4.127.666 3.501.818 
Dividendos a pagar — Dividend undisbursed 44,169 44,165 4.664 
Impôsto sôbre operações financeiras — Tax 
on jinancial operations ....cccorcscecso cus 12.243 11.882 = 
Depósitos obrigatórios — FGTS — Compaisory “ 
deposits — FGTS ..... Gio nisi dd PRE 163.684 152.127 . = 
- Obrigações contraídas com instituições finan- 
ceiras oficiais — BNH — FGTS — Com- 
mitments with official financing institutions k 
NH —— RO PS a feias 0/0 ms MRda USO Sronta q. 2.861 2.861 bem 
Resultados pendentes — “Outstanding res Ni 1.340.258 1.305.818 743.573 
Contas de compensação — Contra accounts ..  11.552.478 10.435.504 438.528 
“TOTAL DO -PASSIVO — Total Lia- 
Oiias” dns ecina so nero 57.942.108 56.124.708 24.654.230 


n : : 
pa a ! Serviço de Escatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. 





MOVIMENTO BAN CÁRIO 
Banking Turnover 


SALDOS EM FIM DE ANO 
End-of-year Balances - 














NCr$ 1.000 
EMPRÉSTIMOS 
Loans 
1966 | 1967 
BENEFICIÁRIOS E j ERAS 2 CIO DERA ias te nm 
a DEMAIS DEMAIS . 
Borrowers BANCO DO BANCOS DANCA, antes BANCOS 
: TOTAL BRASIL TOTAL BRASIL 
Other Other 
Banks Banks 
| “Soytrmo “Federal — National 
La ML E E, RNA 3.448.535 3.448.372 163 4.402.340 4.397.823 517 
“Governos. Estaduais — Federal . : 
DOE recargas Ss» é qe é 159.094 10.973 148.121 379.998 ' 12.267 367.731 
het Ghvernos Municipais — Munic- 
MRmanites oo... ouso... 17.155 3.601 13.554 18.808 3.188 15.620 
eo rquias — Authorities ...... 437.114 297.180 139.934 735.713 557.351 - W8.362 
ancos — Banks ...cctreaos 1.530 E 833 697 7.767 653 7.114 
omércio — Commerce ........ 1.726.335 293.490 1.432.845 2.637.546 446.594 + 2.190.952 
y ) “Indústria. =) dr te [3 1 AAA - 3.010.969 970.446 2.040.523 4.478.317 “1.180.178 3.298.139 
y - Lavoura — Agriculture ........ 1.650.126 1.037.884 582.242 2.529.510 1.515.916 1.013.594 
E Pecuária — Cattle industry ... 470.987 283.123 187.864 863.484 435.403 428.081 
q Outros = INT RICE 624.145 34.993 589.152 1.091.595 104.147 987.448 
RCA QUI saiem mao 11.545 990 6.410.895 5.135.095 17.145.078 8.653.520 8.491.558 
DEPÓSITOS 
Deposits 


1966 1967 
y " 
DEPOSITANTES : 
DEMAIS e a 
Depositors TOA BANCO DO cia j ORAL BANCO DO 
: L BRASIL lies BRASIL Other 
Banks Banks 
aa a OM nin 
Govêrno Federal — National 
RES Rap qu cervo» 2.956.262 2.908.176 48.086 3.458.370 3.371.059 87.311 
Governos Estaduais . — Federal 
TELE ND RR RS puro sa6 = +» 345.520 44.788 300.732 534.052 61.910 472.142 
Governos Municipais — Munic- | 
ipalities ...... h MRS a qua ds ms o 89.889 27.476 62.413 . 251.113 Do pro pe | 
Autarquias — Authorities ...... 2.924.831 2.730.109 194.722 3.217.727 o Sus 
Entcos == BANKS cedogaves. E 833.040 833.040 -— 833.827 “ | 
blico — Public: E 2 | 
57.269 um 
Compulsórios — Compuisor 22.973 22.973 — 57.269 
Wolantários — Viana A 7.230.356 767.444 6.462.912 11.052.163 1.224.863 9.827.300 | 
ERC eus age mto ais 6 va 14.402.871 7.334.006 7.068.865 '19,404.521 8.414.713 10.989.808 
FONTE | a ; E : ais d 
; i Financeira — Ministério da Fazenda. j 
Sonrce y Serviço de Estatística Econômica e / 


(1) Exclusive empréstimos hipotecários — Excluding mortgage loans. 
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ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS 
Banking Establishments 


EM 31 DE DEZEMBRO 





December 31 
MATRIZES AGENCIAS 
UNIDADES FEDERADAS Tas dt O in vo ques 
Federal Units (1) axe, 
1966 1967 1966 1967 1966 1967 
Rondagi” csmima ro anda fla ui 7 8 — — 7 8 
- Mr sap santa nda 13 13 1 1 12 12 
| Amazonas ......cece Ea 29 32 1 1 28 31 
Roraima ..... secsesesascas sons 2 2 — — 2 2 
Rabi suicidio visi Sp 58 59 5 4 53 55 
AMADA! sgescn sedes sessecdeas 4 4 = dj — 4 4 
Maranhão ecra Es a 46 3 3 38 ag. 
| o PRA Hdr PE 3 E 35 35 
Ceará Eis PRE 72 ma 11 1 ga 63 
Rio Grande do Norte ........ 33 4 96 4 2 — 32 
Barao asno tina os usina 66 7.2 6 6 [ou 66 
Pernambuco ...... hei paia ao 152 157 11 8 141 149. 
AIAGOOS ecersesesqerio Visa 6 sa 43 49 2 — RE, 41 47 
« SOTRDO ve coca esmas evenaõos 40 47 6 5 34 42 
BANIOS > 5. Pose, ando 358 355 u 9 7 34 
Minas Gerais ,.cccererserenero 905 891 24 20 em sm 
Espirito Santo .....cceeseere 87 92 3 3 so. 8º. 
Rio de Janeiro ........ RS esc 359 355 9 6 347 349 
Guanabara ....... PER e are 729 710 69 43 660 667 
São Palo «asmecnaçã ips aiaiça E 2.643 2.702 93 84. 2.548 2.618 
Paraná ..c.... ça fatia arte seiva toa 699 7,02 8 6 691 696 
Santa Catarina ....ccecasesosse 220 228 5 5 207 223 
Rio Grande do Sul... «00. 0.- 639 835 15 12 487 576 
Mato Grosão .cccesececcocaadt 127 130 3 À 124 127 
RETO E en ento 156 158 * 2 154 156 
Distrito Federal .esavspressos 48 52 Ke) 3 44. 49 
BRASIL ..... mecreguereso 7.567 7.646 297 243 7.109 7.356 
age Serviço de Estatística Econômica e Financeira — Ministério da Fazenda. á 


Source y j , 
(1) Inclusive as Matrizes das Casas Bancárias — Including head offices of small local banks. 
(2) Inclusive as agências dos Bancos estrangeiros — Including branches of foreign banks. 


io Mui 





FINANÇAS PÚBLICAS 
Public Finance 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FEDERAL 
Federal Budget Result . 


NCr$ 1.000 


ESPECIFICAÇÃO 


















ms 1964 1965 1966 1967 
* Specification a ; 
| E 
Do DS E SE aid ii pm 
ntes — Current receipts area “ 1.811.199 3.231.425 — 4.974.421 5.493.209 
- Tributária — Tax revenue ........ 1.717.655 3.021.609 4.763.454 5.026.505 
pastos == Ad A A ra E 1.707.615 3.0C2.928 O ANB1.650 . 4.898.145 


- “Importação e Afins — Eisioms duties 
; and related ES qi des ara doa bia aee 124.401 208.512 415.769 369.779 E 


dr == dopsiNl E da |O PARRA 880.002 1.307.530 * 2.214.959 . 2.840.336 


“Renda e proventos de qualquer natureza 
o d — Income, and proceeds of any kind ... 482.415 1.022.621 1.339.405 1.549.689 
- sa e Afins Sp BB. A loca 188.98 347.685 “538.778 - 


Ceila “Territorial Rural — Rural territory .... RR = 0 0 


“Unico sôbre energia elétrica — Tax on 
- electric DEI RES DLC)! Nope Siro aaTaigo e arviã 32.619 97.137 193.584 104,901 


Unico sôbre minerais do País — aa ; 
“tax on minerals in Brazil E seios of — 19.182 28.729 ) 21.460 


Territórios E NErIMOTTES «20 espa seno sm 170 261 426 1.850 


RERRRE Diper e... cessa Bin a fer 130 


Taxas a Taxes 55 sp e A 10.040 18.681 31.804 128.360 
RE) " 


Receita Patrimonial — Patrimony receipts .. 41.879 30.674 “0.425 9.032 
Receita Industrial — Industrial receipts .... 14.033 33.401 45.647 68.648 - 
Transferências Correntes — Current transfers — ; [o À 1 0 
- Receitas diversas —" Sundry TERCIDÊS: ageia vi5)s 37.632 145.741 155.094 389.024 
Receita de Capital — Capital receipts 2.0 op 199.424 362.496 1.072.589 1.891.228 


TOTAL DA RECEITA ARRECADADA 
— Total Receipt Collected ........ 2.010.623 3.593.921 6.007.010 7.384.437 


Despesa Realizada — Expenses effected ...... 2.770.TI4 4.414.920 6.138.559 8.220.073 





Ao ] Contadoria Geral da República — Ministério da Fazenda. 


- dia alizados — As 
, A de 1967, o Impôsto de Consumo RR op se no Impôsto sôbre Produtos in stri 
e > fra or the Excise Tax was changed into Tax on Industrialized Products. 
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FINANÇAS. PÚBLICAS 
Public Finance 


EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ESTADUAL p 
State Budget Result 













NCr$ 1.000 
1963 1964 1965 

UNIDADES 

FEDERADAS 

Federal Units receita | DESPESA RECEITA Cid: recena | PESPESA | preerra RECEITA 

Revenue ant “| Revenue Eme “| Revenue em “| Revenue Revenue 

GIO Pes PS ce Fe pe? E o 5577 ABIS (2) 6.300 (2) 6.998 10.331 
Amazonas ...... Ros 477 5019 11.996 0.146 37081 40.425 45.649 50.307 66.771 
Palf bacas cas oi (3) 3.303 (3) 3.524 16.377 11.903 28.982 31.400 42.526 43.004 80.984 ).S 
Maranhão .......... 4.849 3.585 10,899 8.301 14.864 12.900 17.773 17,315 65.567 70 | 
Pag iss Ziad cc. (4) 1.753. (4) 2.113 1.753 2.113 9477 9.085 (2) 22.714 (2) 24.205 30435. 
Aa Re A 12931 13.892 28.099 29.021 48.166 58.334 60.551 74.593 114.620 
Rio Grande do Norte . 4.353 3.870 9.052 974 14.657 20.100 21.066 25.419 40,874 
Paraiba! mertassa 8.339 8.708 18.344 18.032 27179 31.642 39.912 40.714 52.986 
Pernambuco ........ 23813 23.680 47.592 48380 77.562 80.356 110.303 125008 --186.268 ' 
ATSEQUR Crimeia açao 5.043 5.526 13.548 11.891 16.255 17.486 23.553 22.591 37.463 
Sergipe ..c.c... qa 2206 2408 6.685 4997 7.758 8.662 12220 12.990: 27.372 
Banda ses nom 28.568 16.666 54.052 46.815 94,207 99.362 (2)147,791 (2)174.921 371.369 
Minãs Gerais ...... 74.042 72065 168.350 172.448 292090 311.861 406.232 482705 644665 6 
Espirito Santo .....« 7.590 9.354 16.431 18317 29.662 33670 41.691, 47.124 58.119 Po: 
Rio Je Janeiro .... 35.103 36980 79.548 76.204 142495 164228 207.459 223.334 311.719 39 
Guanabara ......... 112.467 120.272 240.210 248.766 384903 439.901 523756. 563.520 . 875925 815 


São Paulo ......... 357.39] 420.72] 823.788 1.015.757 1.313.147 1.753.477 2.048.531 2.309.371 3.283.185 3.2 
ENTAO Piao- qu Bot ida 37.651 37.595 77.633 72.426 191.608 184.407 272.484 284.307 560.897 

Santa Catarina .... 22.403 21.810 42.613 45.557 73.228 81.802 104.663 106.787 123.038 

Rio Grande do Sul . 79.404 90.661 163.699 156.052 244.302 302.738 304.243 432.450 552475 | 
Mato Grosso ...... 210 3080 8331 7950 15131 14.526 25,460 21.505 44.607 
nO DP RSIRE ad 10.569 12.390 24.386. 25.652 45.410 57.225 70.446 70.470 126.751 
Distrito Federal ,... 3.926 “4.161 24.183 21.678 51.361 46.140 148.596 143.570 168.264 


BRASIL ... 844.781 927.939 1.887.569 2.061.276 3.164.872 3.804.635 4.793.928 5.303.367 7.834.685 


> 


FONTE 
Sá | Conselho Técnico ce Economia e Finanças — Ministério da Fazenda. 


(1) Orçamento — Budget. - v k 

(2) Orçamento para 1966 — Budget for 1966. y q x 
(3) Orçamento prorrogado de 1962 — Budget extended No 1962. é o k 
(4) Orçamento para 1923 — Budget fcr 1963. . : 
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ACHIEVEMENTS OF THE BANK OF BRAZIL IN 1967 


HANKS to.a number of renewing measures, among which outstands 
an administrative retorm — an essential step to carry out the others 
— the Bank of Brazil equipped itself to invigorate its activities and 
to enlarge the sphere of its action, the outcome of which has been showed by 
substancial increments in its deposits and a remarkable expansion of loans to 
vital sectors of the national economy. 


So tar as available funds for loans are concerned, a noteworthy factor is 
“the large increase in deposits of the public, so that in 1967, in comparison with 
the previous year, it rose from NCr$ 790 millions to NCr$ 1,282 millions, cor- 
responding to a 62.3% raise. This accomplishment becomes more evident 
when it is realized that it represents an upswing of 30.4% in deflated terms. 
The total deposits — due to the moderate expansion in Public Entities and 
mixed-economy corporations — pointed out a growth rate of 14,7%» 


by raising its registered capital from NCr$ 24 millions to NCr$ 60 millions, 
NCr$ 12 millions of which as a result of an already paid up public subscription. 


“1t should be noted the high esteem and great confidence held by the Bank 
of Brazil in regard to the national capital market, evinced by the quoting of 


vant increase of 150% im its capital, on 15 th August 1967, the Bank's share 
average quotation in December 1967 (NCr$ 4.87) showed a decline of only 
2297, in comparison with its behavior at that issue of capital's time (NCr$ 6.25) . 
It is worthwhile noticing, however, that taking into consideration the average 
yearly quotations, and since the year of 1967 recorded a price of NCr$ 5.01per 
share as opposed to NCr$ 3.48 for 1966, such an improvement of 44% consti- 
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“Besides, the Bank of Brazil had its own resources substantially expanded 


its shares on the Stock Market. As a matter of fact, notwithstanding the rele- | 










































tutes undeniable testimony of the good reputation of the Bank of Brazil's 
share in the Stock Market. É 


With respect to loans, the Autarchies presented as the most outstanding 
borrowers among Public Entities, inasmuch as loans in 1967 amounted to 
NCr$ 467 millions as against NCr$ 245 millions in 1966 — reflecting a rise of 
90.6%. In real figures, it is found that the aid given by Bank of Brazil to 
those official agencies, which owing to its magnitude deserves special, TaETIÃOR, 
records a growth rate of 52,9%. 


A break-down of loans to Autarchies reveals that the largest sums were 
extended to the Sugar and Alcohol Institute (144), as the balance rose from 
NCS$ 160 millions in 31-12-66 to NCr$ 218 millions in 31-12-67. In addition 
to that contribution, aimed at stock controls and marketing of products, a 
NCr$ 210 millions contract has been signed between the Institute and the 
Bank, to cover funds to allow the Institute the purchase of 12 millions bags 
of raw cane-sugar for export according to determination of the National Mo- 
netary Council. 

lhe ettective and steadily growing participation of the Bank in the mixed- 
economy corporation group should also be observed as a result of the Bank's 
keeping in tune with governmental policy toward to primarily fortifying basic 
and essential economic activities. Among the governmental corporations- under ' 
review, are outstanding the National Iron and Steel Company (Companhia 
Siderúrgica Nacional), the Iron and Steel Company of Vitoria (Companhia 
Ferro e Aço de Vitória) and the National Motor Factory (Fábrica Nacional 
de Motores). Thus, loans amounting to NCr$ 90 millions were granted to 
them in 1967, as compared with NCr$ 52 millions in 1966, resulting in a 
nominal growth rate of 73.1% which figure after Re A 
results in a real rise of 42,9%. 


Regarding loans awarded to the private sector the role of the Bank was 
also signiticant as can be observed trom the increasing rate of 38.5% — NCr$ 
3,702 millions as related to NCr$ 2,673 millions in 1966 — showing a real up- 
swing of 11.2% whose tigure grows in importance when the aid given to that 
sector by the other banking establishments of the national banking network 
and other financing agencies is taken into consideration. 


An analysis: of the basic components of the private sector —' Farming, Cattle- 
breeding, Industry and Commerce "— points out the outstanding contribution 

ot the Bank of Brazil to the primary segment of the economy, so that the loans 
to Farming — from NCr$1,068 millions in 1966 to NCr$ 1,515 millions in, a E 
1967 — and to Cattle-breeding — from NCr$ 283 millions to NCr$ 436 mil. 

lions — reached respectively the significant increasing rates of 14. 0% td » 
23.7% computed in real terms. 





Steady credit, continued likewise to be rendered to commercial and indus- 
trial activities both in supplementing working capital and in fixed investments. 
lhe largest outlays of credit fed the commerce sector — NCr$ 451 millions as 
against NCr$ 296 millions in 1966 — recording a nominal growth rate of 52. + 
and a significative real increase of 22.3%. Even though direct finâncing to 
industrial production in 1967, as a the previous year, behaved on a 
comparatively moderate scale of 20.7% raise — from NCr$ 99] millions to 
NCr$ 1,196 millions — in the overall analysis of the Bank's aid to Industry, 
the ponderable indirect financial assistance given, through loans to autarchies 
and mixed economy corporations ought to be taken into account as well as 
credits granted for marketing of industrial goods already reported, aimed in 
large measure to boost the outilow of Brazilian industrial production. Also 
“Outstanding was the aid rendered to important economic goods, such as sugar 
and salt whose productive processes were financed almost exclusively by the 
Bank of Brazil. 


In the field in which it acts as a collector and distributor of funds. and 
services to the National Treasury and other Government agencies, the Bank | 
of Brazil took on a more important and increasing role in the financial 
“life of the Country. As an illustration of that, the repurchase of Readjustable 
Treasury Bonds and the distribution of quotas from the “Participation Fund 
of the States and Federal District” and the “Participation Fund of Munici- 
palities” can be cited. 


In addition, the Bank has enlarged its scope of activities in rendering ser- 
vices to the public so as to come closer to the privaté bank's touch without 
nevertheless having impaired its important attributions connected with the 
carrying out of the economic-financial policy of the Country. Stress should be 
laid upon the spontaneous reduction in the interest rate and commissions on 
loans besides other measures put into practice for purpose of slowing down 
the pace of intlationary processes. 


“Aware of its fundamental task in spreading and controlling credit, sup- 
plementing whenever necessary the action of the private banking network, 
the Bank ot Brazil has been expanding its assistance in all fields of the Bra- 
zilian economy in the most diverse regions of the Country, through financing 
“production, industrialization, marketing, exports, and imports. Such an efficient 
performance in accomplishing its tasks characterizes the Bank of Brazil as the 
principal instrument of the Government's economic-financial policy. 


“As a matter of conclusion, it should be pointed out that the Bank of 
Brazil was able to achieve promising indexes of productivity, highlighted by 
the growth of its loans and services, without being for this purpose compelled 
to increase its staff in a corresponding proportion, inasmuch as in 1967. enly 
758. employees were admitted, whereas over the last three years the average 
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Contracapa: Edifício-Sede do 


Banco do Brasil (Rua 1.º de 


Março 66, Rio de Janeiro), de 
1926 a 1969, ano da trans- 
ferêntia da Capital Federal 
para Brasília. 


(Desenho a bico de pena de 
Luiz Simões) 
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